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I PARTE
A IMAGEM DO REI NO PROCESSO
REVOLUCIONÁRIO DE 1820-1823
CAPÍTl LOI
O MOVIMENTO DO PORTO E A CONSAGRACÃO DE
D.JOÃO VI
0 desencadear da Revolucão liberal surge a partir do
movimenmto regenerador de 1820, movimento que provoca uma ruptura
com a situacâo que se tinha instalado em Portugal. Coino salientam as
proclama^ôes, esta revolugão tem como objectivo acabar com os males
que afectam o país, e, instalar uma nova ordem que desse resposta aos
problemas Econômico, Social e Político que afectavam PoilugaL1*
Deve situar-se esta regeneraciio \\o contexto geral da Histôna
Europeia. Várias potências da Europa sofreram, também, mudan^as
radicais. mudancas estas que levaram normalmente a uma alteracâo do
regime politico. Lembre-se. por exemplo. a Revolucic Francesa. que
provocou a primeira ruptura política na Europa. Na raiz destas rupturas, ha
uma efervescência de novas ideias - neste caso, ideias liberais - que
motivam a ruptura com a situacio vigente no momentc. Esta onda de
novas ideias circulou de inúmeras maneiras, entre as quais podemos
destacar a imprensa penôdica, os hvros e os opúsculos estrangeiros que
chegaram a Portugal. E, as ídeias impoiladas serviam umas vezes de
modelo, outras de inspiracâo para novas ideias, para pôr ern prática e fazer
renascer o país de uma grave situaclo a todos os níveis. Kstas ideias
originaram uma ruptura com a situa<^âo e com a estruura política da
sociedade.
( I ) Vid.^CLEMHNTE JOSÉ DOS SANTOS, Documentos para a Histôna das G
Gerais da Na^'åo Poríuguesa, p. 5
')
Refira-se, brevemente, alguns aspectos já estudados da
Revolu^ão de 1820(2), mas que importa sintetizar para encuadrar melhor a
consagra^ão de D. João VI no movimento do Porto, objectivo deste
capítulo.
A Revolucão de 1820 originou a ruptura com o regime
absolutista: o sucesso politico ocorrido no Porto a 24 de Agosto de 1820.
maugurou uma nova era na Histôria de Portugal - o estabelecimento do
sistema liberal, representativo e constitucional. Este sucesso teve vários
antecedentes, que o prepararam e viabilizaram. Refíra-se. a título de
exemplos, a conspiracio de Gomes Freire, que embora sem êxito, já
preparava as condicôes para uma vitôria futura das ideias liberais. e. a
consequente queda do absolutismo. Os clubes revolucionários também
prosseguiam os seus programas polítícos Finalmente, insiala-se em 22 de
Janeiro de 1818 no Porto o Sincdrio, iniciativa de Manuel Femandes
Tomás e Silva Carvalho, com o acordo de José Ferreira Borges. Esta
última associacão secreta. teve, como se sabe, apesar lIo reduzido número
de apoiantes (iniciou as suas actividades com quatro e atingiu o máximo de
treze elementos), importância fundamental para o movimento do Porto
Silva Carvalho e Manuel Fernandes Tomás, tomando como exemplo a
simagão espanhola. onde vigorava o governo absolutista de Fernando VII,
que teria necessariamente o seu fím numa refonna, tiveram a ideia de
constituir uma sociedade de homens que controlassein uma situacilo
idêntica em Portugal. Assim, surgiu o Sinédrio, sociedade constituída por
homens que fossem capazes de dirigir uma revolupão em Portugal. Daí que
esta fosse preparada desde 1818 - data da fundacão do Sinédrio - por esta
(2) Sohre n Revolufão do Porlo veja sl* pnr e\ ISABF.I. NOBRF VARGUHS "O
processo de forma^ao do primeiro movimento liberal: a Rcvolucão de 1820". in
JOSE MATTOSO (dir.) Histôna de I'ortugal, T V, p 45-64. JOAQUIM
VERISSIMO SERRÃO, "Histôria Politica, Diplomática e Militar", in Histona
de Portugal, T. VII, p. 345-427; DAMIÃO PERES, "A Revolucâo de 1820 e
os seus antecedentes", in Histôria de Portuga/, T. VII, p. 9-73.
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associacâo que procurava preparar um pronunciamento sem os males da
anarquia e os tumultos populares.(-> De facto, o Sinédrio embora sendo
uma associa^ão secreta, não deixou, contudo, de influenciar o pensamento
político de muitos indivíduos da época, procurando cregar a pessoas
iníluentes na sociedade. As suas ideias chegaram â magistratura. ao estado
eclesiástico, ao exército, ao comércio, até ås classes populares.
Por outro lado, sublinhe-se, também, a importância decisiva
do que, anos antes, em 1812. sucedera em Espanha. Os acontecimentos de
Cádis motivavam os portugueses do movimento revolucionário a
prosseguirem os seus objectivos. 0 êxito das Cortes de Cadis foi
preponderante para, å sua semelhan^a, os defensores cm Portugal das
ideias liberais proclamarem a defesa da idêntica causa.
O clima era animado, e, nessa euforia, a corpora^ão militar do
Porto prosseguiu os seus objectivos revolucionários. Tal eoino acontecera
em Cádis, o movimento do Porto de 24 de Agosto de 1820. proclamou o
fun do absolutismo e o início de uma nova era na Histôria de Portugal- a
era da Monarquia Representativa: é o fim do teinpo do rei Absoluto e o
princípio da Histôria de um rei Constitucional.
(3) Sobre este assunto, veja-se a obra de MARIA JOÃO MOGARRO. José da Silva
Garvalho e a Revohieåo de 1820, p 57 e seg
1. INCTDÊNCIAS POLÍTICO-MILH ARES
Proclama^ôes militares-revolucionárias
A concretiza^ão das ideias do movimento áo Porto micia-se
na casa de Bemardo Correia de Castro e Sepúlveda, coronel do regimento
de infantaria n° 18. Aí se reahzou pelas 21 horas a reunião de 23 de
Agosto de 1820. Estavam presentes. alem do prôpno, o decisivo Sebastiâo
Drago Valente de Brito Cabreira (coronel de artilharia n° 4). José Ferreira
Borges (advogado), Domingos Figueiredo Sannento (coronel do regnnento
de infantaria n° 6), José Pereira da Silva Leite Berredo (comandante da
polícia), José de Sousa Punentel e Fana (major do reginento do porto),
Tiburcio Joaquim Barreto Feio (ajudante do Regimento da Maia). mais
tarde substituido pelo major desse regimento, Jose Pedro Cardoso da
Silva.
Estando tudo preparado, resolveu-se dar início ao
pronunciamento. E assim na madrugada de 24 de Agosto, ficou assente a
saída das tropas dos quartéis em direccâo ao campo de Santo Ovidio. Foi
aqui, que, perante os coipos reunidos, se leram as primeiras Proclamacôes,
uma por Cabreira e a outra por Sepúlveda. Outras se seguiram resultantes
dos diversos apoios ao movimento revolucionário. Constituem, por ísso.
elementos impoilantes para a sua compreensão. No caso específico da
Imagem do Rei, a anáhse do conteúdo de cada uma, revela-se adequada,
como um elemento entre outros, para a tra^ar no âmbito das várias
sensibilidades presentes.
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Como se referiu, coube ao coronel Cabreira ler a primeira
proclama^ão no início do movimento. Fê-lo em nome do eonselho militar.
proferindo as seguintes palavras:
"Soldados' - Uma so vontade nos una - Caminhemos å salvacão da
pátria Não há males que Portugal não sofra. Não há sofrimento
que nos portugueses não esteja apurado Os portugueses, sem
seguranca em suas pessoas e bens, pedem o nosso auxilio; eles
querem a liberdade regrada pela lei. Vôs mesmos, vitimas dos
males comuns, tendes perdido a consideracão que vosso brio e
vossas virtudes mereciam. É necessário uma reforma, rras esta
reforma deve guiar-se pela razão e pela justica, não pela licen^a.
Coadjuvai a ordem; coibi os tumultos, abafai a anarquia. Cnemos
um governo provisôrio, em quem confiemos. Ele chame as cortes,
que sejam o orgão da nacão, e elas preparem uma constitui^ão,
que assegure nossos direitos. 0 nosso rei, o Senhor D. João VI,
como bom, como benigno e como amanter de um povo que o
idolatra. ha-de abencoar nossas fadigas Viva o nosso bom rei!
Vivam as cortes e por elas a constituicão!"(4)-
Estâo aqui enunciadas ídeias fnndamentais que se pretendem
ver concretizadas. Desejava-se salvar a pátna. Criam-se nos portugueses a
esperanca num pais novo, regenerado dos males que o haviam levado a
uma situacão limite. Proclamava-se o mício de uma nova época
centralizada â volta da ideia de LIBERDADE. Uma hberdade que
promovesse o bno, as virtudes, a felicidade dos portugueses. Por isso
mesmo, uma liberdade regrada pela lei. Esta lei, reguladora da liberdade,
é condigâo dessa mesma liberdade. Lei que terá como pedra lapidar a
Constituicåo, lei fundamental do país. Todo este movimento do Porto tem
como pedra angular a ídeia movadora de Constitui^ão, e, como ideia de
(4) Primeira proclamacâo do conselho miluar do Porto â tropa da mesma cidade. 24
de Agosto de 1X20, in CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS, oh.cit., p 6
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continuidade, o reconhecimento do Rei. o "senhor D. Joâo Vl".p) A figura
de D. João VI é fundamental para haver Liberdade e Odem: o Rei é o
garantre desses valores; torna-os possíveis. Desde o início há uma
íldelidade a D. Joâo VI, reconhecendo-se a sua "bondade e amor ao
povo".(6> Há o convencimento de que o prôprio Rei aceita e abenc-oa a
revolucâo agora nascente. Daí a vontade decisiva de mudan^a,
concretizada na política activa do movimento do Poilo. cheio de auto-
confian^a na accão política e no sucesso dos seus ideais. Pormalizados em
medidas concretas de accâo e centralizam-se em três grandes linhas de
orienta^ão: fídelidade ao rei D. João VI; convocac-ão de cortes; elaboracâo
de uma constitui^âo.
O mesmo conselho nnlitar do Porto, na pessoa de Sepulveda
dirigiu å tropa da mesma cidade, a segunda proclamacâo:
"Soldados' Acabou-se o sofrimento! A pátria em ferros, a vossa
consideracão perdida, nossos sacrifícios baldados, um soldado
português proximo a mendigar uma esmola1 ... Soldados, o
momento é este; Voemos â nossa salvacão prôpria. Camaradas.
vinde comigo. Vamos com os nossos irmâos de armas orqanizar um
qoverno provisionai, que chame as cortes a fazerem a constituicão.
cuja falta é a oriqem de todos os males. É desnecessário o
desenvolvê-lo, porque cada um de vôs o sente. É em nome e
conservado o nosso augusto soberano o senhor D. Joáo VI que há-
de governar-se A nossa santa religião sera guardada Assim como
nossos esforcos são puros e virtuosos, assim Deus cs há-de
abencoar. Os soldados que compôem o bravo exército português
háo-de correr a abracar a nossa causa. porque é igualmente a sua.
Soldados, a forca é nossa; nos devemos portanto não consentir os
tumultos. Se a cada um de nos deve a pátna a salvacão, deve a
cada um de nôs a nacâo a sua sequranca e tranquilidade. Tende




caminho da honra. Soldados, náo deveis medir a grandeza da
causa pela singeleza dos meus discursos. Os homens sábios têm
de desenvolver um dia este feito maior que mil vitônas.
Santifiquemos este dia; e seja desde hoje o gnto do nosso coracão
Viva el-rei o senhor D. João VI. viva o exército portuquês, vivam as
cortes e por elas a constitmcão nacional (~'
Veja-se como a segunda proclamacâo tem como ideias
fundamentais a salva^ão da pátria e "a nossa salvacao prôpria"(Sl, através
da orgamzavâo de "um governo provisional, que chame as cortes a
fazerem a constituigão, cuja falta é a origem de todos os nossos malesM(9)
Mais uma vez é enunciada a íidelidade a D. João VI "é em nome e
conservado o nosso augusto soberano o senhor D. João VI. que ha-de
govemar-se".(I()>
0 tom convicto das duas primeiras proclama^ôes do consellio
mihtar do Porto, em 24 de Agosto de 1820 foi decisivo para o triunfo da
revolucão; são discursos muito pragmáticos, claros e cheios de esperanga e
determinacâo na ediíicacâo de um país novo, despido de todos os males
Desde o início, a pessoa do Rei é lembrada aos portugueses como alguém
de inviolável e sagrado, e, por ísso, intocável. Não são atnbuídas ao Rei
quaisquer responsabilidades pelo estado caôtico da Nac-ão, e qualquer
ac^âo indirecta da sua parte é atribuída a pessoas que agem indevidamente
em seu nome. A consagracâo de D. João VI é indiscutível. As
proclama^ôes terminam com as vivas a el-rei o senhor D. João VI. É em
seu nome, conservando o seu augusto soberano que há-de governar-se.
(7) Segunda proclamacão do conse/ho mditar do Porto â tropa da mesma cidade -






A terceira proclamacão, de 25 de Agosto, é uma proclamac^ão
diferente das duas priineiras, na medida em que passa de unia declaracâo
de intencôes a uma situagão de facto, em que são concretizadas algumas
das ideias das anteriores:
"Portugueses: - Raiou, enfim, o dia da glôria e independência
nacional. Está instalado um governo da escolha da nacâo, e em
breve as mesmas cortes ... vâo fazer-nos ... uma constituicão ..."( --'
Esta proclamac-âo foi lida pelo tenente general governador,
Filipe de Sousa Canavarro, dizendo aos portngueses que já estava
instalado um governo provisôrio, e que, e se iam reunir as coiles para
fazer a constituic-ão. Veja-se como nesta proclama^âo a ídeia fundamental
é a de dizer que o govemo é de "escolha da na^ão"*12) e que. por isso, se
deve confiar no "governo que a na^ão escolheu".(l?>
Sepulveda dirige aos Portugueses a quarta proclamac-ão, em
26 de Agosto, no Porto, destacando as ídeias de Seguranca e Liberdade
"Eis aqui cumpridos os vossos votos; eis aqui franqueada a vereda que
erricavam os gumes atropeladores da vossa liberdade!"(14> Pede a todos
que mantenham as suas "obriga9ôes"(15), os seus "deveres para com a
soberania e vassalagem"(16), ou seja, a Ordem na Na^âo: "vigiai
cuidadosos vossos interesses, vossa seguran^a. Tais devem ser os vossos e
tais são os meus sinceros votos. Eu d'esta glôna sô fico contente, que a
minha pátria amei, e a minlia gente".' 17)
(11) 3"proc/amacâo do tenente genera/ Fiíippe de Sousa Ganavarro aos portugue.ses
- 25 de Agosto de 1820 - in CLEMENTE JOSE DOS SANTOS, ob.cn., p 11
( 1 2) Idem, ihidem.
(13) Idem. ihidem.
(14) 4" proclamagão do coronel Bernardo Correia de Casfro e Sepu/veda aos
portugueses




( 1 7) Idem, ibidem.
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Saliente-se que, desde o início, as proclamacoes se dirigem a
todos os portugueses e que os seus fautores agem em nome da Nacâo. E
claro que apesar da recorrência a valores tradicionais r.s proclamacoes
citadas contêm ideias revolucionárias. Assim o entendenun desde logo
alguns. Foram estes que, ao manifestarem o seu descontentamento,
assumiram as primeiras rea^ôes contra-revolucionárias.
Proclamacôes contra-revolucionárias
O conde de Amarante, governador da provincia de Trás-os-
Montes, nâo aderiu ao movimento do Porto. E. no mesmo dia 26 de
Agosto de 1820 disse, em Chaves, as seguintes palavras:
"Transmontanos valorosos e fieis: E a terceira vez que as
circunstâncias me fazem convocar-vos âs armas, e semp'e tive a
satisfacão de vos ver correr a defender os sagrados direitos do
nosso auqusto soberano o senhor D. João VI, rei do remo unido de
Portugal, Brasil e Algarves: em 1808 fostes vôs quem rompeu o
cativeiro, que os exércitos de um pérfido invasor nos tinha lancado:
mas desgracadamente nada temos feito: pois se não temos
inimiqos extenores temos entre nos homens ambiciosos, oucos e
perdidos, que, infelizmente com o nome de portuqueses. querem
mudar de qoverno, e com especiosos e falsos motivos nos querem
induzir a ser traidores ao rei e perjuros ao saqrado juramento que
Ihe demos, e semeando a anarquia na nacão, nos prometem
qrandes bens com tais mudancas; mas lembrai-vos de quais foram
os que os franceses revolucionários causaram å Franca, onde so se
viram mortes, incêndios e roubos, e por fim uma destruidora guerra:
mas a vossa fidelidade é tão conhecida, que não é necessário
despertá-la com razôes. Eu estou decidido pelos prmcipios da
honra, do dever e da religião a sacnficar até â última gota do meu
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sangue em defesa dos sagrados direitos de el-rei nosso senhor:
estou certo que estes sentimentos serão os de vos todos. É um
chme reconhecer o governo revolucionário do Porto: as câmaras.
magistrados e todas as autoridades, assim militares como civis, o
deverão repelir, e não reconhecertal governo.
Transmontanos, conservemos a nossa fidelidade, e seja o nosso
grito geral: Viva el-rei e vivam os portugueses honrados que Ihe
forem fiéis".(18)
Como se vê, é também em nome do rei cue o conde de
Amarante pede fidelidade aos transmontanos, fidelidade que consiste em
não aderir å revolucao do Porto. Invoca a grandeza dos feitos histôricos
desta província, para lhe pedir que não fracassem agora com inimigos do
prôpno país, semeadores da anarquia e traidores do Rei.
Idêntica posi^âo anunciou o governador da província da
Beira, Antônio Marcelino da Victôria. Hostil ao pronuncionamento do
Porto, advertiu os corpos do exército sobre as suas ordens de revolta.
"Tendo pleno conhecimento de que toda a tropa desta provincia, e
mesmo os habitantes dela, temem a Deus todo poderoso e amam.
como devem, ao seu rei, estou certo que cumprirão estes dois
sagrados preceitos, que são indispensáveis para o sossego público
e particular.
S6 Ihes devo trazer á memôria aquelas proclamacôes ou
palanfrorios, com que Bonaparte nos prometia todo o bem porém
causava-nos todo o mal. Todos são testemunhas destes encanos, e
por isso é que eu peco se não deixem iludir e enganar com tais
papéis, que todos sâo cavilhosos.
Viva el-rei nosso senhor, viva el-rei nosso senhor, viva el-rei nosso
senhor".<-,}>
(18) Proclamagão do Gonde de Amarante, general govemador das armas da
província de Trás-os-Montes, recomendando aos seus suhordinados que se
conservem fiéis ás antigas instituigôes - 26 de Agcsto de 1820 in
CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS. ob.cit., p. 12-13. Sublînhados nossos
'
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Comparem-se as anteriores proclamacôes com a proclamacao
do Conde de Amarante e do govemo militar da Beira. e re )are-se como as
primeiras mantêm a fidelidade a D. João VI, e como, esta mesma
fidelidade está presente nas duas últimas. No entanto, eirbora em ambos
se jure fidehdade ao Rei, a grande diferenca está no tipo de Rei a quem se
promete e pede fídehdade. Assim, enquanto o movimento revolucionário
precisa da fígura do Rei para garantir o triunfo dos novos valores, o
movimento contra-revolucionário é fiel aos antigcs valores, e.
consequentemente, â tradicional figura do Rei. Pelo contráno, o
movimento revolucionário precisa do Rei, mas nâo do antigo Rei: pretende
edifícar uma monarquia com fun^Ôes diferentes, cujo poder régio tem que
se equilibrar com o poder das cortes.
Assiste-se, assim, a um confronto entre a tentativa do conde
de Amarante e de Antônio Marcelino da Victôria em manter uma
pennanência, e a luta pela mudanga por parte do movimento do Porto.
Ambos, mantêm a unagem tradicional do Rei, mas, atribuem-lhe coisas
completamente diferentes: um, o contra-revolucionáno, mantcm a imagem
do Rei antigo; o outro, o revolucionário, relaciona o Rei com as Cortes e
com a Constituic-âo, logo, traca uma nova imagem de Rei. Ou seja, por trás
da imagem tradicional há uma nova imagem de Rei. Daí, as tensôes entre a
permanência e a mudan^a na imagem do Rei, de tal fonna que se perfĩlam
numa única pessoa duas ímagens: o Rei absoluto c o novo Rei
constitucional.
De facto, quando os revolucionários invocam a lidelidade ao
Rei, mascarando-a de uma permanência da tradicão, é apenas uma maneira
(19) Proclamacão do tenente general Antônio Marcehno da Victôria, encarregado do
govemo das armas da provincia da Beira, contra as ideias /iberais, 29 de
Agos/o de 1820, in CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS. oh. cn., p 17.
Sublinhados nossos.
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subtil de fazerem passar uma imagem necessária â edificacâo de um novo
sistema político. A Monarquia mantém-se. Mas, e outra forma de
Monarquia: uma Monarquia Constitucional. Por isso, a pennanência ou
tradicâo na ínvocacâo do Rei, não é tanto como se pensa ... Antes. ligava-
se o Rei â ideia de poder soberano. Agora, são proclamados novos
valores: a liberdade e a ordem garantidas através das leis, da iniciativa das
Cortes e consignadas pela Constituicão.
Por isso. o Conde da Amarante e o general Victôna,
apresentam uma unagem tradicionahsta do Rei, con um conteúdo
totalmente diferente da nova imagem dos revolucionários. o que sigmfica
que, embora possam dizer o mesmo, o conteúdo das suas afirma^ôes e
divergente. Os seus vivas são, de facto, vivas a um diferente Rei. Pode
concluir-se que não há uma mas, sim, duas unagens do Rei. concretamente
de D. João VI, sempre em tensão. Estão em causa valores que garantem
fidelidade ao Rei, que, sendo a mesma pessoa, tem, no entanto. duas
imaizens: a imagem antiga e a nova imagem. Por isso, em rigor, deve lalar-
se não da imagem do Reí, mas, da dupla ímagem do Rei. que coexiste em




Programa de accão da Junta Provisional do Porto
A govemacâo do reino iniciou-se com a eonstituicâo da Junta
Provisional que nesse mesmo dia 24 de Agosto iniciou os seus trabalhos.
Presidida por Antônio da Silveira Pinto da Fonseca, dirigiu-se aos
portugueses no mesmo tom das anteriores proclamacôes. Há no entanto,
uma referência nova â pessoa do Rei. Atribuindo as desgragas do reino a
ausencia do soberano, glorifica-se o seu nome acreditando que nada de
mal teria acontecido se este tivesse pennaneeido em Lisboa.
"... e para cúmulo da desventura deixou de viver entre nôs o nosso
adoravel soberano. Portugueses! Desde esse dia fatal contamos
nossas desgracas pelos momentos que tem durado £ nossa
orfandade".(2,))
Sem o Rei na metrôpole, Portugal passou a viver na incerteza e na
desorienta^âo. A junta provisional consagra definitivamente D. Joâo VI,
quando afirma que o movimento não tem qualquer sintoma de revolta
contra o soberano, querendo mesmo reatar os lacos de uniâo entre os
portugueses e D. João VI, nâo atacando as partes fundamentais da
monarquia.
A pedra angular deste movimento é a convo:a<;ão de cortes
que elaborem uma constituicão. Embora seja uma ideia liberal, portanto
inovadora, aparece justificada por comparac-ão com as antuas leis e cortes
de Portugal.
(20) Manifesto da junta provisiona/ aos portugueses - 24 de Agos/o de 1820 - ín
CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS, ob. cii., p. 9
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"Tenhamos, pois, essa constituicão, e tornaremos a ser venturosos.
O senhor D. João VI, nosso adorado monarca, tem deixado de a
dar, porque ignora nossos desejos, nem é já tempo de pedir-lha,
porque os males que sofremos, e mais amda os que devemos
recear, exigem um prontíssimo remédio.
Imitando nossos maiores, convoquemos as cortes, e esperemos da
sua sabedoria e firmeza as medidas que so podem salvar-nos da
perdicão e segurar nossa existência política. Eis o voto da nacão, e
o exército que o anunciou por este modo, nâo fez senão facilitar os
meios de seu cumprimento, retardado já em demasia pela timidez
ou pela desunião dos amantes da pátria"/21-*'
Embora não possamos (porque anacrônico) falar num
programa político, podemos, através da análise das proclamacôes que se
seguiram a 24 de Agosto de 1820, constatar que as duas primeiras tiveram
um efeito de bola de neve em todo o país. levando-o a apoiar o movimento
do Porto ou a contestar esta insurreicâo. E assnn surgem os que estão a
favor e os que estão contra este processo revolucionário, iniciado com a
proclama^ão de 24 de Agosto. Fonnam-se grupos de adesão e grupos
reacionários, tendo sempre um pequeno número que dão nome e assinam
as proclamcôes que se seguiram. Neste processo revolucionário, a junta
provisional do govemo supremo do reino e a "sede" de todas as
manifestac-ôes, ou seja, supervisiona no Porto tudo aquilo que se vai
passando no país, sempre pronta a intervir se os movimentos locais assim
o exigirem ou por diíĩculdade de ac^âo, no caso de resistência local, ou
para felicitarem os êxitos das províncias. A junta provisional funciona
como um autêntico governo provisôrio que detém o poder central da
revolucão, e, nas províncias, cabe aos poderes locais conseguirem ah as
mudancas das ídeias políticas, usando a capacidade de argumentar e os
(2 1 ) Idem, ihidem.
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dons de oratôria que convencam a nac-âo de que a mudan^a de regime é
mdispensável.
No mtuito de interessar os habitantes de Lisboa no
movimento revolucionário, ajunta do Porto, dirigiu-lhes uina proclamacão,
a 28 de Agosto de 1820, dia em que teve conhecimento das mensagens da
capital portuguesa.
Mais uma vez os revolucionários justificam o movimento pela
situacão política, social e econômica da nacâo, nacao com :-ei mas que vive
como se nâo o tivesse, dada a sua ausência da metrôpole.
"Habitantes de Lisboa! Voltai agora o quadro e vêde o que somos.
Não temos senão quem nos faca males. De mais de mil léguas de
distância nos aparecem decretos feitos em nome do soberano. Mas
este soberano é bom, é iusto. quer a nossa felicidade. e eles so nos
trazem a desqraca e a miséria. Esses decretos portanto não sáo
obra dele.
Assim vedes bem que existe a monarquia enquanto o tronc parece
vago. os horrores da anarquia acabanam de nos convenær desta
desgracada verdade, se o bnoso exército das províncias nâo se
deliberasse a sustentar os nossos direitos estabelecendo esta junta
para governar a nacáo até å reunião das cortes" (22)
Saliente-se a forma hábil da Junta Provisional em desculpar a
accão governativa do reino que pertencia por direito ao Rei, enaltecendo a
sua figura e dizendo que ele prôprio se encontraria instisfeito com os
governadores do reino, por um lado, e desinfonnado do estado do reino
por outro. Afirmavam mesmo que os decretos que se diziar i da sua autoria
não passavam de falsifica^ôes e usurpacôes em seu nome. A Junta
(22) Proc/amacão da junta provisiona! do Porto aos habitantes de Lishoa nS de
Agosto. in CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS. oh. cii , p 14 Sublinhados
nossos
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Provisional do Govenio Supreino do Reino intitula-se slavadora da na^ão,
e, faz crer aos portugueses que o prôprio rei achana bem tal mudanca. O
movimento revolucionário nâo actua contra o soberano, mas pelo prôpno
soberano, consagrando o nome de D. Joâo VI, bom, justo e que deseja a
felicidade do seu povo. Esta felicidade é agora prometida pela Junta
Provisional que se proclama governadora da na^ão até å reunião de cortes.
Serâo as cortes a seguir convocadas que ditarâo as regras para o govemo
da Na^ão. Estas cortes serão fonnadas, segundo a promessa desta
proclamacao, pelos homens verdadeiramente portugueses que farão parte
da representacâo nacional. Representacão de todos os homens do país
eleitos deputados para as Cortes da Nacâo. Por fnn. apôs a apresenta^ão
do seu "programa político", a Junta Provisional termina a mensagem com
uma exorta^ão aos habitantes de Lisboa. Pede-Ihes que imitem os
habitantes do Porto e participem na grande obra da regeneracão.
Simultaneamente, o coronel Cabreira, reforca esta posicão da
junta. Dirigindo-se aos portugueses, para Ihes agradecer "com a maior
energia o modo por que tomaste calor tâo prontamente, associando-se aos
sentimentos do exército..."<23), manifesta novamente a fidelidade ao rei.
Justifica o movunento e a sua legitimidade com a vontade do prôprio Rei
em guardar os foros e direitos da Nagão, vontade nâo respeitada por quem
o rodeia, nomeadamente os governadores do reino. Nâo se trata, pois, de
uma insLirreicio contra o rei, mas de uma defesa dos princípios
fundamentais da Nacâo, em nada contraditôrios â fidelidade a D. Joåo VI e
a sua augusta dinastia.
"São os homens que o cercam e não o senhor D. Joâo VI, que têm
consumado a nossa desgraca, porque sua magestade no acto da
sua aclamacão provou com o seu juramento a bondade do seu
(23) Proc/amagão do coronel Sebastião Gabreira aos portugueses 28 de Aeosto in
CLEMENTE JOSE DOS SANTOS. ob. at., p. 15-16.
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coracão, prometendo ã Na^ão de guardar-lhe seus foros e direitos;
sem foros e direitos são a representacåo nacional devicamente
congregada em cortes, donde unicamente nos podem vir os bens
de que tão injustamente fomos esbulhados.(24)
Mais uma vez é evidente a política de insercâo do rei no
processo revolucionário.
Programa de acgão dos governadores do reino
Face ao afímiar e alastrar do movimento. os govemadores do
reino, considerando-se os únicos depositários da legítima autondade. nâo
podiam ficar indiferentes. Procuram a todo o custo impedir a onda
revolucionária qLie se espalha pelo país. Também estes lalam em nome do
Rei D. Joâo VI, certos da aprovacão da sua conduta. Reagem
violentamente contra os revolucionários que praticam "o horrendo crime
de rebeliâo contra o poder e autoridade legitima do nosso augusto
soberano, el-rei nosso senlior, acabe de ser cometido na cidade do
Porto".(25>
Dizem que foi quebrada a fidelidade a D. João VI, e que o
govemo supremo do reino é uma conspira^ão contra a Nacâo. Os
Portugueses são confrontados com uma exortacâo contrária a anterior.
desta vez dirigida contra os revolucionários e pedindo fidelidade e
obediência ao governo legitimamente estabelecido pelo rei D. João VI. Em
duas posi^ôes antagônicas, uma qne exige a mudanca de regime e a outra
(24) Proclamagãa do coronel Sebastião Drago lalcnte de Bri/o Cabreira aos
por/ugueses, 28 de Agosto, in CLEMENTE JOSE DOS SAVIOS, oh. ci/. p
15.
P
(25) Proc/ama^âo dos governadores do remo constiíuidos em Lisboa aos
por/ugueses, conira os factos, revo/ucionános ocorridos no Porio in
CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS, oh. cit. p 16
■>s
que defende o absolutismo, é comum a consagracâo do Rei. A últnna
mtitula-se a linica autoridade do reino na medida em que juraram e
cumprem amor e fidehdade ao seu monarca. Monarca que nunca deixou.
na sua opinião, de responder âs solicitacôes dos seus govemadores. desde
que justas, para o bem e prosperidade dos seus vassalos.
A nota dominante desta proclamacâo é a certeza da
legitimidade do governo da regência, e com ela a defesa intransigente do
absolutismo. Os vassalos podem levar as suas peticôes aos govemadores
do reino, e estas serâo levadas â presenca régia. 0 rei, todo-poderoso. nâo
será abalado por nada, e tudo. como sempre dependerá do seu poder
absoluto. Esta proclamacâo assinada pelo senhor Cardeal Patriarca, tem
como objectivo fundamental conservar mtacta a obediência ao Rei. e, com
ela, o antigo regime. Daí o pedido a todos os portugueses de conservarem
a tranquilidade pública. e esperarem que os responsáveis pela insurreicâo
se arrependam da desordem causada e voltem a obedecer ao sen soberano.
A sua intervenc-ão não se reduz, porém, a uma exortacão.
ProcLiram passar â accão de modo a travar a revolucão. E assnn.
comunicam a todos os portugueses que, em nome de D. Joâo VI,
resolveram convocar cortes, para evitar a anarquia, a guerra civil e mesmo.
a dissohupâo eminente da monarquia. Esta proclama^ão é assinada pelo
Cardeal Patriarca, Marquês de Borba, Conde de Pemche, Conde da Feira e
Antônio Gomes Ribeiro. todos contra o movimento revolucionário. Dizem:
"Portugueses1 Os govemadores do reino, persuadidos do perigo
iminente que corre a nacão e a monarquia se se prolongar a crise
produzida pela sublevacão da cidade do Porto, e usando das
faculdades extraordinánas que pelas suas mstrucôes Ihes são
concedidas em casos urgentes, depois de ouvirem o parecer de
grande número de pessoas do conselho de sua magestade, e
conspicuas entre as diversas classes da nacão, resolversm, em
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nome de el-rei nosso senhor, convocar cortes, ncmeando
imediatamente uma comissáo destinada a proceder aos t'abalhos
necessários para a pronta reunião das mesmas cortes
Esperam os governadores do reino que uma medida que
tão decididamente prova a determinacão de se atender ãs queixas
e ouvir os votos da nacão inteira, e que todas as classes ce que a
mesma se compôe reconhecerão a necessidade de uma tal união
para evitar os males iminentes da anarquia, da guerra civil e talvez
da dissolucâo da monarquia" (26)
Como se vê, os governadores do reino, considerando a
situagão irreversível, resolvem disputar com os revoluciorários o governo
da na$âo. Os primeiros, govemam por legitimidade mas perdem, pouco a
pouco, o domínio da Na^ão, as forc-as militares partidárias do movnnento
de 24 de Agosto, estâo bem organizadas, coesas e orieniadas pela Junta
Provisional que também reclama o governo da na^âo. Neste confronlo, os
govemadores do reino adoptam como estratégia política a convocacâo de
cortes. Estamos agora perante um facto novo: se antes. ambos os grupos
consagravam D. João VI, agora, também, ambos os grupos decidem
convocar cortes. Nesta aparente política comum, há, no entanto. uma
diferenga fundamental: os governadores apenas querem temperar a
Monarquia Absohita, enquanto os revolucionários querem instaurar uma
monarquia representativa. Entâo, se a consagracâo do Rei é atitude
comum, esta consagrac,ão tem nos primeiros a fidehdade â tradicâo. e nos
segundos, a manutenc-ão da Imagem e da Pessoa do Rei. mas, a ruptura
com o seu tradicional poder absoluto.
A consagrac-âo tem, por isso, íbnnas e objectivos polítieos
completamente diferentes, que. nâo aparecem expressos nas proclamacôes,
mas se devem ler nas entrehnhas. A reaccâo dos contra-revolucionános a
(26) Proclamacão dos govemadores do reino aos portugueses, declarando-lhes que,
em nome de el-rei D. João VI, tam convocar a corf.es os três estados - I de
Setembro - in CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS, ob. cit., p 19
27
accâo político-militar dos revolucionários é de temor e de recusa. Postos,
porém, perante situacôes consumadas, sâo obrigados a agir, fazendo
"concessôes políticas" não preparadas mas circunstânciais. O peso das
circunstcâncias leva-os a proclamarem a convocacâo de cortes a
semelhan^a dos revolucionários; a perdoarem todos os que se revoltaram e
voltem a ordem; finalmente, confiam na lealdade a autondade de sua
magestade, obedecendo ao govemo legítimo.(27)
Dizem os govemadores do remo:
"Habitantes da cidade do Porto e mais portugueses que, a seu
exemplo, vos deixastes iludir! Os governadores do remo, unicos
depositários legítimos da autondade régia. na ausência do nosso
amado soberano, acabam de dar â nacão inteira a prova mais
evidente dos paternais sentimentos do mesmo senhor, adootando,
em seu real nome, a resolucão de convocar as corles, na
persuasão de que esĩa medida enchera de satisfacáo a todas as
províncias do reino, e sobretudo aquelas que fundaram nesse
desejo o extravio a que foram arrastadas (...)
Portugueses que fostes iludidos!... lembrai-vos de que o primeiro
dever, o primeiro voto de todo o bom português, é o de manter
mdependente a monarquia, assim como indissolúvel a sua unidade
Os governadores do reino afiancam solenemente, em
nome de sua maqestade. inteira amnistia a todos aqueles que de
pronto entrarem nos seus deverem e se submeterem ao legítimo
governo... [Os governadores] estão determinados a fazer
reconhecer por todo o reino a autohdade de sua magestade" (28)
Contrapôem, os membros da junta provisional:
(27) Nesfe confronto de govemos, veja-se a proc/amagåo dos governudores do re/no
aos habilantes do Porto e a prockimaqão da /unia provisional aos
portugueses, ambas de 2 de Setembro de 1X20. m CLEMENTE JOSÉ DOS
SANTOS, oh. cii:, p. 22-23.
(28) Proclamacão dos govemadores do remo aos hahitantes do Porto 2 de sefembro
de 1820, in CLEMENTH JOSÉ DOS SANTOS, ob. cit., p 22.
'
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"Os que foram govemadores do reino têm proclamado que poucos
soldados e poucos homens mudaram na vossa cidade a ordem
antigas das coisas, e que por isso ninguém deve obedecer-nos.( ...)
Portuenses! Temos forcas, temos meios de sustentar a nossa
causa. Ela é justa, é também a causa de nossos vizinhos os
espanhôis, e por isso, tropas deles ocupam já nossas fronteiras na
Galiza, aonde se acham prontas a auxiliar a nossa
independência.(...) Portuenses1 Nada temais: Deus é por nôs".(2y)
(29) Proc/amacão da junta procisional aos porfuenses, 2 de Seíembro de 1820 ín
CLEMENTE JÔSÉ DOS SANTOS, ob. cií., p, 22-23
V)
3. INCIDÊNCIAS REFLEXAS
As respostas dos militares do Porto âs proclamacôes contra-
revolucionárias
Face aos ataques contra-revolucionários, os re\olueionários
respondem, também, pela palavra e pela accão. Uma esta presente em
nuinerosas proclamacoes, OLitra no avan^o das tropas sobre Lisboa, e na
instala^ão aqui do govemo ínterino.
Com a finahdade de convencer a provincia de Trás-os-
Montes, o Porto convida os transmontanos a virem ao Porto sentirem a
felicidade e a consagrac-ão do rei que os portuenses Ihe fazem. Aos
habitantes âo Alto Douro, é aconselhado o descrédito ao conde de
Amarante, em troca de um governo activo, enérgico e patriôtico que fará a
sua felicidade. A todos os exércitos do país, na proclainacâo de 2 de
Setembro, o corpo militar do Porto afinna solenemente a consagracâo do
senhor D. João VI. incitando-os a colaborarem nesta obra tâo grande. Aos
habitantes da Beira, o Porto critica o general Victôria, arrastado pela
ambicão e baixeza, promotor de interesses pessoais em nome de uma
suposta fidelidade ao monarca. E num discurso crítico, volta a homenagear
a monarquia e a autoridade de D. João VI.
"A Junta do Supremo Governo, que sabiamente nos rege, não
pretende, como já tem protestado. destruir a monarquia nem
derrogar a autoridade do nosso augustissimo monarca o senhor D
Joâo VI. Ela quer, pelo contráno, sustentar e firmar o trono da
serenissima casa de Braganca pela restauracão das antigas e
saudáveis institui?ôes que em idades mais felizes o ilustraram; ela
quer instaurar as cortes da Nagão, que desde o glorioso reinado do
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pnmeiro Afonso, formaram o conselho dos monarcas portugueses,
mantiveram os sagrados direitos da sua coroa e dos povos, e
prepararam grandes feitos que farâo sempre ilustre o nome
português".(30)
Idêntico teor transparece da proclamac^o dos portuenses aos
soldados de Trás-os-Montes, da proclamacão dos portuenses aos
habitantes do Alto Douro e da Proclamacåo a todos os exércitos. O
processo revolucionário continua e, em 4 de Setembro, uma nova
proclamacâo å Beira tenta persnadi-Ia a aderir; aos Lansmontauos e
mesmo anunciado uin confronto, e, desta vez, pela forca da ameaca se
declara guena aos que nâo adenram a revolta: os oliciais e os soldados
serao castigados, e. as terras perderâo os seus forais e pnvilegios.
Inicialmente o reino divide-se. A pouco e pouco todas as
províncias dissidentes foram aderindo ã causa constitucional. Face â
crescente aderência ao movimento do Poito, o governo legitnno da
conhecimento ao rei desta situacâo e. acha por bem, nâo usar da Ibrca
militar para sustentar a revolta, pois, poderia ocasionar uma guerra civil,
tumultos e anarquia. Estas as razôes para a rápida convocacâo das
cortes.^1*
Por seu lado, o govemo do Porto nuna carta aos
governadores do reino, faz-llies sentir o cstado lastimável a qne chegara o
país nos últimos tempos do regimen absoluto. Justifica, assim, a resolucâo
tomada de constituir o seu movimento político. Sahente-se que, embora
culpando os governadores do reino da situa^ão em que se encontra o país,
salvaguardam, sempre, o nome do rei.
(30) Proclamacåo dos poriuenses aos hahitantes da Beira, 2 de Setemhro de IS20 in
CLEMENTE JOSE DOS SANTOS, oh. cit., p. 21
(31) Cfr. Carta dos govemadores do remo a el-rei D. João VI, reiatando-Ihe os
acontecimeníos revolucionários e as providências tomadas - 2 de Setembro de
1820 - in CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS, ob. cit., p. 23
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"lam engrossando em Portugal, nessa prôpria cidade, na pátria de
honra e da lealdade, três diversos e opostos partidos que, com o
aparente intuito de salvar a nacâo, mas em relaidace para
conservarem ou promoverem seus particulares interesses. urdiam o
indigno projecto, ou de nos entregarem a uma na^ão estranha, ou
de nos manterem debaixo da vergonhosa tutela de outra. ou de
derrubarem do trono o nosso adorado soberano, para Ihe
substituirem o chefe de uma ilustre casa portuguesa, cuja lealdade
contudo se recusaria, sem dúvida, a tão intempestiva honra.c )
V. exas, a quem o nosso adorado soberano confiou o
governo destes reinos, a felicidade dos portugueses, e a seguranca
do seu trono e soberania, não têm tido energia ou poder nem para
adocar aqueles males, nem para dissipar estes projectos. Nôs não
ousamos supor a vil prevaricacão em ânimos nobres e portugueses.
Que restava, pois, a uma nacão sempre honrada.
generosa e cheia de brio? Nenhum outro recurso. senão o de
empregar em seu benefício os meios extremos a que recorre e tem
direito de recorrer qualquer simples indivíduo que vê atacada a sua
prôpria existência ou estancadas todas as fontes ca sua
prosperidade.^-'
Veja-se a estratégia utihzada pelos revolucionários para
conseguirem os seus objectivos políticos: era necessário manter, a todo o
custo, a imagem de respeito ao rei; por outro lado, era necessário que o rei
tomasse consciência da situacuo que se estava a criar na metrôpole. e
percebesse que a única solucâo que Ihe restava era a de "aceitar" a revolta
e as suas consequências na vida política portuguesa.
"A nossa resolucão está definitiva e irrevogavelmente tomada; nôs
sustentaremos, ã custa das prôpnas vidas, a santa causa que
havemos empreendido, e um milhão de portugueses que a seguem
(32) Carta da junia provisiona/ aos govemadores do remo, jazendo-lhes senlir o
esíado lasíimável a que chegara o país nos ú/timos tempos do regimen
absoluto - 3 de Seíemhro de 1820 - in CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS, oh.
cií., p. 28-29. Sublinhados nossos.
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não retrocederão facilmente na carreira que comecaram. muito mais
quando esta carreira é a da honra, e quando ao fim dela se Ihes
apresenta a imortalidade".^3'
E neste ambiente que se efectuava o pronunciamento em
Lisboa.
As interven^ôes da Junta e dos governadores
O pronunciamento em Lisboa a favor das ídeias hberais.
ocoitcli no dia 1 5 de Setembro de 1 820. e, nesse dia, foram nomeadas as
pessoas que deviam fonnar o governo intcnno. A vitôria do movimento
liberal foi fruto de meios repressivoslU) para coin os governadores do
reino. Apesar de todas as tentativas dos últimos em resist.rem. utilizando
como prmcipal arma a consagragão de el-rei D. Joâo VI, a quem
obedeciam fîelmente, também os revolucionários usavam a mesma anna.
conseguindo que as realizasse em Lisboa, um movimento revolucionário
paralelo ao de 24 de Agosto: é a vitôria da revolucâo.
E será o dia 1 de Outubro de 1 820 o dia memorável para os
revolucionários, dia em que a Junta Provisional do Porto, partindo de
Alcobaca e parando em Sacavém, chegou a Lisboa. Tinha defimtivamente
vencido as resistências dos contra-revolucionários, sendo acolhida por
toda a tropa de guamigão, e, no palácio do Rossio, foram recebidos pelo
govenio interino e aí se efectuou a juncâo dos seus membros. de acordo
com o estabelecido politicamente.
(33) Idem, ihidem.
(34) Cfr /. Oficio de José Ferreira Borges. secretário da junta provisional, ao
marecha/ de campo Alvaro Xavier da Ponseca Coutinho e Pôvoas, exigindo-
Ihe as credenciais - 16 de Sefemhro de 1820, m CLKMENTE JOSl: DOS
SANTOS. ob. cit., p. 49. 2. Oficio de José l-'erreua Borges ao marecha/
A/varo Pôvias, ordenando-lhe que saia de Coimbra - 16 de Setembro de 1820
in CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS, ob. cit., p. 50.
1 1
"O governo interino, no feliz momento em que vai fraternalmente
unir-se â junta provisôria do supremo governo do reino, faltaria aos
seus sentimentos e ao seu mau grato dever, se não expressasse â
tropa e a todas as classes do generoso povo de Lisboa quanto
corresponde ã sua expectacão o sossego e a tranquilidade que tem
inalteravelmente reinado desde o memorável acontecimento do dia
15 de Setembro(..<)
É chegado o instante em que o governo interino acaba, não por
terminar a sua existência, mas para reunir-se em um sô corpo com
os primeiros que levantaram o glonoso estandarte da regeneracão
No governo supremo do reino considerai os membros do governo
interino, dirigindo de comum acordo com os varôes ilustres, a quem
tocaram os primeiros passos na estrada da felicidade, os negôcios
que vos respeitam e a todo o reino.
A manhã do 1° de Outubro fará época memorável na histôria
portuguesa, por ser aquela em que se efectuou a reunião mais
cordial, toda encaminhada ao bem público desta nacão (...)
Portugueses, a obra em que vos empenhastes é grande: eia não
está acabada; nos diversos periodos que se seguirem conservai a
tranquilidade que tem respirado em vossos movimentos; pondo a
vossa inteira confianca no supremo governo do reino, respeitai a
subordinacáo e a ordem; tudo será, felizmente, ultimado e vôs
alcancareis o mais bnlhante prémio da vossa resolucão e
pathotismo.
Viva a religião, viva el-rei, viva a constituicão".(o;S)
Esta proclamacâo é um discurso de agradecimento â tropa e a
todas as classes do povo de Lisboa, pelo seu bom comportamento em todo
o processo revolucionáno. O governo interino expressa o seu jiibilo por.
finalmente, se unir å junta provisôria do supremo govemo do reino.
Recorda o "memorável acontecimento do dia I5 de Setembro"(:!6), que
(35) Proclamacåo do govemo inierino ã iropa e povo de Lisboa, agradecendo-lhe o
seu comportamento
- I de Oulubro 1820 - in CLEMLVTE IOSI- DOS
SANTOS, ob. cit.,p 59-60.
(36) Idem. ihulem.
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decorreu na mais absoluta serenidade. Durante todo o "deodido e enérgico
movimento para a hberdade"(37), chegou o instante em que o governo
interino se renne num sô corpo com os primeiros que levantaram o
"estandarte da regeneragâo".(3S> Recorda também a manhâ de 1 de
Outubro, dia memorável na histôria portuguesa, por ser o dia em cjne se




A "FIDELIDADK" DA JIINTA PROVISIONAL DO Sl PREMO
GOVERNO DO REINO
Desde o início da consolidacâo do movimento do Porto,
houve sempre a preocnpacão em dignifícar a unagem do rei.
pnncipalmente por razôes de estratégia politica. Esta consideracao pelo
Rei, como já sahentamos no capítulo anterior, existiu desde a pruneira
Proclamacâo de 24 de Agosto de 1820. Nesse ponto procurámos
descodificar nas proclamacoes do movimento do Ponto, sinais dessa
consagracão a D. Joâo VI. Tratou-se de uma consagracão do rei perante
toda a Nacâo: em qualquer parte do pais, os revolucionários aclamavam o
Rei com os tradicionais VIVAS a El-Rei D. João VI. Tratava-se neste
caso de uma accâo política do movimento de 24 de Agosto. que. tmha
consciência da necessidade da figura do rei para o êxito do movimento
Foi uiua consagracâo toda voltada para a Nacâo. para os opositores e
resistentes â mudanca. para a aceita^ão e popularidade dos
revolucionános, ou seja, uma estratégia política virada para o exterior.
com a finahdade de fazer passar as ídeias hberais, usando como garanna
da bondade do movimento, a imagem e a consagracâo de D. João VI
Interessa-nos agora problematizar o tratamento dado ao rei
pela Junta Provisional do Supremo Govemo do Reino. Agora. jã nâo
pesam as razôes da necessidade dessa consagrac-ão por motivos politicos.
E um tratamento que se passa no silêncio de uma carta, e nâo na agitacão
das proclamacôes. É outra fonna de consagracão. Consagracâo que não
acontece nas pracas públicas, mas, no cuidado em mfonnar o rei daquilo
que se passa em Portugal. Poderemos perguntar as razôes desta íidehdade
ao monarca. E isto que procuraremos responder lendo as carias dingidas a
D. Joâo VI.
A junta provisional do supremo Govemo do Remo, designada
"Govemo interino de Lisboa", julgou ser seu dever mfonnar o rei de todas
as oconências no Reino(1>. Logo apôs o pronunciamento de Lisboa, de 15
de Setembro, o governo interino dmge-se ao Rei para Ihe comunicar tais
acontecimentos. Contudo, a sua versâo do movimento prcnde-sc com a
tentativa de manter a tradi^ão. Saliente-se o facto da Junta nâo considerar
o movimento de 15 de Setembro em Lisboa, uma clara ruptura com o
regime, mas, pelo contráno, a continuidade do tradicionalismo
monárquico. Tradi^âo que consistia em comemorar todos os anos, a 1 5 de
Setembro, o aniversãrio da Restauracão Tradicão que a Junta Pro\isional
entendia querer contmuar, contrariando, no entanto. a \ontade dos
govemadores do reino.
Podemos ler nas entrelinhas, a habilidade politica dos
revolucionários, ao aproveitarem em todas as dimensôes a vida normal da
Na^âo. E, fazendo parte da vida da Nacâo, a comemoracâo da restauracâo.
o movimento de Lisboa, tena a partida um êxito garantido, pois.
correspondia âs expectativas dos hsboetas. Ou seja. o pronunciamento de
Lisboa consegma conciliar dois aspectos fundamentais
1 Convencer Lisboa a aderir âs ídeias liberais;
2. Mostrar ao rei a atitude "conservadora" deste movimento e. a sua
consequente lealdade a D. Joúo VI
Refira-se que a Carta (la) do governo interino dc Lisboa a El-Rei D Joâo VI e de
26 de Setembro de 1820, seguiram-se as oulras duas em I ce Outubro e em (>
de Outubro desse ano Isto mostra a reuxilaridade com que o rei fbi sendo
"informado"
Eslas duas metas foram de facto alcancadas, como veremos
adiante Na L' Cana ao monarca, a Junta explica-lhe cste acontecimento
em Lisboa como algo de natural Tâo natural que
"uma multidão imensa do povo, que concorreu ao mesmo tempo
aquela praca. rompeu o silêncio, proclamando altamente a Itberdade e
pedindo outro qoverno, corles e constituicão"( 2 > .
Note-se o artificiahsmo de tal carta, que a partir de uma
exphcacão tâo simplcs para o acontecimento, aproveita para pôr na
vontade do povo, os ideais de hberdade. Ideais liberais que mais nâo eram,
em Lisboa, senão a continuac-ão do movimento de 24 c.e Agosto, mas
justificados na carta ao rei de uma forma tão subtil. que faz crer que nada
de anonnal se teria passado em Lisboa. a nao ser a voiuade de uns em
comemorar a Restauracåo, contra a vontade dos govemadores do reino. E
comunicado ao Rei que a tropa nao entendia a vontade dos últimos. e, por
isso. tmha marchado para o Rossio Assun. éjustilicado este movnnento
que, nâo concordando com a regência, resolvera, ele prôprio, segun o
exemplo do exército do Porto. Este exemplo que consistiu na proclamacâo
dos prmcípios hberais do Norte. centrados â volta da ideia de Liberdade
A liberdade permitia a instauracâo de iun outro govemo, a convoca^âo de
cortes e a realizacâo de uma constituicâo. A novidade do movimento
centrahzava-se na ideia de constituicũo 0 govemo e as Cortes faziam
parte da tradi^ão da Monarquia Absoluta. mas. a Constituic-ão escrita era
algo de completamente desadequado como regime, e com toda a lustôria
anterior de Portugal
E pela l'1 Carta que o Rei toma conhecimento do alcance dos
aconteeunentos ocorridos no seu reino. e terá, concerteza, consciência ^\o
(-' ( 'aria ( l") do govemo m/erino de Lisboa a IJ-Rei I). Jodo l I
- 26 de Selemhro de
/820, in CLI-MENTE JOSE DOS SANTOS. op. cif . \; 64 Sublmhados
nossos
pengo que corre o seu governo. A Junla Provisional apresenta-lhe nesta
carta a consumacâo dos factos: nada Ihe resta senão aceitar a situacâo
instaurada
A Fidelidadc ao Rei
Se a ídeia de constituicão é ínovadora em Portugal, a ídeia da
fidehdade ao Rei é tão velha como a histona de Portugal. E uma atitude
típica de qualquer sistema monárquico, e segLie bem de peno a tradicâo de
fidehdade do povo em rela^åo ao seu soberano. Como temos vindo a
acentuar é esta ídeia que acompanha sempre de perto as ideias de ruptura
com o sistema, a fidelidade ao Rei era fundamental para o êxito da ideia de
constituicão
A Junta Provisional escreve também a comunicar ao Rei que
a fidehdade á sua pessoa. é nâo sô do povo, mas lambém da prôpria Junta
"Os membros de que se compôe este governo mtermo bejam a real
mão de vossa magestade com o mais profundo respeito, jubilo e
satisfacão, nâo so pela mteressantissima da preciosa saúde de vossa
magestade e mais pessoas reais de que houve conhecirnento pelo
correio maritimo Infante D Sebastião, chegado a este porto no dia 15
do corrente, mas também por poderem segurar a vossa magestade
que nem os acontecimentos do Porto no dia 24 de Agosto, nem os de
Lisboa no dia 15 do corrente ultenores alteraram os naturais e
indeléveis sentimentos de amor e lealdade que a nacão oortuguesa
consagra â pessoa de vossa magestade e real dmastia"'^
Dando ao rei a palavra de lealdade para com a sua pessoa, a
Junta provisional infonna-o da vontade da Nacâo em mudar a situacâo do
reino. Vontade que se unciou no Porto. mas que acabou por singrar
também em Lisboa. de que resultou a uniâo destes dois movimentos. Esta
L1) Idem, ihidem, p 65
V)
e a versão dos acontecimentos comunicados ao Rei. Nada resultou em
guerras ou anarquia, mas sim. num acordo entre Lisboa e Porto. que
evitou a subversão da ordem social e a queda de sua magestade.
A Junta Provisional, agora govemo íntenno, faz saber ao Rei
que vela por dois grandes interesses:
a) Os mteresses do Rei;
b) 0 mteresse da Na^âo.
E para dar voz å Nacâo, decidiu, por ísso. promover a
elaboracio de uma constituic-ão por mtermédio dos seus representantes e
reunidas Cortes. Para mostrar a sua íĩdehdade a D Joâo VI. e-lhe
garantido na L' Carta que as bases dessa constituicão mantêm a mesma
dinastia reinante, considerando sagrada a pessoa do Rei, e o respeito a
religiâo.
Confronto com a Carta dos Governadores do Reino
Muito antes da L' Carta da Junta Provisional. o Rei D João
VI já tomara conhecimento dos acontecimcntos no Porto. Os governadores
do remo haviam-lhe relatado os acontecimentos revolucionários de 24 de
Agosto e as providências tomadas a 2 de Setembro(4). Esta medida mostra
tambem a sua fidelidade ao Rei. Ha, no entanto. uma diferenca
fundamental nesta carta. Se nas missivas da Junta Provisional, o Rei e
apenas mfonnado das decisôes da mesma, no caso dos govemadores úo
Reino, há um apelo directo â accão do soberano. Este apelo é sinai da
desonenlacao da regência perante o movimento do Porto. e a consciencia
(4) ('arla dos govemadores do remo a el-rei I). Jodo VI, re/afaiido-lhe u\
acoiifecimen/os revolucionários e a\ providências fomadas. i/i 2 de Se/emhro
de 1^20, ('LHMENTE JOSL I)()S S.AN l'OS. oh. af . p 23
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de que os pronunciamentos se seguirão, como aconteceu, caso nâo haja
uma accão directa de D. Joâo VI. Mas é lambem a expressâo de
submissâo do govemo â autoridade soberana do monarca A regência pede
auxílio ao Rei, e. ao mesmo tempo, ínfonna-o do perigo qne corre a
soberatua Régia.
"Tendo feito a vossa magestade uma fiel narracâo de tudo quanto se
tem passado ( ), Ihe houvesse mos de suplicar com a maior instância,
e como uma medida sem a qual sena impraticavel, não so o poder
conservar estes reinos na conveniente prospendade e necessário
sossego, mas também o tirar-se da convocacâo das cortes, uma vez
que ele fosse adoptada, aqueles resultados podem vir a ser de maior e
mais decidido interesse para a felicidade dos mesmos reinos e
seguranca dos sagrados e inalienáveis direitos da real coroa e
soberania de vossa magestade. que se efectuasse quanto antes a
restituicâo da real pessoa da vossa magestade ou de algum dos
membros da sua augusta família .
"p-
A regência deseja o regresso áo Rei pois, peicebe que, se o
movimento do Porto tomar o poder. vai mudai o sistema vigente.
inaugurando na Histona de Portugal um sistema constitucional A Carta ao
Rei é como uma siiphca em favor do absolutismo régio. que os sucessivos
movnnentos pôem em causa.
O Desejo do Regresso do Rei
Ao lermos as memônas do Marquês da Fronteira, sentimos
essa fidelidade absoluta ao rei. Todos desejam o seu regresso.
(- ) Ide/n. ihidem
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"As ideias de revolucão eram gerais Rapazes e velhos frades e
seculares, todos a desejavam Uns, que conheciam as vartagens do
govemo representativo, queriam este governo e todos queriam a Corte
em Lisboa, porque odiavam a ideia de serem colônia duma colônia'V')
O Marquês da Fronteira retrata bem a situacio da época.
Epoca agitada, em qLie se cmzam os smais de continuidade com a
fidehdade de D. Joâo VI, e os smais de ruptura com a ideia de uni rei
absoluto. As palavTas do Marquês fazem sentir o ambiente vintista. e
mostram como o movimento do Porto apanhou desprevenida a regência
que nâo contava com os gritos da Revolucâo e os Vivas á Constituicâo. A
regência não tinha meios para calar tais gntos: estava completamente
abandonada, excepto por Lisboa. mesmo esta pouco íinne. na opmião do
Marquês.(7)
Nas duas cartas que a Junta provisional dirigiu ao Rei. o
movimento do Porto transnnte-lhe a ideia de que a sua accâo politica e
uma atitude salvadora dos males do reino. e não uma atilude com
objectivos de ruptura com o antigo sistema político. Cunosamente, \mo
assumem o desejo de mudan^a justificando a sna ac^ão pelos anseios do
Povo. O Povo proclamou em Lisboa o desejo de Liberdade concretizada
inim novo govemo, cortes e Constituicao. Dâo a entender que Lisboa
mutou o movimento do Porto por mera casualidade de festejar a
restaurac-ão, e nâo seguindo um plano politico de fases sucessivas de
proclamacâo dos novos ídeais liberais (X)
Para a Junta o movimento de Lisboa não fazia parte do
"programa" político do Porto. Foram acontecimentos motivados por razôes
diferentes, mas com princípios comuns, ja que Lisboa adoptou as ideias
<6> MARQL'ÊS DA FRONTFIRA. Memonay Parte II, p K's
O) MARQUÊS DA FRONTEIRA, Memonas. Parie II. p 199
(l-) Veja-se a I" Caria do (lovemo inien/io de /.ishoa a e/-Rei I). Joáo VI. 26 de
Se/embrode IS20. in CLEMENTE JOSL DOS SANTOS, oh. cii . p o-l
42
liberais do Porto. A Junta explica amda ao Rci que Lisboa decidira
comunicar com o Porto a fim de eutarem a dispandade de movimentos
Repare-se na habilidade dos revolucionános em la/erein crer ao Rei que o
diálogo do Porto com Lisboa foi meramente conjuntural e nâo a sequência
de um movimento que não daria frutos políticos se ticasse. circunscrito a
cidade do Porto ou a algumas provincias. 0 movimento de 24 de Agosto
tmha objectivos Nacionais e nâo locais, pois, desde o princípio as
proclamacôes destinavam-se á NAQÂO e nâo somcnte ao Porto. Tratou-se
do início da L' fase do liberalismo Português. qtie, pouco a pouco, e sem
confusôes, procurou conquistar a Nacão. A adesao de Lisboa é a
sequência do movunento do Porto, enibora o govemo de Lisboa exphque
na L' Carta ao Rei uma visão muito deturpada da reahdade
Lisboa aderira aos principios proclamados no Porto para
conservar a mtegridade do reino e a mdependência nacional. Para ísso era
necessãrio concentrar o Poder exccutivo a lim de cvitar os males da
divisão e a anarquia. Por outro lado, so a união dos movimentos mihtares
evitanam a subversão da ordem social e. repare-se na defesa da
legitimidade do Rei, zelariam pela manutenc^ão do trono real.
Os revolucionários expressam ao Rei a SLia preocupacåo em
conservar a Monarquia. Garantem a D. Joåo VI a íidelidade a sua
pessoa.(i;) Na 2'1 Carta datada do 1° de Outubro. repetindo os mesmos
principios enunciados na la Carta. mostram ao rei a necessidade da adesâo
de Lisboa ao movimento do Porto, a íim de assegurarem o trono do
prôprio D. Joâo VI. Mostram, portanto, que zelam acnna de tudo pela
pessoa do rei, que justifica todos os esforcos de uniâo de forcas.
"Era então o pnmeiro cuidado do governo mtermo como exposemos a
vossa magestade, procurar a conservacão da integndade do reino e
(9) Veja-sc a repeticão destas ideias na la e na 2'' Caita do umeino intmiu. do Rei
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mdependência nacional. prevenir os males da anarquia e assequrar o
trono de Vossa maqestade contra o pengo de que o ameacava a
existência dos dois governos e a decisão dos ánimos, visto que a maior
parte da nacão havia reconhecido a junta provisional do supremo
governo do reino exigido no Porto, e que em consequência havia o
governo interino de Lisboa aberto uma comunicacão franca e leal com
aquele governo Agora temos a mcomparável satisfacão de comunicar
a vossa magestade o feliz resultado daquela negociacâo, porque,
achando-se os sentimentos dos membros daquele governo
perfeitamente de acordo com os nossos, conseguimos que cessasse a
divisão e se concentrasse o poder executivo provisional".(l(,)
A Fidelidade do Novo Governo do Reino a D. João VI
O novo govemo o Remo escreve uma Carta ao soberano para
lhe expressar também a fidehdade absoluta a sua pe^soa Quer fazer-lhe
crer que lutam pela continuidade da tradi^ão que sempre deu teslemunho
ao rei da sua majestade. Sahenta o valor insubstituivel da monarquia.
glonficando as "soberanas virtudes do coroa^ão de stia magestade", e
enaltecendo a grandeza e a glôna da Monarquia. A forma do governo
-
Monarquia
- e a pessoa do rei são. desde início. consei"vadas. Veja-se a
expressão da carta ao considerar as virtudes soberanas do Rei, ou seia, de
uma fonna tâo subtil, deixam de talar do poder soberano do rei para
falarem na Soberania da dinastia de Braganca.
"Um dos pnmeiros e prmcipais sentimentos que animam os leais
coracôes do povo português. e sem duvida o amor que professem á
sagrada pessoa de Vossa magestade e a soberama da sua augusta
casa" (l ' >
('O) CARTA (2") do govemo iníernio de l.isboa a D. Jodo VI. I de Out de IS20. p
68 Sublinhados nossos
(■ - ) J"'( 'ARIA aoRei, ihidem
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Este amor á pessoa do rei. servc â Junta Provisional pata, a
semelhanc-a do que aconteceu com o governo do reino, pedir a D. João VI
o seti regresso a Portugal. Faztambém sentir-lhe a sua falta, para o prôprio
D João VI constatar a situa^ão precária do seu reino, e por isso. anuir aos
princípios liberais dos defensores da mudanc-a. exphcam-lhe as razôes das
suas atitudes, invocando a necessidade de uma nova ordem no reino por
dois motivos ígualmente nobres:
1 . Salvar a Nacão dos males públicos.
2 Dar uma nova imagem política de Nacão perante as Nacôes
Estrangeiras.
Estes os motivos do movimentos do Poilo. "amigo do trono"
e que, por isso mesmo, zelaram por restituir a sua majestade uma no\a
ordem na Nacâo. Ordem assente no pnncípio da hberdade que deseja ser
leal ao seu Rei, convocar cortes (seguindo o modelo das luzes da Europa)




O RESPEITO DAS CORTES
Instala^ão das cortes e juramento dos deputados
Apôs uma sessão preparatôria a 24 de Janeiro de 1821, no
Palácio das Necessidades, presidido por D. Fr. Vicente de Soledade.
arcebispo da Baía, as Cortes instalam-se a 26 de Janeiro. reunindo todos
os deputados eleitos no continente. A abertura é celebrada com a nussa
solene do Espírito Santo, onde os deputados das cortes gerais,
extraordinárias e constituintes da Nacão PortugLiesa, fazem o seguinte
juramento:
"Juro cumpnr fielmente. em execucão dos poderes que me foram
dados, as obrigacôes de deputados das cortes extraordmarias que vâo
fazer a constituicão da monarquia portuguesa, e as reformas e
melhoramentos que elas julgarem necessános para bem e
prosperidade da Nacão, mantida a religião catôlica apostolica romana,
mantido o trono do senhor D. João VI, rei do remo unido de Portugal,
Brasil e Algarves, conservando a dinastia da serenissima casa de
Braganca".(-)
Apôs o juramento, o Padre Vicente de Santa Rita Lisboa. no
templo da Sé, discursa sobre a Nacũo. a Rehgiao e o Rei, aceitando sem
reservas o novo sistema político agora estabelecido. Elogia a liberdade,
que possibilitou o nasciinento áo sistema constitucional, que as Cortes
agora reunidas irão dar â Navåo. É relevante a posicão da Igreja na
abertura das cortes.
) Inslaiacdo das Cories e /uramenlo dos deputados, in CLHMENTE JOSÉ DOS
SANTOS. ob. at._ p 133
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Alegra-se com uma nova ordcm política, fazendo crer que um
regime de amargura, dá agora lugar a um regune de liberdade.
"Quem nos diria a nôs, ô portugueses, que depois de tantos anos de
amargura quando até um suspiro era um crime, chegana tempo em
que todo o cidadão portugués entrasse na posse de seus direitos e
pudesse dar um ai de LIBERDADE".(2)
A instalacåo das cortes é, sem dúvida, o resultado dessa ideia
nascente no vintismo Sobre ela se elaboraram as bases de um novo regnne.
e foi possível a elaboracâo e a aprovacão da constitui^ão. Sahente-se que a
prôpria Igreja, pela voz do Padre Vicente de Santa Rita Lisboa. proclama
esta liberdade. Liberdade que pennite a aclamagâo da rehgiâo. do rei. do
(îoverno supremo do remo. das cortes e da Constituicâo. Todas estas
mudan^as sâo consequências dessa hberdade, ídeia chave dos ideais
liberais. e tema de ínspira^ão para tantas obras musicais. Iileranas.
artisticas, programas políticos e todos os ídeias que fizeram uina ruptura
com o sistema absoluto. Lembremo-nos. por exemplo, áo deputado
Almeida Garrett, que escreveu a seguinte ode ã liberdade:
A LIBERDADE
Em Vinte e Quatro d'Agosto
Os ferros ... os grilhôes? ... E as máos já livres'-5
E os descarnados pulsos
Desalgemados, soltos' ... Nôs escravos
Já miseros nâo somos7
A pátna é pátha já. nôs somos homens1
Homem! Tal nome e dado
Discurso do Padre Vicenle de Sania Rua Lishoa. 26 de Janeiro dc 1X21, quando
os depulados ah prestaram /uramenfo. m CLEMENTE JOSR DOS SANTOS.
oh. a(., p 135
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Profenr sem vergonha'
- Os santos foros,
O eterno jus sagrado
Que. da ongem do ser, nos soprou n'alma
A natureza augusta,
Já não sâo crimes! Já náo sorve o abysmo
De esqualidas masmorras
Ao que intrepido ousou clamar por eles
E com livres acentos
Aos homens disse: - Erguei-vos, que sois homens!
Oh prodigio, oh ventura!
Oh nobre arrôjo de esforcados peitos'
Tu, doce liberdade,
Solta dos torpes lacos da ignorância,
Tu desprendeste o vôo,
E em nossos coracôes, na voz, nos lábios,
Oh suspirado ha tanto1
Vieste enfim pousar, vives e animas
C'o almo bafejo os Lusos
Tu do nosso horizonte as densas trevas.
O enviusado manto
Da hypocnsia vil, do fanatismo,
Da Tirania acossas.
Tu nos franqueias da existência o gozo;
E as ferrolhadas portas,
Que o sacrário das leis da natureza
Arduas téqui fechavam,
Tu nos abres em par
- homens já somos!(*A)
Porto, Agosto. 1820
A Primeira sessão Ordinária das Cortes Constituintes
Nesse mesmo dia (26 de Janeiro de 182 1 ). reahza-se a
primeira sessão das Cortes. Assistem os membros da Junta provisional do
Lv) ALMLIDA GARRETT, l.irĸa Complela, Lisboa. Arcadia, 1971
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governo supremo do reino e da Junta preparatôna das cones. o corpo
diplomático e consular.
E neste enquadramento que o presidenle do governo, Conde
de Sampaio, recita o seu discurso aos ilustres representantes da nacao
portugLiesa. Logo neste 1° disctirso há uma referência ao monarca, o
senhor D. João VI, o que mostra o respeito destas pelo soberano.
"Gravados estão nos ânimos e coracôes de todos os portugueses e
altamente proclamados å face do mundo inteiro, os dois fundamentais
principios sobre que deve repousar a felicidade pública, e que todos
jurámos manter: obediéncia e fidelidade a el-rei o senhor D. Joáo VI e a
sua auqusta dinastia, profissáo pura e sincera da santa reliqião dos
nossos pais"(4)
E profundo o respeito ao Rei nestas palavras. Respeito que
deriva do lugar do soberano na Histôna de Portugal. e da sua Imagem no
reino, passado de geracão em geracio. A Imagem do Rei e preservada de
tal fonna, que o conde de Sampaio encontra no Rei uma funcâo paternal: o
Rei oferece SEGURAN^A, APOIO e PADRÔES de CONDUTA ou
VIRTUDES FUNDAMENTAIS. Por ísso. a Constituigâo deve
salvagLiardar na base os principais fundamentos das virtudes régias e da
religião. Assim será uma lei qLie impede o arbitrio, o despotismo, a licenca
e a escravidão. E, qne promoverá a lei, o poder, a liberdade e a
obediência. Por ísso mesmo, uma tão grande obra como e a
CONSTITUIQAO, contemplando a Imagem sagrada do Rei e da Rehgiâo.
(< ) Discurso do Conde de Sampaio. presidenle do (iover/io. peran/e as ( 'ories - 26
de Janeiro de 1X21, m CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS. ob. ci!.. p 138
Sublinhados nossos
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será sabiamente desenvolvida e executada. Sâo estas as ideias
fundamentais presentes no discurso do presidente do govemo perante as
Cortes. O conde de Sampaio deixa âs Coiies o seu testemunho politico
fundamentado nos dois grandes alicerces - 0 REI e a RELIGIÃO - dando
a sua confianca política ao trabalho das Cortes que írá ser miciado. Deixa-
lhes a esperanca na sabedoria das suas dehbera^ôes, no seti zelo,
prudência e virtudes, de modo a inutarem os exemplos dados pelo Rei e
pela Rehgiâo Com o fim das funcôes deste govemo, agora ccssante, cabe
âs Cortes prosseguir os ideais proclamados
Neste texlo o respeito pelo Rei é sentido em cada palavra, e o
desejo de que o monarca regresse rapidamente a Portugal e expresso
calorosamente.
"Que o nosso adorado monarca, anumdo aos votos pubhcos e
sancionando com o seu real assenso a obra da sabedona Nacional,
venha ocupar o trono de amor, lealdade e gratidão que Ihe esta
preparado nos coracôes dos seus povos. e que nôs todos, unidos em
fraternal concôrdia, e hgados reciprocamente pelos sagrados vmculos
do amor da pátna, possamos um dia aplaudir a nossa ditosa sorle,
abencoar a época da nossa feliz regeneracâo e dar dignos exemplos
de virtude á nossa mais remota posteridade (5>
Com este discurso tennina a vigência do governo do Condc
de Sampaio, que dá lugar ao novo govemo. Ao Conde de Sampaio
respondeu o presidente interino do congresso, declarando abertas as cortes
gerais, extraordiiicánas e constituintes da Nacâo PortLiguesa. É interessante.
o pormenor bem significativo da anuência ao RESPEITO ao soberano: o
retrato de D João VI e exibido nas cortes como sinal de concordância a
Caria do Co/ide de Sampaio, in CLLMENTL JOSÊ DOS SANTOS. oh t/f. p
130
^n
manutencâo e respeito das Cortes pela sua Imagem.(6) Sera a regencia a
nomear pelas cortes que, em nome de D. João VI, exercera o poder
executivo. Esta regência será composta pelo Marquês de Castello Mellior.
Conde de Sampaio, Fr. Francisco de S. Luiz, José da Silva Carvalho e
João da Cunha Sotto Maior. Substituirá, portanto, a Junta Provisional do
Govemo Supremo do Reino, que a partir da sessâo de 30 fĩcará extinta.
No seu juramento, também a regência jurou respeitar o trono de D. Joâo
VI, e conservar a dinastia de Braganca.
Carta ao Rei a Comunicar a instalacão das Cortes
A carta mais significativa das Cortes a D. Joâo VI data de 1 5
de Fevereiro de 1821. relatando-lhe a instalacão das cortes e mais assuntos
relacionados com o sistema representativo.(~- As Cortes lembram ao Rei
os acontecimentos de 24 de Agosto e 15 de Setembro como rcsponsá\eis
pela presente situagão relatam-lhe os actos que precederam a sua
instalagâo, refermdo o aspecto crucial do sistema representativo: a eleicão
dos deputados. Elei^ôes que nâo foram feitas como micialmenie estava
previsto, optando pela imita^ão das eleicôes segundo o mctodo da
Constitui^ão de Cádis, tendo-se concluído em finais de Dezembro de
1820. (»>
Saliente-se o facto de que com a insialacâo das Cortes devem cessar as atnbuicôes
da Junta Provisional Tal nâo aconteceu pelo decreto das cortes que determina
o exercicio das suas funcôes até å nomeacão de um novo Governo
Veja-se também a Carta (2") das Cortes a el-Rei D Jodo VI, par/icipando-lhe a
chegada dos depufados de provincia da Madeira e aludindo ao\ \uccss<>s ah
ocorridos - 19 de ievereiro de IX2I. m CLEMENTL JOSE DOS SANTOS.
ob. cil
. p 160
Ctr Instrucôes para reguktr as eleicoes de deputados das ( 'or/es i.xtraotdinurias
e ( 'ons/ituinfes - 31 de outubro, m Idem. ob. cii . p 84
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E inleressanie problematizar a atitude das Cortes para com D
João VI. Por um lado, a sua pessoa e respeitada, ou pelo menos. nâo
esquecida pelas Coiles. comunicando-lhe, estas a sua abertura Por outro
lado, trata-se de um respeito meramente POLÍTICO, já qLie, o REI so fica
conhecedor das decisôes das Cortes sem seqLier ser ouvido e nem o papel
de conselheiro Ihe ter sido atribuído. Tudo Ihe é apresentado como ja
decidido; nada lhe é perguntado, nem interessa saber se ele concorda com
o procednnento das mesmas. Trata-se, pois, de um respeito meramente
fonnal, e, diriamos mais. um respeito de conveniência Tudo llie e
apresentado, contando antecipadamente com a sua concordância' 0 Rei e
posto perante um diploma de um novo regime, um sistema novo a que ele
pertence mas nâo e ouvido
No entanto. e índiscutivel o respeito das Cortes pclo figura do
rei, Rei ausente no Brasil. mas presente nas Cortes na lembranca e na
Imagem de um quadro. Uma coisa é certa na mstalacâo das Cortes houve
Lima alusâo de respeito a pessoa de D. Joao VI, e. postenonnente. a carta
ao Rei a comunicar-lhe a mstalacâo, e outro sinal. de que o Rei não foi
esquecido como pessoa soberana da Nacâo
"O momento de mstalacão das Cortes foi solemzado e honrado com a
manifestacão do retrato de vossa magestade, que se acha colocado
sobre o Trono, e por todo o salão e galenas das Cortes ressoaram com
o mais smcero entusiasmo repetidos vivas ã religião catolico apostôhco
romano, a vossa magestade e toda a Real familia. a augusta dmastia
da serenissima casa de Braganca, ã Nacão portuguesa, âs Cortes e a
Constituicão que elas fizeram"(9)
Carla (l') dmgida pe/as Cortes a iJ-Rei D. Jodo VI. relaiando-lhc a instulacdo
das mesmus ( orte.s e mais acíos concernenies ao sislemu represenfafivo
- 15
dc ievereiro dc 1X21. in CLEMLNTE JOSL DOS SANTOS, oh. cit , p I ^
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E-lhe amda comunicado que pela mslalacâo das Cortes
tenninavam as funcôes da Junta provisional do govcrno supremo (\o remo.
com a postenor cnacåo da regência a quem compete exercer o Poder
Executivo em nome do soberano.
Outro assunto, de especial interesse. que Ihe foi participado
diz respeito â elabora^âo das Bases da Constitui^âo entâo ja em curso.
Repare-se na prontidão com que as Cortes miciaram este processo, rapidez
tão justificada qnanto a prôpria insta!ac;âo das Cortes. pois. a razao de ser
das Cortes Constituintes era exactamente a elaboracão da Constituicâo.
peca fundamental do novo sistema constitucional. As Cortes prometem a
D, João VI enviar-lhe as ditas Bases, sobre as quais ha-de assenlar, a
Constituicao Política da Monarquia Portuguesa Note-se mais uma vez, o
respeito meramenle Ibmial da Assembleia para com o Rei a carta que lhe
dirigem nâo fala da vontade régia na organizagão das Bases Nada Ihe e
perguntado, nem Ihe e pedido um parecer.
Há, no entanto, uma garantia de respeito ao Rei, quando
declara que na elaboracio da Constituicão política de monarquia, serão
vinculos sagrados a religiâo catôlica e o trono de sua majestade, assnn
como, a conserva^ão da sua augusta dinastia de Braganca A Constituicâo
- obra fundamental das Cortes - assegurará expressamente o respeito
devido ao Rei. que se traduz no seguinte:
1° Fidelidade ao Rei - mantendo o depôsito iniolável que a Nayao Ihe
confia -;
2° Respeito pela sua Pessoa;
3° Consagracâo na Constitui^ão das atnbuicôes inerentes ao Poder
Régio;
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Finalmente, há também uma expressão de reconhecnnento da
pessoa do Rei, quando as Cortes reconhecem o amor e fidelidade que os
Portugueses dedicam ao soberano. Promelem por ísso. em nome da
Nacão, levar todo o seu trabalho å real presenga até ao dia em que D João
VI toma conhecnnento de toda a glonosa obra agora em marcha.
As relacôes das Cortes com o Rei
A chegada do rei e a deputacão que o vai cumprimentar
Instaladas, as Cortes estabeleceram tuna hgacâo com o Rei.
As pruneiras rclacôes pessoais estabelecidas foram â chegada do Rei. A
deputacão vai cumprimentá-lo, e. o Marquês da Fronteira rccorda alguns
dos episôdios por ele presenciados:
"Os membros da Regéncia e a deputacão da Câmara dos Deputados,
destinados para acompanharem El-Rei, durante as vinte e quatro
horas, embarcaram em vános escaleres do Arsenal, na Ribeira das
Naus, depois duma pequena conferência com o meu General que ali
tinha estabelecido o seu quartel
Um bando de patriotas invadiu o Arsenal. dando vivas á Deputacão e
ao Governo, esquecendo o pnmeiro personaqem da festa, que era o
soberano que cheqara. Entre os membros da deputacão lam os mais
exaltados deputados da Cámara, entre eles, o bem, honrado e
excelente Desembargador Borges Carneiro, chefe do partido exaltado,
o qual, apesar da sua honradez, tinha as ideias mais pengosas e
absurdas em política
Chegando o bordo, as deputacôes. apesar das mstrucôes que
levavam e do firme propôsito em que iam de não beijar a mão a Ei-Rei.
foi tal a impressáo que Ihes fez a sua presen^a e a da Corte, que, em
lugar de porem um joelho em terra e beijarem simplesmente a máo.
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segundo a etiqueta, prostraram-se diante do soberano. como fana um
leigo capucho na presenca do seu Provincial".(io)
Esta descncio do comportamento da DepLitacũo quando vai
cumprimentar o rei â sua chegada. mostra-nos como há dois planos na
rela^âo da Deputacâo com o Rei: por um lado, a Deputacao vai leceber o
Rei em missâo oficial, e, deve, por isso, respeitar as decisôes das Cortes -
impôr respeito e distância ao soberano, não seguindo os tradicionais
CLimpnmentos; por outro lado, o comportamento fas pessoas que
compôem a deputacio. que não consegLiem esconder a sua emocåo. e
deixam transbordar a alegna que sentem ao ver D. João VI. alegna
manifestada, até, de fonna exagerada. Sâo as contradicôes entre a razåo e
o coracao, que. uesta cernnonia aíloraram. vencendo o segundo. apesar
das instrucôes e das conviccôes em contráno. Isto serve para mostrar a
dignidade e majestade de D. Joâo VI. que apesar do no\o regnne
constitucional. continua a representar a soberania para muito^. que amda
não se adaptaram as mudanc;as por eles prôpnos reahzadas ou defendidas
Veja-se, também, a ovacâo desmedida å Deputaeão e ao
Govenio, por parte dos "patriotas". Esta atitude, para alem da sua
espontaneidade, ao festejar uma recepcâo nova ao Rei - é a pnmeira vez
que ele chega como Rei constitucional - retira-lhe o papel de soberano da
Nacâo. Por isso, escapa, com íntencionahdade ou sem ela, na manifestaciio
da sua chegada a exultacao, não do Rei. mas da prôpria Deputavao
O arcebispo da Bahia, presidente da referida Deputacão
pronunciou o seu discLirso numa linguagem constitucional, convidando o
Rei a cooperar com as Cortes na Regeneravao Política
"Tais são, senhor. as ncas msignias de que vossa magestade.
apresentando-se hoje aderecado anuncia a toda a nacão ponuguesa,
(1°) MARQUÊS DAFRONTLlRA./V/cvm^/s. Parte 11, p 2ÍK-2Í9
a mais sôlida felicidade. Em uma mão a constituicâo, na outra a firme
balanca da justica, eis aqui os bnlhantes caracteres com que vossa
magestade apaga hoje a nossa constante saudade e merece de todos
nôs os mais firmes sentimentos de respeito e amor â sua sagrada
pessoa".(11)
Discurso que fala ao prôpno Rei, respeitando a sua pessoa e
evoccando as novas ídeias politicas, essas arquitectadas pelos
revolucionários e adoptadas pelo Rei qne tudo aceita sem questionar
E cunosa a doutrma deste discurso que explica a D João VI
as principais ideias politicas do novo sistema constitucional, indicando
qLial o papel do Rei constitucional: segurar numa mão a constituiCcĩo e na
outra a justica. Note-se, contudo, o respeito nicanifestado pela pessoa do
Rei, desde o início, considerado sagrado e mviolavel. Pessoa que sendo a
pessoa soberana, serve de modelo a todas as outras. e a sua adesao ao
constitucionahsmo mostra que "o Rei o quer", logo, ele e digno de
governar. O Rei jura a constituiCcio porque reconhece os dircitos dos
cidadaos, e porque licam. tambcm asscgurados os direitos da monarquia
Neste discurso, cheio de dogmas, parece ter sido, finalmente. encontrado o
sistema político perfeito.
O Rei ouviu e consentiu todo o discurso, garantmdo "que da
sua parte nenhuma falta havena em se cumprir tndo o que pela.N coiles
fosse detenninado". É a aceitacio plena do papel que ele sabena que Ihe
pertencena, e que nâo ousa questionar. Cunosa é também a aceitacao da
rainha, já que, como veremos, sená contestatária do novo sistema
constitucional. A Ramha aceitou, com muito agrado, Lim exemplar das
Bases da Constituicâo, oferecido pela deputacâo. Este facto, leva-nos a
pensar em todo o processo que se seguiu a chegada do Rei Processo que
terá levado a Rainha a tomar-se uma dissidente áo sistema constitucional e
(II) Discurso do prcsidenle das Depulucôes dus ('orics a Oicjada d<> Rci
CLEMENTE .IOSL' DOS SANTOS. ob. cii.. p 200
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ein oposicão ao prôprio Rei D. Joâo VI. Oposic-ão justificada. talvez. pela
falta de posicao e de pulso do Rei, ao ver-se confrontado com uma
situacão em que ele não tem vontade política, e, o seu poder e totalmente
esvaziado. Rei que se submete âs regras dos revolucionários que chegam a
mandar na sua prôpna pessoa, e a rejeitar os seus prôpnos discursos.
Serão, talvez, algumas destas as razôes do desencanto e mudanca de
atitude da rainha.
A Deputacão no juramento da Constituicão
Apôs a chegada, o prôprio Rei foi tomando consciência da
mampulacâo da sua pessoa, de pouca consideracâo das Cortes, dos
ínteresses com fins meramente políticos, que os defensores do sistema
constitucional Ihe impunham. Imposicôes que Ihe terâo causado desagrado.
mas que náo pôde, ou nâo teve coragem para contestar A pouca euforia
do Rei pela constitui^ão foi notada pelo Marquês da Fronteira nas suas
memorias:
"Pretenderam depois fazer uma nova festa nacional, mandando
encadernar uma bela edicão da constituicâo e mandando a Assembleia
uma numerosa Deputacâo para ir apresentá-la a El-Rei em Queluz
A deputacáo foi em coches da Casa Real, acompanhada de um grande
número de patriotas de carruagem e parte a cavalo, e por uma forca de
cavalana. Durante o trajecto, mostrou bem o publico o quanto
reprovava aquele acto O General Sepulveda achava-se no Palacio de
Queluz, para prevenir todos os acontecimentos e eu tive ocasião para
observar o fno acolhimento que El-Rei fez á deputacão (12)
Passado mais dc um ano, a 26 dc Setembro de 1822, as cortes
enviaram novamente uma deputacão ao Rei. Foi-lhe participar a cernnonia
(12) MARQUÊS DA FRONTEIRA, AYwj/wví/a. p 268
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do juramento da constituicao Manuel Fernandes Tomás foi o orador da
deputacâo que se deslocou a Queluz Confrontando o seu relatono as
Cortes coni as memôrias do Marqués da Fronteira do mesmo dia. vemo>
como as nnpressôes sâo quase opostas. Fstas contrad19c.es de opuuôes. em
qnc o MarqLics nos relata a reprovacio do povo e 0 frio acolhimento do
Rei, enquanto, Femandes Tomás relata uma nnagem totalmente oposta da
situacão - a alegna do povo e 0 bom acolhimento do rei - mostram a
paixâo posta nos relatos, prejudicial ã isenc-âo necessána de um relatôrio
Mostra, tambem, como os radicais deturpavam os factos ocomdos. (hnáo
sempre a sua vcrsão dos acontecimentos, 0 que se compreende como
estratcgia política Eram ouvidos nas cortes por moderados e
conservadores necessitando. por isso. de fazer um relato â sua maneira.
vitorioso, e nâo. um relato tiel dos acontecimentos.
O discurso de Femandes Tomás. por paradoxo que pareca.
deixa ao Rei a hberdade de aceitar ou não 0 novo sistema politico
"vossa magestade c /ivre, c da sua vontade umcamente depende aceiíar o
novo pacto soaal". Mas. logo. a seguir, este deputado aíinna que 0 pacto
já foi sancionado pelas cortes, 0 que mostra como algo que dependia da
vontade conjunta do Rei e das Cortes, fora decidido pelas lilttmas.
cvidcnciando de novo o esvaziamento do poder régio. A deputacâo das
Cortes vai apresentar a D )oao VI a constituicâo, considerando-a uma lei
aceite pelas Cortes e, consequenteniente. a aceitar e jurar pelo Rei.
colocado numa situacão decidida. Por ísso, as Deputa^ôes das Cortes
dirigem-se ao Rei apenas para Ihe comunicar factos consumados; o
respeito que têm pelo Rei é um respeito por conveniência e etiqueta social,
por um lado. e para darem a imagem å Nacão de que 0 Rei continua a ser a
pessoa soberana da Naeao. Perante as Cortes. os dcpuîados ouvindo n
relatono fazem crer, a Nacão e aos conservadores. que 0 Rei foi ouvido e
as decisôes da Na^âo, dependem da vontade das Cortes e do Rei ein
conjunto.
"Aceitando, como nos esperamos que vossa magestade aceite, a
constituicão, vossa magestade vai dar a toda a nacáo, a Europa e ao
mundo inteiro o testemunho mais autêntico da lealdade de suas
promessas, da fidelidade de seus juramentos e do desempenho da sua
real palavra (...) Nenhum monarca, senhor, amda gozou tanto da
confianca de alguma nacão: nenhum foi mais respeitado do que vossa
magestade, nenhum mais adorado
<n-
Sahente-se o respeito da deptitacâo por D. João VI.
invocando a nnportância da pessoa do Rei perante a Nacâo. a Luropa e o
mundo mteiro; a deputa^ão sabe que precisa, a nível intenio. e a nível de
politica uitemacional. da adesâo e da PLSSOA I)() RLl no coroar dt>
sistema constitucional.
Encerramento das Cortes Constituintes e das Cortes Ordinárias
No dia 4 de Novembro de 1822 foi a liltima sessao das cortes
constitumtes. A elas assistiu o Rei. D. João VI fez o discurso de
encerramento, congratulando-se com os trabalhos reahzados nesta
legislatura, sahentando a obra pnncipal destas cortes constituintes - A
CONSTITUK^ÂO. O Presidente, deputado Tngoso. responde-lhe pondo.
também, ênfase nas potencialidades da Constituiyâo. obra que dará a
felicidade â Nacâo. Agradece ao Rei. todo o seu empenho e aceitacâo
plena do que as cortes decidiram, afinnando o seti respeito e obediência a
D. João VI, concluindo o discurso com vivas a D Joâo VI, a casa de
(13) Re/aiono de Manuel iernandes ionias, da apresenia^do a el-rei II Jodo VI do
auiograio da consfi/uicũo - 26 de Se/embro IS22, m CLEMENTE JOSL DOS
SANTOS. oh. cir, p. 403 c seguintcs
>«;
Braganya. cã rehgiâo e á Nayão, a que o Rei respondeu, dando VIVAS ao
Soberano Congresso.
"As cortes gerais, extraordinanas e constitumtes da nayâo Portuguesa
fecham as suas sessôes hoje, 4 de Novembro de 1822"1
14)
As sessôes preparatônas da Iegislatura das cortes ordmánas
abrem a 1 5 de Novembro, pela voz de Braancamp do Sobral A deputayão
dirigiu-se å residência do Rei a 22 desse mês. reahzando o mesmo
cenmonial do costume, infonnando D. Joâo VI de que as cones ordinárias
se encontravam mstaladas. 0 Rei volta a assegurar a sua confianya no
trabalho das Cortes, e, expressa o desejo de ver consolidada a grande obra
da RFGLNERACÃO POLÍTICA.^)
Por sua vez, Roque Castello Branco, como orador da
deputayao incumbida pelas cortes de participar a D. João VI. o dia do
encenainento das cortes ordinánas, dingiu-se a casa real a 23 de maryo de
182.V Convida o Rei a estar presente no momento do encenamento. a 31
desse mês e enaltece a majestade da sua pessoa.
A resposta do Rei, evidencia a sua total aderência ao
processo revolucionário, mas nma aderência ditada pelas circunstcâncias.
pois, mais uma vez, o Rei aceita a sna total passividade na vida da Nayåo.
liniitando-se a concordar com tudo
"Contemplo, senhores, com muito agrado o objecto da vossa
mensagem Fico mteirado do dia destinado para a conclusâo das
cortes ordinanas A firmeza com que elas têm defendido a causa da
hberdade, apenas ameayada e ofendida em parte de uma provincia
[Trás-os-Montes]: a confianya, adesâo e amor que tém manifestado á
(14) Vcja-se o Discurso de /). Jodo VI peruníe as ( 'orfcs no Jia do ciucrrumenio e a
resposfa do presidente, ín CLHMhNTE IOSL DOS SANTOS. oh cit pp
479-480
( 1 s) Vejam-se os Discursos do orador da depu/acdu - ingoso - e a respostu do Rci
cm 22 de Novembro de 1X22. m CLEMENTL l()SÍ. DOS SAN IOS <>h. cii
pp 488-4S9
r,n
minha pessoa, tornam dobradamente preciosa a faculdade que me
concede a constituiyão de concorrer ao seio da representayão
nacional
Dizei pois, senhores, ãs cortes, que com a melhor vontade assistirei a
esse acto nacional, e que em tudo que respeita ao interesse e glôria da
nacão me mostrarei sempre fiel ao juramento que prestei a
constituiyão, coerente com os meus propnos sentimentos e digno de
confianya e amor dos portugueses".*16)
(16) Discurso do Rei no dia cm que a Depuluíjdo Ihe comunnou o diu do





A CHEGADA DO REI E O JL RAMENTO DAS BASES.
REGOZIJO E TENSÔES
A 3 de Julho de 1821. vindo do Brasil, D Joâo VI chega a
Lisboa. Ausente durante 14 anos, muita coisa tinha mudado no seu reino:
defronta-se perante um cenáno novo. com nm outro sistema político Por
isso, qLiase tudo Ihe era estranho' Apesar de e!e ser a PESSOA
SOBERANA, é-o contudo, apenas de nome, pois. no exercício da sna
soberania real absoluta nada lhe restava. Agora, em que a soberania residia
na Nayâo, a soberania do Rei era meramente uma nnragem. Continua a ser
Rei mas coni um poder totalmente diferente do tradicional poder real. A
regência e o govemo nâo foram nomeados por si Govemam em seu nome,
mas sem serem mandados pela sua pessoa. O seu mando e agora ílusôno.
Tão ílusôno é o seu poder que ao chegar foi sujeito a uin
tratamento humilhante. 0 conde de Sampaio ficou a bordo do navio que o
trouxera do Brasil onde fora para comunicar as ordens transnntidas pelas
Cortes. Os scus amigos e consclheiros ficariam rctidos no navio ate novas
resoluyôes que passavam pela saida longe da capital, por razôes de
seguranya pubhca. De facto o Rei vmha acompanhado de pessoas
conotadas como autores das desgrayas da Pátria. 0 seu desembarque seria
pengoso. pois poderiam perturbar o regozijo com que o Rei era esperado
pelo Povo Português.
Quanto ao Rei, a sua saída do navio era estudada com
cxtremo cuidado. O ambiente político nao era seguro. e as Cortcs lennain
qualquer agitayão contra o prôprio regnne constitucional. Dai o decreto de
3 de Julho, mandando punir quem, durante o desembarque e passagem
(>2
pela cidade, perturbasse a ordem com outras manifestayôes que náo
fossem dejúbilo á Religião, Cortes, ConstitLiiyâo. Rei Constitucional e sua
Real Família. Estes decretos mostram a consciência dos constitucionalistas
na oposiyâo franca ou latente ao regime. Temem as consequências da
chegada do Rei. Tudo pode acontecer, ja que a prôpna adesão do monarca
ao novo regime, e. como os revolLicionários bem sabem, fruto de pressôes
e da aceitayâo por parte do Rei de facto consumados.
Ambiente de Lisboa antes da chegada do Rei
Para compreendennos a precauyâo das Cones dcvemos
observar como sentia a capital a vinda do seu soberano D Joao VI. A
chegada de el-rei, era. com toda a certeza o acontecimento mais
importante desde 1807, altura em que a Família Real partira para o Brasil.
Todos sentiam a sua falta e o seu regresso significava para o povo. uma
nova vida. uma nova esperanya, um país novo. Chegava o soberano da
Nayâo, mas o povo nâo tinha, talvez, consciência das consequências das
mudanyas, entretanto operadas no país. Os acontecimentos politicos.
ocoindos ainda não tinham tido tempo para serem compreendidos O povo
conhecia os factos, mas não se podia compreender a nova ordem
estabelecida. Ouvia falar da constituiyão mas não sabia o que era nem a
ruptura. que ela trazia. com o sistema absoluto. Sabia que as Cortes
estavam instaladas mas ndo era conhecedor dos seus trabalhos e
detennmayôes. A única coisa que sabia é que o D. João VI esiava a
chegar, e, este facto, ultrapassava todos os outros assuntos A capital
vibrava de alegria com a chegada do seu Rci.
As Memonas do Marquês de Fronteua descrevem com nuuta
vivacidade o quadro que estamos a trayar
6"
"A populayáo de Lisboa embarcou em peso para ir felicitar El-Rei
pelo seu regresso O Governo procisono e as Cortes tiveram a tnste
ideia de colocar escaleres do Arsenal junto ã esquadra para a
tornar incomunicável. Nenhum Rei recebeu uma afronta menos
merecida e nenhum Rei se esqueceu dele com mais generosidade,
porque teve ocasião em que podia mostrar o seu ressentimento
Sempre tive pena de que a arte da pintura estivesse tâo atrasada
no nosso país e que nâo houvesse um talento transcendente para
fazer um quadro do belo espectáculo que eu presenciei e com
saudade descrevo.(1)
Antecedentes da chegada do Rei
A 29 de Maryo de 1821, ja se tinha celebrado o juramento
das Bases da Constituiyâo pelos deputados, pela regência. autoridades
civis, nuhtares, judiciais e eclesiásticas. Foi tima sessão solene no Templo
de S. Domingos, em Lisboa, com missa solene e TE DEUM. Todos tinham
jurado aos Santos Evangelhos observar as bases da constituiyâo
portuguesa decretadas pelas cortes gerais, extraordinárias e constituintes.
Contudo, um acontecimento importante tinha aeontecido
nesse dia: o Cardeal patriarca (D. Carlos da Cunha) fizera expedir um
aviso em que ele sô prestaria esse juramento mais tarde. 0 problema, com
consequências graves. é que o prôprio Cardeal nâo jurou as Bases
pessoalmente. e passando procurayåo a Estevão Telles da Silva para o
fazer em seu nome, nâo aceitava, no entanto, dois artigos. um sobre a
liberdade em matérias religiosas e o outro sobre a consagrayão da religiâo
catôhca, o que não foi aceite pelas Cortes<:>.
(I) MARQUÊS DAFRONTEIRA,A-/t'/m;/7í/.s. Partell. P 235
(2) Artigos 10° e 17° das Bases da Constituicão, D C , T 1 n° 30, o de Maryo de
1821, p 233 "Quando porém aquele abuso, que se pode fazer desta liberdade
em materias religiosas, fica salva aos Bispos a censura dos escntos publicados
m
A recusa do Cardeal cm jurar as Bases da Constituiyao e
significativa para compreendermos como o juramento das Bases antes da
prôpria chegada do Rei, não é um acontecimento pacifico As Cortes
deram por concluídas as bases apôs a discussão do seu projecto. Nessa
discussão íbram ouvidas vozes discordantes quanto ao radicalismo de
certos princípios. Tudo mostra que o processo revolucionário foi um
processo cheio de tensoes. Tensôes na aderência aos movimentos de 24 de
Agosto e de 15 de Setembro; tensôes na aceitayâo do projecto de Bases
discutido em Cortes, e, agora, tensâo no seu juramento: de entre todos os
convocados para este juramento, todos. â excepyão do cardeal. as juraram
cumprir. Certamente, nem todos sentiram convicyâo neste juramento
contudo, ou por falta de coragem na recusa, ou por falta de alternativas. ou
por sentirem uma coacyâo. subtil mas severa. por parte dos
revolncionários. todos as juraram. a excepyâo do Cardeal. Por ísso. esta
excepyão e um smal da tensâo vivida neste período. 0 Cardeal protagomza
a discordância com o novo regime. e. assume corajosamente. os seus
ideias políticos conservadores. E, nâo poderia dar melhor prova da sua
oposiyão âs novas ideias liberais, mesmo recusando, exphcitamente,
apenas dois artigos, sobre matenas rehgiosas. do que pôr um novo
problema âs Cortes, que nâo tendo previsto tal situayão, recusam
peremptoriamente, o juramento parcial das Bases da Constituiyâo.
Oisputas e tensôes
O que fazer agora com esta primeira contestayao assumida
aos trabalhos parlamcntares,.) Apos a vitoria do movimento hberal, e a
sobre dogma e moral, e o Govemo auxiliará os mesmos bispos para serem
castigados os cuipados" e "a sua religião e a Catôlica Apostôlica Romana"
(O
consequente mstalayao das Cortes, conlinuavam a sentir-se vivas as
tensôes políticas. Face á proposta liberal. ha quem lute, o mais possivel,
pela permanência das tradiyôes, defendendo o efectivo poder regio, e há
quem oscile, entre as ideias movadoras e as ídeias tradieionahstas.
mantendo um certo equilíbno entre ambas. As sessôes das Cortes mostrain
grande nqueza de discursos, cheios de disputas entre radicais e
moderados.
Mas, agora, pôe-se tuna questâo que exige uma tomada de
posiyão que nåo deixe dúvidas a eventuais casos futuros semelhantes. Nâo
jurar as Bases da ConstitLiiyâo é o mesmo qLie negar o sistema
representativo e constimcional. Por isso, o caso do Cardeal exigui uma
reunião ímediata da regência. logo a seguir â solenidade da igreja de S
Donungos Ficou determmado que o Cardeal tena de sau nnediatamente
do patriarcado, recolhendo-sc no convento do Buyaco Saliente-se, no
entanto, a falta de unifonnidade nas posiyôes dos seus membros. o que
impediu uma decisão ainda mais drástica, para a atitude mais gra\e, ate ao
momento, de recusa do constitucionahsmo.
Na sequência de longas discLissôes. as Cortes deciduain. em
2 de Abril, que toda a autoridade ou individuo que se recusasse a jurar as
Bases da Constituiyâo, deixaria de ser cidadão português. e deveria.
portanto, sair do reino(^.
"As Cortes gerais, extraordinárias e constituintes da nayão
portuguesa, considerando que sô é membro da sociedade aquele
que quer submeter-se ã lei fundamental da mesma sociedade.
declaram que todo o português que recusa jurar simplesmente e
sem restnyão alguma a constituiyåo da nayâo, ou as suas bases.
(3) Vejam-se as di.scnssôes de 51 de marco e de 2 de Ahnl dc IX V I) ( II
381-387, 388-422
fĸ.
deixa de ser cidadáo e deve sair imediatamente do terntono
português"141
A medida atrás descrita teve repercussôes no seio da lgreja,
que, não obstante ver o seu poder diminuído, continuava a opôr-se ao
regime. Na sessão das Cortes de 1 2 de Maio, o deputado Borges Cameiro
volta a refenr um novo caso de oposiyâo ã constituiyâo: o bispo de Olba,
D. Vasco José Lobo, de Vila Viyosa, nâo sô nâo jurara na uitegra as
Bases, como ainda, espalhara que o prôpno D. Joâo VI não aderina â
causa liberal logo qLie voltasse ao reino. Segundo julgavam, a sua adesâo e
juramento antecipado do regime constitLicional tinha sido apenas uma
estratégia política para poder regressar ao reino com a consagrayão das
Cortes e do novo governo. Estratégia que o levana. logo que chegasse. a
desfazer tudo o que as Cortes tinliam feito. Na sequéncia desta ocorrência,
também o bispo sofreu as consequências da sua atitude aphcando-se-lhe o
decreto atras refendo. e as penas devidas aos perturbadores da ordem.
• Notícia da Adesão do Rei â Causa Liberal
Na sessão de 28 de Abril de 1821, dá-se um acontccimento,
que apôs as disputas anteriores, pôe as Cortes num clnna de seremdade. ja
que todos os deputados trnliam, pelo menos, uma vontade coniLim: a
fidelidade e a consagrayão a D. Joâo VI. Assun, todas as noticias do Rei,
senam, certamente bem-vindas, e, a notícia a que aludnnos. daria uma
certa tranquilidade ás tensoes vividas no reino. Ncste dia, o congresso
(4) Portaria da regência, mandando cumpnr o decreio dus Corics em i/uc sc decluru a
penu nnpostu a quulquer poringués quando se recusa a /urur a ( dnsi////ĸ_do
ou as suas Buses - 5 de Abnl de /X2I - m CLEMLNTL JOSF. DOS SANTOS.
oh. cil.
. p 18 1
i,
recebeu a notícia da adesão de D João VI a causa hberal. 0 presidente
das Cortes comunicou ao congresso a chegada de uma fragata de guerra
vinda do Rio de Janeiro, que anunciava a adesão do Rei á causa de
LIBERDADE, e, desta vez, sem restriyôes nenhumas, dado que a notícia
dizia também que o Rei jurara manter e abrayar a constituiyão que as
Cortes de Portugal fizessem<5>.
Dia apôs dia o regnne constitucional estava a ganhar seguras
bases de apoio, e por niais tensôes que se sentissem, nada fazia agora calar
a voz da hberdade. Com esta notícia havia razôes mais do que suíicientes
para gritar os vivas a EI-REI, ås CORTES e a CONSTITUIQÃO. Estas
proclamayôes de glôna tinham de ser ouvidas. até pelos oposilores ao
regime, já que. como haviam estes de contestar, se ate o seu adorado Rei
D. João VI anunciava que aderia â Constituiyão. e. consequentemente a
aceitar ser Rei Constitucional.
Lsta notícia merecia ser bem festejada: o Rei merecia todas
as glôrias! Por isso. mais uma vez, é patenteado o retrato de sua
majestade, pois, agora, ha grandes razôes para enaltecer a sua íigura. Por
isso, ao descobnr-se o retrato do Rei, o presidente das Cones ergue
VIVAS a El-Rei. â Constituiyâo, ao reino unido de Portugal. Brasil,
Algarves. Vivas qLie foram correspondidos pelos deputados, ao seu Rei, e,
consequentemente, deveriam aplaudir os seus actos políticos Vivas
ouvidos também nas vozes do povo aglomerado nas galenas. que face a
tão grande festa, deitavam flores e corôas pelo palácio onde estavam
instaladas as Cortes. E, para coroar a imensa alegria partilhada, todos os
deputados se dingiam å Igreja das Necessidades onde assistiram a um TE
DEUM. para dar grayas por tâo importante acontecimento.
( >) ('tr Modo como o congresso receheu a noliciu du adc/c/ĸ iu dc cl-rei I > lodo l 7
a causa hberal, CLEMLNTE JOSL DOS SANTOS. ob. cir. p ISS
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Voltando a sala das sessôes íbram ouvidas, ditas pelo
secretário dos negôcios da marinha, as seguintes palavras:
"Completou-se a grande obra1 O Supremo Architeto do Universo
coroou os vossos trabalhos! Sua magestade acaba de aceder ã
nossa causa, o que manifesta o ofício que tenho a honra de
apresentar"(6).
Com tão boas notícias, as Cortes, em agradecimento ao Rei,
resolvem escrever-lhe para lhe dizer como fora bem acolhida a notícia por
toda a Nayâo. Note-se, contudo, a atitude crítica das Cortes, que,
consagrando, por um lado. D. Joâo VI, por outro, examma até ao últnno
pormenor todos os seus decretos. para censurar todos os vestigios do
poder tradicional. Sâo retiradas e emendadas todas as pala\ras que nâo
soein a constitucionais. e que, portanto devem ser substituídas. Esta atitude
de censLira. em relayâo ao prôpno Rei. ocoueu logo na sessão de 30 de
Abnl, em que se votou, por unanimidade, uma declarayao de protesto
contra as palavras aprovar, sancionar, vassalos e el-rei nosso senhor.
palavras estas. contidas no decreto de 24 de Fevereiro e no auto de
juramento de 26 de Fevereiro, vindos do Brasil. Eram palavras contránas
ás Bases da Constituiyão, a todos os prmcipios constitucionais. e contra a
pnncipal ideia de soberania emergente do sistema constitucional - a
SOBERANIA da NA(;ÃO.(7>
Mais uma vez. as CORTES ao criticarem tais expressôes. wao
criticam explicitamente o Rei, mas o anacronismo do seu vocabulário em
(6) Oficio de 2X de Fevereiro de 1X21, p. 163. Refere-se ao oficio de Siives/re
Pmheiro ierreira, mimstro e secreiano de es/ado dos negocios es/rungeiros
na Corte do Rio de /aneiro, uo govcrno do retno de Porlugal. parlicipundo-
Ihe o proximo regresso de el-rei e ou/ras pessoas da fam'/ha reulpuru I.ishoa
(7) Refenmo-nos ao decrelo aprovando a constiiuicdo lal qual a fizeram as ( 'ortes
reun/das em I.isbou - 24 de ievcrcim dc /xj/, c uo uuio du /urumento dc el-
rei I). Jodo VI, prmcipe D. Pedro, infanic D. Migtiel, povo c iro/ĸi d<> Rĸ> dc
Janeiro u uludidu coiisltfuicdo. cm 2f> de i'evc/eiro de 1X2 1
<>v
relayâo ao novo sistema constitucional. compreensivel. face a disiância
íisica e de ĸieias que o Rei tem da nova ordem estabelecida em Portugal
As Cortes, muito cuidadosas em iHinca cnticar directamente a conduta do
Rei, justificam de todas as maneiras, as suas lacLinas em relayâo a nova
linguagem constitucional. E sera depois de låo grande alegria em Portugal.
que lhe serâo enviadas as Bases da Constituiyão Política, qtie já tinham
sido aprovadas pelas Cortes, e decidido o procediniento a tomar com
eventuais constestatáTios; Enfim, tudo tinha sido decidido sem esperar por
qualqner parecer do Rei, como acima se refenu, o envio das Bases ao Rei.
através da CARTA (3:i) que as Cortes Ihe dirigem, e de certo modo.
apenas um acto fonnal, e, talvez, uma mostra de considerayao. respeito e
apreyo pelas anteriores atitudes de D Joâo VI no Brasil. em relayão a
causa constitucional. Esta carta dc 9 de Mruo de 1821. de faclo, nâo tera
outras razôes políticas de peso, já que, as bases agora enviadas. nâo
scrvem para o Rei as estudar e, eventualmente. dar um parecer. Nada Ihe e
pedido: Tudo lhe é enviado apenas como Lima participayâo de factos
consumadosl(S) Por aqui se vê que as Coiles e que estabelecem as bases
fundamentais do novo regime, sem OLivirem o Rei Ate aqtu. no Antigo
Regime a ordem era estabelecida, de direito pelo Rei. agora. e
estabelecida. de direito pelas Cortes; o Rei de soberano, (orna-se
"siibdito"
As medidas das cortes â chegada doRei
Quando D. Joâo VI chega a Lisboa. as Cortes funcionam em
sessôes secretas, e o govenio está reunido pennanentemente. A conhecida
Assuciayão Patnotica também se reiine. assnn como prosseguem os
(8) Vc/a-se a ( 'ARTA (3") dus Corles u el-rei /). Jodo VI, enviundo-lhe a\ huscs da
conslilmeuo po/ittcu c/ue foram /uradas - 'J de Mcuo dc /•V/ - (T LML'NTL
JOSL DOS SANTOS. p. 189 a 192
trabalhos ocultos das sociedades secretas. conhecida a sua intluência nas
Cortes. e a comum advcrsidade ao absolutismo Sâo. por isso.
conjecturadas todas as medidas. tendentes. para submeter o Rei as
decisôes das Cortes.
A pnmeira decisâo prendeu-se com o já refendo
desembarque do Rei, vinte e quatro horas depois da ehegada, e.
acompanhado por alguns membros da regência e por uina deputayao da
Câmara dos Deputados. Um desembarqLie cheio de cautelas. que mostra o
cuidado das Cones em evitar qualquer perturbayâo da ordem mstaurada.
ordem que, podia, ser posta em causa pelos opositores ao no\o regime,
que. tinham agora o trunfo maior para a defesa do absolutismo: a chegada
do Rei D. João VI Rei. que era o simbolo da Nayão e que era a esperanya
dos mais conser\adores. Rei, que era a pessoa soberana do
constitucionalismo. e. por ísso devia ser completamente vigiado e
conduzido segnndo a nova ordem, cujas manifestayôes prâiicas ele proprio
desconhecia. Tinha saído do remo Rei absoluto, e. agora. enlrava Rei
constitucional Isto implicava um comportamento diíerente. que as Cortes
se encarregavam de ditar. Eram tomadas medidas que, com toda a razao.
ofuscavam a realeza. como reconhecia o propno General Sepulveda,
segLindo nos conta o Marquês de Fronteua
"Sâo quatro horas da tarde, disse ele. olhando o relogio. se eu náo
receasse comprometer a ordem publica. durante a recepyâo de Sua
Magestade pela noite, El-Rei desembarcana hoje, apesar de todas
as diligências patnoticas, ou eu embanhana a minha espada Hei-de
explicar-me com El-Rei, para que ele se não persuada de que sou
cumphce nas indignidades que se estâo praticando
O mais extraordinario é que todas as embarcayôes da esquadra
ostavam comunicáveis, menos aquela em que vinha El-Rei e por
isso, todos os individuos que tinham parentes que vinham naquele
navio, nåo Ihes podendo falar, estavam em botes, a certa distáncia.
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onde soltavam entusiasticos vivas a El-Rei. o que muito
incomodava os patnotas" (^)
Repare-se nas incongruências do novo sistema constitucional.
Durante todo o processo revolucionário, a consagrayâo de D. Joâo VI e a
fidehdade da Junta Provisional forani evidentes. e cheias de manifestayôes
de regozijo ao REL aclamando entusiasticamente pela Nayão. Com o Rei
ausente a sua imagem é enaltecida e em todos os movimentos se ouvein os
VIVAS a el-Rei. Agora. com o Rei presente, há uma mudanya de atitude.
e os entusiásticos vivas a El-Rei sâo ouvidos pelos patnotas com
desgrado. São as contradiyôes prôpnas de um sistema novo, que. sem
tradiyôes, precisa de realyar trayos tradicionais, para cuidadosamente
instaurar a ruptura. Com a chegada do Rci. os revolucionános quereiu
marcar, agora, uma posiyão polilica que ja nåo ofereya du\ida.s L os
adeptos da tradiyão têm agora a visâo da morte do rei como utular do
poder e do nascimento desse mesmo Rei. convertido em Rei
Constitucional.
O Desembarque do Rei
Ficou detenninado pelas Cortes que o Rei desenibarcana a 4
de Julho, pelas treze horas, no Terreiro do payo, acompanhado pelo mfante
D. Miguel e pelos camanstas, dingindo-se para o Palácio das Cortcs. a fim
de prestes juramento ás Bases da Constituiyâo.(l<)í
E interessante observar o comportamento dos "cheles" da
revoluyão, destacando a personahdade do General Sepulveda Esie tomava
medidas de seguranya, colocando o maior cuidado na guarda dos
(0) MARQUÊS DA FRON'I LIRA, Memdrius. p 230-240
(10) .1 Rainhu /). (\irlolu e us Pnncesus /). Mana icresa e 1). Muna Benednu. c as
Senhorus infcintus desembarcaram no cais dc Bclem. ioda a iamilia Real
ficou a resid/r no Pulucio de Oueluz
precursos do Rossio e do Terreiro do Payo, onde o povo. na sua agitayâo.
poderia nâo saber que comportamento adoptar, uma vez. que se tratava da
pnmeira aclamayâo de um Rei constitucional. Mas. por outro lado, o
mesmo general, sentia grande emoyão nesta chegada, entrando em conflito
consigo prôpno
-
a razâo e o sentimento - já que Ihe afloraram os mais
monárquicos sentimentos ao u a bordo da nau, e, beijando a mão de D
João VI. São as contradiyôes prôprias dos defensores de um regime que
amda dá os pnmeiros passos, e que ainda nâo racionalizara a forma como
receber um Rei constitucional Como tao bem descreve o Marquês da
Fronteira,
"O homem honrado, bem educado e que tem corayão, quando a
consciéncia o acusa duma ingratidão, nâo está tranquilo e mostra
na fisionomia que os remorsos Ihe mordem 0 dia 24 de Agosto
atormentava. por certo, o meu General
Entrando na tolda da nau, presenciei um novo quadro que tenho
bem impresso na memôria, apesar de terem já passado quarenta e
um anos El-Rei estava rodeado de toda a Reai Famiha,
exceptuando a Pnncesa D. Mana Benedicta que estava a bordo
doutra embarcayáo. Todos os pnmeiros empregados da Corte e os
altos funcionános de Estado, que seguiam El-Rei, estavam com
Sua Magestade, amda que nem todos tinham vindo na nau D Joáo
Vl(.)
O General fez diligências para se aproximar da câmara da re e eu e
o meu camarada pouco nos pudémos adiantar e ficámos junto ao
portalo, d'onde pudémos observar El-Rei D. João VI, cujo porte e
fisionomia me surpreenderam pela sua pouca elegáncia e fealdade.
vestido com o uniforme mais bordado que até ali tinha visto,
condecorado com numerosas Ordens, tanto nacionais como
estrangeiras, com o chapéu de galâo na cabeya, mâos atras das
costas, com uma bengala de castão, em que, de vez em quando, se
apoiava, dando alguns passos para um e outro lado ( ' ■ '
(II) MARQLÊS D \ LRONTLIR.A. Memonus. .;/>. cn
. p 241
i \
A citayâo antenor é o documento mais vivo que encontiámos
da chegada do Rei e das impressôes ditadas pelo Marquês de Frontcira.
Descriyôes que fazem um retrato quase dmâmico. porque cheio de vida. da
recepyâo ao Rei, e do retrato físico e psicolôgico do prôpno nionarca.
Memôrias que sahentcam, mais uma vez. a agitayâo sentida em Lisboa a
cliegada de D. Joâo VI. Chegada cheia de signiíicados: se, por uin lado, e
uma festa, e ningném ficou unpassivel ao seu regresso (veja-se a prôpria
atitude descnta nas memôrias do "chefe" da revolta de Agosto), por outro
lado. sente-se um grande chma de tensôes Tensôes na recepyâo. tudo com
muito pouca naturahdade, tensôes nos íntenores
- fisionomias carregadas
-
e tensôes no ambiente - todos querem aproximar-se do "seu" Rei, mas
quase nada Ihes é penmtido. Por seu lado. o Rei tambcm esta
despersonalizado: porte e fisionomia pouco prôprias de um Rei ate agora
absoluto; Rei que se sente pouco a vontade, Rei que desconhece o seu
papel constitucional. e se linuta. agora a cumprir ordens
A chegada do Rei. que sena. nonnalmente. uin aconlecimento
cheio de calor humano, foi, desta ve/. uin acontecimento muito artilicial.
em que se soltam vivas de emoyâo. cumpnmentos sentidos, a nustura com
cumpnmentos fonnais, apenas para cumprir um ritual. Cumprunentos
formais também da parte do Rei, que lecebeu o General Sepulvcda com
linneza, sem palavras Atitude que podera significar a pouca convicyão do
Rei em se assunur, agora, como Rei constitucional, mas que, face aos
acontecimentos revolucionários. nao encontrara outra saída política
Cumprmdo agora por obrigayåo os seus deveres politicos. mostra, por
ísso, pouca vontade e determinayâo em cumpnr ordens. contrariando o seu
antigo prestígio e poder. D. Joåo VI não celebra com fehcidade aquilo que
sena um grande acontccunento histônco cumpie o papel polmco que as
circunstâncias Ihe exigem.
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A entrada solene do Rei na capital
A 4 de Julho, pelas doze horas, desembarca, finalmente, D
Joâo VI, e depois de todas as medidas de seguranya pública qLie levaram a
colocar alas, desde o Terreiro do Payo até ao Palácio das Cortes, realizou-
se o desíile solene. A notícia do desfile que já tmha sido lomado púbhco, e
a fonna como este tinha sido anunciado, chocara, certamente, a populayâo
"A entrada solene d'el-rei para o dia seguinte já constava no publico
e tinha produzido um terrivel efeito na grande maioria da populayåo
de capital, porque via no procedimento do Congresso e do Governo
Executivo uma falta de considerayâo com a Família Real,
obngando-a a ficar a bordo por mais vmte e quatro horas depois de
tão longa viagem (...) Foi sempre. para mim. fora de duvida que o
que, naquela epoca, concorreu para aesconceituar o sistema
constitucional e facilitar a restauracão do absoiutismo foi a conduta
absurda dos patriotas para com El-Rei, no dia da sua chegada, dia,
para todo o pais, de verdadeira festa nacional, mas em que eles
lulqaram dever obnqar o Soberano a humilhacoes que custam a
acreditar a quem náo as presenciou . (
1 2 )
As ruas estavam completamente guarnecidas com a íbrya de
infantana, o que mostra bem a cuidadosa preparayao para fazer face a
alguma eventuahdade, que piisesse em causa o sistema constitucional .*■|;,)
E, neste cenáno, saiu de nau D Joâo VI para estar no cais ao
meio-dia conforme o programa previsto. Entrou no coche que o esperava,
assistindo a reeepyâo preparada pelas Cortes, com \onc representayâo das
sociedades secretas, contrastando com a recepyao calorosa e smcera das
massas, estas sun, felizes com a chegada do seu Monarca Faziam
(12) MARQLIÊS DA FRONTLIRA. Memonas, oh. ai. pp 244-24- Sublinhados
nossos
(13) Destas forcas militares constavam agora Generais que, em Agosto de 1820. eram
opositores ã revolucão São os percursores pouco lineaies da vida pohtica
transbordar essa felicidade ein calorosos Vivas a I) )c^;\i) VI. que
assustavam os patnotas. que impedidos pelas cmoyôes negativas
provocadas pela sincendade da festa ao Rei, apenas soltavam fracos
VIVAS, acompanhados por absurdos MORRAS. Revolucionanos que
aproveitaram o silêncio. finalmente conseguido, para executarem o seti
programa, programa que omitiu os vivas a el-rei. substituindo-os pela
PROCLAMACÃO A LIBERDADE.<14>
Neste ode ã Liberdade, prôpria do sistema constitucional.
houve o esquecimento circunstancial ou propositado do Rei Sentia-se o
confronto de ideias, por parte dos prôprios revolucionãnos. que estavam
divididos nestas ovayôes. Sahente-se a títnlo de exemplo. o caso do
General Septilveda. que. indignado, grilou aos soldados:
"VIVA El-Rei D. Joâo VI. Rei Constitucional!"tiS)
No meio deste contraste de manifestayôes. chegou D )of\o VI
- enternecido com a populayâo, pensativo com os sinais constitucionalistas
vividos - ao Palácio das Necessidades. Dirigiu-se de imediato a livraria do
Convento dos Nerys, onde se situava a sala das Cortes. Entrou na sala. e
todos os deputados se levantaram. Junto ao trono, encontrava-se o
Presidente da Assembleia, Francisco Trigoso. 0 Rei. acompanhado dos
seus ministros, subiu, com dificuldade e evidenciando cansayo. os degraus
do trono. Estava fisica e emocionalmente cansado As emocoes eram
tantas e tâo opostas, resultantes de uma situayâo inédita para si como Rei.
e, inédita, também, na Histôria de Portugal: ser Rei conslitucional exigia
uma mudanya de valores políticos, e uma mudanya de mentalidades. que
so o tempo, talvez, o habituasse.
(14) MARQUÊS DA FRONTEIRA. Memonus, oh. cii.. p 247
( I S ) Idem. ihidem
i>
Al em plena sala das sessôes das Coiles. as reacyôes foram
semelhantes ås da rua: das galerias. ouviam-se os VIVAS a el-Rei.
ouviam-se. também os VIVAS A LIBERDADE sem Rei
O Juramento das Bases
Pelas cinco horas, dá-se, finalmente, o tão esperado
juramento das Bases da Constituiyâo. Foi apresentado a D. João VI. o
Livro dos Santos Evangelhos, sobre o qual, pondo o monarca a mâo,
profenu o segumte juramento:
"Eu D João VI. pela graya de Deus, e pela Constituiyáo Rei do
Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, juro aos santos
Evangelhos manter a Religião Catôlica Apostôlica Romana.
observar, e fazer observar as Bases da Constituiyåo decretadas
pelas Cortes Gerais, Extraordinánas e Constituintes da Nayão
Portuguesa, e a Constituiyâo que elas fizerem, e ser em tudo fiel â
mesma Nayâo".(-6)
Em segLiida, o Senhor Presidente leu o seu discurso de que
destacamos as partes mais significativas:
"Os Representantes da Nayâo Portuguesa rodeando o Trono do
seu Rei, constituindo, e firmando a lei fundamental da Monarquia
seguem hoje grandes exemplos, renovam épocas brilhantes da sua
histôna, e apertam de um modo mdissoluvel aquele vinculo politico,
que deve unir os povos aos reus, e os reis aos povos (...)
Males passados, sobre que é hoje necessáno correr o mais
espesso véu; bens e prospendade futuras. com que e hoje
permitido recuar a nossa imagmayáo, a urgência de remedear
aqueles males, e a ideia de realizar estes bens, nos trouxe este dia
(16) Diuno das ( 'ortes, II Volume. Sessão de 4 de Julho, p 1434
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feliz. em que uma lei justa e igual de todos conhecida. e jurada por
todos, preserva o governo politico do Estado, daqueles
mconvenientes a que e igualmente sujeito, quando está nas rnâos
de todos. ou quando está nas mãos de um so Em iguais distáncias
de um, e de outro extremo se equilibre, Senhor, o Governo
Constitucional Representativo, apoiado na liberdade da imprensa, e
na mdependência dos juizes, que são as duas pedras angulares
deste tâo nobre edifício"/17)
0 presidente da Assembleia elogia as caracteristicas tão
sublimes do Govenio Constitucional e Representativo, e da carta politica
decretada pelas cortes. Finalmente, a Nayâo Portuguesa seguirá os povos
mais civihzados e florescentes da histôna; reunira todos os anos
Assembleias Legislativas, elegená hvremente os seus membros, as leis
serâo públicas, haverá responsabihdades do poder executivo. hberdade de
pensamento, equilíbrio entre as receitas e despesas do Estado: haverá
FELICIDADE PÚBLICA. A Fehcidade Púbhca da Nayâo reside na
conservayão do equilibrio do PODER POLÍTICO, que os cidadâos
delegaram nos seus representantes, e que se encontra separado entre as
Cortes e o Rei
A resposta do Rei
Apôs os repetidos vivas ao discurso das Cortes, D João VI
saiu da sala, deixando a sua resposta. Silvestre Pinheiro Ferreira Ieu. em
seu nome. o discurso, que foi acusado de poLico constitucional. e por isso.
entregue a uma comissâo para ser analisado. discutido e modificado
Estamos perante um caso linico na lnstôria até 1821. em que um Rei deixa
de ser reconhecido como absoluto também naquilo que di/. Desde a
prôpria ausência do Rei. a falta de respeito pela posiyão que aprcsenta.
(17) LERRE1RA DE MOLRA. D C
, Tomo II. 4 de Julho, pp 1434. I4;ô
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ludo é pennitido, desde que \vĩ\o ponha em causa os prmcipios
constitucionais. Falta, portanto. uma sintonia de ídeias politicas. ou de
convicyôes assunudas no vintismo. que leva ao desrespeito pela prôpria
pessoa do Rei, que, na opinião dos deputados, deve conformar-se e
emendar o discurso. Discurso que se afasta, em qtiestôes de pnncípios. do
que estava detemnnado nas Bases quanto a separayâo dos poderes.
Poderemos perguntar qual o sentido do juramento regio das
Bases, já que nâo será de afastar a hipôtese de que o Rei absoluto, nâo se
converteu, no corayåo. em Rei constitucional. De facto, estão em
confronto duas propostas: uma estudada e aprovada pelas Cortes: OLitra. a
do Rei, qLie vem com uma outra proposta que contempla um regime
diferente e que ele nâo podia propôr constitucionalmente O Rei queria
interfenr no estabelecimento do novo sistema. queria ter mterferência no




O REI PERANTE A QUESTÃO BRASILEIRA
O Procedimento das Cortes Constituintes
Para trayannos a imagem do rei na sua globahdade, temos
necessariamente de anahsar o processo político do Brasil, ja que
intnnsecamente hgado a D. João VI - REl de Portugal, Brasil e Algarves
-. Com a preparayâo da saída do Rei para Portugal, fica por resolver a
questâo brasileira. Assim, enquanto as cortes de Portugal preparam a
chegada do rei. prometendo a sua consagrayâo e jurando-lhe fidehdade, a
corte do Rio de Janeiro, resolve a questâo da saida do seu Rei. Questão
que unplica também o conhecimento da situayâo em Poilugal. que leva D
João VI a elaborar dois decretos, em 18 e 23 de Fevereiro de 1821 Lstes
decretos mostram da parte do Rei uma ccrta precauyão politica na sua
saída; duas questôes precisam de ser resolvidas:
1 - Conliecimento verdadeiro da situayâo em Portugal.
2 - AssegLirar a estabihdade politica do Brasil.
D Joâo VI, apesar das comunicayôes recebidas e dos pedidos
da Nayão para que regresse a Lisboa, tomou, no entanto. as medidas
convenientes para saber se o seu regresso sena. de facto. pacífico. Por
outro lado, perante as notícias de um processo revolucionano em marcha,
D João VI reconheee a necessidade urgenle do envio de alguém da familia
Real que. por um lado. observc os acontecimentos. e. por outro. seja
símbolo presente da Monarquia no país. e, por ísso, garanta a paz e a
so
tranquilidadc pubhcas. Para alcanyar estes objectivos, é decidido. pelo
pruneiro decreto, que D. PEDRO vá a Portugal com a autondade e
mstruyôes necessánas, para tomar as medidas mdicadas pelo REI. a saber:
restabelecer a tranquilidade, ouvir as representayôes dos povos.
estabelecer refonnas e fazer as leis julgadas convenientes a incluir na
constituiyão Portuguesa. D. Pedro fica, ainda, responsável por dar
conhecimento ao Rei da dita constituiyâo, a fim de ser por ele aprovada.
D João VI decide ainda, que a constituiyâo nâo poderá servir para o
Brasil, devendo pois ser adaptada por um grupo de procuradores Por isso.
o segundo decreto decide o modo do Brasil conhecer as leis
constitucionais das Cortes de Lisboa, e melhorá-las em caso de lhe serem
úteis(-).
Veja-se as atitudes verdadeiramente politicas de D João VI.
agindo como um Rei absokito, usando o seu poder régio, em confronto
com a situacåo politica em Portugal, que. em brevc. ele conhecerá ao ver-
se transfonnado num Rei constitucional.
Cedo, porém, ter-se-á apercebido da siUiayão real que o
espera em Portugal, e tomado consciência de que D. PEDRO não poderia
cnmprir as suas ordens régias, pois, a ruptura politica era algo que nĩ\o
pensara nem suspeitara ao receber as comunicayôes cheias de retôria e de
respeito pela sua pessoa (não pelo seu poder regio) vindas das Cortes de
Lisboa. S6 com a chegada ao Brasil do conde de Palmela, a Corte tera
conhecido a verdadeira situayao política Portuguesa Situayão irreversivel
que terá levado D. PEDRO, a 26 de Fevereiro, a jurar a constituiyão que
as Cortes reunidas em Lisboa inam fazcr em seii nome e cm nome de D
Joâo VI. (juramento também feito por D. Miguel) Dias mais tarde, a 28 de
Fevereno, Silvestre Pinheiro Ferreira enviou um oficio ao governo do remo
( * ) 1 'e/am-se os Decrelos de IX e 23 de ievereiro de 1821, CLLMENTL JOSL DOS
SANTOS, p 161 e 162
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de Portugal, anunciando o regresso a Lisboa do prôprio Rei I) Joao VI e a
sua real famíha
O Procedimento de D. João VI no Brasil face å actuayão das Cortes
vintistas
As ídeias liberais do movimento revolucionário português
tiveram aceitayâo nalgumas provincias do Brasil e, também nelas se gerou
um arrastamento da agitayão política de Portugal Gerou-se. assun, um
confronto, tal como em Portugal, entre os que aderiam ao movimento
revolucionário e ås suas ídeias liberais. sahentando-se a ideia de uni Rei
constifucional. e os que reagiam a este moviniento, provocando uma acyâo
contra-revolucionária fundamentada na ideia de Rei abso/uto
E, é nesta tensâo entre as duas nnagens de Rei quc
compreenderemos, de seguida, a problemátĩca em questão e a atitude do
Rei nesta situayão.
"O movimento de 24 de Agosto de 1820 prova que os hberais
estavam dispostos a coner o risco da desagregayão política do imperio: se.
para uma lustôna retrospectiva. de tipo detemiinista, a aceitayão da
constituiyão pelo Rei e o seu regresso a Portugal sâo o resultado natural e
inevitável da revoluyâo, na histôna real. pelo contrário, essa era apenas
uma das sequências possíveis de factos. e nem sequer poderia ter-se como
a mais provável, já que nenhum indicio apontar para uina posiyâo
concliadora da parte da Corte no Rio. Ahas. amda antes da eclosão do
movimenlo hberal o Padre Amaro (joinal subsidiado pela embaixada
portLiguesa em Londres) dava como certa a oposiyao do Rei a qualquer
S2
tentativa revolucionána que perventura ocorresse em Portugal12'. e tanto o
Padre Amaro como o Corrcio Brasihense consideravain possivel uma
intervenyão inglesa em apoio do govenio do Rio"-;! Mesmo a unprensa
periôdica pubhcada em Portugal é bastante tranquihzante, pondo de parte
a possibilidade de uma acyâo brasileira (ou Inglesa) contra PortugaI.(4í 0
mesmo nâo se passava em Portugal, onde o movimento liberal nâo excluia
a hipôtese de confronto com a corte do Rio(5). E, as cortes PortugLiesas
vâo-se preparando para uma possível hostihdade do Rio contra as
medidas, que entretanto as Cortes de Lisboa preparavam.
As províncias brasileiras provocam sucessivas revoluyôes a
favor da constituiyão, e. a 26 de Fevereiro de 1821, tambem o Rio de
Janeiro aderiu ao movimento prô-constitucinal. contra todas as
expectactivas dos liberais.
Por seu lado. D. )oí\o VI. observaudo a reacyão do Brasil ao
conhecimento do movimento revolucionáno português. coiivocoli a junta
de procLiradores do reino, e nomeou os membros da comissâo preparatôna.
sob a presidência do Marquês de Alegrcte D Joâo VI pretendia controlar
as manifestayôes revolucionárias. que tinham tido ongem no Porto, mas.
que iam arrastando consigo nâo so uma parte de Portugal, como também já
faziam eco em algumas provincias do Brasil.
D. João VI pretendia acalmar os movimentos revolucionários
com o Decreto de 23 de Fevereiro de I82L onde promele a ida para
Pommal do seu filho D. Pedro
<2) O Padre Amaro. \f 7. Julho de 1 820, vol 2, p 47
l-1' Valemim Alexandre "0 nacionalismo vintista e a questão brasileira esboeo de
análise política" in O iiberahsmo na l'emnsula Ihericu na I" meiude do Sccu/o
A'/.V. p 293
(4) Veja-se por ex A Ahelhu Porluguesu, n° 2. Janeiro de IS20
^' Veja-se por ex Amigo do Povo, n° 2 (1820), Portugucs Constiiucionul, n°s 7. S.
ZCK M) de Setembro de 1 820; I.iberal, n° 12, 20 Dez de 1S20: Asiro du
l.usitama. n° _îl). 4 De Janeiro de 1 820
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"munido da autondade e mstruyôes necessanas, para pôr logo em
execuyão as medidas e providências que julgo convenientes. a fim de
restabelecer a tranquilidade qeral daquele reino, para ouvir as
representayôes e queixas dos povos, e para estabelecer as reformas e
melhoramentos. e as leis que possam consolidar a constitmcáo
Portuquesa: e tendo por base a justiya e o bem da monarquia, procurar
a estabilidade e prosperidade do reino unido devendo ser-me
transmitida pelo belo pnncipe-real a mesma constituiyão, a fim de
receber sendo por mim aprovado. a minha real sanyâo"
(<)>
Com este decreto o Rei descontentou todos. Por um lado.
ofendia os brasileiros porque equiparava o Brasil. onde residia a Corte,
aos dominios ultramarmos, e tudo o qLie Ihe prometia eram vagas relbrmas.
Por outro lado, descontentava os portugueses que não desejavan. o envio
de D Pedro. mas sim. o regresso do prôprio Rei D Joâo VI. e respecma
Corte. a Portugah71.
No Brasil eclodiam, movimentos constitucionalistas. nas
provincias do Para c da Baía, como reacyâo ao silêncio do governo do
Brasil em relayâo á revoluyão portuguesa Face a estes acontecimentos. as
Cortes Portuguesas inverteram a sua politica em relayão ao Brasil. pelo
Decrcto de 1S de Ahril de 1821 que vem legitnnar os governos
revolucionários a alctanyarem a "regenerayâo" de Portugal, atraves da
eleiyâo de depmados nessas zonas. Enviam, tambem. uma expediyão a
Baía para defender os revolucionários de possíveis retaliayôes do govemo
brasileiro de D .Ujũí^ VI
(6) /) Jodo VI, Decreio de 23 de fevereiru dc IX2I, m CLEMENTE JOSI D< )S
SAKIOS, oh cit
(7) \ este proposito, Veja-se por exemplo o artigo de JOAQL'IM DE CARVALHO
"Irradiacão do movimento revolucionario", m Dir DAMIÃO PERES. lli\ionu
de Portugal, p 74-06
x-:
Em 26 de Fevereiro de 1821 dera-se a Insurreiyao no Rio.
levando D. Joâo VI a ceder as imposiyôes da tropa e do povo; desde esse
dia, desenrolara-se o processo de emancipayâo política do BrasiL
preparado pela residência da Corte e pelo exemplo das colônias
espanholas. Dera-se início a um período novo nas relayôes da Coroa com a
revokiyão vmtista.
A Política vintista face â questão brasileira
Desde Agosto de 1820 a Abril de 1821, a política dos
vintistas em relayão ao Brasil foi pautada pela articulayão da ídeia de
defesa do novo regune, com a ideia de considerar a questao brasileira A
defesa do novo regnne é feita de uma fonna conciliadora: o novo regime
proclamado inclui a Figitra do Rei^] Desdc o inicio do movimento
revolucionário, com as primeiras proclamayoes, ha uma posiyåo de
íidehdade ao rei. abondonando-se a ídeia de que poderia sequer pensar-se
numa ruptura com a dinastia reinante. E, por isso, os hberais tinham, por
consequência, de ter em conta a autondade real quanto ao Brasil. quer no
dominio político quer no econômico.
Na sessão de 3 de Fevereiro de 1821 foi discutida em Cortes
a questão do envolvimento ou nâo envolvimento brasileiro na revoluyão. A
Título de exemplo, o deputado Pereira do Canno, apresentou um projecto
de decreto, segundo o qual senam nomeados deputados do Brasil que
residissem em Portugal, enquanto nâo fossem nomeados os efectivos. {y>)
(^) Veja-se o Cap I deste trabalho "0 movimento de 1820 e __ consa»rasiĩo cle D Joâo
VI"
■• ) Cfr Diano das ( 'o/tcs.scssôcs de 30 de Ja/iciro e dc 3 de ievereiro de 1X21, \ol
1. pp 0-10 e 23, 26, respectivamente
s?
Lsta proposta nâo foi aprovada: era damasiado arriscado
estender os princípios liberais ao Brasil. Risco que podena levar a
independência, como mais tarde se veio a verificar De lacto, uma
constituiyão liberal aplicada no Brasil teria consequência demasiado
carriscadas para Portugal, e, por ísso. a sohiyão mais razOcável era manter o
territôno brasileiro sob a dependência do Rei.
"E quando por quaisquer meios se pudesse conseguir que o Brasil (. )
se decidisse livremente por uma constituiyão liberal, poderá algum de
não afirmar qual seria o seu destmo, ou que vereda seguiria? Unir-se-ia
a Portugal para formar com ele o mesmo império, ou segumdo-se o
exemplo de América Setentrional, estabeleceria uma Confederayåo'?
(...) Portanto, o meio mais seguro que temos para fixar o destino do
Brasil relativamente a nôs é fazer por meios conciliadores que ele
dependa de El-Rei, o qual, como um centro de união, o diri]a".(io)
L 15 de Fevereiro, as Cortes dingiram ao Rei, uma CARTA.
onde diziam qual a sua prmcipal tarefa política: "guiar toda a dispersa
família portuguesa até ao recinto comum deste mesmo ediíicio" í n )
O Regresso do Rei a Portugal e a questão do Brasil
Lm Abril de 1821 é recebida em Lisboa a noticia da adesáo
do Rei ao sistema constitucional. A 4 de Julho, D. João VI regressa a
Lisboa deixando D. Pedro como regente do Brasil. Regência estranha aos
ideais do sistema constitucional que leva as Cortes a enviarem, por isso.
uma expediyão militar ao Brasil a 9 de Julho de 1821, para vigiar a acyão
poliîica de I). Pcdro, e preparar o regresso do Prmcipe a Portugal.
• ,0) CASTELO BRANCO, ĩ de Fevere.ro de 1821. D C . V I . p 2>
<• ') CLEMENIE JOSL DOS SANTOS. ub. cu. T I, p I yJ
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extingumdo a regência. Expediyåo que o obnge a jurar as bases de
constituiyão e a modifícar a acyâo política do seu governo As Cortev
através dos decretos de 29 de Setembro e I de Outubro de 1821.
pretendem controlar a poh'tica brasileira, através de juntas com atribuiyôes
limitadas, e eleiyôes regulares.
Contudo, embora o govemo esteja sob controle das Cortes
portuguesas, os movimentos revolucioiicános das províncias sucedem-se, o
que leva as Cortes a passarem de uma política de íbrya a uma política de
pragmatismo, adoptando medidas concretas que agradam aos Portugueses
No entanto, as províncias do Sul do Brasil contuiuavam a acyâo de
contestayâo ao govemo português, procurando dissuadir D Pedro de
regressar a Portugal, o que se verificou, mostrando a caducidade dos
esforyos das Cortes. Havia foryas em tensâo no mterior das prôprias
Cortes. uma conciliatôria com os interesses brasileiros, outra radical.
pretendendo a sujeiyâo do Brasil. ou a separayâo definitiva de Portugal
Sobre a questão da independêiicia do Brasil, os deputados
desejam conservar a integndade de Portugal, e \mo a sua separayâo. a
Nayâo deveria pennanecer unida. como se encontrava no micio das Cortes
vintista. No entanto, sô os mais moderados aceitavani nma soluyâo de
compromisso com D. PEDRO, para evitar a desunião
Neste quadro politico. D. Pedro ou aceitava submeter-se. ou
afastava-se do sistema hberal português, perdendo. assun. o direito a
coroa.
O Processo da Independência do Brasil
Ao rctirar-se para Portugaf D. João VI. dei.xa como regentc
do novo reino D. Pedro, com a convicyâo de que a antiga colôiua do Brasil
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não tardaria a deshgar-se de Portugal. c neste caso, para o Rei a melhor
soluyâo seria ficar nas mâos de D Pedro. De lacto. a separayão foi tnna
soluyâo ínevitável. para o que muito contribuiram as atitudes dos
depiitcados das cortes constituintes face aos brasileiros No seio das cortes
geraram-se vários gnipos composiyôes diferentes em relayâo â questâo
brasileira. Para os mais moderados, deveria encontrar-se uma sokiyâo
hannomosa entre os interesses PortugLieses e Brasileiros Mas, os Patriotas
radicais defendiam uma actuayâo anti-brasileira das Cortes. que originasse
a desunião do Brasil. Queriam a todo o custo anular os benefîcios
concedidos ao Brasil por D. )oáo VI. Pretendiam subordinar as tropas
brasileiras a chefes militares nomeados em Lisboa e. finalmente, retirar-
Ihes o principe regente D Pedro. com o pretexto deste vir a concluir a sna
educayão na Europa.
Os Brasileiros sentiam-se confrontados com grandes pcrdas
políticas, desde a saida da corte e o regresso a Portugal de D. João VI. e.
mais tarde tambem. o pedído do regresso de D. Pedro. Este último pedido
gerou um confronto de foryas. levando José Bonifácio de Andrade e Silva.
a fazer, em S. Paulo, uma exortayão, no sentido de pedir a permanência do
principe regente. Este último, decidiria desobedecer a ordem das Cortes
Constituintes, e ficar no Brasil; José Bomfácio. mmistro do Reino orienta a
uidependência brasileira, e. de Janeiro a Setembro de 1822 foi decidido
que nenhuma lei promulgada pelas Cortes teria vigência no Brasil sem a
concordância de D Pedro. aclamado defensor do Brasil
O processo da separayâo e independência do Brasil.
conheceu, apesar de ttido, algumas tentativas de concihayão com Porlugai.
A tentativa mais relevante foi apresentada pela comissão encauegada de
redigir os anigos adicionais á Constituiyâo Portuguesa, referentes ao
Brasil Esta Comissão apresentou âs Cortes, a 15 de Junho dc 1822. uni
Parecer onde propôe a existência de dois congressos. inn no Brasil, outro
SN
em Portugal. e a existência de umas Cortes Gerais em Lisboa. compostas
por 50 Deputados. 25 Portugueses e 25 do Brasil.
0 regente do Brasil sancionana as respectivas leis. com
carácter provisôrio, constituindo-se uma espécie de federayão entre
Portugal e o Brasil, constituída pela parte relativa ao Poder Legislativo. de
competência das Cortes Gerais. e uma parte relativa ao Poder Exectitivo
delegado no sucessor da Coroa. Este parecer foi discutido na sessão das
Cortes de 26 de Junho de 1822, mas não foi aprovado.(i2)
O Processo da separayâo e independência do Brasil teve o
seu desenlace a 12 de Outubro de 1822, com a aclamayão de D Pedro
como nnperador do novo Estado Independente D. Joao VI nao queria esta
separayão e envida todos os esforyos para a mesma não se consumar
Na carta de 13 de Maio de 1825, o Rei declarou que tomava
e estabelecia para si e seus sucessores:
"o Título e a dignidade de Imperador do Brasil e Rei de Portugal e
Algarves (...). E por a sucessâo das duas coroas, imperial e real.
directamente pertencer a meu sobre todos muito amado e prezado
filho, o Príncipe D. Pedro, nele, por este mesmo acto e carta patente.
cedo e transfiro já, de minha livre vontade, o pleno exercicio da
soberania do Brasil ...".( ro
Finalmente, a 29 de Agosto de 1825. deu-se o
reconhecimento da independência do Brasil, ratificada a 15 de Novembro
de 1825, por D João VI, que, escreve, agora, nma carta em termos
diferentes da de 13 de Maio:
( 12) Yeja-se o art° de JOAQUIM DE CARVALHO "A obra legislativa das Cortes", m
Histônade Burcelos, cap IV. p 97-1 17
(] 3) ( 'aria de D. Jodo 1 7 a D. Pedro. /3 de Muĸ> de 1X25
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"Sua Magestade Fidelissima reconhece o Brasil na categona de
impeno mdependente e separado dos reinos de Portugal e Algarves, e
a seu sobre todos muito amado e prezado filho D Pedro por
imperador, cedendo e transfenndo da sua livre vontade a soberania do
dito impéno ao mesmo seu filho e seus legitimos sucessores Sua
Magestade Fidelíssima tomo somente a reserva para a sua pessoa o
mesmo título".(u)
Correspondência de D. Pedro a D. João VI
Durante este processo foram enviadas ao Rei, seguindo a sua
expressa vontade, cartas de D. Pedro de Alcântara, regente do BrasiL
infonnando D. João VI dos assuntos políticos da monarquia.
Nas cartas sâo expressos os problemas do Brasil. agora qtie o
Rei saiu e íicou príncipe regente D. Pedro. 0 mais interessante desta
corrcspondência será anahsannos os problemas, que. entretanto se
veriiicam no Brasil. resultantes de duas situayôes fulcrais:
la Saída do Rei para Lisboa;
2a Retlexo da situayão politica portuguesa no Brasil
Repare-se na situayão, o grosso modo, invertida nas relayôes
entre Portugal e Brasil: o Rei estava no Brasil. e, deixara uma regência em
Portugal, o que, pennitua, ou, pelo menos, facilitara toda a agitayão do
processo revokicionário, que, D. João VI foi foryado. pela conjuntura
instalada na sua ausência, a aceitar. Agora. a situayâo inverte-se - I) Joâo
VI deixa no Brasil uma regência (o principe regente D. Pedro) e regressa a
Portugal -, e torna-se propícia, tambem. (como em Portugal) as
contestayôes e ao desejo de mudanya O caminho e facihtado para a
( l4> ( 'urtu de I). Jodo I 7 a /.). Pedro. 29 de Agosio de 1825.
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irreverência daqueles que nâo vcein em D. Pedro a autondade politica.
pois, sô o Rei e soberano, mviolável e merece absolulo respeito Assim. os
brasileiros scntem, agora, a ausência do Rei, e encontram nela o momento
oportuno para se manifestarem. Por outro lado, o conhecimento do
processo revolucionário português, leva-os a quererem prosseguir as
mudanyas por eles planeados e em plena concretizayâo. contrariando, os
planos politicos do Rei e do seu principe regente para o BrasiL e não.
simplesmente. copiá-la. Processo cheio de interesse que evidencia, por um
lado, o chma que se instala com a saída do Rei, e por outro. as influências
políticas de um processo revolucionário em pleno andamento em Portugal,
que dá forya, também, aos defensores da mudanya politica no Brasil
A Carta n° 1, de 8 de Junho de 1821. relata a D. Joao VI
aquilo que problematizámos antenonnente. D. Pedro comumca ao Rei que:
"Tenho eu procurado satisfazer aos vassalos de vossa Magestade
naturais deste pais (.. ), sô não pude alcanyar de alguns oficiais de n°
3, que se têm portado muito mal. assentando que a constituiyão e e
deve ser proclamada â forya armada Estes sáo João Cnsostomo.
Peixoto, o capitão Sa, o Garcez e José Mana do 11, a ponto de
peitarem os soldados para fazerem jurar as bases constitucionais
portuguesas, ou por bem ou por mal, nâo tendo eu nada contra isso
mas so por fazerem o acto seu, o que as Cortes seguramente
reprovarão, porque eu ia caminhando, como se prova dos papeis todos
feitos para antecipar os bens da constituiyão, muito mais tendo dito as
Cortes que as bases não regenam no Brasil, sem pelos seus
deputados ser expressa a sua vontade, que seguramente sera a
mesma (15)
CARIA in" I) do prmcipe I). I'cdro u ei-Rei D Jodo VI. /hiriicipaiido-Uie us
sucessos do Rio de Janeiro ucerca do /uramc/i/o du ('oiisinincdo c da
insubordmada iropu aux/hadora, S de Junho de I S2 l . m CLLAiEN I I JOSL
DOS SANTOS. ob. cii . pp 2} 1-2.^2
'il
Podemos, pois, concluir que um movnnento militar pretende
proclamar as Bascs de Constituiyâo Portuguesa no Brasil. tal como llie
forem enviadas, opondo-se a vontade politica das cortes e da regência.
que, desejam que este processo seja calmo, reflectido seguro e sem
precipitayôes sâo os primeiros mdicios de insurbordinayão no Brasil.
comeyada, tambem (como em Portugal) por um pequeno grupo de
mihtares. Insubordinayâo que fará D João VI. compreendendo a situayão
iniciada no Brasil, a decretar na CARTA de Lei de 29 de Setembro de
1821, que o Príncipe Real regresse quanto antes a Portugal. e. vá viajar
incôgnito as cortes e reinos de Espanha, Franya e Inglateua, acompanhado
de pessoas que aderem ao sistema constitucional.
"As cortes gerais. extraordinanas e constituintes da nayâo portuguesa.
havendo decretado, em data de hoje, a forma de governo e
administrayão publica das províncias do Brasil, de maneira que a
continuayão da residéncia do príncipe real no Rio de Janeiro se torne
não sô desnecessána, mas até indecorosa a sua alta hierarquia" (16)
Como se vê por esta cana D. Joâo VI, executa a antenor
decisâo das cortes. e. conesponde a vontade expressa de D Pedro em
regressar a Portugal (Carta n° 3). 0 principe relata ao Rei que a provincia
do Maranhâo se encontra num "tnste e lamentável estado". e Ihe pede
ordens e instmyôes para se "poder desembrulhar da rede" em que se vê
envolvido. Sahente-se, que os problemas políticos vêm, precisamente, da
província onde fora a sede da monarquia, e, agora. contestatária da causa
nacional, a que todas as outras províncias aderiram.
D. Pedro referira na sua carta. os graves problemas
eeononncos do Reino, e, a falta de respcito pcla sua pessoa. circunsiâncias
{ l(:>) ( 'ARiA de I.ci ordenando que o pnncipe Reul suia do Brasil pura \/a/ur /><>/
algumas corlcs da i.uropa - I dc Outubro de 1X2 1, m Cl.lAILNTL JOSL
DOS SANTOS. oh. cii , p 243
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sociais, políticas c eoonômicas tâo graves. que o levam a pcdir ao Rci que
o liberte deste cargo, em que, ele ja nâo lem qualquer poder uein duecyão
nos acontecimentos.
"Peyo a vossa magestade, por tudo quanto há de mais sagrado, que
me queira dispensar deste emprego, que seguramente me matara,
pelos continuos e horrorosos papéis que tenho, uns já á vista e outros
muito piores para o futuro ..." (17)
O Processo Revolucionário no Brasil
Nas cartas seguintes relata-se o processo revolucionário do
Brasil, em que o foiie desejo de independência nåo olha a meios para
consegLiir essa mdependência do reino unido de Portugal, Brasil e
Algarves. Movimento contra o prmcipe regente D Pedro, este tiltnno
símbolo da dependência do Brasil em relayâo a Portugal, e. por isso, o
alvo principal a agredir, através da forya militar. Note-se que sendo D
Pedro, príncipe regente do Rei D. Joâo VI. os brasileiros procuram que o
primeiro nâo obedeya âs ordens vindas de Portugal, mostrando. assun. a
SLia adesão a causa brasileira. Movimento que pressiona D. Pedro a tomar
partido pela mdependência do Brasil, ahciando-o å Rebeldia pohtica. e.
prometendo-lhe. em troca, a sua aclamayâo como imperador do Brasil.
A questâo brasileira coloca D. Pedro numa situayâo política
tâo grave, que o leva a comunicar ao Rei todos os passos do processo
revolucionário da mdependência, mostrando que nâo tem possibihdade
O v) ( ariu fn" 3) de D. I'edro ao Rei, queixundo-se das circunsiancias /ĸ'cuniunus do
Rio dc Janeiro. c pedindo prontus providências, 21 de Sefembro de 1X2 1. in
CLEMENTE JOSE DOS SANTOS. oh cii.. pp 255-256
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para fazer frente a um tal movimento. estando ele propno, numa situayâo
de conflito:
1° Desejo de lealdade para com o Rei;
2° Ter jurado ser sempre fiel a sua magestade, å nayâo e â constituiyão,
3° Perceber que a única saída para nâo trair o Rei é sair do Brasil
"Quenam-me, e dizem que me querem aclamar imperador, protesto a
vossa magestade que nunca serei perjuro, que nunca Ihe serei falso, e
que eles faráo essa loucura, mas será depois de eu e todos os
portugueses estarem feitos em postas: é o que juro a Vossa
magestade, escrevendo nesta com o meu sangue estas segumtes
palavras: "Juro sempre ser fiel a vossa magestade a nayáo e a
constituiyâo portuguesa" (18)
A Contestacão do Brasil â Constituiyão Portuguesa
Em toda a regência de D. Pedro, no Brasil vão ocorrendo
movimentos de contestayão e de nâo adesâo ã causa constitucional
portuguesa. Estes anti-constitucionais perturbam a ordem piiblica. e D
Pedro como regente deseja-os pôr fora do Brasil, para que o niunero de
simpatizantcs com independência. e, consequentemente. coni a nâo adesao
a constiUuyao portugLiesa, não se tome impossível de controlar. E, se por
um lado. a província do Maranhâo mantém a ordem pública (fruto de
medidas de retaliayâo de D. Pedro), contudo, a serenidade do remo do
Brasil estcá longe de conseguir ser alcanyada, pois, outras provmcias
tomaram conta da causa anti-constitucional. Na carta (n° 9) de 9 de
•
lc ' ( AR/A (n" 4) de I). Pedro referuido o hoaio dc o quererem aclamar imperudoi
do Brusil. 4 de Ouluhro de IS2I, m CLEMLNTE JOSE DOS SANTOS, <>h.
cit., pp 256-257
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Novembro, D. Pedro escreve ao Rei, para Ihe pedir resposias as suas
cartas. na esperanya de receber ordens que sirvam para travar a onda de
anarqtua. agora mstalada na provincia de Pernambuco. onde os
Portugueses "sô por fora sâo constitucionais". Volta a garantir a sua
fidehdade ao Rei e câs Cortes, e a pronta execuyão do sistema
constitucional no Brasil. D. Joâo VI responde a D. Pedro dando-lhe as
ordens e decretos necessários para pôr em marcha no Brasil as decisôes
tomadas em Portugal pelas Cortes contudo. e apesar de D Pedro
consegLiir, de uma fonna geral, a obediência das tropas, garantindo a paz
pública, esta paz comeya a ser conseguida apenas ã forya. É, por isso
bastante artificial, já que o interior a populayåo. comeya a ferver de
indignayâo e de revolta, pelos decretos que chegam de Portugal e parecem
pouco benélicos para o Brasil.
Na carta (n° I L) D. Pedro comunica tal facto a D João VI
"Dou parte a vossa magestade que a publicayåo dos decretos fez um
choque muito grande nos brasileiros e em muitos europeus aqui
estabelecidos, a ponto de dizerem pelas ruas 'Se a constituiyâo é
fazer-nos mal, leve o diabo tal coisa, havemos fazer um termo para o
principe nåo sair. sob pena de ficar responsavel pela perda do Brasil
para Portugal, e queremos ficar responsáveis por ele nâo cumprir os
dois decretos publicados: havemos fazer representayôes juntos com S
Paulo e Mmas, e todas as outras que se puderem juntar dentro do
prazo ãs cortes, e sem isso não há-de ir' Veja vossa magestade a que
se eu me expuz pela Nayão e por vossa magestade" (19)
O Brasil está inquieto com as ordens vindas de Porlugal. e
desta vez. esta mquietayâo e sentida pelos brasileiros em geral. e wao. por
pequenos grupos de oposiyâo â constituiyao () Decreto sobre a saida de
> ( ARIA (li' II) \ohrc a ma impressdo tuusudu pelo decrefo relultvo u suu suida




D. Pcdro do Brasil. e um decreto que decepciona. e uma decisâo de Lisboa
que se prende directamente com o futuro do Brasil. e que. pela pnmeira
vez faz oumi' em uníssono este descontentainenio em relayão a
constituiyão, considerada a lei responsável pelo estado de coisas que vâo
acontecendo. e. que causam sénas desconfianyas no Brasil em relayâo ao
sistema constitucional de Portugal
Manifesto Contra a Saída de D. Pedro do Brasil
Está-se neste momento a assistir a uma medida de retahayâo
para Portugal: é opnuão piibhca e comum de que a saída de D Pedro
ímphcara a perda do Brasil para Portugal. E os brasileiros querem. agora.
unpedir D. Pedro de cumprir os decretos vmdo das cones Portuguesas.
assumindo as consequências de tal acto. Assiste-se a uma medida de
chantagem. com a qual os brasileiros pôem D. Pedro numa situayão diticil
de decidir: ou não presta fidehdade ao Rei e a Constituiyâo. ou Portugal
perderá o Brasil. São duas altemativas tão penosas que levam D. Pedro a
comuincá-las a D. João VI, mostrando-lhe a siUiayão delicada em que se
encontra, transcrevendo-lhe o mote popular:
"Ou vai, nos nos declaramos independentes, ou fica, e entâo
contmuamos a estar unidos e seremos responsáveis pela falta de
execuyão das ordens do congresso: e demais, tanto os mgleses
europeus como os americanos ingleses nos protegem na nossa
mdependência no caso de ir sua alteza" (20)
CARÍA (N" 12) mformundo o Rei que as provmcias do Brusil preteiidem
represenlur conira a sua saida, ou declurar /ndependente uquelc rcino - 15 dc
Dezemhro de 1821, m CLEMENTL JOSÉ DOS SANTOS, ob. ct , p 273
w.
Apôs as Liltimas cartas, foi nomeada nma Connssão qtie
examinasse a situayâo política do Brasil, e tomasse as providências que
julgasse necessánas É uma tentativa de inverter o evohur dos
acontecimentos, tentando convencer o Brasil da mjustiya da sua decisâo,
mvocando razôes da bondade da constituiyâo. querendo fazer-lhes crer que
havia Lima situayåo de perfeita ígualdade para os povos de Portugal e do
Brasil, admitmdo, no entanto, a justiya da exigência dos brasileuos em
terem consigo D. Pedro, sendo parecer da comissão, pedir as Cortes que o
príncipe real não abandone o Rio de Janeiro. enquanto se não li/er a
orgamzayão geral do govemo do Brasil.úi)
Em 2 de Janeiro de 1822. D. Pedro envia a D João VI um
oíicio que lhe dá conhecimento das finnes intenyôes dos paulistas e
brasileiros em geral em nâo inverter a marcha. Pede-lhe, ainda. que dele de
conhecimento ás Cortes. e comunica-lhe qne as representayôes já aludidas
anteriormente, vão ter inicio a 9 desse mês Declara-lhe. agora. a sua total
unpossibilidade em cumprir os decretos ja citados (n°s 124 e 125) ()
oíicio em causa, dingido a D. Pedro, e uma dcclarayâo da total mdignayao
do Brasil face aos decretos das Cortes Portuguesas. Neles vêem. acerca do
orgamsmo dos govenios pronvmciais do Brasil, o canunho para a anarquia
e a escravidâo, e sobre o regresso de D. Pedro a Portugal, nma autêntica
desfeita e um horror para os brasileiros. Mostram, portanto. a sua total
reprovayão por tais decisôes, onde podemos ver em embnao. as razôes
íundamentais do desencanto do sistema constituicional português para os
brasileuos, e a consequente independência do Brasil.
"Se pelo artigo 21° das bases da constituiyâo, que aprovamos e
jurámos por serem pnncípios de direito publico universal os deputados
de Portugal se viram obrigados a determmar que a constituiyao que se
' Veja-se o Parecer da Comissdo es/)ccial dos negôcios polittcos cú> Brusil dc /s
dc Murcode /822, p 273 a 276
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fizesse em Lisboa sô obngana por ora aos Portugueses residentes
naquele reino, e quanto aos que residem nas outras três partes do
mundo ela somente e Ihes tornana comum quando seus legitimos
representantes declarassem ser esta a sua vontade como agora esses
deputados de Portugal, sem esperarem pelos do Brasil, ousam ja
legislar sobre os interesses mais sagrados de cada província de um
reino inteiro? (22)
0 descontentamento dos brasileiros manifesto no oficio
antenor, nâo conseguiu ser abafado, apesar das tentativas de resistência de
D. Pedro, que, entretanto, foi transmitindo a situayâo insustentável do
reino. D. Pedro apesar de todas as medidas repressivas que foi tomando.
teve consciência da crescente fragilidade da união entre Brasil e Portugal.
que as suas foryas não conseguem travar. As manifestayôes anti-
constitucionais sncediam-se, ate que uma deputayâo de Minas Gerais e.xige
a pennanência de D. Pedro e a mesma forma de govemo de S Paulo. e as
representayôes do Brasil se sucedem, exigindo de D Pedro uma atitude
política. que resultou na criayão de um conselho de Estado, na sua
pennanência 110 Brasil, e na cnayâo das Cortes Gerais do Brasil para
fazerem as suas leis municipais, esta liltinia, expressa na Carta (n° 25) de
28 de Abrilde 1822.
"Peyo a vossa magestade que mande apresentar esta [carta] ás cortes
gerais, para que elas saibam que a opinião brasileira e a de todo o
homem sensato, que deseja a seguranya e intregridade da monarquia,
é que haja aqui cortes gerais do Brasil e particulares relativamente ao
remo unido para fazerem as nossas leis municipais
Vossa magestade ... recomendou-me ... que tratasse os brasileiros
como filhos; eu não sô os trato como tais. mas tambem como amigos,
?-?
i oOficio do gowrno de provincia dc S. iaulo ao principe real. moslramh
dcsconieniamenlo dos brusilciros pe/os decretos dus corlcs de 29 de Setembro
de 1821. u que se refere a curia n" 14, m CLEMENTE JOSE DOS SANTOS.
oh. cir, 24 de Dezembro de IS2I
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tratando-os como filhos sou pai ..., assim qualquer destas duas razôes
me obrigam a fazer-lhes vontades razoáveis. Esta (de quererem cortes)
não so é razoável, mas útil a ambos os hemisfénos (23)
A Imagem de D. Pedro em Portugal
Em Portugal, segundo descreve o Marquês de Fronteira:
"discutia-se um negôcio que dizia respeito ao Brasil e havia quem
acusasse os brasileiros, e mesmo o prmcipe Real, de ideias de
mdependência, e quem o defendesse, mostrando a inconveniência de
tais discursos. Fernandes Tomás tomou a palavra, fez um longo
discurso e concluiu assim: 'se o Principe quer ser brasileiro e se os
brasileiros não querem ser Portugueses, adeus Senhor Pnncipe, adeus
Senhor Brasil, passem por lá muito bem, que não nos fazem falta? E
for de dúvida que estas poucas palavras, pronunciadas pelo chefe do
movimento, muito irritaram o Principe e os Brasileiros"(24)
Nas Cortes Portuguesas, as discussôes sobre a questão
brasileira eram cheias de animayâo, vivacidade e paixâo Era um tema
candente, e os prôpnos depLitados brasilenos discutiam com os
portugueses, tudo o que se la passando O Brasil estava bem representando
em Portugal, onde, além dos deputados, residiam muitos outros
empregados do Govemo, magistrados, lentes da universidade e da
Academia da Marinha. Todos apresentavam pubhcamente as suas ĸieias
da separayão do Brasil.
Por seu lado, os deputados portugueses, mostravam as mais
profundas dúvidas sobre a regência de D. Pedro, pois, achavam a sua
Í-J' ('AR/A <n" 25) do principe D. Pedro e D. Jodo VI. mostrando a nccessidude dc
haver Cortes (iercus no Brasil - 28 de Abnl dc 1822. in CLLMLNTE JOSL
DOS SANTOS. oh. cii
, p 349-350
<24) MARQUÉS DA FRONTITRA, Memorias. Paiie II. p 253
conduta inuito suspeita, e defensora dos interesses brasileiros Os prôpnos
portugueses no Brasil dela tmham consciência; refira-se, por exemplo o
caso do Comandante da guanuyâo portuguesa na cidade do Rio de Janeiro.
que, desde sempre, teve problemas de estratégia política com I) Pedro, ja
que este Liltnno tomava sempre o partido dos brasileiros quando ha\ia
questôes no relacionaniento dos brasileiros com a dita guamiyao.
Todas as notícias, quer vindas da parte de D. Pedro, quer de
PortugLieses residentes no Brasil, faziam crer cãs Cortes Constituintes que
os projectos políticos de D. Pedro dariam a vitôna aos biasileiros. ()s
deputados Portugueses expressavam todas as suas maiores preocupayôes
sobre a questão brasileira, em confronto com os deputados brasileiros.
que. pelo contráno. defendiam sempre a conduta do príncipe I) Pedro e.
por isso, criticavam a má vontade dos deputados em relayâo ao Brasil.
Portugal defendia â distância, e como podia. os seuv
mteresses brasileiros. fazendo frente âs representayôes das Provincias do
Brasil. reforyando as guanuyôes nuhtaies 0 espinto publico em algumas
provincias por exemplo na Balua e em Peniambuco era mesmo hosîil a
dependência portuguesa. No Rio de .laneiro, a situayao era, também diíicil
Ali, aléin dos confrontos entre Brasileiros e a Guaniiyâo Portuguesa.
chefiada pelo General Avillez. havia também falta de consonância de
esforyos entre este liltimo e o prôprio I) Pedro (o que levou o General a
abandonar o Rio de Janeiro). Sinais que mostram a conduta do Príncipe D
Pedro. que ocLiltando o mais possivel. e dando uma imagem de grande
defensor dos mteresses das Cortes Constituintes, tmha, no entanto, ideias
de independência, fruto, talvez das circunstâncias adversas em que
goveniava, e das pressôes brasileiras que sentia a cada instante, e o
levavam a abdicar das funyôes que dcvia manter e dar provas da sua
obediéncia a D Joao VI
llld
"O Pnncipe D Pedro, para ocultar as suas ideias de mdependência,
organizava foryas brasileiras e estrangeiras. debaixo do comando dum
tal General Labatour, a pretexto de castigar a insubordinayão do
Exército Português para com ele, na qualidade de Regente em nome
do seu país, estratégia que se denunciou desde logo e provocou na
Assembleia Constitumte debates dos mais acalorados que tem havido
no Parlamento Português.(25)
A chegada a Poilugal do Gencral Avillez foi mais um facto
que alertou as Cortes Constituintes para o verdadeuo procediemnto de D
Pedro Muitos deputados sô agora viam a verdadeira estrategia seguida
pelo príncipe, que llies CListara a acreditar, pois signifíca\a um l'acto
ínédito na Instona de Portugal: um herdeiro do Trono a nâo aceitar a
dependência do Brasil em relayão a Portugal, e a aceitayâo da sua
mdependência.
D. João VI também foi tomando eonsciência de eonduta de
D. Pedro, e, em 3 de Agosto de 1822, dinge-lhe uma carta. moslrando-lhe
a responsabilidade pohtiea dos seus actos:
"Não tenho respondido ås tuas cartas por se terem demorado as
ordens das cortes agora receberás os seus decretos e te recomendo
a sua observância e obediência ås ordens que recebes, porque assim
ganharás a estimayão dos portugueses que um dia hás-de governar e
é necessáno que Ihes dés decididas provas de amor pela Nayáo
Quando escreveres lembra-te que es um pnncipe e que os teus
escritos são vistos por todo o mundo. e deves ter cautela, nâo so no
que dizes, mas também no modo de te explicares"(26)
^) MARQUÊS DA FRONTKIRA, Memonas. Pane II. p 265
(-"' í aria de I). Jodo VI a I). Pedro. pedmdo-lhe um maior cunlado nu dc/esa dc
Portugul, in CLEMLNTE JOSE DOS SANTOS, oh. cir. p 523
O Procedimento Político de D. Pedro
Lm resposta a carta antenor, D. Pedro, (pela primeira vez em
tnnta e uma cartas), reprova o sistema constitucional instaurado em
Portugal, e tambcm ele, traya a ímagem de Rei, agora constitucionaL em
qLie D. Joâo VI, totalmente esvazitado de poder, é conduzido pelas Cortes
sem tiina vontade política expressa, a nâo ser o poder de executar as
ordens por elas emanadas. Lamenta o estado de coacyâo em que se
encontra o Rei, acusando de despôticas as prôpnas Cortes: executivas.
legislativas e judiciánas. D. Pedro compreende, claramente, que a crítica
ås suas cartas é uma crítica das Cortes. e sô em segunda via do prôpno
Rei.
0 Principe recusa o despotismo das Coites Constitumtes. e.
condena o procedimento destas para com o Rei, que considera preso. e
não lhe dão a ele qualquer vontade de servir Vemos eomo a Iniagem do
Rei no Brasil veio trazer todas as constantes desconfianyas pelo novo
govemo constitucional, e dando caos brasileiros a razao mais forte que
podia haver para nao respeitar luii govenio que tambem não respeitara o
seu Rei
Se por seu lado, os brasileiros vêem aquela ímagem de Rei
sem o tradicional poder régio, e reagem pelas representayôes das
pronvincias, agora, nesta CARTA (n° 31) D. Pedro também acnsa as
Cortes Constituintes do tratamento dado ao Rei. e tendo nessa imagem de
Rei, a justificayâo para o seu prôprio procedimento rebelde
"E como eu agora, mais bem informado, sei que vossa magestade está
positivamente preso, escrevo esta ultima carta, sobre questôes ja
decididas pelos brasileiros, do mesmo modo por que com perteito
conhecimento de causa, estou capacitado que o estado de coacyão a
que vossa magestade se acha reduzido e que faz obrar, bem
Iti2
contranamente ao seu liberal genio Deus nos livrasse se outra coisa
pensássemos'"(27)
D. Pedro contesta todas as críticas atras referidas,
considerando-se um perfeito herdeiro da coroa, mas livre da coacyâo das
cortes, clijo procedimento condena, e, por isso, se pôs ao lado da legitima
revolta dos brasileiros, que, ao contrário dos revolucionários portugueses.
respeitam o seu principe regente e as aLitondades estabelecidas.
procurando constituu-se a seu lado e nâo contra elas Conclui as suas
reîayôes com as cortes portugesas, íinne nos seus princípios e declarando
que:
"eu pnncipe regente do reino do Brasil e seu defensor perpétuo. hei por
bem declarar todos os decretos pretentos dessas facciosas
horrorosas, maquiavélicas, desorganizadoras, hediondas e pestiferas
cortes. que ainda nåo mandei executar, e todos os mais que fizerem
para o Brasil, nulos, irritos e mexequiveis, e como tais com um veto
absoluto que é sustentado pelos brasileiros todos, que, unidos a mim.
me ajudam a dizer: 'De Portugal nada. náo queremos nada' Se esta
declarayão tão franca irntar os ânimos desses luso-espanhois, que
mandem tropa aguernda e ensinada na guerra civil. que Ihe faremos
ver qual é o valor brasileiro".(28)
A Aclamayão de D. Pedro I
Em 12 de OuUibro de 1820, dá-se o desfecho linal da questâo
brasileira. ja que os assuntos brasileiros deixam de pertencer ãs cortes
constituintes. Reahdade coniunidade na carta de 23 de Outubro a D. João
VI. em que D Pedro lhe comunica a sua aclamayâo como IMPLRADOR
(-'' CARTA (n" 31) resposnt a que o Rci Ihe dir/g/ssc em 3 de Agoslo de is22. m
CLEMLNTE JOSE DOS SANTOS. oh. cif., p >73
<28)CARTA \Vs\,ib/dem
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CONSTITUCIONAL DO BRASIL. Brasil que declarou. eom o
conscntimento e a defesa de D. Pedro, a sua emancipayâo polilica, sendo a
partir desta data uma nayão livre e independente.a-u
No entanto, a questão brasileira, agora. regressa nunia outia
versão: de um reino de Portugal, o Brasil passa a ser tnna nayâo em
discôrdia com PortLigal. Discôrdias que levam D João VI a escrever a D
Pedro L pedindo-lhe para este pôr tenno, em 23 de Julho de 1823.
Processo que continuará até 15 de Novembro de 1825, com a pubhcayao
na Gazeta de Lisboa(30) da CARTA de LEI. em que D. João VI pretende
uma alianya com o Brasil, ahanya fundamentada na histôria comum.
cedendo e transnutindo a D. Pedro os seus direitos sobre aquele país
criando e reconhecendo a sua independência com o titulo de Impéno.
reservando para si o titulo de nnperador do Brasil. Celebrou-se, assun. o
tratado de Amizade e Ahanya, assmado no Rio de Janeiro a 2°- de Agosto
de 1825 e ratificado a 15 de Novembro, ficando D Pedro reconhecido
como Principe Real de Portugal e Algarves. alem de ser. tainbem.
imperador do Brasil e pertencendo-Ihe o exereicio da soberama neste
ímpério.
Podemos inteuogar-nos sobre o que estará em causa em
tennos de tensão entre D. Joâo VI e as Cortes. e ver qual a uiiagem do rei
que ressalta da questão brasileira. De facto, tanto as cortes como D. Pedro
tiram a dignidade ao Rei. Por um lado, as Cortes resolvem tudo sem ouvir
o Rei, segnindo os principios estabelecidos. 0 Rei recebe as cartas do
príncipe e leva-as âs Cortes - submissâo do Rei as Coiies -. Por oliíio lado.
D. Pedro também vem diminuir a unageni do Rei. Porventura, o príncipc
<-g) ( 'ARl'A ín" 32) Aclamacdo de I ). Pedro I cm 12 dc Ouiuhro dc /832 - p SSI-
sX2
(-■>0) V'eja-se o Suplemenlo uo n" 269 da ('nizcia de I./sboa. dc 15 dc Xovcmhro dc
1825
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ainda vai mais longe do que as cortes, com a siibaltenuzayao ao Rei no
Brasil Tira a dignidade que o Rei tmha no Brasil: o seu filho tira-lhe uma
parte do seu poder executivo. Conduz a independência â reveha das Cortes
e do rei, pondo em causa a dignidade de ambos, e, sobretLido, no nosso
caso, a dignidade do Rei: este vui-se desapossado de parte do territôrio
que o reconhecia como Rei
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CAPITIILO VI
O REI Iv O JURAMKNTO DA CONSĨ ITl !(_ ÃO
As Cortes e a assinatura da constituiyão
É significativo observarmos os resultados da sessâo de 23 de
Setembro de 1822, dia em que as Cortes procedercam â assinatura da
constituiyâo. Signilicativo, pois, nem todos os depLitados assinaram este
côdigo politico, razão de ser do movimento de 24 de Agosto. A
constituiyâo foi, por assim dizer. o coroar de todo o processo
revolucionáno iniciado em 1820 a novidadc fundamental desse processo.
foi precisamente o descjo de convocar cortes que elaborassem uma
Cosntituiyão.(1)
A 23 dc Setembro. a grandiosa obra, depois de todas as íases
conliecidas deste processo (projecto de Bases. Bases aprovadas, Projecto
de Constituiyâo e Constituiyâo) cstá, finalmente termmada, e com ela
implantado o sistema constitucional. Contudo, esta obra. trabalho de
iiiLimeras sessôes das Cortes, discussôes e votayoes dos deputados, não é,
mesmo assim, pacífica! É uma lei polémica, o que mostra as oscilayôes do
processo revolucionário, e justiíica a não adesão de todos os depLitados.
No interior das cortes, Iiolivc, desde o início, um clinia aceso de tensôes.
entre revolucionános e moderados, que, nâo obstante a cedência de todas
as partes em questôes de pnncípios fLindamentais, mesmo assnn. nao
( 1) ( '//. / Purle, Cup. I deste iraha/ho <> movimento do PORÍ'O c a consu^rucdo de
D. Jodo VI.









chegaram a um ponto comum de uiuão. que. proporcionasse por parte de
todos, a assinatura da constituiyâo.
Podemos encontrar as ra/ôes deste acontecimento na pouca
consohdayão de princípios em todo este processo revolucionário. Os
prôpnos partidários da revoluyão de Agosto de 1820, nâo seguirani da
mesma maneira todo este processo que culminou no jLiramento da
constituiyâo. De facto, podemos constatar, lendo as sessôes das cortes, as
discussôes e discordâncias entre si dos adeptos da Revoluyâo, o que
mostra que nâo houve posiyôes partidanas e coerentes ao longo de todo o
vmtismo, mas antes, posiyôes pessoais assunudas individulamente. Lendo,
tambem. as Memônas do Marquês de Fronteira, vemos, como ele ditou as
suas vivências dos acontecimentos, relatando, ao longo de todo este
processo, a divisão de ideias dos prôpnos revolucionános.
A aceitayão da ideia de constituiyão
"O partido constilucional, quc. nos primeuos rneses da rcuilucâo. cra fortc c
tinha fundas raizes em todas as classes da socicdadc. la dimmuindo dc dia
para dia Os fidalgos das diferentcs provmcias do nortc. quc tinham abracado
com entusiasmo o movimento de 24 dc Auosto e îomado partc nclc. como o
General Gaspar Teixcira e Antônio da Silvcira. conspiravam abcrtamentc
contra o sistcma constitucional 0)
O Marquês da Fronteua. descrevc ainda. as razôes do
desânuno de alguns partidános da revoluyão. Pessoas cheias de ideais
liberais mas que, agora, depois a elervescência da revoluyao, tinhain
tomado consciência de toda esta agitayão. e constatado alguns dos seus
(2) MARQLJLS DA FRONTLIRA. Memonus. p 271 Subhnhados nossos
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excessos. F.xcessos não apenas Nacionais. mas que, pelo contrano.
seguiam as pisadas do movimento constitucional em Fspanha, fonte do
sistema constitucional Português Ambos tinham agora, uma constitiuyão
liberal, que causara a nível das relayôes politicas inteniacionais, uma
péssima imagem. Imagem de má reputayão nos OLitros países da Europa.
ambos acusados de demagogia. Acusayão proveniente de uma acyåo
politica, talvez, precipitada. em que os ideais liberais de liberdade e
"democracia" nâo tinham tido tempo para amadurecerem Todo o processo
tmha sido gerado em organizayôes secretas, que, de repente, soltavam
esses ídeais sem prepararem a sociedade onde os pretendiam instaurar
Daí, a necessidade do recurso a medidas tão pouco liberais. em
contradiyâo absurda com os seLis prmcípios, que recoiTÍam å forya. a
imposiyâo. â adesão foryada a uin novo sistema, por parte de uma Nayão
desorgaiuzada, e, de um Rei sem poder politico para reagir Serao estas
algumas das razôes, que terâo levado a progressiva decepyão daqueles que
acreditavam nas novas ideias, mas, que agora iam vendo os resultados das
suas concretizayôes, quer a nível uitenia da Nayâo, quer a nivel da Politica
Lxtenia
"0 movmiento constitucionai em Espanha. tinha-se antccipado ao nosso. c
nôs tmhamos. cm tudo. seguido os passos dos nossos vizmhos A constituicão
dcmocratica. como a dclcs. c a má reputacão nos paiscs da Luropa. tanto a
nosso rcspeito. como a rcspeito dos nossos vizinhos. cra a mcsma
passávanios por exaltados dcmagogos Conquanto as accôes dos nossos
hberais dessem razâo áquela opmião. cra cla injusta A única fonpa de que
podiam dispôr os hberais ilustrados das duas nacôcs cra a da democracia. c
usl;i oigam/ada em sociedadc sccictas c\igia c eonscguia Uĸla a quahdadc
dc absurdos. scndo cstas sociedades quc. no pnncipio do niov imcnto nos dois
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paises. deram causa a que as classes elcvadas da socicdadc sc mdispo/essem
contra as idcias hbcrais "L')
O Rei e o juramento da Constituiyão
A Gazeta de Lisboa, de 1 de Outubro de 1822, relata o
processo de toda a sessâo Real. Data lustônca no processo revolucionáno
pois é o culminar das ideias liberais. Com o juramento do Rei. e ratiíicado
o sistema constitucional Português, Rei que vai jurar que deixa de ser o
soberano, é a aceitayâo hvre, paradoxo das circunstâncias. de que o
absolutismo do poder régio moneu.
D. Joâo VI chegou ás Cortes. pelas doze horas. aeompanhado
da deputayâo das cortes e das pessoas da sua real câmara. Subiu ao trono.
e proferiu o seguinte discurso:
"Examinai. senhores. a constituicão pohtica da monarquia. quc cm nomc dc
todos os habitantcs do reino unido dc Portugal. Brasil c Algarvcs. mc foi
oferecida por parte dos seus legitimos representantcs. rcumdos ncstas cortcs
gcrais. cxtraordmánas e constituintes da Nacão portuguesa. c eonicmplai
com cscrupulosa atencão as condicôes dcstc novo pacto social (. )
Sendo. pois. o novo pacto social a exprcssão da \ontadc gcral c o produto das
vossas Scábias meditacoes. acomodado a ilustracão do scculo. c cimcntado
sobre a reciprocidadc dc íntercsses e scntimcntos. quc tornam a mmha causa
ínseparávcl da causa da Nacâo. eu vcnho hojc ao scio da rcprcscntacâo
nacional aceitar a constituicâo quc acabais dc fazcr. c fimiar com o mais
solcne juramcnto a inviolável promcssa dc a guardar c fazcr cuardar (4)
(3) MARQUÊS DA FRONTEIRA. Memonas, p 271
(4) Lxtruclos do Discurso do Rei quundo /ura a consiiimcdo, 1 dc Oufuhro 18^2 111
CLLMENTE JOSE DOS SANTOS, <>b. cit.. p 408
luv
O juraniento do Rei. e a linica saida possivel para o processo
em curso. L um discurso de aparências e, certamente, de pouca con\ ícyão.
a semelhanya do antcrior juramento das bases A consthuiyão não poderia
agradar ao Reĩ, pelo simples facto, de lhe ser totalmente alheia, e anular
todo o seu poder político decisôrio. 0 Rei não tinha sido chamado nem a
dar pareceres. nem a intervir, de algum modo, na feitura da constituiyão.
Todo o processo tmha sido â margem do prôprio D. João VI, e agora,
continuava a estar â margem, pois apenas cumpria as formahdades que nâo
dispensavam a sua pessoa - Rei constitucional.
Poderiamos interrogar-nos se o discurso do Rei não seria
ilusôrio, não coiTespondendo å sua vontade. ao seu corayão e á sua razao.
Mas. o Rci aceitou. de facto. a constituiyao e jurou-a. Mas. tudo teria
seguido Lim processo politico mevitável para D João VI, o qual, seguindo
uma lôgica politica, tena que aceitar e jurar a constituiyâo. L. nessa
sequência. o seu discLirso tena sido elaborado para agradar as Cortes (o
discurso das Bases já tinha sido emendado, e. portanto, nâo podena agora
expressar a sua vontade, que, também. nâo seria, certamente, aceite) e nao
como expressão sincera dos seus sentimentos e ideais politicos. 0 Rei
afinnou ter examinado a Constituiyâo, e aceitá-la, como aceitayâo da
vontade da Nayâo (não da sua vontade particular). D. João VI declarou
qiie a sua prôpna vontade se identificava com a vontade geral da Nayâo, e
por ísso, respeitava esta obra que "mostrará d postertdade o e.xempio.
laivcz único. de uma na^ão regenerada sem perturha^ao da
iraiujia/idade púh/ica"{S). e assLinua-se coino o pnmeiro rei constitucional
dos Portugueses.
(5) Discurso do Rei. tbidem
I in
O Rei CLimpriu. apesar de tudo. o solene juramento.
pronunciando alto:
"Accito e juro guardar c fazer guardar a constituicão politica da monarquia





SegLiiu-se o discLirso do presidente das cortes, Tngoso, que
enaltece a pessoa do Rei, fazendo crer a toda a nayao que fora de livrc
vontade que o Rei aceitara ser Rei constitucional.
"0 juramcnto das Bases da Constituicão não foi mais quc uma consequência
da confianca sem limites quc vossa magcstade pôs nas cortes e na nacâo
mteira Tão hvre e cspontânco. como o nobre prmcipio que o motivara. elc
dcu aos portugueses um novo argumento das rcctas mtcncôes dc \ossa
magestadc c da firmeza com quc havia dc mantcr a palavra de Rci. quc unia
vez dera
Oumze mcses têm já decorndo dcsdc aqucle juramento. e tem \ossa
magestade dado tantas provas. tão claras c cxprcssnas de sua constante e
smcera adcsão ao sistema constitucional. fchzmente adoptado pela nacão. gue
não há pessoa alguma que não o reconheca e quc não o aprcgoe. provas que
são o resultado da conviccão em que cstã o espinto de vossa magestade. de
ser útil aos povos o mcsmo sistema. e porque csta convic^åo esta em
harmonia com os sentimentos do scu bom coracão. não podia \ossa
magestadc dcixar de a manifcstar. pnncipalmente nos ultimos dias quc
precedcram esta solemdade (...) sera amda nccessano fazer mcncão das
ultimas c gcnerosas expressôcs que vossa magestadc acaba de profenr
"'
Nâo.
senhor. elas contêm verdadcs. que as cortcs c a nacão se cansam dc ouvir.
mas dc que já há muito tempo cstâo perfcitamente comcncidas
' ''
Cnaram-se, entretanto, vozes discordantes, que as Cortes
tinham dificuldade em abafar: discordância no interior das cortes.
(0) Juramemo do Rei, in CLEMENTE JOSÉ DOS SANTOS, ob. cil., p 408
(7) Dicurso do presidente das Cor/es, CLEMENTE JOSH DOS SANTOS. oh cii:,
pp 409 a 4 1 1 Sublinhados nossos
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discordância na Nayâo. que, não recebera com entusiasmo a Constihnyão.
Discordância, também, na Luropa, que não olhavam com bons olhos a
nossa conslituiyao ContLido, nada impediu o Go\enio e as Cortes, de
darem Lima grande solenidade ao juramento do Rei e dos Corpos do
Estado. Solenidade cheia de fantasia, coni pouco realismo polílieo. pois.
circunstâncias havia que mostravam as críticas a esta Constituiyâo E, por
mero acaso, tambcmi o dia foi cheio de tristeza natural: chuva, relâmpagos
e trovôes! 0 tempo, parecia estar em sintonia com o Rei e coin todos os
que se opunham á glôria da constituiyâo.
Mas, apesar disto o REI está no processo constitucional
apoiou a Constituiyão. Ganett chega mesmo a dizer que o Rei esta muito
bem insendo em todo o processo revolucionário. Coloca-o como
protagonista de toda a mudanya: "que as trevas que ante o soho
condensavam, teu bnlho as dissipou, e cntrou nsonho o dia da ra/ao nos
payos régios".(X) O Poema - ao Rei jurando a Constituiyão - enaltece a sua
ímagem colocando-a como "ímagem salvadora" dos males da nayão "Tu
gemeste nos males do teu povo, gemeste, e a mâo benigna dadnosa
outorgou remédio aos males que em feno acervo sobre nos pesavam ... já
te nâo chamam rei. sô pai te chamam, que em corayôes sô reinas".<V)
Concluínios este capítLilo. mostrando a ímportância da
imagem do Rei no processo revolucionáno de 1820-1823, com o poema ao
Rei de Ahneida Ganett, um exemplo do tratamento literário que Ihe íoi
dado Finalmente, o hino da Constituiyâo de 1820, expoente maximo da
representayâo politica a nivel musical: o Iuno e a bandeira sâo os simbolos
da Nayâo.




Tanto o poeina como o hino exultam a vitona do processo
revolucionário, e a reahdade de um RLI CONSTITUCIONAL. A





Rectum, et vaganti froema licentiae
Injeci, amovitque culpas
HORAT.
Celeste emanayão do ser pnmeiro,
Verdade oh luz eterna! alfim puderam
Ante olhos regios fulgurar teus raios;
Pôde tua voz severa
Dos enganados reis soar nos payos,
E o gnto da calcada natureza,
Do amesquinhado, miserando povo
Ao corayâo bater-lhes.
Nos lábios a sorrir, no seio a morte,
De traidoras perfidias coroadas
A vil adulayyão, o negro embuste,
A cavilosa intnga
Já d'ante o solio espavidas fogem,
Tremendo aos brados teus lá vão no abismo
Do averno sepultar cnmes e horrores
Com que o trono infestavam
De vesgos olhos macilenta inveja
Co'a pálida ambiyão debalde intentam
Valeu-lhe ainda, sustentar-lhe o impéno
De tâo compndos séculos
Embalde o manto enganador Ihe estende
Falae superstiyâo, que as vestes santas
Á augusta religião. ousou sem pejo
De trajá-las, roubadas:
Que as trevas que ante o solio condensavam.
Teu brilhos as dissipou, e entrou risonho
O dia da razåo nos payos régios
Co'a aurora da virtude
1 1 î
Fuigiu do amado Rei na frente augusta
O calcado téqui, sacro diadema;
E a que mancharam venerando purpuira
Da tirania as nodoas,
Ei-la de novo nitida se arreia
De oiro puro de lei, de san justiya
Téqui do vicio escravas fugidias,
Corndas, insultadas
Já livre do grilhão, solto dos ferros
Pode o monarca segurar na dextra
O ceptro que mil pérfidos amigos
A seu sabor moviam.
Sem venda nos olhos, pela vez pnmeira
Olhou de entorno a si, e viu ... Oh! quantos
De horror, de execrayâo, de atrozes crimes
Milhares descobnstes!
Quantos não viste, o Rei, junto a teu solio
Monstros de sangue as garras empolgando
Nas miseras entranhas de teu povo,
Palpitantes ainda?
E não viste esse povo miserando
As lágnmas beber, conter no peito
Contado de amarguras os suspiros
Que algozes Ihe arrancavam^
Deixando-se esvair no sangue a vida
So porque em nome teu Ih'a arrebatavam
S6 porque em nome teu Ihe agnlhoaram
Brayos, razão e vozes1
Sim, tu os viste; e o corayâo paterno
Sentiste retalhar-to a piedade
Tu gemeste nos males do teu povo,
Gemeste. e a måo benigna
Dadivosa outorgou remédio aos males
Que em ferro acervo sobre nôs pesavam
Serás eterno e grande
Maior império que os avôs ganhaste
Sem subditos fiéis, leais e amigos
Já te não chamam rei, sô pai te chamam,
Que em corayôes sô reinas
Almeida Garrett
No mar- Agosto, 26, 1821
i I4
HYMN0 CONSTITUCIONAL DE 1820
CANCAO MARCIAL
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Viva o nosso soberano,
O amado, o sexto João,
Que ha de sellar com seu nome
A nossa Constituicão.
Oh tu de um Deus emanada!
Oh santa religião!
Diíĩunde com tuas azas
A nossa Constituicão.
Viva o nosso soberano,
O amado, o sexto João,
Que ha de sellar com seu nome
A nossa Constituicjo.
Reunam-se as lusas côrtes,
E com sacra inspiracão
Fac^am que brilhe no mundo
A nossa Constituicão.
Já pouco tarda o momento
Da nossa consolacjo,
Em que ha de baixar dos ceus
A nossa Constituicão.
Coroposcram-sc por csta occasiáo outrcs hymnos, para solcmnisar a nossa pnmcira conslituifáo, porcm náo lograram taota
popularidadc como o prcscntc.
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CAPÍTULO VII
I). JOÃO VI, REI CONSTITUCIONAL
A RECISA DA RAINHA. SEL SIGNIFICADO POLÍTICO
A Monarquia Constitucional Hereditária




A Constitui$ão aceita e garante a dignidade da sua pcssoa.
sendo, por ísso, inviolável, e nâo cstando sujeito a responsahilidade
alguma.O) Tem, por isso, o tratamento de MAGESTADE FIDELISSIMA.
Igual digmdade e concedida a toda a íamilia real, sendo-lhes concedidos
os títulos tradicionais: o fílho do Rei é o pnncipe real. o fílho pnmogénito
deste será o de Principe da Beira e todos os outros o de Infantes. Mantem-
se a tradic-ão monárquica, aceitando que "a dinastia remante e da
seremssima Casa de Braganca. 0 nosso Rei actual e o Senhor D. Joâo
VI". (2)
Até aqui, como vemos, a constituicão não inaugura nada de
novo: mantém-se total continuidade com os princípios fundamentais de
qualquer monarquia, seja de que tipo for - absoluta ou constilucional -
Outro aspecto de continuidade com a monarquia absoluta e o aspecto da
(2) Constitui^ão. an° 31°
I IX
sucessåo. Também aqui, o sistema constitucional mantem a tradicional
linha de sucessão â coroa do reino
"A sucessão â coroa do Reino-Unido seguirá a ordem regular
de pnmogenitura e representagâo, entre os legítimos
descendentes do Rei actual, o senhor D. Joâo VI, prefenndo
sempre a linha antenor ãs postenores. na mesma iinha o grau
prôximo ao mais remoto; no mesmo grau o sexo masculmo ao
feminino, no mesmo sexo a pessoa mais velha å mais
moca" (3)
O respeito pela pessoa do Rei e família real é intocável para
os vintistas, conservando a Dinastia Reinante e a Iinha de sucessâo ã coroa
do Remo A grande mudanca nesta Monarquia Constilucional e a
existência da lei fundamental, superior e que ultrapassa o poder do Rei.
que agora, a ela está submetido. Ele representa a vontade superior da
Nacâo
A constituicão e a dignidade política do Rei
O Govemo absoluto de D. João VI, esse, muda radicalmente
O poder deixa de ser absoluto, para Ihe ser atribuído apenas o exercício do
poder executivo, embora, como veremos, tenha, também, uma mtervencâo.
com resultados nada determinantes no processo legislativo. D Joao VI. rei
constitucional, está obngado a respeitar a constituicâo. mesmo, agindo
contra a sua anterior dignidade.
(3) Constituigão. an° 141°.
1 IV
Dignidade ofendida em duas grandes vertentes - PODER e
EXERCICIO DO PODER - cujos fundamentos se encontram nos
seguintes princípios:
1° Prmcípios da Soberania da Nacâo:
2° Princípio da Representacão.
0 novo sistema politico sô mantém o aspecto da manutencão
da dinastia de Braganca e da lmha de sucessão (como vimos no ponto
anterior), ou seja, mantém a digmdade da pessoa real e sua iamilia.
aceitando o princípio da hereditanedade. A dignidade politica da
Monarquia, essa sim. é afectada, e por paradoxo que pareca, afectada com
a aceitacão do prôpno Rei que é obrigado a jurar a sua prôpria perda de
dignidade política. As leis ftmdamentais recusam, precisamente. dar ao Rei
um poder régio detcnninante nos destinos da Nacâo. 0 que se compreende
lcndo os artigos 29° e 30° da constituicão que marcam a nova cadência
política e o novo papel atribuido ao Rei 0 artigo 29°, que estabelece a
nova forma de governo, diz que "o govemo da Nacão PoHuguesa e a
monarquia constitucional hereditána. com leis fundamentais, que regulam
o exercício dos três poderes políticos".<4J Fica, portanto, legislado que o
poder político está separado no seu exercicio em três, que o anigo
seguinte, desenvolve dizendo quais sâo: legislativo, executivo e judicial,
residindo o primeiro nas Cortes, com dependência da sancão do Rei. o
segundo no Rei e o Terceiro nos juízes.<5>
(4) Constituivão, art° 29°
(?) Vcja-se o art° 30° da constituicão que diz o scguinte: "Estes ires podeies sâo
legislativo, executivo c judicial 0 primeiro rcslde nas Cortes, com depcndência
da sancão do Rei (110°. 1 1 1°, 112°) O segundo esta no Rei. e nos sccrctarios
de Estado. que o cxcrcitam debaixo da autoridade do mesnio Rei () I'crceiro
esta nos juizes.
I2u
"A Nacâo Portuguesa é representada em Cortes, isto e. no
ajuntamento dos Deputados. que a mesma Nac-ão para esse fim
elege com respeito ã populac-ão de todo o terntôno português" <6)
Segundo os princípios do regime liberal representativo, o Rei,
como Rei constitucional que é, aceita a soberania da Nacâo. e e obrigado,
por essa constituicão, a perder a sua dignidade politica. ou seja, a sua
soberania régia que, fica por aquele anulada. É a Nacâo que escolhe os
seus representantes, que, em Cortes têm o poder de legislar. e e também a
Nacâo que elege os seus prôprios juízes.(7)
Retrato do Rei constitucional
Lendo as sessôes áo Diário das Cortes, facilmente nos
apercebemos da tendência dominante em querer esvaziar o poder régio. Na
célebre sessâo de -4 de Julho de 1821, dia dojuramento das Bases, ílcará
detenninado que o exercício do poder político esta dividido, e e a boa
separacão e equilibno do poder que dará um bom governo. A Felicidade
Pública da Nacâo reside na conservacão do equilíbrio dos Poderes
Políticos, que os cidadâos delegaram nos seus representantes. e que, neste
momento, já se encontram divididos entre as Cortes e o Rei.
"Toca as Cortes fazer a lei, toca a Vossa Magestade fazê-la
executar, as boas leis, as leis justas, e geralmente úteis, as leis que
fazem o menor sacrifício do interesse particular e que promovem a
maior vantagem do mteresse público; a execucão pronta, fiel,
severa, e indistinta destas leis são o alvo das nossas politicas
fadigas. se o conseguirmos esta conseguida a fehcidade publica ( )
(6) Constituicão, art° 32°
(7) Veja-se o an° 178° da Constituicão
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Dilate a providência os anos de V magestade para se diletar entre
nôs o espectáculo verdadeiramente plausível de um povo, e de um
Rei cooperando de mâos dadas para a felicidade comum" (8)
Rei constitucional reduzido a executor das ordens das Cortes,
e sem autondade para decidir, sequer, as linhas políticas dos seus prôprios
discursos, que as Cortes se arrogam o direito de alterar e corngir, de
acordo com o ministro dos negôcios estrangeiros, Silvestre Pinheiro
Ferreira. Refira-se a posicâo do deputado Miranda que pede, mesmo, para
riscar todo o parágrafo sobre o Poder legislativo, argumentando que o
Poder legislativo reside sô na Assembleia, e o Rei não tem qualquer poder
de legislar. sendo apenas um executor das leis.<9» E, dado que estas Coiies
são Constituintes, os seus decretos não podem estar sujeitos a veto. e por
isso, é absurdo qualquer ideia de dependência dos poderes.
Borges Carneiro defende este ponto de vista, adianlando.
atnda que, mesmo nas Cortes futuras, o veto sera somente suspensivo Dai
a afirmacâo que o Rei nâo tem qualquer poder legislativo com efeitos
práticos, dado que, a sua participa^âo no exercicio do poder legislativo se
resume â possibilidade que tem em não aprovar uma lei, que a nivel
prático nåo tem efeito decisivo, pois, para Borges Carneiro. um veto
suspensivo nâo chega a ser um VETO REAL.C"'
A política do vintismo está carregada de ongninahdades. ja
que ha uma mudanca no PODER, mudanca tâo radical. que passamos de
um quadro de Poder Rcgio Absoluto. para um quadro de Poder Régio
esvaziado de Poder. E, entre um momento e outro - o Antigo Regime em
queda e o vintismo plenamente amadurecido - há um momento de dúvida a
(8) Diano das ('ories (îercus e Dxtraordinárias da Sa^cio l'or/u^ucsa Tonio II n
143?
(9) MIRANDA, D.C., T. II. p 1473
(10) BORGES CARNEIRO, Diano das ( 'ories, Tomo II. p 1473
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nivel doutrmal. Os orgãos de soberania da Nacão. nomeadamente o Rei.
nâo conhecem amda as suas atribuicôes e uma epoca de confusoes1 I-
neste clima, que assistimos a uma instituicão - as Cortes - que reduz o
papel do Rei Constitucional, mas ao mesmo tempo, se proclama liberal nos
seus princípios.
O Rei, assumindo-se como Rei constitucional, adere,
plenamente e passivamente, ao novo sistema político, mas. ao mesmo
tempo, confunde-se com o tipo de discurso doutnnal a usar, acabando por
cair em expressôes mdesejáveis, amda com vestígios do seu anterior poder
absoluto.
"Parece-me que a origem de todo o equivoco que se tem notado
em algumas expressôes, provem de que o ministro que redigiu o
discurso, julgou que as Cortes se compunham não somente dos
Deputados eleitos pela Nacão. mas também do monarca. e que
todos estes reunidos constituem a representacâo nacional"C 1)
Estamos perante um discurso régio que não é coeiente com o
poder que. de facto. lhe é atribuído, mdiciando ainda uma vontade de
poder, ou. um eqLiívoco na compreensâo do que Ihe é destmado a nivel do
exercício do poder E que, a mudanca de sistema politico e tão rapida e
radical, que. nâo deixa tempo para reflexôes, dando origem a discursos
desajustados a um Rei Constitucional
A recusa da rainha. Seu significado político.
Convocada em 3 de Dezembro para jurar a constiUucâo, I)
Cailota Joaquma recusa esse juiamento A rainha eslava de facio.
(11) GUERREIRO, Diario das ( 'ories, Tomo II. p 1474
12^
descontente. com todo o processo revolucionário, descontentamento que
não escondia. como salienta bem, o Marquês da Fronteira nas suas
memôrias:
"A rainha Carlota ameacava, todos os dias, com a sua partida
falando em se ir estabelecer na Corte de Franca Os homens da
situacáo, vendo que a chegada da Rainha Carlota a Pans. como
emigrada, havia de produzir um terrivel efeito e aumentar a
indisposicão do gabinete de Tulherias para com os hberais
portugueses e espanhôis, abandonaram a ideia de exigir o
juramento da Rainha, e fizeram com que El-Rei empregasse todos
os meios para impedir a saída de sua magestade, o que
conseguiram. A rainha nunca comparecia nos repetidos beija-mãos
que então havia, nem vinha ã capital: passava o tempo entre o
Palácio de Queluz e o do Ramalhão, onde reunia todos os
adversános do partido constitucional, animando-os â revolta C2)
Assistimos a um total contraste entre a imagem Jo Rei e a
imagem da Ramha. D Carlota Joaquina, tinha uma concepcâo dos seus
deveres de soberano e de sua dignidade Real, completamente oposta a do
Rei que a perdera, sujeitando-se ås suscessivas manobras das coiles.
assinando todas as suas decisôes. Contudo, o nâo juramento da rainha, e
uma situacão qtie ultrapassa todas as outras submissôes do Rei as Cortes
Agora, aceitar a decisâo das Cortes, é aceitar a condenacâo de uma pessoa
da família real, no papel de Rainha.
D. Joâo VI, rei constitucional, jurara cumpnr a eonstituicão,
e, esse juramento era geral; o poder legislativo residia nas Coiles, com
dependência da san^ão do Rei. Ao Rei pertencia, ponanto. assinar a lei
pela sua prôpna fôrmula: "sanciono, e publique-se como lei" E, no caso
presente da recusa da rainha, as cortes poderiam decretar qualquer decisâo
para castigar o procediinento da Rainha, que o Rei nâo poderia recusar.
(12) MARQUÊS DA FRONTEIRA, Mcmonas, parte II, p 291
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sem cair. ele prôpno, no nâo cumpnmento da constituicão. porque, esta lei
das cortes nem sequer possibihtava ao Rei a sLispenvão da lei. pois a
mesma nâo dependia da sancâo real. segundo o art° I I 2 da Constuucâo
"Nâo dependem da sancão real:
I - A presente constiuicâo, e as alteracôes que nela se
fizerem para o futuro;
II - Todas as leis oli quais quer outras disposicôes dos
presentes cortes extraordinánas e constituintes" ( 1 3 )
0 Rei não tem, pois, qualquer outra altemativa. senâo a de
aceitar a decisão das cortes neste asstmto da rainha, no qual. mais uma
vez. nâo é sequer OLivindo, mesino tratando-se de um caso tâo especial.
como o de decididir o destino da rainha de Portugal As Cones. mostrando
a sua radicahdade. nâo dâo a este caso um tralamento especial atendendo.
pelo menos. que a decisâo pôe em catisa a dignidade, ate como pessoa, do
seu Rei constitucional.
Perante a recusa da rainha, fortifica-se o confronto entre
revolucionános e reaccionários, e. acontece um dado importante para a
hislôria de Portugal: a divisão política da prôpna famiha real. de que
restiltam dois grandes movimentos:
1° Movimento Revolucionáno com o Rei Constitucional.
2° Movimento Reaccionáno com a Rainha D. Carloía Joaquma
Ha, no entanto, uma grande diferenca na atiuide de ambos,
que ímporta destacar: enquanto o movimento revolucionano consagra D
(13) Constituicão, an° 1 12
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Joâo VI, D. Carlota Joaquina hdera o movimento reaccionário, este sim,
respeitador da dignidade real, e, por ísso. agindo de acordo com ela.
"Estas notícias, que corriam por todo o reino de Portugal, animavam
muito os inimigos da liberdade, os quais rodeavam a Rainha Carlota
que, logo que percebeu que seu augusto marido quena marchar
com as ideias da época, e tratava de mspirar confianca aos chefes
do movimento de 24 de Agosto, se colocou â frente dos
reaccionános. resistindo a todas as exigências de El-Rei e do
Governo para prestar juramento á Constituicão, exemplo que foi
seguido pelo Patnarca de Lisboa. o que fazia um mal ternvel ao
sistema constitucional.C14)
Esta situacão de perfeita mversâo dos papéis, tim Rei a
obedecer, uma Rainha a sustentar um movimento contra o prôpno Rei.
reveste-se de um signifícado político fundamental. D. Joâo VI estava.
íiTemediavelmente preso âs ideias hberais. e a Ramha. observando toda a
situacão em que colocavam o Rei, protesla com uma conduta enérgica.
defendendo, amda, os direitos da Realeza numa nacåo que sempre
respeitara o seu Rei.
Com a recusa de jurar a constituicâo, a ramha assLimui a sua
oposicâo ao sistema constitucional, o que levou as Cortes a decretarem o
fim de todos os seus direitos civis e politicos e a sua expulsão para fora de
Portugal, decreto assinado pelo proprio Rei. Uma sitLia^ão absurda que so
não teve o seti termo, devido a doenca da ramha, que exigiu uma OLitra
situacão: ír para a quinta do Ramalhao sem digmdade real, podendo
considerar-se como presa, afastada até da família. Atitude que ofendeu a
prôpna constituicâo ao declarar o seu respeito â dinastia de Braganca e a
stia "seremssima" Casa, que ficou, desta fonna dividida Na aplicacâo da
Constituicâo ao caso concreto da rainha, D Joao VI - rei constitucional - e
(14) MARQUÊS DA FRONTEIRA, Memonas. Parte II. p 2T
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obngado a fazer coni que a dignidade da sua propna família seia
ofendida, condenando. ele prôpno. a Rainha () despotismo das Cortes
conduziu a este tipo de situacôes-limite, em que a intolerância política loi a
característica fundamental. onde, por paradoxo. os acérrimos defensores
do sistema constitucional, eles prôpnos deixam de respeitar uma das leis
ftindamentais da Monarquia, presente na Constituicâo: a Limâo da familia
Real, quando no seu artigo 31° reconhecem a dinastia reinante como sendo
a da seremssima Casa de Braganca SucedeLi, desla forma, a incongruência
do sistema constitucional em que um decrelo Liltrapassa a propna
constituicâo, esta. a lei fundamental do pais, devendo. por isso. sei
respeitada na sua totalidade.
CAPÍTIILO VIII
A RECTJPERACÃO IX) PODER ABSOLUTO - VILAFRANCADA
Antecedentes da Vilafrancada
a) Conspiracão da Rua Formosa em 1 822.
Como vimos, a histona da Revolucão vintista não foi um
percLirso linear. Ao longo de todo o processo revolucionário existiram
posicôes reaccionárias, e, mesmo contra-revolucionánas, assumidas. Foi
um processo que, pelas posicôes radicais que tomou (veja-se por exemplo
a recusa da rainlia e o seu significado político), levou a conspiracôes
contra as posicôes dos que assumem os destinos da Nacão. Algumas nâo
conseguiram singrar! Outras passaram. talvez, despercebidas. como a
conspiracão da Rua Fonnosa em Abril e Maio de 1822. na sequência da
atitude dogmática e despôtica das prôpnas Cortes no seti exercicio
"absoluto" da soberania. Face a prepotência das Cortes, era mevitável a
existência de uma marcha contra a sua existência, através de actividades
conspiradoras, como terá sido a da Rua Formosa. Nela estava em causa a
conteslacão da ramha Carlota Joaquina e do infante D. Miguel ao regnne
constitucional, acompanhados por alguns nobres e membros militares. De
íacto. na ímprensa da Rua Fonnosa podiam encontrar-se autênticas
proclamacôes contra o regime, pretendendo derrubá-lo com a dissolucâo
das Coiles, a convocacão das antigas (com duas câmaras) e. fínalmente. a
deposicão do Rei e a sua substituicâo pelo infante D. Miguel.
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b) A Rebeliâo do conde de Amarante
Os movnnentos contra-revolucionános sucedem-se, e, em 23
de Fevereiro de 1823. micia-se um movimento de revolta contra o sistema
constitucional. Este movimento, cheflado, por Maiuiel Fonseca Teixeira-
conde de Amarante - em Vila Real tem uma grande amplitude. se
pensarmos que nâo se circunscreveu apenas aquela localidade. mas.
conseguui a adesâo de Chaves, que, umdos ao conde de Amarante,
pretenderam travar o processo liberal em marcha. O que mostra que apesar
de todas as îentativas dos revolucionános em dominarem toda a Nacão. o
peso do antenor regime nâo tinha, contudo, consegtndo ser esmagado, e.
os adeptos do absolutismo de Lima fonna directa lam planeando a sua
accâo contra-revolucionána. Accão sentida pelos liberais que såo
obngados a tomar medidas extremas, como prisôes e desterros. ou. mais
corajosamente, fazer frente ao movimento contra-revolucionario como
aconteceu E, assim o moviinento revolucionáno, com o marechal Luis clo
Rego Barreto å frente das tropas constitLicionais, enfi-enta o movimento
contra-revolucionano, conseguindo trava-lo com a derrota do condc de
Amarante
Todavia. o movimento liberal vai sentindo as tensôes e os
confrontos mesmo ocultos que se vâo sucedendo. São os prenúncios da
mudanca o retomar do antigo regime
-
o triunfo do absolutismo
A recuperacão do poder absoluto
Para encerrarmos um cicln umco na llistôna de Portugal. a
vida do pnmeiro período liberal português. é necessário problematizar as
tensôes políticas permanentes em todo o vintismo, que exphcam a
\v/
rectiperacâo do poder absoluto. Poder absoluto recuperado, como
veremos, através de uma sublevacâo militar chefiada pelo prôpno D
Miguel, numa atitude contra-revolucionária apoiada pelo regimento de
infantaria 23 do Brigadeiro Sampaio, General Pamplona e General
Sepúlveda. que levam este último, um dos mentores do processo
revolucionáno a tomar-se, ele prôprio, um contra-revolucionáno.
Reunindo-se os quatro em Vila Franca, em 29 de Maio de 1823, têm o
movimento organizado e, em Lisboa, outro regimento (n° 18) e o prôpno
Rei João VI, se preparavam para lá chegar no dia seguinte Sublevacão
militar que, desta vez, triunfou e gritou vitôria com a aclamacâo de D. João
VI - Rei absoluto. Processo que levou â dissolucão das Cortes e â Re-
umão da família real: sem constitwcâo, a Rainha vé de novo a sua
digmdade restabelecida, assim como todos aqueles que sofnam das
represálias politicas. Veremos, de seguida, como se deu todo este processo
contra-revolucionáno (aqui sintetizado) que tenninou com a promessa de
uma nova constituicâo.
A falta de adesão da Nacão â causa constitucional
Segundo a opiniâo do Marquês da Fronteira. a constituicão de
1822 nâo era nada popular, mesmo para os simpatizantes das ideias
liberais Queriam uma hberdade política regulada por uma lei fundamental
que servisse a Nacão, e servisse de exemplo å Nacão. Ora, a pratica
politica do sistema constitucional parecia mostrar. precisamente, uma
grande falta de liberdade, e. mais grave, ainda implicava um tratamento do
Rei muito pouco popular, no entender áo Marquês. A Nacão observana o
procedimento das Cortes para o Rei, evidenciando uma atitude, talvez.
contrária aos prôprios principios do hberahsmo puro, que dana ongem a
n.i
pareceres criticos a constituicão, considerada causa de tantos males . A
Nacao tinha do Rei uma imagem que o mesmo Rei, apos ser rei
constitucional, nao podia manter. E, a nova ímagem de Rei constilticional
desagradana. profundamente, aos Portugueses.
As Memôrias do Marquês dâo-nos inúmeros episôdios dos
sentimentos negativos das pessoas pela constituicâo. as mesmas pessoas
qtie não desejavam, porém, o absolutismo. Salientemos a título de exemplo
duas passagens desta lustôna das emocôes:
"Mmha Avô não simpatizava com a Constituicâo de 20. mas
tmha Lim medo terrível da reac<;âo Vmte anos de
perseguicâo pelo Govemo absoluto, faziam com qtie ela se
não pudesse confonnar com a volta daquele sistema (...)
A primeira vez que foi a Câmara. [o Abade Coneia da
Serra] veio de lá completamente desonentado. Foi então
que, pela primeua vez, leti a Constituicâo e, pelo que ouviu
na discussão e leu, concluiu dizendo que estavamos mais
democratas do que nos Estados Unidos, que as mstituicôes
repubhcanas com uma monarquia era uma expenêncin muito
arriscada, e que lhe parecia que a reaparicâo do absolutismo
era mfalível"(1)
Esta última afírmacão parece Lima profecia que meses mais
tarde, veio, de facto, a acontecer. Na manhã de 27 de Maio. sabe-se, em
Lisboa, que o regimento de infantana n° 23 (sob o comando do Bngadeiro
Sampaio) fora com D Miguel para fora de Lisboa. Noticia que despertou a
curiosidade pública, levando o povo a dingir-se ãs Cortes. Cortes que
percebiam que o que estava em causa era a queda do sistema
constitucional, e cuja deputacão pennanente comunica ao governo tal
acontecimento. Agora. outro membro da famíha Real reagia contra as
Cortes, tentando a queda da monarquia constitucional. A reaccão do Rei,
( 1 ) MARQUÊS I)A KRONTEIRA, Memonas. patte II, pp 298-299
; -i
é. desla vez bastante cautelosa: \mo toma partido conlra D. Miguel. mas.
de facto. não Ihe restava otitra altemativa, a nâo ser delegar na deputacâo
permanente as medidas que ela julgasse adequadas. E, em nome do Rei.
José da Silva Carvalho apresenta o segumte oficio a Agostinho Jose Frene
"Sua magestade, com bastante mágoa do seu coracão, manda
participar a V Exa, para o fazer presente ã deputacão permanente.
a fim de obrar como entender, que o mfante D. Miguel fugira esta
noite com o regimento n° 23, segundo ele diz, em uma carta que
deixou para ser entregue a el-rei
Sua magestade mandou já pelo seu camarista intimar4he que
voltasse á sua obediência, e continua o governo a doar todas as
providéncias para que se possa atalhar qualquer mal que táo
extraordináno acontecimento possa produzir"J2)
Saliente-se a ímagem áo Rei neste processo contra-
revolucionário. E um Rei cjue mantém assumido o seu papel de Rci
constitucional. e desta forma. tem mesmo de lamentar lodos os
movimentos que contra-ataquem o sistema constitucional. Veja-se. no
entanto, a mesma linha de comportamento de D. João VI, qtie. nao
contranando as decisôes politicas das Cortes em todo o seu processo
revolucionáno, da mesma forma, delega nas Cortes uma posicâo sobre os
novos acontecnnentos, nâo agindo. da mesma maneira, em iavor delas
Agora, que o sistema constitucional esta em pengo, o Rei toma a mesma
atitude passiva desde a sua chegada a Portugal, apenas lamentando, como
era seu dever enquanto Rei constitucional, os factos. Por isso, mantem a
coerência, ao estar "magoado" com a desobediência de D Miguel. mas
deixando o exercício da soberama as Cortes, a quem cabe legislar sobre o
assunto, como jurara na Constituicão de 1822.
(2) Oficio de ler fugido o mfane 1). Mt^uei, in CLEMENTE JOSL DOS SANTOS p
69 s
P2
As Cortes congratulam-se com a atitude de D .Ux\o VI. e
manifestam o seu agrado com a exibicâo do seu retrato, que. maiv uma
vez, é patenteado circunstancialmente. A imagem do Rei so aparece nas
Cortes por interesses políticos. Era útil que D. João VI nao se umsse a
revolta de D Miguel, e, por ísso, merece ser festejado, ficando incumbido
de nomear novo ministéno, que o ajudasse a garantir o cumpnmento da
stia constituicâo.
O reconhecimento das Cortes a D. João VI
O governo, em nome do Rei, faz uma portaria em 27 de Maio
de 1823 que ordena a detencâo imediata de D. Miguel por ter conspirado
contra o Rei, pedmdo que alguem tenha essa coragem, cuja vitôria. sera
premiada. O governo apela a ordem e tranquilidade publica, exectitando os
seus deveres de tal fomia, que. envie uma deputacão ao Rei com um
discurso de reconhecimento pela sua digna atitude políticaC^ E, pela
primeira vez na histôria do executivo vintista, é-lhe explicitamente
reconhecida a liberdade política no exercício do poder executivo:
"As cortes deixam a vossa magestade em toda a plenitude do
exercicio do poder real que Ihe confia a constituicâo, têm em vossa
magestade a mais ilimitada confianca, bem como vossa magestade
pode estar segura que as Cortes se acham unidas com vossa
magestade em um único centro, que é o bem geral da nacáo, o que
se não pode obter sem a observância da constituicâo e das leis (...)
sem que as autondades constituidas conservem a sua dignidade, e
sem que, enfim, se restabeleca a disciplina militar"
,4)
(?•>) Veja-se o Discruso ao Rei da deputacão sohre os acontectmentos de 27 de /uato




Repare-se no contraste de posicôes assumidas pelas cortes
antes, esvaziavam o rei de todo o poder regio. convertendo-o em mero
executante. Agora. concedem-lhe o pleno exercício do seu poder
executivo, pedtndo-lhe qtie governe como achar conveniente e adaptado ås
circunstâncias. Pela primeira vez, assistimos a uma stibmissâo das Cortes
ao Rei, atitude médita na histôna do vintismo.
A atitude do General Sepulveda
Encarregado de manter a tranquilidade da capital, Sepulveda.
toma todas as medidas militares que julga convenientes, e, proclama aos
habitantes de Lisboa que fará tudo o que estiver ao seu alcance para
manter a seguranca e a defesa de Lisboa.
Note-se, contudo. que a posicâo do General Sepulveda era
dificil. pois. todos os partidários do movimento de 24 de Agosto
duvidavam das suas conviccôes constitucionais Os mihtares do regimento
n° 18 gntavam mesmo a morte deste traidor De facto. o General
Sepulveda abandona as Cortes e, numa atitude de submissâo ao Rei.
dinge-se a D. João VI. pedindo-lhe uma nova constituicão.
"Foi a última vez que o General subiu as escadas do Congresso
das Necessidades, e foi a primeira vez que ele teve a ideia de ir
oferecer os seus servicos e a sua espada a El-Rei D Joâo VI
pedindo-lhe uma constiuicâo monárquica, decretada por ele, com as
condicôes da Constituicâo francesa
Dingindo-se å Bemposta. onde estava sua magestade, e, entrando
nôs na grande sala. saía El-Rei da sala do Trono, rodeado dos
Ministros e do Conselho de Estado. dando a entender quanto Ihe
era desagradavel a conduta de seu filho e fazendo acreditar que
desejava se empregassem todos os meios para combater a
revolta" (>-
(5) MARQUÊS DA FRONTEIRA, Memorias, parte II, p 307
13-1
Vemos como a pouco e pouco. o Rei vai recupcrando o seu
poder. recebendo manifestacôes de que se espera dele uma atitude politica
E o que espera o General Sepulveda ao trair a confian^a das Cortes.
pedindo ao Rei uma constituicão nova. O Rei reage fazcndo crer que é um
adeptto ilel etemamente das Cortes e da constituicâo por elas redigida.
mostrando-se dcscontente com D Miguel, descontentamento prôprio da
Imagem do Rei Constitucional, e do cumpnmento eximio da sua unagem
pública enquanto tal
Por seu lado, o General Sepulveda esperava que o Rei
recLiperasse o poder régio, e fizesse uma constituicão monarquica.
abolmdo a de 1822.
A atitude política de D. João VI
Os defensores do sistema constitucional esperavam a
fidehdade do Rei âs Cortes, e, por isso. estavam contentes com a atilude
do Rei. D Joâo VI nâo anuia a nenhuma ideia de infidelidade as Cortes.
seguindo as suas obngacôes de Rei constitucional. nada fazendo conlra o
sistema representativo. Veja-se aqui a atitude de precaucao do Rei ao nåo
aceitar compromeler-se, politicamente. coni nenhum movimento contra-
revolucionário. Comportamento que D Joâo VI justificou, sempre, com o
seu dever em cumprir um juramento que fizera a constituicão Estratégia
que resultou. afinal, na recuperacâo do seu prôprio poder regio absoluto e
dignidade como Rei.
Por isso. voltando, um pouco atras. D )oĩ\o VI responde
negativamente ao pedido que Ihe e feilo pelo General Sepulveda Reeusa.
ro
com detemunacao. as suas propostas, alegando. mais uma vez. o
juramento que fizera. e qne faria tudo o que eslivesse ao seu alcance para a
conservar
Rei qne mostra, a nível de imagem pubhca, obedecer a
constituicâo, e, por isso, em tudo estar soiidáno com as cortcs. Mas, no
entanto, a imagem para consigo prôpno. nâo poderia corresponder á
primeira, pois. um Rei deseja. por essência, REINAR e nâo OBEDECER.
Contudo, o Rei estava agora perante um dilema dificil de ser
ultrapassado: se nâo estaria satisfeito com o seu poder régio esvaziado.
estar contra os do movimento de 24 de Agosto, era estar a favor dos
pailidános da rainha D. Carlota Joaquina. Então, saina da submissão aos
revolucionarios e passaria a submisso dos conlra-revokicionarios'
A proclamacão de I). Miguel em Vila Franca
Em 27 de Maio, D. Miguel dinge-se aos Portugueses.
dizendo-lhes que e necessário a mudanca de sistema politico. utilizando.
como chave do seti discurso a digmdade perdida do Rei
"Portugueses E tempo de quebrar o ferreo jugo em que
ignommiosamente vivemos em nome do melhor dos reis;
assás temos sofndo o mais intolerável despotismo 0 meu
coracão, combatido entre o firme propôsito de não faltar â
obediência de meu augusto pai e meu senhor, e a dor que me
causam os males da nacão generosa a que pertenipo hesitou
em tomar uma resolucão a que por outra me impeha a
obngacão de filho sem sua real aprovacão
A forga dos males nacionais, já sem limites não me
deixou escolher, a honra nâo me permitiu ver por mais tempo
em vergonhosa inércia a magestade real, ultrajada e feita
n<>
ludibno dos facciosos, todas as classes da nacâo com
diabôlico estudo depnmidas, e todos nôs o desprezo da
Europa e do mundo. por um sofnmento que passana a
cobardia, e em lugar dos primitivos direitos nacikonais que vos
prometeram recobrar em 24 de Agosto de 1820, deram-vos a
sua ruína, o rei reduzido a um mero fantasma (...) Libertemos o
Rei, e sua magestade livre dê uma constituicão a seus povos;
(...) Não hesiteis, eclesiásticos e cidadâos de todas as
classes, vmde auxiliar a causa da religião, da realeza e de vôs
todos; e juremos não tornar a beijar a real mão senão depois
de sua magestade estar restituído å sua autondade
Não acrediteis que queremos restaurar o despotismo, operar
reaccôes ou tomar vingangas; juremos pela religião e pela
honra que sô queremos a união de todos os portugueses e um
total esquecimento das opiniôes passadas" (6)
A recuperacao do poder absoluto segue. aíĩnal. o mesmo
percurso, do movimento de 24 de Agosto. Ambos os percursos têm o
mesmo objectivo: a mudanca de sistema politico. Dai que, apesar de ídeias
politicas opostas, o caminho percorrido é o mesmo; o mesmo desejo de
mudanca; a ruptura com liiii governo que e a caLisa de todos os males; a
promessa de restiîuir a fehcidade â Na^âo. Também o método é igual: o
uso das sublevacôes mihtares e as proclamacôes.
A novidade do discurso centra-se na pessoa do Rei Rei que
estava ausente aquando das proclamacôes de 1 820, e que. agora está
presente mas sem liberdade nem autondade Mas, mesmo em relacao ao
Rei há Lima tônica comum em 1820 e agora. em 1823: a consagracão de D.
Joâo VI
(6) 1-roclamacao de D Mipucl - l'iki hranca, cm T de Maio de /A'T m
CLEMENTE JOSE DOS SANTOS. ob. cit
. pp 698-699
A partida do Rei para Vila Franca
Inesperadamente, D. João VI dinge-se a 30 de Maio de 1823
para Vila Franca. Nâo podemos, por falta de provas documentais,
conhecer os motivos de tal atittide. 0 Rei partiu acompanhado pelo
regnnento n° 18, o único corpo mihtar de Lisboa que se conservara firme.
Pelo evoluir dos acontecnnentos. o movimento contra-re\ohicionáno
ganhava adeptos, e, a sua firmeza era msustentável para os liberais As
Cortes tinham perdido o domímo da situacão, e, o Rei estana, concerteza,
a ser pressionado para se unir. no fundo. â sua propna causa; a
recuperacão do seu poder absoluto
D. Joâo VI, acaba por justificar a sua conduta. na
proclamacão que em 31 de Maio. dinge. de Vila Lranca aos habitantes de
Lisboa. Nela garante a todos qtie a sua principal preocupacao e a salvacão
dos povos. Por isso. "Tomei ontem com magua minha, de separar-me de vos por
alguns dias, cedendo aos rogos do povo e aos desejos do exercito que ou me
acompanha ou me precede".<7> E um discurso tranquihzante. em que promete
a consagracâo da sua pessoa ao bem do seu povo. Por ele, tomou esta
decisâo de partir para Vila Franca. para que, em breve. possam ver todas
as suas aspiracôes reahzadas.
Reconhece que o sistema constitucional nâo serviu os
ínteresses e a vontade da Nacâo, tendo. ate. causado a independência do
Brasil. Este descontentamento so provocou guerras constantes no pais, e, a
amea^a de gLierra estrangeira. Constata que o estado se encontra mima
situacio dificil. que exige medidas rapidas, concretas e elicaz.es que
evitem a ruína total
(7) Droclamcu.do do rei D Joáo II. datada dc l'i/a Ira/ĸa, ao\ habitantcs de I./shoa
sohre a necessidade de modificar a consmuicão c promctendo oulra i/ue de
lodas as ^araniias
- 31 de maio dc /TT. m (T l MENTl JOSF DOS
SANTOS. oh. cr. p 712
l ^s
Fmahnente, o Rei volta a assumir os destmos da Nacão.
responsabihzando-se pela sua accâo política no uso do seu poder régio.
Nesta cnse melindrosa cumpre-me, como Rei e como pai dos
meus súbditos, salvá-los da anarquia e da invasão, conciliando os
partidos que os tornam inimigos
Para conseguir tão desejado fim é mister modificar a constituicåo;
se ela tivesse feito a ventura da Nacão, eu continuaria a ser o seu
primeiro garante; mas quando a maioria de um povo se declara tão
aberta e hostilmente contra as suas instituicôes, estas mstituicôes
carecem de reforma.(8)
L, desta forma. hábil D. Joâo VI consegue dar a volta a
questâo, que, para ele, tmha sido sempre sagrada: o seu juramenlo a
constituicâo. Justifica a sua atitude através da falta da sua etkácia ao
servi^o da nacão: se a constituicão não serviu a Nacão. então. deve ser
modificada.
O Rei assuine, de novo, o seu tradicional poder. Promete a
Nagâo reassumi-lo, mas, garantindo-lhe, simultaneamente. a ídeia mais
veiculada pelo sistema constitucional - a IDEIA DE LIBERDADE L a
heranca nova do absolutismo régio, que, não viveu em \âo as ideias
liberais, integrando o seu melhor, e, por isso, nâo sendo uma mera
repeticão do antigo regime, mas antes, a recuperacâo do poder absoluto
que o Rei promete conciliar com a liberdade.
"Eu náo desejo, nem desejei nunca o poder absoluto e hoje mesmo
o rejeito, os sentimentos do meu coracâo repugnam ao despotismo
e á opressão; desejo sim a paz. a honra e a prospendade da nacåo,
Habitantes de Lisboa nåo receeis por vossas liberdades, elas seråo
garantidas por um modo, segurando a dignidade da coroa que
respeite e mantenha os direitos dos cidadâos
(8) /-roclamacdo de I). João II. ihidem
I V)
Entretanto, obedeci as autondades. esquecei vingan^as
particulares, sufocai o espírito de partido evitai a guerra civil, e em
pouco, vereis as bases de um novo codigo, que abanando a
seguranca pessoal, a propnedade e empregos devidamente
adquindos em qualquer época do actual governo, dê todas as
garantias que a sociedade exige, una todas as vontades e faca a
prospendade da nacåo inteira".<9)




A última imagem de I). João VI
Segundo a Gazeta de Lisboa, o rei D. João VI uiícioli no dia
4 de Marco de 1826 o iiltimo percurso da sua vida. adoecendo com uma
indigestão e msultos nervosos.(1> A doenca veio provocar novas
diíĩculdades no reino, que parecia prestes a entrar num período mais
calmo. Calma agora termmada com o aproveitamento da situacão precária
da vida do rei, que provoca instabtlidade no reino, e prospera a novas
agitacôes liberais e respostas absolutistas. Enquanto a 10 de Marco. os
liberais restabelecem o sistema liberal, os absolutistas lutam renludamente
por reassumirem os destinos da nacâo. De ambas as partes. o clnna. agora
instaurado, é propicio a dele serem tiradas estralégias políticas num reino,
agora sem rei.(2)
O último Boletim - 27° - anuncia a morte de D Joâo VI. no
Paco da Bemposta, pelas dez horas da noite de 10 de Marco de 1826
"Sua magestade impenal e real, que Deus ha em glona, tendo
continuado a sofrer repetidos insultos nervosos, sobrevieram
amiudamente trés, dos quais o primeiro comecou as quatro horas
da tarde. com grandes ansiedades, o segundo as quatro horas e
um quarto e durou quatro minutos, o terceiro pnncipiou as quatro
( 1 ) Cfr. Ciazeta de I.tshoa de 5 de Marco de IS26 c segumtes. l-.stc diano da-nos
conla da evolucdo da doenca de 1). .loão VI, aíraves de assiduos boletins c/ue
publica (2" Ho/efinsj
(2) /). Joåo I /, a 6 de ma/\<>, assma um decrelo, c/u c/i/e encane^a o (iovcrno a sua
ftlha it/fanla I). Isahel Mana, que govcmarâ em seu nome di/ranle a m«i





horas e vinte e cinco minutos, terminando desgracadamente por
uma sincope, a qual se seguiu a morte mais calamitosa para os
portugueses (infelizmente venficada até pelas expenências
eléctricas). ás quatro horas e quarenta minutos (3)
A notícia no Brasil
O Diário Fluminense. folha oflcial do Brasil. publicou a
notícia da sua morte, a 29 de Abril de 1826 da segumte maneira:
"A seguinte carta, relativa å notícia do senhor D Joáo VI é de um
dos assistentes, que so o deixou depois de morto [Teodoro Ferreira
de Aguiar], e portanto exacta em todos os seus detalhes, ela náo
poderá ser lida sem mteresse por aqueles que respeitaram sempre
um monarca que sô deixou a memôna dos seus beneficios. que foi
maqnánimo, clemente e mcansavel pelo bem de seus subditos" -4|
Este diáno transcreve. a seguir. a carta de Lisboa. datada de
10 de Marco de 1826 e assinada por Teodoro Feneira de Agmar.
responsável, portanto, por dar conhecimento da morte de D. Joâo VI ao
Brasil. Nela se descreve todo o processo da doenca de 1) Joâo, com toda
a minúcia possivel (e uma carta de pormenor e ate com mformacôes
desnecessánas sobre a prôpria alimentacão diana do rei) Relata, lambem.
a presenca das pessoas que assistiram o rei
- o prôprio. o Barao de
Alvaiázere, Loureiro e Abrantes e muitos outros (não mencionados na
carta). Esta mensagem tennina coin o diáno da manhã do dia 10, dando
conta do estado cada vez pior do rei. aiuinciando. finalmente. a sua morte
pelas cinco horas da tarde.<5)
(_>) Hoiehm n" 2' - sobre a morfe de /). Jodo VI. puhltcado na (iazeia de 11 dc
Marco
(4) CLEMENTF. JOSE DOS SANTOS. II Volume. p 13 e 14 Subl.nhados nossos
(>) Icodoro Ic/reira de Aguiar foi o cuur^iåo da casa real. res/denic no paco, e.
segundo consia, muilo afe/coado ao monarca. iXofe-se c/ue apos a morie do
i-t:
A noticia oficial do falecimento de I) joão VI foi também
levada ao Rio de Janeiro, dias antes. a 24 de Abnl. pela corveta
LEALDADL. que aportou no Rio de Janeiro, no quinto amversário do
embarque de parte da família Real para a Europa. Nesta data. D. PEDRO
assumiu os seus poderes como herdeiro da coroa de Portugal, confinnando
a regência establecida pelo decreto de D. João VI, em 6 de Marco
Saliente-se, de todas as medidas qtie tomou, a amnistia dos politicos da
oposicão ao regime e a outorga da Carta Constitucional da Monarquia
Portuguesa.
O funeral de D. João VI
A cerimônia do fiineral de D. Joâo VI realizou-se na sala do
paco da Bemposta. onde se reuniram toda a corte, oficiais e criados da
casa real, eclesiásticos, civis e mihtares, que Ihc prestaram a iiltima
homenagem. No dia segumte procedeu-se ao oficio e missa pontifical. a
que assistiram, todos os presentes, com o mais pesado Uito. Lm todas as
comunidades foram ditas missas de corpo presente, e todos os distritos
foram avisados onde passana o funeral 0 acompanhamento saiu do
palácio da Bemposta, passando pelo campo de Sant'Anna, Carreira dos
Cavalos, Portas de Santo Antâo, praca do Rossio até ao Largo de S
Vicente
Desde a madrugada do dia 1 1 de Maryo, que se ouviam as
salvas de artilhana, que estavam no Tejo, de cinco em cinco nunulos, que
continuaram os tiros até á noite do dia 1 5((,)
rei, pouco tempo depois morre também esle medico. f'5 de Maio de /SJ "'*) c/ue
eniretanto fora para o Rra.sil, aco/hido por /). Redro, com causa desco/ihecida
íi/ns referem o suicidio, outros odesgos/o, outro,. amda. o assassmaio) - <> c/ue
nos leva a pensar nas razôes c/ue lenam. de faclo. Icvado a sna mortc Seria
para ncio dtvulgar a rcal causa da morte i/e I). Jodo l'D haclos c/ue ndo
podemos comprovar.
((.-) Cfr (iazela de Lishoa, dia 1 1 e scgumies - () fu/ieral do rcr
14.1
Em toda a Naeâo se celebraram nussa por D Joâo VI. de que
destacamos a do bispo de Braganca que se dirige a todos os diocesanos.
apelando ã paz e serenidade no Remo:
"Morreu o melhor dos reis, e seu nome augusto lembrará sempre
com uma saudade igual á sua doce e eterna memôria.( ) Se nôs
perdessemos so um soberano amante dos seus povos .... mas
perdemos um pai, um benfeitor, um rei (...) Compadeceu-se de nôs
a providência, concedendo-lhe um intervalo na sua enfermidade.
para nos designar em que pessoas devia recair o governo na sua
pressentida e lamentável falta (...) Obedecamos, portanto. ao
governo estabelecido pelo imperador e rei, que lamentamos extmto,
em sua sereníssima filha, a senhora D Isabel Maria com os outros
membros que a acompanham na direcyão dos negôcios" (7)
A última homenagem a D. João VI
"Ontem, 10 do corrente, perto das cinco horas da tarde, foi Deus
servido chamar å sua santa glôna o augustíssimo senhor imperador
e rei D. Joáo VI, o que o governo d'estes reinos, cnado pelo real
decreto de 6 do presente mês, e presidido pela sereníssima
senhora infanta D. Isabel Mana, manda participar a todas as
cámaras das cidades e vilas, que têm voto em cortes, para que todo
o reino tome luto por tempo de um ano, seis meses ngorosos e seis
alĩviado; e executando-o assim as sobreditas câmaras dos terntonos
dessa comarca, passará V m cê as ordens necessánas as outras
câmaras, que náo têm voto em cortes, para que mandem fazer as
demonstracôes que são do costume em semelhantes ocasiôes
Pelo que pertence ås terras dos donatános se avise aos provedores
das coma^cas".(X,
(7) Dxtraclos da Rasloral do Rispo de líra^a/u.xi ín CLEYIENTE JOSE DOS
SANTOS, II vol, p 2!
(8) Av/so de Jose Joac/mm Corrcia de Lacerda. do Palacio da Remposta, cm II dc
Marco, para ser conhecido em lodo o reino CLEMENTE IOSF DOS
SANTOS. Vol II, p 15 e 16
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Através deste aviso, reproduzido para todas as câmaras do
rcino corregedores e provedores das comarcas. toda a Nacão foi
convocada para mostrar os seus sentimentos pela morte de I) Joâo VI.
No dia 17 de Marco, realizou-se em Lisboa e noutras cidades
e vilas a cerimônia da quebra dos escudos, å semelhanca dos tempos
antigos, quando falecia algum monarca. Cerimônia muito curiosa da última
homenagem ao Rei, que passamos a referir pelo seu simbolismo:
"0 prestito saiu das casas onde se celebravam as sessôes
d'aquelle corpo colectivo, ãs dez horas da manhã, pela ordem
seguinte: 1° o procurador da cidade, que la a cavalo, com a
bandeira respectiva, arrastando pesado luto, â direita o meinnho e â
esquerda o seu escnvão, a pe, como todos os mais; 2°, os alcaides
dos bairros, 3°, os escrivåes das almotacenas: 4°, os cidadâos com
varas pretas, 5°, os três ministros com os escudos 6°, o guarda-môr
e os continuos, 7°, os oficiais da secretana e contadona; 8C os
mmistros dos orfãos e do crime; 9°, a mesa do senado, vedor.
sindico e conservador; 10° o juiz do povo e a casa dos vmte e
quatro.
Os ministros e cidadãos levavam varas pretas e o cortejo formava
duas perfeitas alas
Cada um dos três ministros repetia no seu lugar: 'Chorai nobres.
chorai povo. que é morto o vosso imperador e rei D Joáo VI'
O acompanhamento dihgiu-se ao Terreiro do Paco, onde se erigira
um tablado coberto de preto, e ali quebraram o pnmeiro escudo
com as cerimônias e lamentacôes do estilo; seguiu pela rua Aurea a
praca do Rossio. da mesma forma preparada para o acto,
quebrando-se o segundo escudo, e contmuando pela rua Augusta
para o largo de Santo Antônio da Sé, neste local se procedeu â
quebra do terceiro escudo.
O lugubre prestito entrou depois na real capela de Santo Antônio e
assistiu â missa solene por alma de sua magestade, o imperador e
rei.<9>
(*>) Cenmonia da Ouchra dos F.scudos. in CLLMENTL JOSE DOS SANTOS. II
Volume, p I 7
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Pode concluir-se que a dupla imagem do Rei se converteu
agora. numa única unagem, que reflectia o respeito de todos -
revolucionános e contra-revolucionános.
Balanco Final da Vida e Morte do Rei
Se toda a vida de D. Joâo VI foi, por circunstâncias várias.
atnbulada, também a morte decorreLi numa época em que as tensôes -
liberalismo versus absolutismo - eram proftindas, e as disputas dessas
tensôes se faziam sentir na sociedade. Sociedade marcada pelas paixôes-
actualizadas pelas agúacôes politico-sociais - que afloram com toda a sua
íorca. Foram estas paixôes que, porventura, foram responsáveis pelo
precipitar da vida de D Joâo VI, mas que, por falta de documentos wâo
podemos confirmar A época em que se da a morte de D ,\oão VI e. poi
ísso. propícia a acontecimentos que contrariam a normalidade da vida..
Em Portugal, os pnncipios liberais não se apagaram com a
restauracâo do absolutismo na Vilafrancada. A substituicâo de um rei
constitucional por um rei absoluto. nâo fora aceite pacificamente: o
processo revolucionáno iniciado em 1820, um sucesso político. termmara
com a Vilafrancada, mas não tenninaram as ideias liberais qtie maicaram a
primeira fase do nosso liberahsmo-vmtismo. Por consegumte, as lutas
intemas e extemas dos portugueses prosseguiram com a conspiracâo de
Elvas, projectado para impôr de novo o hberalismo. E assim em 24 de
Agosto de 1823 (dia histônco do movimento revolucionário). sob a ehefia
de Antônio Figueira de Ahneida. projecta-se um novo movimento de
caracteristicas liberais que entra em confronto com o no\o go\erno
absolutista saído da Vilafrancada. A conspiracâo não te\e cxito
Descoberta antes de se realizar (pela mtercep^áo de correspondencia). mas
I4<>
impoilante. para compreendermos que as ideias de canz liberal não
estavam adormecidas Pelo contráno. esperavam o momento oportuno
para irromperem. de novo, e confrontarem com o novo govcnio absoluto
E tima nova tentativa do movimento revolucionáno. que, nâo desistmdo
dos seus ídeais, e. apcsar da queda em Vila Franca. quer, agora, iniciar a
SLia "scgunda revolucão", também esta apoiada e inspirada pelo Iiberahsmo
Espanhol.
Para tracarmos a derradeira imagem de D João VI e
necessário mtegra-lo nestes jogos e confrontos politicos a que assistimos
desde 1820 D Joâo VI era um protagomsta fruto das circunstâncias
Circunstâncias que lhe exigiram a "conversâo" em Rei Constilucional,
deixando, nos monárquicos-absolutistas, uma ímagem de fraqueza pouco
prôpria de um soberano. Eragilidade, no entanto. justificada pelo seu
tempo. que nåo penmtina outra atitude política, embora. concerte/.a. nâo
coirespondente as suas conviccôes e desejos politicos - nenhum rei deseia
ver dmunuído, ou melhor, esvaziado. o seu poder Se D João VI coiiseniiu
e asstinuu ser rei constitucional, essa decisâo foi talvez fruto das
circLinstâncias já problematizadas, e nâo a mudanca de ideais politicos do
prôpno rer Contudo, a Imagem de um rei que aceita as decisôes de um
movimento revolucionáno, ficou. por ísso, perturbada e desgastada. ( )s
mais conservadores deixaram de acreditar na sua forca política. e. decidem
actuar por conta prôpna.(l()) Daí o significado do movimento contra-
revolucionário de Vilafranca, que age, pelo rei, mas, sem o rei. para.
finalmente. o aclamar rei absoluto. Veja-se a iinagem de D. João VI, desde
o inicio do seu reinado: rei absoluto - rei constitucional - rei absoluto. Rei
quc pouco decidm mas que tudo aceitou Aceitou as condicôes sempre
adversas do seu reinado, e, por isso, aceita ír para o Brasil, aceita vir para
Porttigal como rei constitucional, e, finalmente, aceila. de novo. a
restauracâo do absolutismo. L uma figura que em todos os casos agm mas
(10) Veja-se o Capitulo "A recuperacâo do poder absoluto"
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nao reagiu, islo e. aceitou sempre os l'actos como consumados e agiu em
cont'ormidade.
Lssa imagem de um rei que não dinge os destmos ôo seu
reinado, leva â falta de confianca na pessoa do rei enquanto soberano,
mesmo por parte dos prôprios absolutistas. E. enquanto, os liberais ditaram
as decisôes do rei, agora, os absolutistas. reconhecem a lalta de
capacidade política do seu rei. E, se antes. o proclamam rei absoluto, com
a Vilafrancada, agora, em 30 de Abril de 1824. temendo a accâo politica
do movimento revolucionáno, pretendem substituir o propno rei D Joâo
VI. A Abnlada. a que nos esiamos a referir. foi uma conspiracão anti-
liberal. e, simultâneamente, diriamos, anti-rei D. João VI, na medida em
que a rainha D. Carlota Joaquina, conhecedora na pele da vulnerabihdade
e facilidade de mampLilacâo de D. Joâo VI1 M», deseja, neste movimento
militar. colocar no trono o mfante D Miguel, substituindo D. .\o'áo VI. No
decoiTCi de toda esta conspiracâo. que evidenciou a pouca eonfianva
politica no monarca, mais uma vez, este te\e de fiigir. desta vez para
bordo do navio inglês Windsor Castle. (medida pensada pelo Marquês de
Palmela. e apoiada pelo corpo diplomatico mglês), onde se redigui a
proclamacâo â deportavâo de D Miguel e â hbertacao dos presos de 30 de
Abnl
D, Joâo VI soIVcli, portanto, as tnbulacoes, quer liberais quei
absolutistas. Dai que a sua morte, talvez suspeita. seja. no fundo, a solucâo
para iniciar em Portugal. um novo período liberal Com a crise de sucessao
que se sucedeu, e que uia proporcionar, de novo no norte. uma rcvoluvâo
liberal, consequência da aclamavâo em 1828 de I) Miguel como sucessor
do trono e rei absoluto.






O REI E O EXERCÍCIO I)A SOBERAMA
"A sobcrama c o podcr quc sobordina o grupo politico. quc o une c o
organiza. A palavra 'sobcrania' realiza a abstraccão do excrcício do podcr
'soberano' Quando o podcr era totalmentc cxcrcido por um monarca. existia
prcdominantcmente um soberano concrcto c a 'sobcrania' cra uma designacão
geral do podcr de supenondade uma palavra imolivada Em Portugal. a
'soberama' ganha uma nova dimensão política a partir dc 1X20 ( ) A
sobcrama. como um conceito espcciahzadamentc politico. toma-sc um ponto
fulcral da controvcrsia vintista Concepcôes dc soberama difercntes
dctemiinaram regimes políticos divcrsos Por ísso sc discutiu a sobcrama. a
sua ongcm. atnbuicôes e desempenho" (
'^
A ideia de soberania
0 conceito de soberania significa. em sentido lato, o poder de
mandar. A Polis, cidade composta de homens que vivem de uma forma
orgamzada. aglutina-se precisamente a volta de um govemo que exerce o
poder de mandar, dado que a sociedade Ihe confiou esse exercício da
soberama. Portanto, sô uma sociedade pohticamente orgamzada tem em
actuahzavâo essa ídeia de soberania; um simples conjunto de homens nâo
implica a existência de um poder soberano se esses homens não delegaram
a sua capacidade de mandar em alguém que detenha a soberania, atraves
de tim contrato de associavâo ou de sujeivão em que todos perdem uma
parcela de poder para ganharem unia vida em sociedade.
(1)1 ELMO VF.RDELHO. A\ palavras c as ideias na Revolucao I iheral dc IS'>0 n
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A soberania relaciona-se directamente com o coneeito de
PODLR POLÍTICO: um poder cle direito em que existe uma autoridade
suprema que pode no enlanto, exercer apenas tima parte dessa
soberania.<2)
Para Bodm. a soberama é "o poder de fazer e de anular as
leis", ou seja, consiste no poder legislativo. Para Hobbes eía é um poder
coagente no momento em que se faz o contrato. Bodin enumera os poderes
do soberano ídentificando soberama e soberano; o soberano decide acerca
da guerra e da paz, nomeia os chefes e os magistrados, emite moeda.
suspende impostos, concede indultos e amnistias e julga em iiitima
instância. Estas decisôes sâo decisôes de soberania interna; o soberano
exerce tambem a soberania externa. o que leva a que o soberano seja. em
todas as esferas, a autoridade suprema.
Para o Rei ser, de facto, soberano. deve exercer o poder
supremo na sociedade pohtica, ou seja. exercer o PODER
LEGISLATIVO. Senao. e, apenas, uma figura do estado. E o que sucede
no vintismo. 0 poder do Rei consagrado pela Constituivâo de 1822
confinna-se á esfera do executivo Apenas mterfere no processo legislativo
atraves do VETO - veto suspensivo -,<-"*) e da iniciativa mdirecta das leis l4)
Desde a idade Moderna que o debate politico se ccntra na
ídeia de soberania. Durante este período há uma cresccnte preoeupavao ein
definir e legitimar o poder soberano. de fonna a garantu a sua
permanência, e a dar-lhe a digmdade de plemtudo potestatis. Várias íoram
entâo as teorias e doutrinas apresentadas nesse sentido
(2) Vid NICOLA MATTLUCCI, "soberama" in Norberto Bobbio. Dicionano de
Voiittca, T 2, pp 1 179-1 188
(3) Veja-se o art° 1 10° da Constituivão Politica da Monarquia Pommuesa de IK22
(4 ) Veja-se I) C , T I. A sessâo de 27 de Fevereiro de I S2 1
, p 1 70 e seus
IM
A origem divina do poder
Desde a antiguidade que a ideia de soberaiua existe. Era
designada como summa potestas. summum ímperium, maiestas e plenitude
potestatis. Todas as anteriores expressôes caracterizam o poder político
como algo de subhmc, grandioso e superior (a suma majestade). Esta
superioridade é defendida na doutrma teocrática de Egidio Romano
Colona que caracteriza o poder politico como uma plenitude potestatis
contra a propria doutrma da Igreja. Este poder supremo e temporal tem
todas as características do poder supremo mtemporal
-
o poder divmo -: e
independente de qualquer mstância social (qui nulh stibest. superiorem non
recognoscens) e, por isso. o Rei unpera no seu reino hvre de qualquer
linutavâo. Até â Idade Média estavam em embnão todas as caraclcristicas
da soberania e do soberano nâo de forma explícita, dado que tais conceitos
amda não existiam, mas com as ideias expressas desses tennos
Na Idade Média surge o termo SOBERANO para indicar que
o Rei é o soberano do seu reino, não se falando, ainda, de soberama. 0
Rei é superior na sua posivâo social, e esta situavão de preenunência
mdica a sua posivâo no sistema hierárquico da sociedade Assun. o termo
soberano indica mais uma posivao social relativamente a uma eseala de
mdívíduos (que se organizam luerarquicamente). e soberano e um termo
empregue sempre no grau comparativo, e nâo sigmfica a absolutizavão de
um índividuo em relavâo a todos os outros de uma mesma sociedade. Por
isso, num remo podia haver vários soberanos. ou seja, varios individuos
que tmham uma posivão de prceminência relativamente a outros que
obedeciam âs suas ordens. O termo soberano é utihzado no seniido das
relavoes entie o Senhor e os seus subdilos. marcando bcm a estera dos
respectivos dueitos e deveres. Tratava-se de uma ordem hierarquica que
estabelecia na sociedade tima mstituivâo de soberanos c subdiios baseada
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nas classes sociais e em status bem definidos. e não de uma ordem em que
no CLime da hierarquia se encontrava um soberano absoluto Lsia ordem
social fundamenta-se na ordem cosmica. nâo se podendo amda falar de
ordem política ou de Estado soberano
Na origem da monarquia absoluta encontra-se a cnstianizacâo
do mipério. 0 modelo é a tradivão papal, esta de uire divina. que será
utilizada paralelamente no poder político, também este fimdamentado em
Deus, base que justifica o exercício do poder soberano.(-) E tim iure
divmo que legitima o poder soberano e o seti exercício; temos, assim. três
esferas de poder fundamentadas no iure divino: o poder pontificio, o poder
impenal e o poder politico,
0 termo soberano na sua concepvâo política nasceu no último
quartel do séctilo XII, em Franva. Apareceu a palavra "souveram" que
denva da superanus que sigmficava superior. A chegada do Lstado
soberano implícava a existência de um indivíduo soberano - o Rei - qtie
devia administrar a jListica com base nas leis consuetudinarias do seu
reino.
0 Rei tinha, portanto, a que devia submissão duas forvas -
sub deo e sub leize, quia lex facit regem -
O advento do estado moderno
Com o advento do Estado Moderno. o Rei e soberano.
também, porque faz as leis. e por isso deixa de ser limitado pelo direito
consuetudinário que podendo ser por ele respeitado, não o vmcula ( ) Rei e
supra legem, teona de Bodin que defende que uma lei pode ab-rogar um
costLime, mas o costumc nunca ab-roga tima lei, isto c. o soberano c
(5) Veja-se a construcdo /usdĩvinista das monarc/uias ocidenlais cm coniraponio com
as leonas cunahsias, TRi'YOl. I; SRRRA, Hisfona da hi/osofia do Ducilo c
do h'.stado, 2" l 'olume
i-v;
superior a todas as outras fontes, e o direito passa a ser a lei do soberano.
Kesla medida. na esfera temporal o Rei é equiparado a Detis na esfera
intemporal Deus e ommpotente no Ceti e o Rei e omnipotente na Terra
Stirge, nesta altura, finais do século XVL o termo soberania, significando a
vontade do soberano em acvâo. Soberama e Estado surgem. na mesma
altura, para mdicarem o poder estatal absoluto do Rei Esta concepvão
absolutista nnpôe-se â anterior orgamzavão medieval do poder.
fundamentada em duas grandes categorias: o papado e o ímpério. Com o
advento do Estado Modemo absoltito da-se uma unificacao e uma
concentravâo do poder, realizando no Estado uma coesao e uma unidade
do poder político protagonizado no soberano.
A soberama SLirge intimamente relacionada com a formavão
dos grandes Estados territoriais. onde existe a Linificavão e a concentravâo
do poder na pessoa do soberano que decide a reahdade prnnordial e
essencial da politica - a paz e a guerra. () soberano cxerce. portanto, a
soberama exercendo o poder de mando, ehminando todos os poderes
feudais e os mediadores políticos entre os mdividuos e o Lstado. O
soberano tem como obrigavão ultima a conservavâo da paz mterna e
externa, ou, decidir como agír externamente em caso de guerra não
estando dependente de nenhum outro poder - papal ou ímpenal -. O
soberano é supenor no seu estado e igual entre os outros soberanos
Para Bodin, a soberama consiste no 'poder de fazer e de
anular as leis', poder que abarca, no seu entender todos os outros. Para
Hobbes, pelo contrano, a essência da soberania reside na execuvâo das
leis, oli seja, e o poder de coacvâo da lei que detemuna o earácter absoluto
da soberania. Assim, enquanto Bodm salienta a soberama absoluta a partu
do poder legislativo, Hobbes acentua o caráclei cocreivo do poder
executivo, sendo a soberania a autoridade do direito que so pode fazer leis
jtistas. e, por isso, ordenâ-las (Bodin), e, um contrato social que garante a
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execucão das leis (Hobbes). RoLisseau prossegLie a identifiavão da
soberania com o poder legislativo através do conceito de vontade geral As
leis devem fundamentar-se na vontade "comum" dos cidadâos, e. sendo
vontade geral é garantida a sua execuvâo. Mas, como sahenta Bodm, uma
sociedade política nâo se pode hmilar apenas á determmavâo das leis e sua
execucão; é necessário articulá-las com os outros motores da sociedade.
como a decisão acerca da guerra e da paz, a nomeavão dos militares e
magistrados, a emissão de moeda, os unpostos, mdtillos. amnistias e
julgamento em última instância. Juntamente com Bodm. também Locke
considera o poder legislativo como o poder supremo da polílica, mas
articula-o com a participavâo no poder executivo, nomeadamente o poder
federativo de decisao acerca da paz ou da guerra.
Bodm atribui å soberania as caracteristicas de ser absoluta.
inalienavel, indivisível, perpetua e unprescritivel A soberama e. portanto.
um poder origmãno: e absoluta por ser ilimitada - as leis não a limitam de
fonna alguma -, inahenável e imprescritível porque o poder político
pertence, por essência, ao direito público, nâo podendo. por isso, ser
transferido ou caducar com o tempo; é perpétua, na medida em que nåo se
esgota na pessoa que exerce a soberania - o soberano - e. no caso dele
deixar de existir. a soberania continua na pessoa que herdar a coroa
A doutrina jusnaturalista e o contratualismo
A ideia de soberania dos deputados vmtistas resultava de uma
mutavâo ideolôgica expressa na teoria jusnaturalista () jusnaturalismo
pretendia desfundamentai a ordem tradicional e lundamentar o eslado
modemo, atraves de uma outra leoria do poder e do seu exercício em
sociedade. A soberama relaciona-se, por isso, com a vontade dos
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individuos de um estado. pois, sâo eles que detcrmmam a SLia conslituivâo.
Hâ uma substituivão da umdade divina do jusdivinismo pela pluralidade
humana do jusnaturalismo: o prmcípio teolôgico que fundamentava o
jusdivinismo c subslituido, agora, pelo princípio antropolôgico. E a
vontade do Homem quem detemuna a teoria e a prática politica da
sociedade, mas, o jusnaturalismo ultrapassa as coordenadas histôricas,
para procurar um fundamento paralelo a DEUS tal como existia no
jusdivinismo, e. que. o leva a procurar aquilo que há de mtemporal na
natnreza htimana.
"0 poder sô seria legitimo, quanto å origem se resultasse de um
acto de vontade dos mdividuos pertencentes â comumdade sobre
que se iria exercer Segundo esta doutnna. a essência da soberania
e a fundamentacâo do poder soberano tinham raízes no conceito
de estado natural e no direito pertencentes a cada um em vista da
prôpna natureza Defmir o poder implicava assim caractenzar os
mdivíduos nos seus atnbutos naturais e explicar a partir deles, a
origem da sociedade".(6)
A este propôsito refira-se. por exemplo, a teoria de
Burlamaqui(7) que define o homem como um ser livre, independente e
capaz de agir independentemente dos outros homens; a escolha da vida em
sociedade implica a renúncia dessa hberdade e a submissâo ao bein
comum; dai, a existência de um poder aceite pelos membros da sociedade,
através de um contrato. Assim, como sahentou Pufendorf, o poder existe
nos mdividuos que o exercem e. por isso, sô está potencialmente na
sociedade enquanto renúncia de direitos mdividiiais.(8)
(6) ZILIA OSORIO DE CASTRO. "a problematiea da soberama". 111 Cuttura c
Polilica, pp 71-72
(7)J J BLRLAMAQUI, Rrmapes du droii pohtnjue, pp 37-38
(S) SAMLDI PUFENDORF, I.e droil de la naiure el du gens, p 230
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Por seu lado, Wolff desenvolve e altera mesmo esta doutrina.
dizendo que o poder pertence ao povo, e, é este poder soberano que lem o
direito de fazer as leis, entregando o exercício do poder a quem o exerva, e
na medida em que o povo desejar, ou seja, Ihe transferir.(9) "0 direito de
prmcipe deve ser medido peia vontade que o povo tenha em lhe
transfenr".(1()) Vattel completa a dotitrina Wolffiana ao definir a soberama
como ínahenável.C" Daqui que a ongem da sociedade e do poder politico
-
potestas. nnperium. soberama. - resulte de um contrato enlre os
mdividuos, contrato que pôe fim ao estado natural e dá mício ao estado
social e político (estão nesta hnha, Hobbes, Espinosa, Pufendorf. Locke.
Rousseau e Kant). Assim. o homem sam do estado de nature/a ao
associar-se, mediante um pacto, com os otitros homens. 0 pacto e
estabelecido através de um contrato, que, sendo uma relacão jundica.
ímpôe direitos e deveres as pessoas que o realizam A partn deste
contrato, as relacôes sociais e políticas baseiam-se no direito. e o pacto e a
condivâo fonnal da existência jurídica do estado. Quanto aos sujeilos. ha
dois tipos de contrato, como distinguiu PUFENDORF: por um lado. o
pacto de associayáo. estabelecido entre vános mdividuos que decidiram
viver juntos, e, por ísso, passaram do estado de natureza para o estado
social; por outro lado, ha o pacto de subnussão qtie "instaura o poder
político - e ao qual se promete obedecer. 0 primeiro cria o direito. o
segundo instaura o monopôho da forva, com o primeiro nasce o direito
pnvado, com o segundo o direito púbhco. É ôbvio que a posicao dos
contraentes é diversa em cada um dos dois pactos: no primeuo. os
contraentes encontram-se em posivâo pantána, cada uni deles
comprometendo-se perante os demais e sendo livre, por consegumte, de
aceitar ou não; o segundo cna uma relacão de subordinavao e o individuo
(9) CHRISTIAN WOLFF, /nsinuiione du droii de la naiure et du i>eir- pp > I 7-"î I 0
i\0) Idem. ihidem
( 1 I ) E Db VATTEL. l.c droit des yens ou prmcipes dt droit naimci, p 03
157
nâo pode deixar de aceitar. se um dos contraentes é o povo entendido
como universitas ou como persona ficta, dado que. em lal caso. vigora a lei
da maiona. Por outros termos: no primeiro pacto, temos o principio
fraterno da igualdade e cada um se obriga para com os demais; no
segundo, o princípio patemo da dominacão e a relavâo da-se entre
govemantes e govemados".(12)
Com o advento do liberalismo a unidade da soberania nåo se
altera. Sô que nos regimes absolutos a soberama reside numa unica pessoa
- o Rei - e agora reside num corpo moral
- a navâo A Nagão deixa de ser
una, o que muda e o titular. A soberama é, por defimvâo. sempre una,
nunca divisível. mas. enquanto no pnmeuo caso, a soberania pertence
exclusivamente ao Rei. no segundo, a soberama pertence exclusivamente a
Navão; assnn, ja nâo podemos falar de soberama régia mas de poder regio
ou autondade régia. havendo, pois. uma distin^ão entre a Imagem ou
Pessoa do Rei, com o seu prestigio tradicional e o Rei enquanto chefe do
executivo.
Leia-se o art° 26° da Constituicåo Portuguesa de 1822 que
diz: "A soberania reside essencialmente na Navão. Nâo pode porém ser
exercitada senão pelos seus representantes legalmente eleitos Nenlunn
mdividuo ou corporacâo exerce autoridade pública, que se nâo denve da
mesma Nacâo".<n> Relacionando-se este artigo com o art° 12 1
°
do mesmo
texto - A autoridade do Rei provém da Navâo, e e mdivisivel e
mahenável" <14> - Toma-se visisel, em tcnnos constitucionais. o que se
acabou de afinnar em termos teôricos.
Consequentemente, ao falar-se de autondade régia em
substituicão da soberania régia, pode dizer-se que a ídeia de Rei soberano
se tornou de tal forma hinitada, que, deixa de fazer sentido a assoeiavao
(12) NICOLA MATTEUCCI, "contratualismo" in Norberto Bobbio. Dicionano de
polifiea. pp 272-283
(13) Constituicão. art° 26°
(14) Constituicão. art° 121°
Ins
entre soberania e Rei. devendo antes relacionar-se a soberama com a
Na^ão Venfica-se. pois, deste modo, uma transferência do centro fulcral
da soberania, isto é, muda nao sô o titular dessa mesma soberama, mas o
orgão do seu exercício.(15)
"Uma coisa é a soberania e outra coisa é o exercicio da soberania por meio
da representavão nacional. A soberania está na navão, o método de exercer
esta soberania é por meio da representavâo nacional" (1<,)
Distingue-se aqui o Poder e o Exercício do Poder, questão
central desta segunda parte do trabalho(l7) Note-se a aceitavâo geral da
unidade da soberania da Navâo, sustentada pelos deptitados vintistas.
Todos aceitam que a soberania reside na Na^âo, e o poder de mandar
pertence aos seus representantes legalmente eleitos. E unportante
distingmr bem entre PODER e EXERCÍCIO DO PODER nas Cortes
vintistas: não há ninguém que diga que o poder esta no Rei. (afirmavâo que
sena inconstitucional). Há, sim uma discussâo sobre o exercício do
PODER pertencente ao Rei. questâo onde se detectam várias
sensibihdades Saliente-se, mais uma vez, que ininca é posta em causa a
unidade da soberama, substitumdo-se apenas o seu titular. que, no
absolutismo era o Rei - o Rei era o soberano -, e, com o advento do
liberalismo e a consequente separavâo dos poderes passa a ser, a Navâo -
a Navâo é a soberana -, cabendo o exercício dessa soberama aos vários
poderes politicos.
(15) Cfr art" 26" e 121° da ConsiinucCio Ro/ilica da Monarc/uia Roriuyucsa
Re/acionando os dois arligos. ve/a-se como a soberania régia e /imilada ao
atribmr ao Rei uma au/ondade. ncio falando de soberawa reĸ_:ia mas dc
auiondade régia emanada da NacCio. I.ocke observou bem as Itmilacôes da
soberama. mesmo da Nacão, fa/ando antes de supremo poder em vez de
soberama. ao referir-se ao parlamenio. e.ste Iumtado pe/a consii/uicCio c/ue.
por sua vez. e hmilada pelos dtreilos nalurais. c. por oulro lado, o parlamenlo
e, amda, conirolado pela SacCio /a c/ue ele nCio e mais _lo c/ue uma
represenu tcao c/e/a.
(16) FERREIRA DE MOURA, Dtano das Cories, T III, 22 Agosto de 1821. p 1988
(17) Saliente-se que nas Cortes vintistas e proclamado o principio constitucional de




A MAJESTADE DO REI
Majestade e soberania
No estado absoluto a majestade do rei ídentificava-se com o
facto de ser ele o soberano. 0 rei actualizava a soberama, como expressa
Bodm, no poder de fazer a Lei e dar a lei a todos os subditos. sem
qualquer limitavâo: "Sô os príncipes soberanos podem dar a lei a todos os
súbditos, sem exccpvâo. seja em geral, seja a cada um em pamcular" (l) 0
poder de fazer a lei dava ao soberano uma majestade única, já que ele era
o úmco que determinava a lei, pois, mesmo quando concedia
temporariamente a outros individuos esse poder de legislar (como em
Sôlon, Atenas). essa concessâo era fruto da sua vontade expressa. A lei,
era. portanto, a actualizavâo máxima da majestade do Rei, pois. lodos os
outros aspectos da soberania, tais como. fazer a guerra e a paz. decidir
sobre a moeda. as apelavôes dos tribtinais. o jLiramento dos subditos e a
dádiva de mercês, estâo relacionados com o poder de fazer leis'- J
O poder de fazer as leis. e todos os outros refendos e com ele
relacionados, eram as marcas da majestade do príncipe soberano A
majestade era, pois, equivalente ao poder soberano na admimstravâo da
coisa pública. Era unpensável uma república sem um poder soberano.
como expressa Bodm: "a Repúbhca sem poder soberano, que una todos os
seus membros e todas as suas partes, e todas as famílias e colegios nuin so
corpo, não é mais uma Repúbhca"T) A soberama do rei mcide sobre
aqmlo que era pubhco, c a sua majestade consiste no poder de Iegislai
(1) JEAN BODIN. La Répub/ic/ue. L 1, c 10, pp 302-303
(2)Cfr Idem. pp 308-309
C')Idem, p 41
para a res-piiblica Sô havia soberania, e. consequentemente. expressâo de
majestade real, quando havia algo de comum e pubhco. E havia expressao
da majestade real porque havia uma total identificavão entre soberama e
soberano. Sempre que Bodin escreve "souveraineté", quer dizer,
"puissance souverame", ou seja, corponza a soberama na pessoa do
príncipe - poder mcamado.
Assim, no Estado Modemo, o Rei enquanto pessoa e o Rei
enquanto soberano sâo ideias associadas, na medida em qtie todo o poder
reside na pessoa do soberano. O Rei, dada a stia natureza absoluta, porque
directamente "inspirado" por Deus, é indivisível em pessoa real e poder
real, já que todo o poder está concentrado na sua pessoa, e, dai a sua
majestade real. O Rei octipa na terra a funvâo de Deus na etermdade. e.
por ísso, desprezar a pessoa do Rei sena desprezar a propria miagem de
Deus na Teua. A Majestade do Rei consiste, pois. na concentravâo de
todos os poderes na sua pessoa, que o tomam a fonte de toda a autoridade.
A Majestade pessoal do Rei
Com a despersonalizavâo da soberama concretizada no
vintismo pela constitmvâo aprovada, pôe-se o problema do prestigio da
figura do Rei. A Constituivâo é clara ao manter o seu tradicional prestígio,
pelo menos teoricamente. O artigo 127° expressa que "a pessoa do Rei e
inviolavel, e nâo está sujeita a responsabihdade alguma", aerescentando,
ainda que, "o Rei tem o tratainento de Majestade Fidelíssima".(4) Saliente-
se qtie este artigo se refere â pessoa do rei e não ao poder do rei, o que na
monarquia absoluta era uma questão impensável. pois, a pessoa e o poder
régios estavam intmiamcnte relacionados. 0 que os ideaĩs liberais
procLiram, agora, e distinguir a pessoa do rei mantendo o seu tradicional
(4) Consliluicdo Ro/itica da Monarc/uia Rortuguesa, arr" 12~
"
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prestígio (necessário ao prôprio prestigio e triunfo das ídeias hberais),
mas, esvaziando o seu poder real. desvinculando-o da habitual soberania
que lhe era reconhecida. Agora, não se refere o Rei como soberano. mas
como pessoa inviolável, dando-lhe tão-sô o tratamento de majestade
fidelíssima. Esta é uma ídeia ongmal na Histôria de Portugal. que afasta a
ídentificavão entre majestade e soberano, dando a estes termos uma
aphcavão nova: o Rei é reconhecido como majestade, mas a soberania é
transferida para a Navão. Há, agora, a distincâo entre Monarquia e Na^ão,
Rei e Territôrio, Majestade Real e Majestade Pessoal. consagrando a
Liltima. A Nacão é um corpo politico que tem como cabeva. oli pnineira
pessoa da Navão, o Rei mas a soberania cabe å Navâo. considerada agora
como pessoa juridica pública.
E importante destacannos a distinvâo entre majestade real e
majestade pessoal, porque, ao atribuir-se ao Rei o exercicio da soberania,
a ele se reconhece a titularidade do govemo e um exercicio eoncreto de
um poder soberano. mas, apenas enquanto pessoa que detém uma parte do
exercício dessa mesma soberania. e não, enquanto detentor de um poder
político (majestade real) que Ihe e totalmente negado. 0 Rei deixa de ter a
majestade da titulandade do poder, para passar a ter apenas. nâo uma
titularidade nominal, mas. um exercício concreto de soberania conferida â
sua majestade pessoal. Lsta mudanva de quadro politico inaugurado no
vinlismo, muda radicalmente o sentido e as funvôes da majestade do Rei
Agora a sua majcstade não Ihe penmte ultrapassar o poder que lhe é
constitucionalmente atribuído, deixando de ser um verdadeuo soberano no
sentido tradicional do tenno. 0 Rei é, agora, visto nâo como uma uiudade
soberana, mas, numa perspectiva dualista em que, uma coisa e a majestade
da sua pessoa, e outra totalmente diferente. e a de titular do exercicio de
uina parte do poder politico, poder que. na sua essência, pertence a Nayao
O Rei é, desta forma, um sunples orgão do Estado que reeebeu da Nayao a
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capacidade de exercer o poder executivo. e, deste modo. exercer tima
parte da soberama em conjunto com a assembleia representativa da Nayão,
que exerce o poder legislativo, e os juízes a quem cabe o poder judicial.
Todos têm funyôes autônomas mas coordenadas entre si. de fonna a
exercerem as fimvôes confiadas pela Nayâo.
A este propôsito, veja-se o texto da constituicâo no titulo IV -
Do Poder Executivo ou do Rei - onde se fala apenas em Autoridade,
Juramento e Inviolabilidade do Rei: "a autoridade do Rei provéin da
Nacão ... esta autondade consiste em fazer executar as leis e prover a
ttido o que for concernente å seguranva mtema e extema do Estado, na
fonria da constituivão. 0 Rei antes de ser aclamado prestara perante as
Cortes na mão do Presidente delas o seguinte juramento Juro manter a
religiâo catôlica apostolica romana. ser fiél å Nayão Portuguesa: observar
e fazer observar a Constituiyâo politica decretada pelas Cortes
extraordinárias e constituintes de 1821. e as leis da mesma Nayâo; e
prover ao bem geral dela, quanto em mim coLiber".(5)
Assim, a majestade do Rei nada tem a ver com o exercicio do
poder do Rei, já que enquanto orgâo de poder o Rei e tim mero
instrumento da Nacâo. A autondade regia é uma autoridade extrinseca e
atribuída pela Nayâo. que lhe pertence na sua essência e dela emana. O
Rei apenas pode exercer essa soberania nos limites estabelecidos pela
constituivâo, já que o poder soberano pertence essencialmente a Nayâo
representada nas Cortes. Isto é, na concretizacão desse poder ha, entre os
vários poderes constituídos, um atnbuído ao Rei. A desvinculayáo da
soberania do soberano tradicional - o Rei - toma a soberania impessoal.
Por ísso, ela não é agora percebida enquanto pessoa fisica ( como na
(5) Consliluitjcĩo Rolilica daMonarc/unt l'oriu^uesa art"s P1" T "Y / Y" D (' T
VII, p 629
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anterior majestade real) mas. enquanto um ser abstracto propno de tim
Estado de direito em construyâo.
Em conclusâo, podemos afinnar que a majestade real
desapareceu com o fim do Estado absoluto. e que, a Monarquia
constitucional constmída, passo a passo, nas cortes vmtistas apenas
conserva aquilo que é prôprio de um sistema monárquico-constitucional: a
majestade da pessoa do Rei. A soberania, agora ídentificada com o
supremo poder, está na Nayão representada nas cortes. Contudo, como
ninguém detém por si prôprio a soberama no seu exercício (ela está
dividida entre o Rei, as cortes e os tnbunais), deixa de poder identificar-se
soberania com poder absoluto, fazendo mais sentido, em tennos
constitucionais falar de um poder supremo pertencendo ã Nayão
O Exercício da Majestade do Rei
Foi sempre mdiscutível nas cortes vmtistas a inviolabilidade
da pessoa do Rei.(h) "0 Rei é inviolável na sua pessoa. Os seus Mmistros
sâo responsáveis pela falta de observância das Leis. especialmente pelo
que obrarem contra a hberdade, seguranya, e propnedade dos cidadãos, e
por qualquer dissipayão ou mau uso dos bens púbIicos".t7)
0 Rei é, portanto, inviolável na sua pessoa em ttido o que
toca ao exercício do poder executivo.(X) É curioso como em toda a
discussão do projecto de bases, se divide o poder executivo em dois
planos distintos, a qtie correspondem, também, responsabihdades
diferenciadas: por um lado, o plano da autoridade regia. em que se dá a
(6) Cfr I Parte deste trabalho - A Imagem do Rei no proccsso rew.lueionano dc IN2U-
(7) Bases da ( 'onsmui^Cto, art° 31"
(8) Saliente-se a posiyâo de BORGES ( ARNEIRO Este deputado procurou limitai a
extensão do poder regio, propondo acrescentar ao anigo 31° das bases. as
atribuiyôes e limites do poder do Rei, salvaguardando, no emanto, a sua
pessoa
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pessoa do Rei um poder ilimitado; por outro lado, num plano distiiito,
estâo os ministros, estes sim, plenamente responsáveis pelas faltas de
observância das leis. A Majestade do Rei consiste. pois. em dar-lhe tima
hberdade total no seu exercicio enqLianto cidadão. A sua pessoa e
inviolável, e esta inviolabihdade decone da tradiyâo histôrica, que parece
mostrar que os exemplos de abuso do poder sâo poLico significativos Pelo
contráno, os ministros do Rei, devem ser responsabilizados na observância
das Ieis, pois, no parecer de alguns deputados, sâo estes os culpados pelos
abusos do poder.(9)
Assim, enquanto os ministros do Rei são sujeitos a
responsabilidades pessoal e politica, o Rei conserva uma parte do seu
tradicional poder régio: o exercício da majestade da sua pessoa, perdendo.
no entanto, a sua tradicional majestade politica. Agora, o Rei esta
submetido â lei e será punido como transgressor. em todos os casos em
que íbr considerado um simples cidadâo. e. por ísso. sujeito a lei
(9) Veja-se, por exemplo a intervenyão de FERREIRA DE MOL'RA, na sessâo de 27
de Fevereiro de 1821, D C. T. I, p 173 "os Reis nunca abusarâo do seu
poder, senão pelos maus conselheiros"
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CAPÍTULOIII
O PODER DO REI E O PODER DAS CORTES
A evoluyão das cortes portuguesas
Ao ser discutido o preâmbulo da Constituiyâo, os deputados
problematizaram o papel das Cortes na histôria da Nayão Portuguesa.
Embora as LEIS FUNDAMENTAIS DA NAQÃO tenham tido a sua
ongem nas Cortes, as novas CORTES - Cortes vintistas - são diferentes de
todas as anteriores, pois. pela pnmeira vez exercem a SOBLRANIA - A
soberania reside na Nayâo representada em Cortes -, e, por isso. cabe-lhe
o papel da elaborayão da CONSTITUICÃO. lei fundamental da Nayão.
também, a primeira constituiyão da Nayão PortugLiesa.
"Quando pela pnmeira vcz sc discutiu cstc prcãmbulo. foram muitos c muito
vanados os parcccrcs dc mcus ilustres colegas. mas para mc não fazer cargo
dc tudo o quc cntão ouvi. apontarei somente as objecyôes que me parcceram
mais arrrazadoras. c são as seginntes:
Ia quc cram duvidosas as Cortcs dc Lamego, quc eslipularam o nosso paclo
social. ( ) 2a que. com quanto existissem. não cra pelo cstabelecimento das
leis ali ordenadas. que podcnamos acabar a grandc obra da nossa
regcnerayão política. porque nelas se não falava de Cortes. nem as Cortes de
então gozavam do poder que cumpria para o grandc fim da felicidadc
publica. ( )"(l)
Podia dizer-se que a ídeia de convocar Cortes chega ao
vintismo pelo Direito Consuetudmário: é ao costume que se recone para
justificar a sua existência, o que se pretende agora nâo sâo as Cortes
tradicionais mas umas novas Cortes, sô no nonie iguais âs antenores,
porque fundamentadas em pressupostos teôricos diferentes E curioso
(l)PEREIRADOCARMO. D C.T II, p 1526
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verificarmos que, lambem aqiu, a ruptura com o antigo regime e visivel
Uma antiga mstiluiyão e substituida por outra, de nome igual, mas com
atnbuiyôes totalmente diferentcs.
As Cortes antigas nâo eram nada do ponto de vista da
soberama. Existia uma soberania régia, e, ao Rei competia convocar as
Cortes sempre que o desejasse: se as Cortes eram reconhecidas como
instituiyão, esse reconhecimento não era enquanto um orgâo de exercicio
da soberania, mas enquanto um orgão ao serviyo do poder régio. Rennir
Cortes fazia parte das leis fundamentais da Monarqma, mas era o
Monarca, que, exercendo a soberama absoluta, as reunia quando e onde
queria. A autondade das Cortes provinha do Poder Régio, enquanto agora,
a autoridade das Cortes provém da Nayâo. porque elas exercem uma parte
da soberania que reside nessa mesma nayâo
Os deputados vintistas exaltam ate ao extremo o papel das
CORTES no novo sistema político, justificando o seu poder com a
lnstôna, poder nâo reconhecido já que eram subaltemas do Poder Regio,
mas poder com resultados práticos, já que participavam no exercicio da
soberania régia, representando a Nayão. Esta ftinyão das cortes e visível na
nomeayão dos Reis e nas Cortes de Coimbra de 1385, em que se assiste ao
confronto entre o PODER RÉGIO e o PODER das CORTES, quando D.
João I aceita e jura não fazer guerra nem paz sem consultar as Cortes
E muito mteressante concluir que os deputados vintistas
utihzam uma doutrina de ruptura com o antigo regime. mas.
simultaneamente, com argúcia política, procurain em tudo a
CONTINUIDADE para efeitos políticos: intitulam-se
REGENERADORES e nâo destruidores do antigo regime <-2) Assim.
(2) Isto soa a um auténtico discurso político que deseja ardentemente adeptos. e luta
pela mudanya. sem cisôes tão profundas que ponham em risco a edificayão de
um novo sistema politico
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embora a nível teôrico exista uma rtiptura clara. a nível pratico. procura
legitimar-se a mudanya procurando elos de continuidade
No exercício do poder soberano por excelência - o poder
legislativo - as Cortes substituem, na verdade, o Rei. E assim se poderá
afinnar que o confronto entre o poder régio e o poder da nayâo, passa pelo
confronto entre o Rei e as Cortes. Nâo e por acaso, que, em 1825. em
plena recuperayão do regune absoluto, se regressa å antiga
conceptLializayâo: Cortes sâo então definidas como "assembleias ou
ajuntamentos das três ordens do Reino (...) o Clero, a Nobreza e o Povo
representadas as dtias primeiras classes pelas prôprias pessoas. e a terceira
pelo procurador das cidades e vilas que têm assento nestes actos.
convocadas por motivos de urgência pubhca. em que contudo têm so o
voto consnllivo".1^
As cortes gerais e constituintes da Nayão Portuguesa
Apesar dos discursos de canz historicista e de retomo a um
mutiio passado, os deputados vintistas tinham consciência da mudanya e
explicitamente se demarcaram das antigas Cortes:
"As antigas Cortes cram. como todos os Congrcssos dos Estados feudais.
compostas dos grandes vassalos do Rci. isto c. dos senhores cclesiásticos e
lcigos. cm tempos postenores foram tambcm adnutidos os procuradores dc
alguns povos. não de todos c esses somcntc para conccdcrem pedidos. os
subsidios extraordmanos. pois não trata\am de outros negôcios. e apcnas
tinham o Dircito dc fazcr suplicas as quais o Rci defena brcvcmentc c como
Ihc parecia mas não tmham o Dircito de fazer leis. dc cxammar as operacôes
do governo. ou dc exigir a responsabihdadc dos prevancadorcs"
(4)
(3) JOSE PEREIRA SOUSA, Dicionario Juridico de 1825, m ISABIL NOBRE
YARGUES, "Estruturas Politicas parlamentos, eleiyôes, partidos polnicos e
mayonarias" in JOSÉ MATTOSO, Histona de Roriugal, Vol V pp I S3-2 I 2
(4) INACIO DA COSTA BRANDÃO. D C.T 11, 13 de Julho de 1821. p 1531
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Por ísso quando as Cortes Gerais Extraordinánas e
Constituintes da Nayão PortLiguesa se reunem em 26 de Janeiro de 1821,
e, com elas é instalado o primeiro paiiamento hberal portugLiês,
concretiza-se o pnmeiro e essencial objectivo do movimento de 20 de
Agosto, em tennos da substitmyâo do pnncípio da soberama regia pelo
pnncipio da soberama nacional. De facto, o movimento revolucionário
ganha fonna e estabihdade com a ínstalayâo de Cortes, pois elas uâo
realizar passo a passo os objectivos que levaram ã sua eclosâo. Såo, por
isso, o orgâo politico que tem como nnssão transmitir e prosseguir os
refendos objectivos. mediante a delegayão do poder fundamental de
legislar feito pela nayâo nos seus representantes jtintos em Cortes.
A expressão mais acabada da mutayão será o facto de se
considerar como tarefa fundamental das Cortes reunidas entre 1 82 1 e 1 823
- as Cortes Constituintes - a elaborayâo de uma Constituiyão E a nayão
que reunida com total mdependência em relayâo ao soberano do Anligo
Regime, faz por si propna a lei que íra reger toda a sociedade enquanto
corpo político.
Não adnura, portanto, que a ímprensa da época faya muitas
referências â instalayão das Cortes vmtistas, que, sâo olhadas com toda a
atenyâo. Segtundo-se atentamente o processo de sua constituiyão desde o
local das reuniôes. å elaborayâo do texto constitucional. desde o
estabelecimento da lei eleitoral, â escolha dos deputados e as refonnas que
pretendem estabelecer. Todos os joniais falam dos disctirsos dos
deputados reumdos no convento das Necessidades. Discursos que geram a
íbnnayâo de uma opmiâo pũblica em Porhigal. que fala da res-piibhca de
uma fonna crítica, empenhada e interventiva. Desperta no pais uma maior
curiosidade c um maior empenhamento nas qucstoes políticas, gerando-se
apoios e confrontos. Nasce o desejo de participar na vida da nayão. não
apenas atravcs do voto, mas, tambem. através de sugestôes e propostas
u>*j
que os cidadãos cnviam âs cortes. Se é certo qLie estas umas vezes flcam
no esquecimento. outras. chegam mesmo a ser tema de dcbalc entie i>s
deputados.(5)
Nesta interligayâo entre a sociedade e as Cortes o Rei fica na
sombra. É esqtiecido, tal como a sua vontade - antiga mola da acyâo
política - é ignorada. Nâo deixa de ser significativo terem-se unciado os
trabalhos parlamentares em Fevereiro de 1821 com a leitura do Relatôrio
do estado público de Portugal, por Femandes Tomás, que retrata bem o
estado da nacão. Retrato necessáno para postenores mudanyas no pais,a
través de inovayoes e refonnas, em que os direitos e o bem-estar dos
cidadâos e da sociedade constituem o fiilcro das decisôes. Vejamos, por
exemplo, as medidas tomadas ou as intervenyôes efectuadas acerca da
hberdade de imprensa (Soares Franco), da elaborayão de um codigo civil e
cnmmal (Castelo Branco), da extinyão dos direitos banais (Soares Franco).
da abohyâo dos privilégios exclusivos (Teixeira Girão) e do Comissariado
(Xavier Monteiro), e. da ínstalayâo em 1821 da pnmeira instituiyão
bancána em Portugal - o Banco de Lisboa.
Pode dizer-se que o processo revolucionário vmtista no seu
aspecto parlamentar e nos seus objectivos constitucionais se encerra como
juramento da Constituiyâo em Outubro e Novembro de 1822 Apos um
novo processo eleitoral, reunem-se as Cortes Ordinárias que. como o
prôprio nome indica pareciam representar a efectivacão e consolidayão das
ídeias vencedoras depois do pronunciamento do Porto. em 1820. E diz-se
parecia porque escassos meses apôs, a meados de 1823, todo o processo e
subvertido pelo processo contra-revolucionário que mstala. de novo. o
regime absoluto.
(5) Yeja-se, por exemplo, a discussão das Memôrias para as cories lusitanas de I RIT
JOSE POSSIDONIO hSTRADA, e, 0 cidadão lusitano, do abade de
MEDRÔES
m
0 caracter revolucionário das Cortes Extraordinárias e das
Cortes Ordinánas - elaborayâo de uma constituiyão e govemo da
sociedade segunda os princípios e leis estabelecidas - advmham. cm ultima
análise, de tim novo conceito de soberania. dos setis princípios teôricos e
das suas consequências.(6) Com a revoluyâo de 1820 as Cortes passam a
ser um orgâo de representayâo nacional; dai a denominayâo de
SOBERANO CONGRESSO para querer expnmir que se tratavam de
Limas Cortes diferentes das do passado. 0 seu nome quena sigmficar que
as novas Cortes eram soberanas Já nâo dependiam da convocayâo régia,
nem tmham um carácter constiltivo. No acto de legislar, a sua vontade
substituia a vontade régia.
A situayão excepcional das Cortes Constituintes
Não é fácil passar dos principios e da prática do poder régio
absoluto para um poder regio esvaziado ou quase esvaziado de poder
Nem é plausivel que a mudanya se possa fazer sem tensôes. Entre tim
momento e outro, ou seja, entrc o Antigo Regnne e a vitôria do Regime
Vmtista, surgem como nâo podia deixar de ser. confrontos doutrinários e
teôricos, expressâo das diversas sensibilidades quanto a conjugayâo
possivel entre as pennanências e as inovayôes.
No âmbito das tensôes entre o Rei e as Cortes, quanto ao acto
de legislar, é paradigmático o que sucede com a chegada de D. Joao VI e a
sua prnneira ida as Cortes para jurar as Bases. Admitira-se e decretara-se
ali que o Rei poderia intervir no futuro, no processo legislativo. mediante o
veto suspensivo.
(6) Yeja-se ISABEL NOBRE Y'ARGUES. "0 processo de formayão í\o pnmeiro
movimento liberal a Revoluyâo de 1820" m JOSE MATTOSO Hisiôrta dc
Rorinyaf, \ V, pp 45-64
ri
"Guardar-sc-a na ( onstituiyão uma bem dcterminada divisâo dos irés
podercs. Lcgislativo. Exccutivoc Judiciano. 0 Lcgislativo reside nas Cortes.
com a dependência da sancão do Rei. que nunca tera um veto absoluto. mas
suspcnsivo. pclo modo como determmar a Constituiyâo" (7)
Mas, aprova-se, também que nas Cortes Constituintes não o
podia fazer.
"Esta disposicio porém nâo comprcendc as lcis feitas nas prcsentes Cortes.
as quais leis não ficarão sujeitas a \cto algum".W
E em nome do equilíbno de poderes votado - no qtial o veto
régio embora apenas suspensivo tinha papel fulcral - que se invoca a
mdependência desses mesmos poderes, para cnticar os principios
anunciados no discttrso régio. lido por Silvestre Pinheiro Ferreira:
"Esta assembleia reconheceu que a soberania existe na Nayão; e no
discurso [do Rei ao jurar as bases da Constituiyâo)(,>) acho uma ideia
complexa, que julgo diferente algum tanto destes principios (...)
O poder legislativo tem a atribuiyão de fazer as leis, e reside nesta
Assembleia. Não pode residir nela juntamente com o Rei: ísso e contrário
ao que temos estabelecido. El Rei é o executor das leis, as Coiles sâo as
que fazem essas mesmas leis; ja temos demarcado estes poderes. Além
disso, estas cortes são constituintes. os seus decretos nâo podem estar
sujeitos a veto. Pode ser que o estejam para o futuro, mas. ha-de ser a um
veto suspensivo e limitado (. )(l(,)
Sahente-se, porém, que para além do confronto entre dois
regimes políticos liberais - um moderado, o outro radical - esta em causa o
(7) Hases da ( 'onsiiiuiijcĩo. art" 23". D C , T 1 , n° 30. 9 de maryo de 1 S2 1 . p 2.V,
(8) /dem. ihidem
(9) Cfr. I Parte do nosso trabalho. a Imagem do Rei. cap "() Rei c o juramento da
Constituiyão"
(10) GONCAEYES MIRANDA, D C, T II, sessão de 0 de Julho. p 1473
Sublinhados nossos.
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maior ou menor esvaziamento do poder régio lace ao podei da nayâo.
portanto, o maior ou menor dominio das Cortes na vida da nayão.
Borges Cameiro tem razâo quando afínna que o Rei nâo tem
qualquer poder legislativo com efeitos práticos, dado qtie. o seu exercício
relacionado com o poder legislativo, se resume å possibilidade, futura, de
não aprovar tima lei, usando o seu direito de veto. AcentLia, contudo, que a
nível prático, esta reprovayâo da lei não tem efeito decisivo, pois, trata-se
de um veto suspensivo. Ora, este, na opnuâo deste deputado. nåo chega a
ser realmente um veto.
"Parece-me quc deve voltar â Comissão |o discurso do Rci ao jurar as bases|
para quc trabalhc sobrc cstes prmcipios. c os faya prcscntes .1 El Rei.
dizcndo-lhc as bascs sobre que devem asscntar cstas doutrmas. dcclarando-
lhc que as Cortcs Constituintcs não cstão sujcitas a \cto em >uas
dehbcracôes. c que as ordmánas o tem somcntc suspcnsivo. o quc não \ cm a
scr vcto. c quc. alcm disso. há certas atnbuicôes nas Corlcs. cm que não ha
nada dc copulatno a fim de que El Rei. conformando-sc com esta doutnna.
mandc cmendar o scu discurso ( ' ' *
Saliente-se, amda, qtie a rejeiyâo dos pnneipios expressos por
Pinheiro Ferreira corresponde ao afastamento total do Rei do poder
lemslativo. numa radicalizayão de pnncípios, apenas malizado, pela
aceitayâo da sua mterveiiyão, no processo legislativo. pclo veto. Sendo
assim, as Cortes nunca alteraram a sua posiyâo radical nestc aspecto. e o
Rei viu-se obrigado a aceitar a rejeiyão da sua proposta, e. coin ela. o
tradicionalismo ou a moderayâo que se pretendia fazer vigorar () menos
que se disse foi considerar o discurso como um "equivoco"
"Parecc-mc quc a origem de todo o equivoco quc sc tcm notado em algumas
cxprcssôes. pnném dc quc o ministro quc rcdigiu o discurso. julgou quc as
Cortes se compunham não somente dos deputados cleitos pela Nas:ĩo. mas
tambem do Monarca. e quc todos estes reunidos constitucm a reprcsenlacão
naeional" ( ' - ■
(11) BORGES CARNEIRO. D C, Tomo II, sessâo de 9 de Julho. p 1473
Sublinhados nossos
(12).IOSE ANTONIOGUERREIRO, D C,T II, sessão de 9 de Julho. p 1474
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Outro ponto importante disctitido foi o arl° 23° do Projeeto de
Bases, artigo que dizia que a iiuciativa directa das leis so competia aos
representantes da Nayâo juntos em Cortes. A discussâo deste artigo
suscitou um debate muito vivo entre os deputados, já qtie se tomaram
posiyôes diferentes nas Cortes: uma posiyâo que pretendia dar mais poder
ao Rei, concedendo-lhe a iniciativa indirecta das leis. e outra que pretendia
dar-lhe menos poder nâo lhe dando tal iniciativa.
Annes de Carvalho figura entre aqueles que qnenam dar mais
poder ao Rei. expressando as seguintes palavTas:
"Conccdcu-sc ao Rei tal. ou tal veto. tal ou qual suspensão porquc sc supôe
o Rei com conhecimcnto dos bcns c males da soeicdade. c por consequcncia.
quc com a sua sabcdona podcna auxiliar o corpo legislamo para aphcat aos
malcs o rcmedio Suponhamos quc os Rcprescntanles nâo sc lembram dc
aprcscntar. c discutir algumas lcis convenientcs a Nayâo c então o Rei. c os
seus nunistros. que podcm conhecer as neccssidades da mesma naeão. serão
prnadas dc propôr. c simplcsmentc propôr. ao Congrcsso as leis quc lhes
pareyam convementes'' Parecc-mc quc não deve ser Alem disto já sc disse.
quc em todoo govcmo reprcsentativo convcm nunto que todos os cidadãos
concorram para a formacão das lcis: o Rci e o pnmeiro dos cidadãos. c --cra
lalvez o mais ínstaiido das necessidades dos outros: com quc assim dc\e scr
tambcm quem concorra para a sua formacão Em terceiro lugar. comem
muito dar ao Rei a imciativa das leis; porquc ele sc mtcressara mais por
aquelas quc clc inioar. e as fara executar melhor" ( '-^
Em contraposiyâo encontra-se Borges Cameiro qtie pretende
qtie a miciativa das leis seja de competência exclusiva de qualquer dos
representantes da Nacâo. Assim, e contráno â concessâo da iniciativa das
leis ao Rei, considerando que ísto sena muito perigoso, anti-liberal e anti-
constitucional. Argumenta, dizendo que nenhum depmado. na praiica. se
atreveria a ir contra as propostas e pareceres do Rei. e, assim, estana
(13) ANNES DECARVALHO, D C T l.p 170
174
comprometida a soberama da Nayão, que entraria em desequihbno com os
abusos do poder executivo
"Ficana ofcndido o csplcndor da Majcstadc, se o Rci (ou os seus mmistros
quc e o mcsmo. pois todos sabem quc quando fala um ministro não fala cm
seu nomc. sc não cm nomc do Rci) se declarando a sua vontade cm um
negôcio, nâo sc acedcsse a ela
,)
Pelo quc pertcncc a íniciativa dirccta ou
indirecta c uma divisão viciosa. quc eu julgo se devena desterrar.
substitumdo em vcz da pala\ra
- miciativa - o dircito dc propôr leis"
' l4)
De facto, embora a questão da iniciativa indirecta das leis
tenha sido muito discutida, acabou por verificar-se que o peso social do
Rei nâo tinha coiTespondência no peso político, tendo ficado o artigo
aprovado tal como estava antes da discussão: "A iniciativa directa das leis
somente compete aos representantes da Nayåo juntos em Cortes"
■ IM
E é neste quadro ambiguo de equivocos e conííontos que o
novo sistema ganha adeptos para singrar. Dai, a estrategia politica de
reconhecer implicitamenle que nascem umas NOVAS CORTES, e. ao
nível do discurso, fundamentar a sua existência nas Cortes do passado.
procurando encontrar pontos de ídentidade, artificiais sem dúvida. entre as
antigas e as actuais cortes, com um objectivo politico de convemêneia. de
um sistema que quer dar os primeiros passos com seguranya e sem ra/.oes
para contestayôs por parte dos mais tradicionalistas da sociedade.(lu)
"0 ccrto é que as Cortes foram rcconhccidas scmpre pelos scnhorcs Reis
destes rcmos. que muitas \czcs as convocaram. chegando a fi\ar ccrtos
periodos para a sua convocayâo Acrescento mais. quc atc foram
reconhecidas por aquele mcsmo monarca. em cujo reinado morrcram falo do
senhor D João V. que nos pnmciros anos dc seu govcmo continuou a e\ign
tnbutos. cspcrancando os povos dc quc chamana as Cortcs logo quc a
(14) BORGES CARNEIRO, DC,T I. p 171
( 1 5) Bases da Contituiyão, an° 25
(16) Veja-se a Sessão de 1 3 de Julho de 1 82 1 , no Diario das Cones, Tomo II. p 1 S2o
e seuuintes
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urgência das circunståncias o pcrmitisse. porque não era da sua real inteneão
\iolar nossos usos e costumcs. Do quc lc\o dito tcnho dircito a tirar a
scuumte conclusão As Cortcs scmprc foram olhadas pela Nayâo. c pelos
scnhores Reis deste remo como formando parte das lcis fundamcntais da
Monarquia
"( ' ''
Ora, se o discurso de "conveniência" pode justificar a reuniåo
de Cortes, não justifica o "esvaziamento do poder régio" e mesmo a sua
anulayâo em tennos de poder legislativo. E esta era a questão fundamental.
(17) PEREIRADOCARMO. D C,T II. p 1526
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CAPÍTULO IV
O REI E A IDEIA DE REPRESEM ACÃO
0 conceito de representayão política é um conceito onginal
da histôria politica modema. Funciona como um elemento chave da
política, pelas stias implicayôes teôricas e pelas suas aplicayôes práticas.
Em Portugal, com o vintismo surge, pela pnmeira vez, a teonzayâo desta
ídeia e a sua aplicayão prática com a constituiyâo de cortes. É a pnmeira
vez que as cortes portuguesas são a expressão da soberania nacional; as
cortes representam, efectivamente, a Nayâo, e nâo algumas classes dessa
Nayão. Tanto os deputados das Cortes extraordmánas como os das C'ortes
ordiiiárias foram eleitos pela Nayâo. As primeiras eleiyôes segLuram o
modelo aprovado pelas Cortes de Cádis, adaptado â reahdade portLiguesa;
as segundas, seguiram o método eleitoral entretanto decretado pelas Cortes
constituintes. A partir desse momento todas as assembleias (liberais e
republicanas) passaram a ser periodicamente eleitas e sâo a expressâo
concreta da representayão politica.
0 que toma diferente a representayâo política vmtista das
outras experiências políticas é o facto desta dar origem a um novo regime:
o regime representativo. Este último, opôe-se ao regime absolutista e
aLitocrático. Para haver representayão política tem que existir um vínculo
entre os governantes e os govemados que os elegeram. Há, portanto, um
controlo político por parte destes últimos, que, å partida e teoricamente,
estâo num plano de ígualdade em relayâo åquele que são os seus
representantes. "O sentido da representayâo politica, está, portanto. na
possibilidade de controlar o poder politico, atribuído a quem nâo pode
exercer pessoalmente o poder. Assim, pode ser satisfeito a exigéncia
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fundamental que desde as primeiras e incertas origens fez surgir a
instituiyão da representacão, exigência expressa na Idade Média no
axioma c/uod omnes tangit ab ommhus proban dc.het. Com base em suas
finalidades, poderíamos portanto defínir a representayâo como um
mecanismo político particular para a realizayâo de uma relayão de controle
(regular) entre govemados e goveniantes".(1-1
Como afinna Maraval, "um dos limites ao absolutismo do
poder, nos estados dos séculos XVI e XVII, encontrava-se na participayâo
dos corpos considerados organicamente como membros do reino e que em
sua representayão tinham o seu papel no govemo".(2)
Foram as Cortes ou Assembleias, o orgâo que assegurou
constitucionalmente a contenyâo do poder absoluto do monarca no Estado.
Elas amenizavam o absolutismo régio, e intervêm, sempre que necessário,
no exercício de soberania régia. Refira-se , por exemplo. o papel das
Cortes de Valladolid em 1442 quando protestaram conlra o poder
absoluto, e quiseram intervir na derrogayão ou modilicayâo de leis, em
situayôes limite. Desta conjugayâo entre Rei e Cortes e que os
teonzadores julgavam sair a legislayâo o mais perfeita possivel.
Em todo o absolutismo temperado, as Cortes se reuniram para
"aprovar" e reconhecer as leis do govenio, oli entâo para as cnticar.
Lembremo-nos, por exemplo, das Cortes de Madrid de 1587-88 e de 1 593,
que não concordando com o govenio, condenaram a política belicista do
Rei e a sua intolerância religiosa.(3) Segundo conhecemos pelo estudo de
Paulo Merêa o mesmo sucedeu em Portugali4- No século XVII, as Cortes
(1) MAURIZIO COTTA, "Representayão politica" in NORBERTO BOBBIO,
Diciondrio de Politica, Brasília, Editora Univ. de Brasília. 1091 pp 1101-
1107
(2) JOSÉ ANTÔNIO MARAVAL, Estado Moderno v Mentahdad social Tomo I p
356
(3) Veja-se também KEITH MICHAEL BAKER, The political culture of the old
regime, pp. 469-492
(4) Cfr. PAULO MERÊA, 0 poder real e as cories.
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reunem 14 vezes, sem contar as de 1619 e as contestadas de 1633, apesar
da restaurayâo pretender, de início, assentar a sna legitimidade na vontade
do remo. As de 1641 sâo de uma importância fundamental: define-se a
origem popular do poder, elaboram-se as leis fundamentais do reino e
votam-se os recursos financeiros para sustentar a guerra.
Comparando um regime baseado no prmcípio da soberama
régia com outro assente no princípio da soberania nacional, pode afinnar-
se que as Cortes, embora existentes em ambas, sâo diferentes na sua
representatividade. Nas primeiras, estavam representadas os três estados, e
estes "deputados" exerciam um mandato nnperativo. Nas segLindas, a
representatividade é alargada a "todos" os cidadâos. e. os seus deputados
exercem um mandato livre.
A discussão em cortes da ideia da representayao
Entre Agosto e Outubro de 1820 e disctitida em Cortes a
ideia de representayâo nacional, Os conservadores aproximam-se do
modelo das antigas Cortes enquanto os hberais propôem que as cortes
sejam uma verdadeira representayâo nacional. Os propnos jornais
veiculavam esta ideia:
"Sô uma representayão nacional pode regular nivariavelmente os pnmeiros
destinos do povo e fixar para sempre a constância da sua felicidade: o
cidadão indiferente neste grande objecto desconJiece sua digmdade natural
e sua importância civil; e todo o cidadão inimigo de Lima coiistitiuyão e
justamente reputado tun inimigo da humamdade".(5)
As Cortes são concebidas como uma assembleia parlamentar,
assembleia eleita e cujos deputados representam a vontadc da Nayâo, a
(5) GENIO CONSTITUCIONAL, n° 1. 2 de Outubro de 1820
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semelhanya de outras práticas constitucionais, consignadas na constituiyâo
francesa de 1791 e na espanhola de 1812.
Os deputados vintistas representam toda a Nayâo, e, a
aprovayâo da sua constituiyão vinculará todos os elementos da Navão, e,
como tal, o prôprio Rei que deixará de ter o PODER soberano, para passar
a ter o exercício do poder que llie cabe de direito na constituiyâo.
Refira-se a mfluência das ideias liberais europeias na
elaborayâo da constituiyâo. Os deputados representam a Nayâo, e, sem
representayâo de cidadâos nâo há liberdade nem sistema constitucional. A
representatividade política, tipica do liberalismo, e defendido
doutrinalmente pelos íiigleses - de Locke a Burke - e pelos franceses - de
MontesqLiieu e Sieyés a B. Constant -. Burke expressa claramente o
sigmficado da ideia de representayão política ao afinnar que "o Parlamento
não é um congresso de embaixadores de interesses diferentes e hostis,
mteresses que cada um tem de sustentar como representante e advogado
contra outros representantes e advogados. 0 Parlamento é, sim, uma
assembleia dehberativa de uma unica nayâo, com um so mteresse. o do
todo, e que deve gtuar-se nâo pelos mteresses locais. mas pelo bem geral.
resultado da razâo geral do todo".(6)
As Cortes vintistas funcionam nestes moldes ao discutirem a
elaborayâo da constituiyâo: desde o Projecto de Bases até â aprovayão da
Constituiyâo, todas as questôes fundamentais sâo disctitidas, defendidas, e,
finalmente votadas. São estas votayôes que dâo expressâo â vontade da
nayão conhecida pelo voto dos seus representantes e expressa no texto
constitucional
Também Montesquieu conliecido pela teorizayão da divisão
dos podercs, essencial a liberdade dos cidadâos, defende o príncipio da
soberama da Nayâo, e a necessidade da representayao politica. Esta deve
(6) BURKE, Discurso aos eleitores de Hnstol. em 1777
180
abranger todos os cidadâos, pois, sâo eles que devem decidir as leis que os
hão-de reger. Diz Montesquieu que "como, num Estado Iivre, qualquer
homem que se repute dotado de uma alma livre deve ser govemado por si
mesmo, o povo devena ter em si mesmo o poder legislativo" Mas, como
ísso é impossível nos grandes Estados e oferece muitos liiconvenientes nos
pequenos, é preciso que o "povo faya pelos seus representantes tudo
aquilo qtie não pode fazer por si propno".(7)
Sieyês, por seu lado, chama a atenyâo para a necessidade da
representayão política numa assembleia constituinte em que os
procuradores do povo encontram a vontade comum representativa.(8) No
fundo, é esta vontade comum que acaba por aprovar a constituiyão
vintista, através do sistema representativo, em que a Nayâo coníia a tim
conjunto de indivíduos o que ela em massa nâo poderia realizar
As cortes vintistas concretizam, de facto, em Portugal. a ídeia
de um govenio representativo da Nayâo, em que a soberama e nacional e
não régia e, onde o poder reside potencialmente no povo Dado que essa
Nayâo é incapaz de exercer o poder, delega-o nos seus representantes que,
por isso, sâo "soberanos".
As Cortes assumem essa "soberania" e exercem-na. segundo
o princípio da separayâo dos poderes, subsistindo a inonarquia, mas.
enquanto constitucional ou representativa, isto é. enquanto mantém o
govemo de um sô
-
o Rei - apenas porqtie lhe é dado o exercicio de um
poder soberano - o poder executivo. Saliente-se que no Projecto de
Constituiyão se propunlia um considerável alargamento do poder régio se
tivennos em considerayão o que depois foi aprovado. Dizia-se ali: "O
Govemo da Nayão Portuguesa e a Monarquia Constitucional hereditária.
(7) MONTESQUIEU, ob cit , p, 279
(8) Cfr. SIEYÊS, Ou'est-ce c/ue le tters elat'C pp 27-93
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com leis fundamentais, que regulem o exercício dos quatro poderes
poIíticos".(9)
Na discussão do artigo 29° do Prqjecto da Constituiyâo,
problematiza-se a separayâo dos poderes, de fonna a que nenhum deles
saia da sua esfera. Para que nenhum ultrapasse os seus limites é necessário
que haja um poder isento, que o deputado Bastos, defende que seja o
poder REAL.(I^) E porquê9 Porque no seu entender que o poder real é
neutro e intennediáno, pois, o Rei nâo tem mteresse em fomentar o
desequilíbrio dos poderes, mas sim, em conservá-lo.
Neste sentido, ao Rei cabe, como a nmguém mais a funyâo de
zelar pelo bem da Nayâo vigiando o exercício dos três poderes políticos.
Se o poder executivo sair da sua esfera o Rei deve demitn os ministros. Se
é o poder legislativo que faz leis injustas, o Rei. através do veto, embora
suspensivo, avisa a Nayâo daquela injustiya. Se o poder judicial abusa da
vida e liberdade dos homens com um exercicio demasiado rigoroso do seu
poder, o Rei pode também intervîr. 0 Rei seria assim, uin elemento
moderador com direito de se proininciar sobre a vida da nayâo. Este poder
Moderador seria um poder passivo e neutro, mas extremamente t'itil para
arbitrar todos os outros. Tenamos, portanto o poder executivo subdividido
em poder ministerial e em poder real.(],)
"Eu quisera pois que nesta conformidade os poderes constitucionais se
dividissem em legislativo. ministcnal. judicial. admimstrativo c real o
pnmeiro residindo nas Cortcs. o segundo nos Ministros. o tcrceiro nos juizes.
o quarto nas juntas respectivas. e o quinto no Rei Os quatro primeiros são
activos. o último c neutro Aqucle devem concorrer todos por diversas
vercdas para o mesmo fim Mas sc eles se chocarcm entre si. ou sairem das
suas csferas, é neccssário quc haja uma forya, quc rcstabeleca a ordem. Esta
nâo pode estar em algum deles. pois Ihe podena scrvir para esmagar os
(9) Projecto da Constituiyão, artiuo 29°.
(lO)BASTOS, D.C., t. II, p. 1873
(11) Note-se a influência da teoria de Benjamin Constant na defesa desta posiyão
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outros Dcve estar num poder muito diferente. cuja infiuência apareca cm
toda a partc ondc for necessána. como prescrvadora e rcparadora. e nunca
como hostil um tal podcr c o real 0 Rei esta em meio dos outros poderes
como uma autondadc neutra. c intermcdiana. scm algum ínteresse, bem
entendido em desarranjar o equilibno, tendo. ao contráno, o maior mteresse
em conscrvá-lo (...) 0 vício de quase todas as constituiyôes consistc em não
tercm cnado um podcr neutro;^12'
Seja como for, e apesar da conente de opiniâo encabeyada
pelo deputado Bastos, a Constituiyâo de 1822 apenas vina a considerar
três poderes, "tirando" deste modo ao Rei, uma preeminência que alguns
lhe quenam então dar e que o cartismo viria consagrar.
A Constituiyâo vintista ao consagrar a MonarqLiia
Constitucional Representativa, proclama, o prmcipio fundamental do
liberahsmo: a Soberama Nacional. E, tira desle pnncípio, as consequências
mais radicais relativamente ao que podena ser ainda considerado como
resquícios de soberama régia. 0 tnunfo da Soberania da Nayâo, toma
como o mais legítimo fnn do Govenio, o principio de Jeremias Bentham.
consagrado na célebre máxima "a maior felicidade do maior niimero" A
expressão constitm uma mensagem do prôpno J. Benthan ås Cortes Gerais
da Nayâo Portuguesa, dirigida em carta ao seu deputado seeretano. )oi\o
baptista Felgueiras, de Londres, a 5 de Junho de 1 82 1
"Os Represcntantes da nacão Portuguesa levados de uma magnammidadc
totalmente dcsconhccida de outros corpos soberanos. julgaram convenicnte
identificar a tâo alto grau as minhas obras com as suas opiniôcs. e a minha
reputacão com a sua glôria (...) Pcla adopyâo dos artigos 4° e I 3° do Codigo
constitucional dc Espanha. seguindo a regra da accão. a qual no meio de
todas as reclamayôes que se fazem pela reforma. vôs tão sabiamente liavcis
abrayado, tcndcs já proclamado á maior felicidadc do maior numero como o
único leeitimo e sctmro fím do Governo Adoptando as obras. quc haveis
selado com a vossa aprovacão. tendes posto fora dc duv ida que esta ma.xima
(12)BASTOS, D C,T II, p 1948.
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não é no vosso conccito um vâo simulacro lcvantado para mera ostentayão.
porém um prmcipio eficiente. e decisivamentc prático. o qual circulando por
todos os canais. comunica o movimento a todas as fibras do corpo pohtico:
uma rcgra a qual tudo deve obedcccr. e quc vos há-de dingir ínteiramcnte cm
todas as ocasiôcs. dcpois de haverdes observado em grande cscala o curso
quc ele prescrevei'-^
Outra carta, dingida âs Cortes pelo jurisconsulto Bonnim,
mostra a influência destes autores na fonnayâo das doutrinas vintistas.
Bonnim autor da obra Doutnna Social, ou princípios universais das leis, e
reiacôes de Povo a Povo, enviada ãs Cortes, escreve-lhes felicitando-as
pela mdependência relativamente ao domínio de Inglatena. Bonnin
proclama as ídeias de liberdade e felicidade. adoptadas pelas cortes
portuguesas, que vinam a ser concretizadas na e pela constituiyão.
"Portugueses. fazendo uma Const.tuiyão. ídes fixar vossos destinos. nas
vossas mãos esta a vossa sorte: e de vos que vai dependcr a vossa saKayão
Os amigos da hberdade aplaudirão a vossa prudência em ter rcjcitado na
fonnayão das leis. a mstituiyão das duas câmaras porque isto seria dar uma
existência legal a anstocracia da nobreza e cm não admitir o vcto absoluto.
porque sena fazer imperativamcnte a vontade de um homcm supenor a
vontadc publica Tendcs porcm que defender-vos de dois ímmigos. que hão-
de perder-vos. se não tiverdes a coragem de vos clevardes acima das
prcocupacôes sems. que atc aqui tem feito toda a forya dos Rcis. e dado
consistêneia ao arbitráno da monarquia. e se não tivcrdes a pmdência de
enjeitar os serviyos da punica Inglatcrra.
Recebei, reprcscntantes. os votos que faz um franccs, pela liberdade. e
felicidade de Portugali14)
(IV) Cana de JDRRM/AS BENTHAM a Jodo Hapnsia T'el,_juenas, secreiano das
corles, pubhcado na (iazeta de Lisboa, n" l~5. sessCto de /3 de Setemhro de
IS2L
(14) Carta de BONNIN as Cortes de Portuual, m Gaze/a de I isboa n° I7S p> de
Setembro de 1821
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A lei eleitoral, o eleitor, o deputado
Ao longo da histôria do pensamento político, incluindo
Hobbes, o soberano absoluto foi entendido como o representante da
Nayâo; o soberano era o responsável por vigiar e defender os interesses
desla Liltima. Com o advento da modenndade, a ideia de representayâo
deixa de ser personalizada para passar a pertencer a uma assembleia eleita.
0 mecanismo que garante a efectividade da representayão e o sistema
eleitoral: são as eleiyôes que vão tradtizir quem representa a nayao O
processo eleitoral tem que oferecer garantias de hberdade que dê a
expressao verdadeira da vontade dos membros da Nayão, de modo a qne a
representayâo política seja uma REPRESENTA^ÃO ELECTIVA
Existe uma relacão mtrinseca entre representayâo e sisiema
político que "pennite realizar a distinyâo entre regimes politicos
representativos e regimes políticos nâo-representativos. e verillcar.
consequenteniente, a validade do critério de discriminayâo entre o que e e
o que nâo é representayâo".(l5> Na cultura ocidental, o qtie caractenza a
reprcsentacão são as eleiyôes. A represcntayao é, assnn "um processo de
escolha dos govemantes e de controle sobre a sua accão atraves de
eleiyôes competitivas".(16)
E importante referir a lei eleitoral. porque ela reforya a ideia
de representayâo da Nayão. E a lei que diz o que é a nayão.
Não admira, pois, que os debates sobre ela tenhani sido
acesos e demorados nas Cortes vintistas. Foram particulaniiente debatidos,
para aléin das questôes relativas ao perfil do eleitor, as referentes â fomia
de eleiyão, â qualidade do escrutinio e ao critério da maioria. Em todas se
confrontaram posiyoes opostas. É de notar a fmneza com que a ala radical
(15) Idem, p 1102
(16) Vid. também, JORGE MIRANDA, "Representayão Politica" in T.nciclopedta
Pohs, Vol V, p 398
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defendeu o "voto para todos os cidadâos". contra quem pretendia um sem
número de restnyôes. Por outro lado, tanto a eleiyão directa ou miediata
como a eleiyâo mdirecta ou mediata, tiveram os seus adeptos. Quanto ao
escrutínio, discutia-se se devia ser secreto ou público. Fmalmente, punha-
se a questão da pluralidade absoluta ou da plurahdade relativa dos votos
para a escolha dos deptitadosi17)
Na eleiyão dos deputados ås cortes constituintes, seguiu-se,
de início, o estabelecido nas primeiras instruyôes. Entretanto e na
sequência dos acontecimentos conhecidos pela martinhada, veio a adoptar-
se nessas eleiyôes, o estabelecimento pela Constituiyâo de Cádis: os
deputados eram nomeados pela assembleia paroquial. que escolhia os
compromissános, estes últimos nomeariam os eleitores paroquiais que, por
sua vez, constituiam as juntas eleitorais de comarca âs quais competia a
escolha dos eleitores de comarca; estes últimos fonnavam as juntas
eleitonas de provincia qtie elegiam os deputados <ãs cortes.
0 segundo aspecto da lei eleitoral, prende-se com a qualidade
do escrutínio, ou seja, o modo de exercício do direito de voto
- público ou
secreto -. Ficou detenninado que sena por voto secreto. Este tiltimo
garante melhor a liberdade, a expressâo da vontade sem estar sujeita a
manipulayôes ou pressôes extemas, e, por ísso, e defendido pela maioria
dos depLitados. 0 voto secreto era o niais indicado para a votayâo, e
relacionava-se com a fonna das eleiyôes directas. Era o tipo de voto
escolhido, também, pela Constituiyão Espanhola e dos Estados Unidos da
América, por Junuis e por Bentham.
Por último, quanto ao critério de avaliacão de resultados,
contemplou-se a pluralidade relativa. Embora se dissesse qtie nâo traduzia
a vontade geral, e pudcsse dar ongem a submuos, concordou-sc ser a
(17) Cfr ZÍLIA OSORIO DE CASTRO, Cullura c Polnica - Manuel Borges
Carneiro e o vmtismo, 2° volume, pp 193-242
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maioria absoluta impossível de se conseguir. e, por isso, a unica altemativa
viável sena aquela.
Pode dizer-se que entre otitras questôes o direito de voto
constitui o ponto primordial fundamental para a defmiyâo de representayão
política. De facto, sô sabendo quem podia votar, é possivel saber quem
participa da representayão. Ora, aprovar e, em 1821, reconhecer o direito
de voto a todos os portugtieses no exercício dos seus direitos de cidadão,
com 25 anos, que residissem há seis meses no concelho onde se
realizassem as eleiyôes era muito inovador. Embora se introduzissem
algumas excepyôes a este principio geral. a lei eleitoral portuguesa e
notavelmente avanyada e. neste aspecto, diferente da lei de Espanha on de
Franca. Vota quem tem 25 anos e quem e cidadâo portugucs. o que é
radical na época. 0 exercicio da soberania da sociedade e inuito alargada,
quase toda a sociedade é levada a escolher os seus representantes
- há nma
representatividade muito alargada.
Quanto â elegibilidade, foram estabelecidas as conchyôes pela
negativa. Nâo podiam ser eleitos os cidadâos sem renda suficienle para a
sua sustentayâo, os bispos nas respectivas dioceses, os magistrados nos
distritos da prôpria jurisdicão, os secretános e conselheiros de Estado, os
empregados da Casa Real, e os estrangeiros embora com carta de eidadâo.
Os deptitados eleitos, sendo considerados representantes da nayâo, e não
do "circulo" que os elegeu, devenam ser o mais independentes possível.
Dai as restnyôes. Estamos perante uma representatividade universal e
ísenta.
Podemos concluir que enquanto no Antigo Regime o Rei
representava o poder, com o vintismo o Rei deixa de representar o poder,
embora continue a ser a Imagem do poder. Ha. portanto, uma alterayão na
representayâo politica, o que leva a que em si mesmo o poder executivo
seja ígtial ao legislativo. Mas, de facto, o poder soberano e, por
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excelência, o poder legislativo, que na Constitiiiyâo vintista se pretende
que seja o mais representativo possível. Dai a "umversalidade" do volo
aprovada. Dai, também, a expressâo "o Rei reina mas não governa", do




O REI E A LIBERDADE DA NACÃO
A essência da Monarquia
E comum definir a Monarquia como um sistema político qtie se
centraliza numa sô pessoa, a qual tem um conjunto de poderes que lhe
pemntem dirigir a res pub/ica, e colocar-se acima de todos os govemados. A
Monarquia distmgue-as de um Govemo monocrático e da posse da totalidade
dos poderes do Estado: um chefe de um Estado republicano de regime
presidencial nâo é um monarca; por outro lado, pode haver monarquia
desprovida da efectividade dos poderes do monarca - a Monarquia
Constitucional.
A Monarquia é um regime, geralmente. hereditáno. 0 monarca
está no topo do estado desde o momento de sua elevayâo ao trono ate a sua
morte (ou abdicayão); sô uma verdadeira revoluyâo pode destitui-lo do poder.
Uma Monarquia constitucional e uma monarquia com prerrogativas. O Rei
constitucional, reconhecido pelo Estado, toma-se. assun. um sunples
representante desse mesmo Estado, dando-lhe unidade e personalizayâo, mas
com funyôes cada vez mais reduzidas å medida que se passa de um sistema
constitucional puro para um sistema constitucional parlamentar. E. nesta
mudanya de sistema, muda, também, o poder régio: "as funyôes de chefe do
executivo e de ôrgão legislativo que ainda pertenciam â Monarquia foram, de
facto, absorvidas 111 toto pela Câmara electiva, processando-se rapidamente
um esvaziamento das prerrogativas que a Monarquia tinha reservado para si,
em favor do chamado Govenio parlamentar. Em suma. tomava-se essencial
para a gestão do poder, o consenso do Parlamento, mais do que o do
soberano, para quem ficava substancialniente e so uma funyåo certifícatoria e
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ratifícadora das decisôes tomadas em sede parlamentar e partidária".(l) Neste
sistema monárquico-constitucional, sâo poucas as diferenyas em relayâo a
uma república, onde o chefe de Estado é eleito pela Nayâo. O monarca, chefc
do executivo, está, de facto, nas mãos do poder legislativo pertencente âs
Cortes. É esta Câmara electiva que conduz os destinos da Nayâo, e,
consequentemente, o poder do rei.
Para os vmtistas as ideias de soberama e de hberdade estão
associadas. O artigo 20° das Bases diz que "a soberama reside na Nayão. Esta
é Iivre e mdependente. e nâo pode ser patrimômo de mnguem".(2) Na
discussâo deste artigo, fundamental para o nosso tema, estão supostas duas
questôes fLindamentais. Como salientou Tngoso, na sessao de 2 1 de
Fevereiro,(1> o artigo contém duas partes: a pnmeira. a soberania reside na
Nayâo, a segunda, a Nayâo é livTe e independente, e não pode ser patrimômo
de nmguém. Diz Trigoso, que este princípio - a soberania rcside na Nayâo -
nâo estará concebido com toda a clareza possivel. Para ele. e claro qtie. na
sua origem, a soberama reside na Nayâo Para este deputado, a constituicão
da sociedade resulta de um acto de liberdade: por ísso, tambem o povo deve
escolher a fonna de govenio, e delegar numa ou mais pessoas. o exercício da
soberania. Interroga-se, porém, sobre a possibilidade da Nayao conservar a
soberania ao escolher a melhor fonna de govemo quer este seja monárquico.
democrático ou aristocrático, pois desta fonna parece que a alicna. No
entanto, é ponto assente entre os deputados, que, a Nayâo e a única com
competência para fazer as leis constitucionais e fundamentais. o que significa
que a consideram soberana. Distingue, várias fonnas de soberama: soberama
(1) Cfi PAOLO COLLIVA, "Monaiquia". m NORBLRTO BOBBIO. D/cionario de
poiitica, p 780
(2) Bases da Coi/.siitutcCio. artigo 20°
(3) Veja-se a este proposito a discussão do artigo 18° do Pro/ecto da- Bases. Diano das
( 'ortes, sessão de 2 1 de Fevereiro de 1821. Tomo I, p 1 24 c seguintes
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ordinána, radical, habitual e actual. Sobre a soberama actual afirma: "a Nayâo
parece que não a pode ter uma vez que delega os setis poderes" |4J
E evidente. por outro lado, que tanto a Constituiyâo espanhola
de 1812 como e, na sua sequência, a portuguesa, ao afinnar que a soberania
reside essencialmente na nayão, se referem å soberania radical e habitual, e
não å actual. Esta seria delegada nos orgãos de soberania quando da
constituiyâo do governo e, por estes, seria exercida.
Também a Constituiyâo Francesa proclama o principio de que
toda a soberania, reside na Nayâo e tem nela a sua origem. Assnn. nenhum
corpo social, nem íienîium índividuo, pode exercer qualquer autoridade que
não emane directamente da Nayâo.(5)
A soberania reside na Nayâo. Mas, a grande questão, e a de que
a soberania delegou os seus poderes. Os radicais. aflnnam. mesmo, que
várias vezes a Nayão chaniou a si o exercicio da soberania quando estavam
em causa interesses públicosi6) Esta e a posiyâo daqueles que continuam a
defender o PODER RÉGIO, procurando demonstrar como ele se articula,
indissoluvelmente, com o poder da Nayão. Esta tese salienta como o poder do
Rei nâo pôe em causa a soberama da Nayâo. ou seja. a soberania régia,
entendida enquanto apenas exercício de soberania articula-se, perfeitamente,
com a soberania da Nayão. Por isso, ísso acontece. agora, na conjugayão das
(4) TRIGOSO DE ARAGÃO MORATO. DC,T I. sessâo de 21 de Fevereiro de 1821
p 124.
(5) Saliente-se a posiyão conservadora do deputado TRIGOSO DE ARAGAO
MORATO, em contraposiyão com os radicais que, entendem que a antiga
monarquia pura e absoiuta deve mudar Diz Tngoso
"Não duvidava do principio geral de que a soberania reside em a Nayåo. mas então
desejava que se reconhecesse o principio de que a soberania reside em a Nayão.
e depois se tratasse das pessoas em que ela delegou os seus poderes, mas, depois
que a Monarquia Constitucional e o Governo da~Nayão, que a sua Dinastia e a da
serenissima Casa de Braganya, que o seu Rei actual e o senhor D João VI,
estabeleceu o principio de que a soberania reside em a Nayâo, parece dar a
entender que, depois de feito um Monarca, a soberania actual reside na Nacão
D.C, V I, p 125
(6) Refira-se, a titulo de exemplo, a aclamayão de D João I e D Joâo V. e o momento
presente, quando as cortes e o rei se unem para elaborar a Constituiyão
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Cortes com o Rei, na medida em que, este ultimo. irao pôe, de modo nenhum.
em causa, a elaborayâo da Constituiyâo: ambos aceitam um ílm conuim!
Por seu lado. os conservadores, nomeadamente Trigoso.
consideram que a Monarquia Portuguesa foi, sempre, temperada: signiíica
que a Nayâo depositou os seus poderes nas Cortes e no Rei. No entanto.
alguns reis, no século XV, comeyaram a esboyar uma Monarqma PURA e
ILIMITADA, ao transferirem os poderes, que a Nayâo delegou desde o início
no Rei e Cortes, apenas para o REI, sendo este o unico soberano, dando
origem a um Govemo absoluto e ao desuso das Cortes. Agora, em 1821. a
Nayâo reassumiu a soberama.
Durante a discussâo do artigo 18° do Prqjecto de Bases, Trigoso
propôe a alterayâo do texto do artigo que ficaria assim: "a soberania reside
originariamente na Nayâo, e esta Nayão tem delegado os seus poderes no
soberano actual, ou no Rei".(7)
Nesta matéria ha uma coincidência de posiyôes. Todos entendem
que somente â Nayâo pertence fazer a sua constituiyâo. porque so ela e
soberana. A lei fundamental, sera a expressâo da vontade da nayâo. declarada
pelos seus representantes em cortes.
"Somente å Nayáo pertence fazer a sua Constituiyâo ou Lei
fundamental. por meio de seus representantes legitimamente eleitos.
Esta lei fundamental obrigara por ora somente aos Portugueses
residentes nos reinos de Portugal e Algarves que estáo legalmente
representados nas presentes Cortes Quanto aos que residem nas
outras três partes do Mundo, ela se Ihes tornara comum, logo que
pelos seus representantes declarem ser esta a sua vontadeT*'
0 que está em discussâo é a alteracâo ou nâo do art° 18°, que no
entender de Trigoso deve ser mudado, porque, e mdiscutivel que a soberania
reside originanamente na Nayâo. Mas. no art° 18° do Projecto de Bases. a
(7) TRIGOSO DE ARAGAO MORAK), D C . T 1,21 de I evere.ro p |T
(8) Hases da ( 'onstifuicCio, art° 2 1°
I«í2
Nayão já nâo tinha a soberama actual, e o amgo não explica que a Nayâo nâo
tem a soberania actual porque a legou. Embora origiiiariamente a Nayâo
tivesse a soberania actual, delegou-a sempre. A actual sô existia anles da
constituiyão do monarca; depois passa a ter a soberania habitual. A Nayâo
delegou no Rei e nas Cortes o poder soberano: ambos têm um poder delegado
pela Navâo, que perdeu, assun, a soberania actual e ficou com a habitual. Por
isso, segundo Trigoso, é necessário acrescentar qualquer coisa, que viria a ser
o advérbio "essencialmente".(9)
A este propôsito, o deputado Brandão disse o seguinte:
"É evidente que no estado antenor ao estabelecimento do Governo, a
soberania reside em toda a Nayåo, porque neste estado ainda ela não
transferiu os poderes; mas parece que no artigo 18° se não considera
a Nayão neste estado, mas num estado subsequente ao
estabelecimento do Governo. pois que nos artigos 17° e 16° se diz qual
e o Governo que é a Monarquia Constitucional. qual é a Dinastia
remante, e qual é o Rei da Nacão Portuguesa Neste estado não tem a
Nacão a soberania, que tinha antes de constituir o Governo para que
transfenu os poderes constitutivos da soberania Ficou porém com o
direito essencial de reassumir estes mesmos poderes quando Ihe
forem necessános; e, este direito, que a autonza para entrar na
soberania, constitui uma soberania, a que os juns-consultos do século
XVII chamam habitual, a qual reside sempre em a Nayâo" (l())
Nâo há confronto nesta questão. A origem da soberania. tanlo
numa Monarquia pLira como temperada, está sempre na Nayâo. O poder da
Nayão foi sempre delegado pela Nayão. Constituido o govemo, a Nayâo está
submetida ao exercicio do poder do Rei e das Cortes. Estes, têm anibos
poderes delegados. Por isso, o poder do rei enquanto delegado, ou seja
quanto ã origem, é igual ao das cortes. Nenhum tem o poder por Direito
Prôprio mas por delegacâo. Apenas a Nayâo tem a soberania por direito
(9) An° 20° das Ba.ses: "A soberama reside essencialmente na Nayâo Lsta e livre e
independente, e não pode ser patrimônio de ninmiem"




prôprio. Esta transmitiu o poder actual e ficou com o habitual que podcrã
reassumir em posiyôes extremas.
0 prmcipio fundamental da soberama da Nayâo, tâo proclamado
pelos deputados vmtistas, segue, na sua essência, o pensamento de
MIRABEAU, que expressa na SLia célebre maxima que "la nation est le tout.
ettout".(11)
Acima do Poder Régio, está o poder da Nayâo: a assembleia e
soberana A Nayâo é o TODO E TUDO. E, nesta perspectiva, sô é possível
dar ao Rei um veto suspensivo, pois, quem faz a lei é a vontade geral da
Nayão que o Rei não pode recusar. 0 poder régio hmita-se a vetar uma lei,
mas sem carácter absoluto, pois, o Rei nâo pode recusar. em ultima instância,
o seu consentimento aos actos do Poder Legislativo.
Mirabeati propôc a actuayâo dos dois poderes em conjunto. Em
casos de paz ou de guerra e em actos de soberania o Rei não dcvc ter o
exercicio deste poder de decretar uma ou outra situayâo. Mas este direito
também nâo deve pertencer exclusivamente ao corpo legislativo. O corpo
executivo notifica o estado de guerra e faz conhecer as causas. O corpo
legislativo exanuna a situayão, decide da necessidade de guerra, pede ao Rei
que negocie a paz. Os poderes sâo distintos, mas actuam em sintonia so
assim, o interesse nacional estará conservado. Este mteresse nacional c
representado pela assembleia nacional. A base de toda a constituicão é esse
princípio da representayâo nacional.
Na discussão do projecto de Bases, Borges Cameiro, salienta a
fonna de exercício da soberaiua, defendendo que uma paiie reside nas cortes,
outra, no poder executivo, e, uma última, no podei judicial. A separayão dos
poderes é uma teoria indiscutível para os liberais: "Esles podercs nunca
podem estar numa sô pessoa, estão repartidos. a potência está na Nayão. o
(II) MIRABEAU. Dtscours e/ opnuons de Mtraheau. Paris. p ,>40
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exercicio nas diferentes autoridades".'12' De facto, a questão da separayão
dos poderes não provoca confronto nos debates das cortes: todos a assumem
como um principio mdiscutivel, mesmo os mais conservadores, pois, a sua
prôpna intervenyão nas cortes é uma prova da aceitayão do novo sistema
constitucional. 0 que interessa é pensar como se articulam os diferentes
poderes, partindo da premissa de que a soberania está na Nayâo, e nâo, como
no regime absoluto, no Rei, que agora recebe da Nayâo o seu poder régio. Há
unia total transferência de planos políticos - poder régio vs. poder nacional.
No sistema monárqiiico-constitucional, o poder régio passa de poder único.
supenor e absoluto a poder delegado e delegado pela Nayâo.
Assim, o poder soberano está, agora. na Nayão. Mas. e esta e a
maior curiosidade na nova ídeia de soberama, nascente com o vmtismo. a
soberania da Nayâo nâo é absoluta no seu exercício. A Nayåo ao delegar o
exercício da soberania aos diversos poderes políticos, transfere a sua
soberania ongmária que tmha antes de constituir o Govemo. Ao constitui-lo.
transferiu para este tiltimo os poderes constitutivos da soberania: pode dizer-
se que a Nayão sofreu, neste acto, uma transferência da sua soberania, mas.
como a soberaiua habitual reside sempre na Nayão. esta. mantém. sempre. a
possibilidade de recuperar todo o exercicio da soberania. Dai que. o poder
pertenya sempre å Nayão, que a pode sempre reassumir.
A separayâo dos poderes. acto de vontade da Nayâo, esta
contemplada, desde logo, no projecto das bases. artigo 21°:
"Guardar-se-á na Constituiyâo uma bem determinada divisão dos três
poderes, Legislativo, Executivo, e Judiciáno. O Legislativo reside nas
Cortes, com a dependência da sanyâo do Rei, o qual nunca terá um
voto absoluto 0 Executivo está no Rei e seus Ministros, que o
exercem debaixo da autondade do mesmo Rei. 0 Judiciáno esta nos
(12) BORGES CARNEIRO, Diarto das ( 'or/cs. sessão de 2 I de Fevereuo, Vol I, p 12^
Sublinhados nossos
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Juizes. Cada um destes poderes será respectivamente exercido de
modo, que nenhum se possa arrogar as atribuiyôes do outro".(1^
Este artigo refere-se ao exercicio do poder. distingumdo-se dos
antenores que tratam do poder em si mesmo
-
poder da Nayâo -. O deputado
Brandão adopta uma atitude smgular ao designar os três poderes em conjunto
como o "SUMO PODER", constituindo, este últuno, na prática, a soberama.
0 poder da Nayão tendo como essência essa soberama, sô ganha sentido se
considerado para esse sumo poder. E, se, ongmariamente, a soberania actual
residia na Nayâo, a soberania expressa no artigo 18° do projecto de Bases, e a
soberania habitual. É importante, salientar essa soberania originária da
Nayåo, ja que ela é o fundamento do sistema constitucional. com o advento
da ideia de representayão: as cortes representam essa soberama originana da
Nacâo. E esta ahás. a ideia de soberania da Constituiyâo liancesa. ideia
seguida pelas nossas cortes, ao defenderem qtie a Nayâo tendo
origmariamente a soberania, pode também ela, chamar a si essa soberama,
niLidando a fonna do govemo (é o reassunur da soberania ongmária que, já
atrás, abordámos). O que importa é ter presente que o PRINCÍPIO e a
ORIGEM da soberania reside na Nayâo, ideia que justificou a alterayão do
artigo 1 8° do Projecto de Bases, acrescentando o adverbio essencialniente
"
A
soberania reside essencialmente na Nayão"
O problema que surge ao pensar-se na soberania e seu exercicio.
e o de que, a separayão dos poderes, que constituem a actualizayâo da
soberania, nâo deixa de relacionar-se com a fonte dessa separayão: as cortes
constituintes. Estas, por sua vez, representam a Nayâo. Assim, o exercicio da
soberania, embora dividido em partes de soberama, tem, no entanto, um pôlo
aglutmador, e, diríamos mesmo, dominador. já que, são as Cortes - titulares
do poder constitutivo - que detenninam o peso do prôprio poder régio
(13) Pro/ecio de Ba.ses, art° 21°
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O deputado Cannelo Fortes leva mesmo ao extremo esta posiyâo
do papel preponderante das cones na vida política da Nayao, considerando
que a Nayâo, reunida em cortes e a soberania com todas as partes.(14) Esta
posiyão mostra o papel específico das cortes extraordmánas que, ao terem
como finalidade a edificayâo de um novo sistema político, têm, por isso, uma
natureza especial: "Estas cortes, extraordmánas, sâo de outra natureza; além
de remediar os abusos, sâo também para ftindar o edificio politico. e fazer
uma Constituiyáo que dure até â consumayâo dos séculos se possível
fosse".(1-S)
A natureza especial das prnneiras cortes liberais justificam a
supremacia das Cortes em relayâo aos outros orgãos de poder. É a Nayâo.
representada pelas Cortes, que irá definir o ritmo que pautará o andamento
das diversas instituiyôes políticas. e o tipo de relayôes mstitucionais e
dependência recíprocas.
Os Fundamentos das bases da Constituiyão: a Liberdade, a Felicidade, a
Seguranya c a Propriedade
Na sessão de 12 de Fevereiro de 1821, o deputado Pereira do
Canno, advogou a tese de que as bases da Constituiyâo. em discussão são
mspiradas no antigo Direito Público, agora reutilizado como fonte. Note-se a
preoctipayâo, sempre presente, em mostrar que a obra que se estava a
edificar, nâo era um corte com o passado histôrico, mas, pelo contrano, a
regenerayåo de um passado que desaparecera com a monarquia absoluta No
parecer das cortes, o absolutismo e os seus mmistros despoticos, haviam
posto em desuso a fonte fundamental da vida em sociedade Com uma vida de
(14) CARMELO FORTES, Didno das ( 'ories. sessâo de 2 1 de Fevereiro p I 20
(15) BORGES CARNEIRO, ibidem. Sublinhados nossos
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felicidadc, e para contrariar as teorias dos modemos, os quais deixaram de
pensar no bem comum da Nayâo, sacrificando o povo para hsongear aie as
ultimas consequências a figura do Rci. Com o vintismo, o regresso ao antigo
Direito Público, é expresso na proclamayâo da soberama da Nayâo,
enunciada pelo artigo 18° das Bases da Constituiyão Sendo assnn. o
hberalismo vintista, apenas vem recuperar a lnstôria da Nayâo Portuguesa,
como acontecera nas Cortes de Lamego com a defesa da soberama da Nayâo.
com a aclamayão de D. João I em Coimbra. e com a preocupayâo de escutar
a Nayâo em todas as Cortes de 1668. 1679 e 1697.
0 que os deptitados pretendem nesta discussâo do prmcipio
fundamental da soberama da Nayão, e mostrar que, ao longo de toda a
lustôna de Portugal, excepto no tempo em que o absokitismo foi levado as
t'iltimas consequências, sempre houve a preocupayão de ouvir os mteresses da
Nayâo e conjugá-los com o governo monárquico. A Monarquia absoluta
estava de tal fonna desvirtuada qne ignotara a Nayâo. e, con\ertera-se iniin
despotismo exarcebado. A figura do Rei para estes considerado como Todo-
poderosa, não dando qualquer participayão no poder ao povo
Assim, o vintismo assunuu como característica fundamental da
sua doutnna, a regenerayão entre o passado e o presente. ídeia lapidar da
discussão das Bases da Constituiyâo Como foi dito, os princípios
fundamentais das bases, na tese dos deputados, foram retnados do antigo
direito público, onde se proclamava o pnncipio fundamental da soberama da
Nayâo: sô å Nayão compete modiílcar as Leis Ftindamentais do Estado.
fundamentado no exemplo seguido em toda a tradiyâo lustônca. e. portanto, o
peso desse passado, converte o princípio de soberania da Nayão. na
expressâo do deputado Pereira do Canno. num "princípio do nosso e\ angelho
politico".(1,-> na medida em que vigora ha seiscentos anos E. bem conviclos
(10) PEREIRA DO CARMO, Diano das Coiics, Sessão de 12 de Fe\ereno de IS2I.
Tomo I. p 79
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da necessidade de edificar uma constituiyâo que salve a pátria dos males qtie
a apoquentam, os liberais, com a Revoluyão, pretendem reassumir os antigos
Direitos, enquanto vozes da Nayão. com a proclamayåo da soberaiua da
Nayão, imprescindível å liberdade. motor das bases propostas â discussâo
pela Comissâo ás Cortes Constituintes. Na discussâo das Bases. o deputado
Castello Branco, membro da Conussão, evoca os valores fundamentais da
vida - a LIBERDADE, a FELICIDADE, a SEGURANQA e a
PROPRIEDADE. A Constiluiyâo deve preservar estes valores. de forma a
defender os Direitos lũindamentais do Homem e o Bem Conuim da Nayao.
Na sociedade portuguesa estâo teoricamente em confronto duas
ideias fundamentais - Soberama da Nacâo versus Soberania do Rei que são
defendidos por dois grandes grupos (nâo propriamente "partidos"). o grupo
liberal com a ídeia da soberania da Nayâo. e, o grupo anti-hberal com a ideia
da continuidade da soberania do Rer Enquanto para uns a soberania do Rei
se fundamenta num poder que Ihe advem directamente de Deus - ideia
absurda para Pereira do Canno -. a soberania da Nayâo fundamenta-se.
segundo os liberais. radicais on moderados no "evangelho político" da
histôria de Portugal. agora reassumido, porque. imprescmdi\el a
LIBERDADE - ideia fundamental e motor da Revoluyão de 1820
Por fim, a discLissâo das Bases pondo em evidência o prindipio
da soberania da nayao, fundamenta-se na ídeia do PACTO SOCIAL. garantia
da LIBERDADE, SEGURANQA e PROPRIEDADE, agora concretizada na
edificayâo de nma Constituiyâo, cujas Bases têm como ideias prmcipais, o
valor da FELICIDADE, os Direitos fundamentais do Homem e o Beni
Coniuni da Nayâo.
i«w
A concepyão de poder trazida pelo vintismo fundamenta-se na
ideia de liberdade condenando o princípio da autoridade prôpria do
absolutismo.(17) E esta liberdade é consagrada na Constituicâo:
"a liberdade consiste em não serem obrigados a fazer o que a lei não
manda, nem a deixar de fazer o que ela não proibe. A conservayão
desta liberdade depende da exacta observáncia das leis"C°)
0 artigo 1° proclamara as ideias de liberdade, seguranya e
propriedade
"A constituiyão política da nayão Portuguesa tem por objecto manter a
liberdade, seguranya e propriedade de todos os Portugueses".(
19)
Ideia que triunfa em parte devido a "cnse da consciência
europeia", de que fala Paul Hazard. Crise, também, política e que provoca o
aparecimento de altemativas. tais como a proposta de Voltaire, sobre a
liberdade de consciência e a tolerância. a tese da separayâo dos poderes de
Montesquieu, a ideia de soberania nacional e pacto social de Rousseau, a
defesa da liberdade individual por Locke, entre muitas outras respostas para a
cnse que se fazia sentir.
A nível politica, deve sahentar-se os principios fundamentais.
LIBERDADE, IGUALDADE e PROPRIEDADE. John Locke. em 1690. na
obra, Ensaio sobre a verdadeira ongem, extensâo e fim do govenio eivil.
propôe como regime político o regime representativo. e uma soberania
limitada pela liberdade mdividual. Refua-se, também. Jeremias Bentham. no
século XIX, com a Táctica das assembleias legislativas. Royer-Collard com a
teona do juste-milieu. Benjamim Constant na obra Principios de Politica e
(17) Esta ideia é inspirada na mesma ideia do liberalismo aristocratico de Montesquieu. no
liberalismo econômico dos fisiocratas e no utilitansmo politico de Voltaire.
Diderot, Locke, Bentham. Smith. entre outros
(18) ConshtunjCio, art° 2°
(19) Consíitui^åo. art° 1°
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Curso de politica constitucional. Guizot no Govemo icpresentativo.
Tocqueville na obra O autmo regime e a revoluyáo. e Stuart Mill com o
Ensaio sobre a libcrdade. liberdade social.u>,,)
O liberalismo político irá defmir-se pela fonnayâo de uma
democracia parlamentar, que, em Portugal dará os primeiros passos no
vintismo, e seguirá os teoricos europeus atras citados. Os discursos dos
depLitados e as ideias que apregoam sao veiculadas pela imprensa periôdica e
panfletária, conlribuindo para a sua divulgayâo cite-se, a titulo de exemplo, a
noticia dada pelo jomal Porttmuês Constitucional:
"A Aurora da Liberdade, que com o ano de 1820 comeyou a remar nos
faustos honzontes da Espanha, chegou enfim a esclarecer os ceus da
nossa quenda Patna' (...) Portugal, por um daqueles seus bnosos
arrojos em que já em outros casos dificeis tem sido o assombro das
Nayôes. está hoje outra vez em plena marcha pela estrada da glôria,
arvorando o Estandarte da Liberdade e derrubando as goticas
edificayôes do Despotismo"
(2I)
A Restaurayão da Liberdadc da Nayão
Ntun discurso agora centrado no antigo Direito Público. é
notôria a habilidadc política dos deputados que. antes proclamavam o
regresso ao "passado", fonte de felicidade. para agora. abandonarem essas
antigas leis, perfeitas para justificarem o movimento de 1 820, tendo como
razão de ser a continuidade com esse passado glonoso, abalado com o
govemo despôtico, mas, imperfeitas para edificarem o novo sistema
constitucional. Veja-se como uma mesma fonte - o antigo direito público - é.
simultâneamentc, assumida como continuidade e como ruptura. Contmuidade
(20) Veja-se ISABEL NOBRE VARGUES. "Ideologias e práticas politĩcas". in JOSÉ
MATTOSO, Hislona de Portugal, vol V. Lisboa, Circulo de Leitores, 1 093
(21 ) Porfuguês Co/isiitucional, 22 de setembro de 1820
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para dar credibilidade å Revoluyâo, e. ruptura, agora. que, o sistema
Monárquico-constitLicional não se coaduna com a "antiga constituiyâo".
"Mas seria em vão que se trabalhana por pôr em toda a evidência os
direitos do pacto social ... uma vez que se não emendassem os
defeitos da nossa antiga Constituiyão Nossos maiores ou por
demasiada sinceridade, ou por excessiva confianya nas bnlhantes
qualidades dos nossos antigos Reis, não acautelaram o abuso que um
dia poderiam vir a fazer do Poder"i22)
Agora, a mudanya de posiyâo de continuidade com o passado, e
justificada por razôes de falibilidade dos homens que, nem sempre. soLiberam
encontrar os meios de equilibno do poder, e. por ísso, a ruptura com o
passado é, agora. assLimida como Lima necessidade de reparar os enos cjue os
prôprios nâo souberam avaliar, e que. as Cortes, com a distância crítica quc
penmte avaliar e melhorar as antigas leis. querem modificar. Justificam.
assnn, a ruptura com o passado. pela falta de eqLiilíbrio do poder. ein que o
poder político, com autoridade de fazer as leis e mipôr os tributos, servia o
mteresse das classes e nâo a vontade gerral da nayâo. Esse congresso sofna
de miparcialidade por não ser regulado na SLia convocayão e dissoluyâo. e.
por isso, nâo servia para manter o equilibno entre o poder legislativo - que
lhe competia
- e o poder executivo - conílado ao Rei.
Por otitro lado, outra vertente da ruptura prende-se com a
mflLiência das Cortes na vida política do passado A sua existência carecia de
consistência, já que, o seu fLincionamenlo era tão circunstancial que se
tomava precário: as Cortes sô ínflueneiavam o poder politico em
detenninadas circunstâncias, e, o seu poder , tâo pouco definido, acabava por
se resumir, na possibilidade de fazer suplicas. Poder que se foi esvaziando,
pouco a pouco, até se transfenr, na totahdade. para o Rei, reunmdo este em si
(22) PEREIRA DO CARMO, Diano das Corics, Tomo I. p 81
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mesmo todos os poderes, ongem de um govemo sem equilibrio de poderes
dando ongem ao abismo de 1820.
A ruptura assumida pelas Cortes vintistas fundamenta-se na ídeia
de LIBERDADE. 0 objectivo dos liberais é restabelecer a LIBERDADE DA
NAQÃO, Lima liberdade com raízes intemporais, e, por ísso, a Comissâo,
encarregada de fazer e propôr a discussão das Bases da Constituiyâo,
encontra na SEPARAQÃO e INDEPENDÊNCIA DOS TRÊS PODERES, a
fonna de restatirar a Liberdade. A ideia de liberdade é a ídeia fundamental a
concretizar pelo vmtismo. e esta ídeia exige a separayâo e a mdependência
dos três poderes. e estabelecer com eles o equilibrio necessáno. medida
mdispensável â restatirayâo da liberdade.
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CAPÍTULO VI
A SUBMISSÃO DO PODER RÉGIO AO PODER DA NACÃO
Os limites do poder régio
Em toda a discussão das Bases é central a ídeia de que o
poder régio está submetido ao poder da nacâo. E esta ídeia fundamental
que procuraremos demonstrar em seguida. E Lima ideia prôpria da nova
mentalidade nascente, que procura, agora, elaborar a "melhor e mais
liberal Constituiyão que possa haver no MLindo"'11, segumdo, passo a
passo, as pisadas dos liberais mais radicais, para se conseguir ser e viver
como elesi2) Assim, quando o poder régio se define atraves do poder que
a Nayão lhe atnbui, perde o seu tradicional atnbuto. mantendo, no entanto,
o prestigio da tradiyâo. Encara-se a pessoa do Rei a dois niveis distintos:
a) figura de Rei;
b) o poder do Rei.
Problematizando todas as discussôes das cortes vintistas,
chegamos a uma ínterrogayão fLindamental: na prática. nâo ficará o poder
régio resumido, de facto, ao exercício da soberama enquanto poder
execLitivo, mas apenas nas Relayôes Extemas9 A nível mterno, nâo há
dúvida que, politicamente, o Rei está, tambem, â frente do executivo. Mas.
a nivel de poder, de facto, assiste-se â supremacia da soberania nacional.
Quem tem a autoridade máxima e a Nayâo; o Rei tem uma certa atitondade
ao exercer uma parte da soberania No entanto, a Nayão detém um
(1) GYRAO, D C , Sessão de 22 de Fevereiro. Tomo I, p 133, Cfr CLEMENTE
JOSE DOS SANTOS - Documentos para a histôria das corles gerais, p 83
(2) Saliente-se o liberalismo americano
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PODER: o Poder soberano. E, a soberania é UNA. einbora no seu
exercicio se distmgam três áreas em equilibno, uma das quais pertence ao
Rei. Como já se referiu, a soberania, sendo una, encontra-se na Nayao. o
Rei como titular da soberania desaparece, passando essa titularidade para
a Nayâo
- em que reside essencialniente, Passa-se. assnn, de uma
SOBERANIA PERSONALIZADA (pessoa do Rei) para uma
SOBERANIA ABSTRACTA (na Nayâo). 0 Rei deixa de ser a face do
poder. Tem apenas que garantir que as leis são execntadas Os vintistas,
num exercício de retôrica, assumem uma "continuidade" com o antigo
direito pt'iblico. Embora nâo assumindo claramente a ruptura, chamam-se a
si mesmos de regeneradores e justificam a legitinndade da ruptura
recorrendo a discursos lnstoricistas1 De facto. nada é ígtial ao passado: as
CORTES, o REI e a CONSTITUIQÂO Contudo. paradoxalmente, os
vintistas não legitimam a mudanya com a apresentayâo de doulrinas
revolucionárias, mas, com a HISTORIA. Servem-se de um arguinenlo
histôrico para defenderem um princípio nâo lustonco. Manipulam a
histôria para mascarar a sua proposta jusnaturalista que nâo tem nada a ver
com a lustona.
O poder régio, é, sem dtivida, esvaziado. mas. paralelamente.
dâo â EIGURA DO REI o tradicional prestigio. que. sempre Ihe deu a
histôria, e afinal, o nâo dâo á monarquia electiva que nâo tem qualquer
cabimento no sistema liberal enquanto figura politica. Pela primeira vez, o
Rei é distuiguido enquanto imagem social e enquanto figura: o rei tem
prestígio social mas não tem preemmência política Pohticamente, o Poder
sô está na Nacâo. a qual, por sua vontade, atribui o excesso de cada um
dos poderes soberanos aos vários orgâos de soberama Um deles é o Rei,
o outro as Cortes; e o último os tnbunais, como se sabe. Existc, no
entanto, uma ambiguidade nesta divisâo. tal como foi enunciada pelo
vintismo. Se é verdade que as Cortes, enquanto orgâo de soberania, sâo
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teoricamenle equiparadas ao rei. na prática elas e so elas. exercem o poder
soberano por excelência que é o poder legislativo. Pretende-se, afinal, um
equilibrio de poderes qualitativamente diferentes, sem conceder a cada um
as "compensayôes" que lhe seriam devidas. Deste modo, ao Rei, como
chefe do executivo e apenas com intervenyåo no processo legislativo, e-lhe
dado um poder quase nulo, para não dizer que ao Rei nada é dado
Ora. nas Cortes vintistas, não foi possível defimr com clareza
o lugar politico do Rei, com os deputados receosos tanto do pengo do
poder tradicional. como do pengo de ausência de poder revolucionário. E
assim. por exemplo, na discussão das Bases da Constituiyâo, foi
considerado smal de pouco hberalismo o facto de algumas leis
dependerem da sanyão do Rei. embora ela fosse relativa, já que, desde
início, os ídeais liberais não eram conciliáveis com a ideia de uma sanyâo
absoluta do Rei Mas. por outro lado. outros hberais. como. Pinheiro de
Azevedo. propôe uma fonna de poder legislativo mais liberal do que a das
Bases. E, ser mais liberal. significava para este deputado ser melhor. ou
seja:
1 - Dar boas leis;
2 - S6 as necessárias:
3 - Dar seguranya;
4 - Assegurar a LIBERDADE.
Para Pinheiro de Azevedo. as Bases não propunham uma
fonna conveniente do exercício do poder legislativo porque, nem dava
segLiranya necessária ncm a possibilidade de íazer as nielhores leis
segundo julgava, a seguranya que caractenza a liberdade não estava
contemplada nas bases, pois, o art° 21°. admite a possibilidade do
despotismo. Por seu lado. o veto, mesmo linutado, nao travava os
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eventuais abusos de poder, pois. uia depender do Rei em causa: se fosse
amado pelo povo, ao vetar ina contra a acyâo da Assembleia Legislativa,
se não fosse popular, tena medo e aprovana todos os projectos. O
Projecto de Bases tal como estava, podia penmtir a aprovayão de
interesses particulares e um certo despotismo, que sô sena evitado se toda
a nayâo já tivesse costumes bons, amor da justiya, mstruyão. sabedoria e
zelo pelo Bem Público. Nâo sendo este o uso, sô o Conselho de Estado e
as Cortes poderiam garantir a liberdade.
Em posiyâo contrána está Camelo Fortes, ao considerar qtie o
poder legislativo já prepondera sobre o executivo. Salienta o pengo das
CORTES tomarem decisôes precipitadas. e. os representantcs da nayâo,
quererem legislar sobre tudo, grayas ao seu poder 'iinnitado" Esle poder
dado ao legislativo é, afinal, contra a propria libcrdade politiea. já que. ao
poder executivo apenas cabe executar a lei Propôe o estabelecimento de
um coipo intemiédio que nnpeya o poder legislativo de ser despôtico.13'
Os mais radicais. julgam que o Rei contuuia a tcr demasiadas
hinyôes. e funyôes tåo unportantes como por exemplo. dispor dos
dmheiros públicos e das relayôes pubhcas da Nayao eom as Nayôes
estrangeiras. Paralelamente, o poder legislativo so pode legislar. c. mesmo
assnn, pela existência do veto dado ao Rei. as Cortes acabam por ficar
dependentes dele, ou seja, com demasiadas baiTeiras. que seriam
acrescidas se se votasse a existência de duas eâinaras Elas seriam
contránas â liberdade da Nayâo; provocariam a nvalidade e a desuniâo;
íacilitanam a arbitrariedade se uma delas funcionasse como um
contrapoder a favor do poder régio. Mesmo o Conselho de Estado. dana
ao Rei uma excessiva acLimulayâo de funyôes: a acumulayao do veto com
a mtervenvão na legislayâo dana ao Rci uma mfluência demasiado forte
(3) Vejam-se estas posiyôes politicas sobre dar maior ou menor poder ao poder
legislativo na Sessão de 22 de Fevereiro. D C . Tomo I. pp I 33 e semiintes
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nas Cortes, e essa influência no poder legislativo anularia a liberdade.
Pelo contrário, os mais conservadores cnticavam a existência
de uma sô câmara prevista no artigo 21° das bascs O Rei, para esses,
tinlia poderes muito limitados: nâo pode impedir uma lei injusta, com o
veto suspensivo, e não tem a miciativa de fazer leis (cfr. art° 23° das
Bases). O Rei acaba por ser uni mandatário das Cortes e do Poder
Legislativo, tendo como Linica anna a forya de uma revoluyão, situayão
limite numa Nayâo. O Poder régio sô existiria. de facto. com o
estabelecimento de uma segunda câmara e com a concessão ao Rei do
veto absoluto.
Podemos concluir. que a mentahdade dos liberais e uma
mentalidade inovadora e precursosra de miidanyas rapidas. ()s seus
objectivos regeneradores nâo se coadunam com meio.s que fayam perder
tempo' E, se alguma razão houvesse para estabeleccr uma T Câmara. seria
a de evitar leis desnecessánas. Mas. esta intenyão e totalmente inútil num
tempo em que não está em causa o excesso de leis. mas pelo contrano. a
falta de leis elementares que nâo dĩ\o oportunidade a discussôes iniiteis: o
pais precisa tanto de leis e de refonnas qtie as Cortes nâo terão tempo para
inutilidades. O mesmo se diga do veto absoluto. qne, nestas circnnstâncias
seria absurdo, pelas niesmas razôes. Este daria ao Rei a capacidade de
anular as decisôes das Cortes. que, entretanto. ha\iam discutido e
aprovado leis consideradas boas e justas. Essa discussão nas Cortes.
compostas por muitos elementos. é já uma garantia da nâo passagem
arbitrána de leis injustas. Mesmo o vcto suspensivo deveria ser restnto e
aplicável em casos bem detennmados, numa altura em que a Nayao passa
do despotismo para a liberdade
"C oncluo pontanto quc o veto mcsmo suspensivo. quc n\cr lugar ua
Constiiuiyão. dcvcrã scr nunto rcstnto. c so aplicaxel cm casos dctcrmmados.
antcs da formacão dos Côdigos: decretadiws os quais podcrá. c deverã cnlão
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scr dada maior amphayão ao \cto. ou ser estabclecido qualquer outro
cnibarayo á producão imodcrada de nevas lcis. as quais dcpois dc
promulgados os Côdigos cu contcmplo como pcrniciosa"
'4|
Refira-se a posiyão de Pereira do Canno quando diz que "a
Nacão e uma, e. por analogia a REPRESENTAQÂO NACIONAL deve
ser Lima"i5> O seu discLirso e movador quando afimia que o despotismo
anda aliado â perpetuidade do cargo, sendo, por ísso. de recear dar ao
poder régio mais poder, enquanto, a câmara legislativa tem apenas a
durayâo de três meses e se renova de dois ou três em três anos. Dar ao Rei
a possiblidade de anular uma lei com o veto absoluto
- sena tima
monstruosidade politica. que serviria, apenas. para embarayar a acyâo do
poder legislativo, e a regenerayåo da Nayâo. 0 Rei já tem. nas bases. a
possibilidade dc participar. de alguma forma. no poder legislativo, e. essa
intervenyâo, serve, principalmente. para melhor executar as leis. ao
conhecê-las melhor.
No fundo, o que esta em causa e a discussão da fonna de ser
do govemo representativo. Todas as Constituiyôes têm um aspecto
fundamental: os govemos sâo representativos e. por consegumte, têm uma
separayâo dos poderes políticos, com regras fixas que os regulam. No que
diferem é na maior ou menor autoridade do Rei, e. no estabelecimento ou
nâo de uma segnnda câmara. Todos os viiuistas são unânimes em querer
evitar o despotismo. No entanto, enquanto os radicais lentam a todo o
custo evitar o despotismo régio, os conservadores lemem aquilo qtie, de
facto, embora de uma forma súbtil. esta a ser insinuado: é uma
incongruência dos radicais manterem a figura do Rei, quando, o edificio
constitucional conduz eventualmente ao despotismo das Cortes. 0
soberano não tem qualquer poder detenninanle na vida da nayâo. e. por
(4) XAVIER MONTEIRO, Dicino das ( 'ories, Sessâo de 22 de Eevereiro. p 137
(5) PEREIRA DO C,\RK\OJ)iano das ( 'ories, Sessão dc 23 de Eevereiro. p 140
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isso, não Ihe sobra sequer a possibihdade de abusar do seu poder 0 Poder
régio e de tal maneira reduzido na pratica política. que efcctivamente, a
dignidade do Rei esta perdida. Perdida a favor das Cortes que são a
emanavâo da vontade da Nayâo, e sâo elas que conhecem os mteresses dos
cidadâos, e, por isso, legislam em funyâo da vontade geral dos cidadãos. A
lei, numa nayâo, como expressâo dessa vontade, deve ser feita pelos seus
representantes.<6) E, o Rei não é mais conhecedor da Nayâo do que as
Cortes que a representam. Daí, a justificayâo para a submissão do Poder
régio ao Poder das Cortes.
"Os Povos não são fcitos para o Rei. os Rcis sâo feitos para os Povos. 0 Rei
quc c bom Rci nâo pode qucrer outra coisa. scnão a fclieidade dos seus
p.ovos I: nessa circunstância o Rei não preeisa de veto. porque ele nâo de\e
proibir o quc e para a telicidade dos po\os Sc ele unpedc esta \oniade do scu
povo. então não e Rei. e o mimigo da Nayâo Assim cu me oponho ao \cto
absoluto. e mo querena nenhum VLTO. se não íossc poi eontcnlai essas
consciências que são ou fingem ser escrupulosas 0 jju_e_c juskv c a Na£ão
qucr. o Rei tcm obrmayão de o qucrcr. porquc o Rci de\c qucrer a \ontadc c
a fchcidadc da Nacão. scnão não c Rci Conslitucional" •
■
Veja-se mais uma vez a supremacia da princípio da soberama
da Nayão sobre o antenor pnncípio da soberania régia: ha uma absokita
substituiyâo de uma pela outra em todos os seus aspeetos. o Rei. agora.
está stibmisso â Nacâo, e, por ísso. deve escutar c segiur a vontade da
nayâo, como é prôpno de um Rei constitucional.
A Monarquia, constitucional, é tun novo regune, mtemiédio
entre a Monarqiua Absokita e a Democracia. Por isso. lcm razão de ser as
posiyôes que temem o excesso de poder das cortes, vendo nele. uma
(6) Estc assunto prcnde-se com a questão de uma verdadeira lepresentayão nacional.
ou seja. os criterios eleitorias As eleiyôes devem eleger deputados que
representem, efectivamente. a vontade geral da Nayão Assim. um bom sistema
eleitoral equivale a uma boa representayão da nayão
(7) MANUEL ANTONIO DE CARVALHO Sessão de 23 de Fevererio. D C , Tomo
I. p 145 Subhnhados nossos
2iu
contradicâo com a essência de tima Monarquia. Enquanto o poder
legislativo tem a sua forya na faculdade de legislar. o poder régio lica sem
Lima forya paralela
-
por exemplo, o veto absoluto
-
que. o lorna, por iwo.
mais fraco, e essa fragikdade coloca-o numa posiyão de subordmavâo em
relayão ao poder das Cortes.
Assim, o poder régio embora exista teoricamente em paralelo
com o poder legislativo, na prática está-lhe submetido. Há dois lipos de
discursos - o doutrinal e o real. A ideia de soberania Nacional e a ideia de
autondade régia existem no plano da doutrma, mas, na apltcayâo política
nâo conseguem eqmiibrar-se. triunfando o poder da Nayâo
- una e
mdivisível - sobre o poder do Rer 0 Rei como Rei constitucional deve
submeter-se å soberania - una e indivisivel - da Nayão. Assun. antes era o
Rei quem dava unidade å Nayão: no vmtismo e a Nayão que da unidade ao
sistema constitucional Mas. o titular da soberania, num e noutro e sempre
sô Lim.
Tensôes internas do vintismo
Os longos debates nas Cortes vintistas giram a voha de um
confronto entre o poder legislativo e o poder executivo. Estamos pcrante
uma sociedade em mudaiiya, e, consequentemente, assiste-se a uma
mudanya de mantalidades e de valores Surgeni novos valores socio-
políticos emergentes do Congresso Nacional constituido por
representantes da nayâo detentores de uma parcela de soberania: o Poder
Legislativo. Por outro lado, há sinais de pennanência de valores do Antigo
Regime Esta heranya, confere a pessoa do Rei o expoente maximo de
pnvilégios e de prestigio. Este poder. que Ihe vem da tradiyao. torna o
soberano mviolável na sua pessoa. Temos, pois, duas reahdades em tensao
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- a Nayâo e o Rci. A pnmeira. emergente da revoluyâo dc 1820, fica a
pertencer a SOBERANIA; å segunda, cabe apenas a mutayão profunda
que mudoLi a sua essência, passando de soberano incontestado a chefe do
executivo mantendo, tão-sô, a inviolabilidade da sua pessoa.
É esta a substancial diferenya em relayâo ao antigo regime:
temos agora, um confronto e uma tensão de poderes
- o poder legislativo
versus o poder executivo -. A queslão que agora se coloca incide sobre o
modo de conciliar estes dois poderes. E necessáno relacionar os valores
políticos tradicionais com os valores revolucionários agora nascentes e. ao
mesmo tempo, pôr fim ao confronto inevitável entre as diversas foryas
sociais e politicas existentes. Nestes valores em confronto, a soluyåo
desejável sena a de evitar o despotismo de qualquer um dos poderes: o
despotismo do poder executivo e o despotismo do poder legislativo. Para
isso recoiTeu-se ao prmcípio da separayão de poderes. Ele foi enunciado
de fonna indiscutívcl em toda a preparayâo da constituiyão, desde a
discussão das bases até a discussao do prqjecto da constituiyão. mas.
discutivel sena o seu real equilibrio conseguido Em todas as sessôes
esteve presente a máxima da soberama da Nayâo. Esta por seu lado esta
representada em Cortes, que. implicitamente, sâo a representayâo máxuna
da soberania, pois, sâo as Cortes, e nâo o Rei, que representam os
interesses da Nayâo. A ideia aglutinadora unia, portanto, a ídeia de nayâo
que. enquanto sujeito moral, representaria a conjugayão de todas as foryas
e interesses No entanto, legislon-se de fonna a que o poder régio ficou a
sombra do poder das Cortes, consagrando-se assun o desequilibno
derivado da nítida valorizayão do poder legislativo.
Ao agir deste modo. os deputados vintistas. pondo
eventualmente em catisa a eslabilidade politica por qtie lutavam, nao
deixaram de marcar a sua adesão a concepyão classica de qne a funyão
politica fundamental c a funyão legislativa. E a lei que regula e dctcrmina a
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estrutura da socicdade política: toda a sua actividade e consequcncia da lei
que a possibilita Por isso, a lei é a expressåo do PODER. O poder
legislativo tem um papel preemmentc, pois, governar é decidir quc ordens
dar, que directivas estabelecer, ou seja, fazer a ler Mas, há outra esfera na
govemayâo qtie consiste em impedir a lei. vetando-a. Assun, govemar
-
orientar e dirigir a sociedade política
- é o conjunto da participayâo e da
intervencão na prática legislativa O poder político é. entâo. a actividade
destmada a estabelecer e promovcr o funcionamento da sociedade política,
trayando nonnas que prossigam os fins em vista. Para concluir, pode pois
dizer-se que. em política, uma ideia sô e agkitinadora quando objectivada
por um poder com o sentido das foryas e mteresses aglutinadores
2\"~
CAPÍTULO VII
TIRAR Tl/DO AO REI É DAR-LHE TUDO
O poder régio absoluto é o aspecto flmdamental das
discussoes sobre o equilíbrio do poder. convertendo-o, numa atitude de
mudanya, sempre propícia aos excesos, num poder régio tão relativo, que,
não sendo nada, é tudo(1). Perante uma ocupayão excessiva dos deputados
radcais com o poder do Rei, este converteu-se no centro das discussôes,
discussoes que se ocLiparam em tirar todos os poderes ao Rei. mas, "tirar
tudo ao Rei, tem o mesmo resultado que dar-lhe tudo..."(2). Ou seja,
segundo o parecer do deputado Vaz velho, há exemplos na Histôria que
mostram como os excessos provocam. sempre, outros excessos. Refere.
como exemplo, a Histôria da Suécia, que teve uma constituiyão liberal
semelhante â portuguesa, agora em discussão, e que teve eomo
consequência tima REVOLUQÃO: o Rei Gustavo III deitou abaixo a
constituivão e engiu uma Monarquia Absoluta, sem qualquer guerra...
"As colunas da constituiyáo são a instruyão da Nayão, o amor á
Constituicão e o entusiasmo para a defender... são estas colunas
que faltam a uma Nayâo que náo tem a mstrucão necessária para
conhecer a bondade de uma Constituicão. não a tem qozado para a
poder amar, e não tem entuasiasmo porque não sabe porque o ha-
de ter" <3>.
( I ) Como salientou Vaz Velho, o equilibrio de poderes esta em perigo quando se da
apenas ao Rei o veto suspcnsivo, não havendo igualdade de foryas não ha
equilíbno Kste desequilíbrio final resultou, na opinião dos mais conservadores,
da atitude dos radicais desejosos de construir um novo regime, centraram as
suas preocupayôes fundamentais na ruptura com o antigo regime
(2) VAZ VELHO, Diário das Cortes, Tomo I, sessão da 23 de Fevereiro, p 148
(3) VAZ VELHO, idem, ibidem. Sublinhados nossos.
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Tirar tudo ao Rei é dar-lhe ttido. na medida em que, esvaziar o
poder régio e transferi-lo para a Nayão equivale. na conjuntLira histonca do
vmtismo, a deixar entregue o poder a um corpo político que nâo foi
preparado para tal. Por isso, não sabe usar aquilo que lhe é dado,
acabando por tomar posiyôes extremas, prôprias da falta de equilíbno de
uma Nayâo que se encontra a dar os pruneiros passos iuim dLiro caminho,
o caminho do liberalismo. Querendo libertar-se tanto do antenor
absolutismo que, acaba por se escravizar A Nayâo ao usurpar todo o
poder político, conservando a figura do Rei, mostra que tem dificuldadc
em articular as características de uma monarquia com um novo sistema - o
constitucional -. acabando por criar uma Monarquia Constitucional
desvuiuada, pois, nem a Nayâo nem o Rei. conciliam os poderes de uma
fonna congruente.
0 novo sistema constitucional agora delineado é consequência das
circunstâncias em que se dá a revoluyão: confronto de mteresses e
mentalidades que discutem uni novo govenio. E um govenio monárquico.
logo, centraliza-se na pessoa do Rei - o Monarca -, mas, apenas
teoncamente e ídealmente, pois, a prática política discutida na elaborayão
da constituiyâo, aproxuna-se. na realidade, mais de uma democracia, em
que o poder está no povo e é exercido por ele. Såo estas inconsistências do
vintismo que levam â constatayão de que tiiar tudo ao Rei, equivale a dar-
Ihe tudo, já que, o poder régio fica tâo hmitado que quase desaparece.
Mas, paradoxalmente, existe, Logo, pela negativa. concede ao Rei a
possibiiidade de ele prôprio nâo aceitar uma situayâo politicamente
ineficiente Por conseguinte, a nâo existência de poder régio, mas a
existência da figura de Rei, pennitem que o Rei passe de cooperador do
sistema a contcstatário do mesmo, já que. sera ele prôprio a assumir-se
como contra-poder.
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O Poder do Rei e o Equilíbrio de Poderes
A problemática anterior foi sentida pelos deputados conservadores.
quando constatam a unpossibilidade de uma Nayâo dirigir o seu proprio
dcstino quando tudo lhe falta: instniyâo. amor pela Constituiyâo e
entusiasmo para a defender. Daí, as suas tentativas (falhadas) em
reconhecer ao Rei uma autoridade que, de facto, as Bases lhe tiram
totalmente. Para dar digmdade ao Rei, no parecer de Soares Franco. sena
necessário que ele entrasse, de algum modo, na fonnayâo das leis. No
entanto, a sua posicao. é de salientar, já que, adopta uma atitude
moderada. nem querendo tirar nem dar-lhe tndo. Duas câmaras, em seu
entender, seriam prejudiciais â hberdade dos povos e uuitil para dar
dignidade ao Rei.
"Quem confiar tudo á justica e å bondade do Rei é o mesmo que
dizer, que nâo queremos regular-nos por leis fixas e determinadas
(,..). Tem-se atribuído a uma câmara so os vicios que são gerais a
todos os homens; isto é: a sua inconstância, a precipitayão em
fazer as leis. os partidos e paixôes, que os agitam, isto pode ter
luqar numa Cámara. em duas ou em duzentas. É necessário
examinar os vicios da Instituicão, e não os dos homens No nosso
actual estado, em que é preciso reformar muitos abusos
introduzidos por lei ou por costume. tudo o que fosse complicar as
molas da máquina administrativa, entorpecia e paralisava os seus
felizes resultados"(4).
0 Rei tem, fLinyôes em que o corpo legislativo não tem qualquer
intervenyão, como por exemplo, chefe do executivo. Na questâo do corpo
legislativo. considera essencial, pelo menos, nucialmente. a sua
(-4) SOARES FRANCO, Diano das ( 'ories, Tomo I. sessão de 23 de Fevcreiro, p 148
e 14l» Sublinhados nossos Veja-se, a este proposito, tambem a posiyão de
XAVIHR DE ARALJO, p I 50
'
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UNIDADE. necessária ao estabclecimenlo do sistema constitucional. Uma
segunda câmara. se electiva. é tirada entre as várias classes de cidadãos, e,
por isso. de resultados imprevisíveis; se é peipétua. poderá tornar-se um
corpo pengoso, e jtintar-se rapidamente ao Rei.
Saliente-se. também, a posiyâo do deptitado Baneto Feio, quando
considera incompatíveis a soberania da Nayâo com a existência de uma
segunda câmara. É nnpossível dividir a soberania: o povo português, e sô
ele, é soberano, e nâo se lhe pode tirar a soberama que lhe pertence. É do
mesmo modo impossível, conciliar a ídeia de soberania do povo com a
ídeia de veto do Rei. Se a Nayão é soberana, nunca pode o Rei obstar a
esta soberania com o veto, pois, tomar-se-ia uma soberania dependente. o
que e tima ideia completamente contradiloria Se o povo é soberano. entâo.
o Rei wáo devena ter veto de quahdade algumaoT
Seria um pengo, no entender dos vintistas, que a soberama fosse
exercida por um so mdividuo: as paixoes. prôprias da nattireza humana.
acabam por influenciar o exercício da soberama. conduziiido a nm abuso
do poder, ou seja, ao despotismo, inconcihavel com a conservayâo da
liberdade dos cidadâos. A soberania da Nayão exerce-se atraves da
Iimitayão da Iiberdade natural dos cidadâos, que, escolhendo os seus
representantes, consegue, por ísso, a sua LIBERDADE POLÍTICA.
A divisâo dos poderes é, portanto, a base da Constituiyâo liberal; o
modo como se processa essa divisâo deveria ser tal que garantisse o
equiiíbrio dos poderes, evitando uma tirania provocada pelo abuso de
alauns deles.
(5) Relira-se, apenas a título de curiosidade a mudanya de voto do deputado
Guerreiro, que tinha votado imcialmentc na diseussão do artigo 21° do j)rojecto
de bases, pelo veto absoluto, e, quc através da discussão alterou a sua opiniâo
Porem, a sabia discussão que se seguiu me eonvenceu, e obriga a mc retratar
com a mesma franqueza com que opinei Voto poi^ que nâo.^e requeiro que




Em toda a discussâo da Constituiyâo é evidente a supremacia do
corpo legislativo; este, nâo sô detém a parte mais ímportante da soberama,
como ainda, condiciona o exercício do poder régio. A partii" da feitura das
leis, o corpo executivo confiado ao Rei e seus ministros, tem a funyâo de
garantir a sua aplicabilidade, e portanto, dar âs leis um carácter durável e
permanente. Mas, se apenas fosse este o poder régio, o Rei sena um mero
executante da vontade do legislativo, e. por isso, sena desadequado falar
de poder rêgio. Mas, inesmo dadas tantas limitayôes, o poder régio embora
esvaziado, mantém o que os vintistas não lhe poderiam tirar. sem pôr em
risco a sua prôpria credibiîidade e o reconhecimento da Nayâo.
O Poder do Rei e a Iniciativa das Leis
E neste contexto que se situa a discussão do artigo 23° do Projccto
de basesu.i. Estava em causa o problema de dar oli nao. tambem, a
iniciativa directa das leis, ao Rei. 0 deputado Pimentel Maldonado
considerou a iniciativa das leis como um processo ígual ao Direito de
Petiyâo: por meio dele, qualquer cidadâo pode pedir e propôr o que julgar
conveniente. Se todo o cidadâo tem o DIREITO DE PETIQXO. então. o
Rei como pnmeiro magistrado da Nayão, também. deve ter este direito.
Por isso propôs a alterayâo do artigO(7). Na mesma lmha está Annes de
Carvalho que diz mesmo, que, pelo contrário, na Carta Francesa de 1814,
sô o Rei tem o direito de propôr leis, e os representantes apenas tém a
iniciativa liidirecta, ou seja, o direito de propôr âs Cortes um Projecto de
(6) O artigo 23° do Projecto de Bases diz o seguinte: "A iniciativa directa das leis
somente compete aos representantes da Nayão juntos em Cortes"
(7) PIMENTEL MALDONADO, DC, T 1, p 170 "Considero csta iniciat.va eomo
se pode considerar o Direito de Petiyão por meio dele pode qualquer um pedir,
e propôr o que julga conveniente para si, ou para a sociedade Ora sc damos a
todo o cidadão este direito, porque o havemos de negar ao primeiro magistrado
da Nayao. que é El Rei'7 Por tanto sou de parecer que o artigo se refomĩe"
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Lci Assiin coino se dá ao Rei um detennmado veto, tambem se Ihe deve
dar o direito de propôr leis.
"Concedeu-se ao Rei tal, ou tal veto, tal ou qual suspensão: porque
se supôe o Rei com conhecimento dos bens e males da sociedade,
e por consequência, que com a sua sabedoria poderia auxihar o
corpo legislativo para aplicar aos males o remédio. Suponhamos
que os representantes não se lembram de apresentar, e discutir
alqumas leis convenientes á Nacão: e então o Rei, e os seus
Mimstros, que podem conhecer as necessidades da mesma Nacão,
serão privados de propôr, e simplesmente propôr, ao conqresso as
leis que Ihes parecam convenientes'? Parece-me que não deve ser
Além disto: já se disse, que em todo o Governo Representativo
convém muito que todos os cidadáos concorram para a formacáo
das leis: o Rei é o pnmeiro dos cidadáos, e será talvez o mais
mstruido das necessidades dos outros com que assim deve ser
também quem concorre para a sua formayão Em terceiro lugar.
convém muito dar ao Rei a miciativa das leis, porque ele se
mteressará mais por aquelas gue ele enunciar e as fara executar
melhor(S),
E esta a base fundamental da argumentayão a favor de dar ao Rei a
iniciativa legislativa. Na discussão desta materia as principais razôes estão
enunciadas na citayâo anterior, onde se defende a concessão ao Rei da
participayâo no processo legislativo, que se sintetizam nos seguintes
aspectos:
1° O Rei conhece bem a Nayâo e as suas necessidades;
2° O Rei é o primeiro dos cidadãos. logo, deve ter os direitos
comuns a qualquer cidadâo;
3° 0 Rei executará melhor as leis se ele prôprio livcr concorndo
para a sua formayâo.
(8) ANNES DE CARVALHO, D.C , T I, sessão de 27 de Fevereiro, p 170
Sublinhados nossos
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-îc 0 Rei tem uma dignidade moral irrepreensivel:
5° O Rei tcm uni poder tradicional quc deve scr aprovcitado.
Está em causa a conciliayâo do poder regio com a edificayâo
de uma Constituiyão liberal. Para alguns, mais liberahsmo sumifica menos
poder rémo. Para outros, é possivel concihar o liberalismo com o poder
régio sem que nenhum sofra demasiadas limitayôes. No fundo, Lima
constituiyâo liberal, por princípio, seria aquela que deixana aos cidadâos o
maior número possivel dos seus direitos. Assim, apenas lhe seriam
coarctados aqueles que, efectivamente. prejLidicassem o bem comum. ()
Reí, como primeiro cidadâo da Nayâo, em conjLinto com os setis
representantes, e capaz de auxtliar o processo legislativo. pois. conhece
bem a sociedade e quais os direitos naturais do cidadão que poderâo ser
sacrificados. 0 Rei. com a sua intervenyâo não prejudicana. de modo
algum, os Direitos do Cidadâo, podendo, ísso sun. enquadrá-los no
sislema constitucional com maior conhecimento de causa.
Numa posiyâo diferente está Borges Cameiro que considera
"anti-constitucional, anti-liberal e muito pengoso" dar ao Rei a iniciativa
das leis, porque seria dar-lhe um poder excessivo, já que nenhum deputado
se atrevena a ír contra as suas propostas. Se nâo se peniute a presenya do
Rei nas Cortes. pela sua liifluência poder detennmar a posiyão dos
deputados, menos se deve pennitir ao Rei a iniciativa das leisoo. E,
Eerreira Moura mostra, também, o mconveniente de tal concessâo, dizendo
que:
"o Rei tem sempre a iniciativa indirecta, a qual consiste em declarar
a urgência de tais, e tais circunstâncias, que reclamam tais e tais
medidas Em segundo lugar se se concedesse ao Rei o direito de
propôr uma lei, como se havia de submeter ao mesmo Rei o juizo
(9)BORGESCARNEIRO, D C.T 1, p 170-171
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da Assembleia sobre a lei que ele propôs? Como podia ser o Rei
juiz e parte ao mesmo tempo? Pois essa parte quando propunha. e
era juiz quando sancionava Demais, há outro mcoveniente o
esplendor da Majestade é muito grande. isto tem muita influência. e
a Assembleia deve obrar com toda a liberdade, o que não sucedena
tendo o Rei a iniciativa das leis; porque nem esta, nem outra
Assembleia se pode considerar inteiramente livre do prestígio desse
esplendor. Não fayo diferenca de que a proposiyâo viesse feita pelo
Rei, ou pelos Ministros. porque sempre vinha envolvida no mesmo
prestígio da Majestade, o que prenderia igualmente a liberdade da
assembleia. Por conseguinte, eu julgo não deve ter o Rei a iniciativa
dĩrecta, não ficando privado da indírecta"(iu).
Para os hberais, os deputados têm, por natureza. a iniciativa
de propôr leis. caso contráno. o poder das cortes sena nulo e a liberdade
politica uma ilusão. Contudo, estes dividem-se com a exclusividade ou não
de conceder inicialiva legislativa as Cones. A favor da não exclusividade
está, por exemplo. Pereira da Silva. reconhecendo que o poder exeeulivo
tem a seti favor conhecer a (m)aplicabilidade das leistin.
O conhecimento da (in)aplicabilidade da lei é o factor mais
relevante para votar a favor da atnbuiyâo ao Rei da imciativa legislativa.
Essa experiência na aplicayâo da lei dá ao Rei a capacidade de propôr
refonnas necessárias, e planos que sejam do interesse da Nacão.
Experiência nâo vivida pelos deputados, que. desconhecein a prática do
exercícto de soberama ao nível da sua apkcabilidade prática.
Desconhecem como diariamente surgem dificuldades na aplicayâo das leis.
que as cortes legislam Esta limitayão no conhecimento da realidade, e a
razão mais forte para dar a iniciativa legislativa ao poder regio: so as
Cortes e o Rei, em conjunto, é que podenam prestar o mclhor serviyo a
(ÍO)FERREIRADEMOURA. D C, T l,p 172
(11) Vejam-se as posiyôes sobre este assunto de BORGES CARNEIRO e de
PEREIRA DA SILVA, D C, T. 1, Sessâo de 27 de Fevere.ro. p 170 e
seguintes
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Nayåo. Refira-se que, a íntervenyâo no processo legislativo nâo íem sô a
ver com o poder de legislar, mas também, com o poder de propôr leis. quc
seria uma considerada mtervenyao indirecta no processo legislativo
"Eu considero como iniciativa indirecta, o direito de propôr a
Assembleia qualquer artigo de legislayão, sem pôr a este a
necessidade de entrar na discussão dele, e como miciativa directa,
a necessidade em que se pôe a Assembleia de discutir o projecto
de uma lei apresentada",(i2)
Assun, a nuciativa directa so pertencena å Assembleia.
podendo a mdirecta pertencer também aos Mnustros do Rei. dado que
seriam anuladas todas as propostas desnecesscárias, nâo obrigando a
adoptá-las nem a discuti-las. E, uma Comissâo Pennanente das cortes
recebena todas as propostas de lei e dana o seu pareccr sobre as mesmas.
Mas, de facto, dar aos ministros a capacidade de propôr leis. e. de
facto. como salienta Borges Cameiro, o mesmo que da-la ao Rei. os
mnustros são os seus representantes e falam em seu nome. Por outro lado.
a nâo aceitayâo de alguma miciativa legislativa apresentada em nome do
Rei, é ofender o esplendor da majestade do Rei. Por isso, propôe a
alterayão da iniciativa das leis por direito de propôr leis. não dando ao Rei
a iniciativa directa das leis, mas, uma intervenyâo indirecta no processo
legislativo. Como vm claramente o deputado Moura:
"o Rei tem sempre a iniciativa indirecta, a qual consiste em declarar
a urgência de tais, e tais circunstáncias, que reclamam tais, e tais
medidas. Em segundo lugar, se se concedesse ao Rei o direito de
propôr uma lei, como se havia de submeter ao mesmo Rei o juízo
da Assembleia sobre a lei que ele propôs^ Como podia ser o Rei
juíz, e parte ao mesmo tempo? Pois era parte quando propunha. e
era juiz quando sancionava. Para evitar esta incoerênoa, foi
(12) SLRPA MACIIADO, D C , T I, sessão de 27 de Fevereiro, p 171
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também que se julgou conveniente náo dar ao rei a miciativa das
leis Demais, ha outro mcoveniente o esplendor da Majestade é
muito grande, isto tem muita influência, e a Assembleia deve obrar
com toda a liberdade, o que não sucedena tendo o Rei a iniciativa
das leís"( 1 3 >;
Em conclusâo, o Rei poderia ter a iniciativa mdirecta no
processo legislativo, se se considerasse que tmha direito de fazer
exposiyão das circunstâncias que exigissem, no seu parecer, a urgéncia de
certas medidas. A miciativa directa pertencia as Cortes. e, so estas tmham
o direito de fazer propostas de lei. Apesar de tudo nâo se lhe concedem a
discutida miciativa indirecta, a muita vezes a directa.
O Rei e a concessão do direito de cidadania
Borges Canieiio, na sessâo de 3 de Dezembro de 1821. propôe um
aditamento ao artigo 105°, que trata das atnbuiyôes do Reĸi-h,
acrescentando aos privilégios exclusivos do Rei a concessâo de CARTAS
DE CIDADAO. Note-se a origmalidade da proposta de Borges ('arneiro.
que a fundamenta no facto da Constituicão dcclarar os requisitos
necessários para elas se concederem: ter feito serviyos relevantes a Nayão.
uma mvenyâo útil, estabelecimento atendível, entre outras; é o poder
executivo que deve verifícar se existem estes requisitos, e não as
Cortes.i.T Trata-se de uma qtiestâo relacionada com o direito ja concedido
ao Rei de conceder os privilégios exclusivos. Ora. o reconhecimento de
(13) MO( RA, D. C, T. I, sessão de 27 de Fevere.ro, p 172
(14) "105 VIII Conceder títulos, honras e distinyôes cm recompensa de serviyos e na
eonlormidade das leis Quanto as tenyas, pensôes e quaisquer nrartificayôes
pecuniánas .. somente o lará com anterior aprovayão das Cones 'MProjecto de
Constituiyão, D C,V 5 p 10-11)
(15)Cfr BORGESCARKFIRO. D C.T V, p 711-712
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prestayão dc serviyos relevantes â Nayâo e um poder que, tambem, deve
ser dado ao Rei, concretizado na atribuiyâo de cartas de cidadâo. Embora
a Constiliiiyâo Espanhola, paradigma da Portuguesa. dé essa concessão as
Cortes, no caso Português, ísso sena uma íncoerência ja que, a mesma, ao
conceder ao Rei os pnvilégios exclusivos deva, também, conceder-lhe este
outro poder.
Veja-se a diferenya em relayão â Constituic-âo de Cádis. que
dá as Cortes a concessão das cartas de cidadâo Mas. Borges Carneiro
defende que deve ser o Rei, da mesma fonna em que e o Rei que concede
os outros privilégios exckisivos. Sahente-se que no prqjecto de
constituiyâo, a concessão de cartas de cidadão deve scr da competcMicia
das cortes A proposta contranada pela maiona das mtervenyôes dos
deputados1 16), mas que. curiosamente acabou por vencer. foi o aditamento
de Borges Cameiro de que devia ser o rei a concedê-lasin.
A Proposta trÍLinfou embora tenha causado grande polemica
no scio das cortes. Por exemplo, I.ino Coutinho contrapôs a tese de que as
cartas de cidadão era 11111 assunto que se prendera com a Nayão, porque
um cidadâo ao naturalizar-se português entra para a Nayâo e. quem a
representa são as cortes.
"Esta concessão deve pertencer ao Congresso 0 que faz um
estrangeiro. quando se naturaliza, é entrar para o seio de uma
nayáo quem representa a Nayáo é o Congresso, e por isso, quem
pode conhecer se o estrangeiro está nos termos de entrar para a
sociedade são as Cortes".(i8,
(16) Veja-sc a posiyão de LINO COITINHO, CASTF.LO BRANCO PFIXOTO D
C
, T V, p 712-714.
(17) Cfr. CONSTITUICÃO POLITICA da MONARQUIA PORTUGl "ESA. an° 123
- IX "Conceder cartas de naturalizayão e privilegios exclusivos a favor da
industria. em conformidadc com as leis D C T VÍl n 6T
(I8)LIN0C0UTINH0. D C,T V. p 712
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Mais uma vez o poder régio e o poder das Cortes estão em
confronto, conffonto auora decidido o favor do rei
O Poder do Rei e o Conselho de Estado
A discussão do artigo 30° do Projecto de basesu-j) pôe em
evidência uma qtiestão comum a todos os grupos políticos representados
em cortes: o problema do equilíbno de poderes. E, é neste contexto que
compreendemos o papel moderador que todas as posiyôes. das mais
conservadoras ås mais radicais. vêem na existência do Conselho de
Estado
Este tera uma funyao consultiva: aconselhar o Rei nas
dificuldades que podem ter, na prática. a aplicayâo dos projectos de ler
Em conjunto com o Rei. num outro dominio - e.xtemo - cabc ao Conselho
examinar as relayôes com as potências estrangeiras, os tratados de pa/. dc
guerra ou de alianyas. 0 Conselho dc Estado. tendo como prmcipal
atnbuiyâo o aconselliamento do Rei nos negôcios da Monarquia. e uma
voz activa do Poder Executivo. 0 poder régio tena um poder de lacto. por
exemplo, na proposta de nomeayâo dos empregados públicos, se esta
atribuiyâo pertencesse apenas ao Poder Executivo - Rei e Mimstros -: a
sua mfluência seria decisiva na organizayâo do sistema constitucional.
Contudo, esta atribuiyâo divide-se com o Conselho de Estado Esîe orgâo
lem, por ísso, um poder político na organizayâo de um governo
constitLicional e representativo.
O Conselho de Estado não sendo um orgâo representativo, já
que nada representa, também mo e governativo. pois, o poder execulivo
(l^) 30 "Havera um Conselho de Estado composto pelo modo que determinar a
Constitujyao Este Conselho propora ao Rei por listas iriplicadas as pessoas
que ele haja de nomear para os empregos civis e militares. e tera as demais
atnbuiyoes que a mesma Constituiyão declarar" (Projecto de Bases D C n°
10, 9 de I-evereiro de 1821, p 60)
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cabe ao Rei. No entanto. interfere no poder régio ao cumprir a sua funyâo
de aconselhar Se. â primeira vista. estc ôrgao tena como funyâo coadjuvar
os poderes políticos sempre que solicitado. os radicais vcem coino sua
pnncipal utilidade, servir de travão aos abtisos do poder régio, exercendo,
de fonna subtil, uma vigilância disfaryada. Ora, sendo um Conselho do
Rei, tena como funyão essencial servir o Rei, e não Imutar o Rei no
exercício das suas funyôes. É mteressante salientar como as diversas
posiyôes políticas se aproveitam de um ôrgâo, procurando servir-se dele,
uns para darem mais poder ao rei, outros por procurarem a todo o custo
encontrarem meios que travem o poder régio.
Sahente-se a posiyâo do deputado Moura que ve neste
Conselho. um Conselho do Rei, e que, por ísso. deve apenas ter os
poderes que Ihe competem e nada mais: se o Rei tem todas as atribuiyôes
do Poder Executivo, entâo ao Conselho de Estado, apenas compete
aconselhar o Rei no exercício dcssas atnbuiyôes. quando chamado a esse
aconselhamento. Sempre que não é chamado ncm solicitado o seu parecet .
o Conselho é por natureza, um ôrgâo sem actividade. em mercia 0 Rei
deve pedir consclho, nos casos determinados pela constituiyao. e são estas
as únicas atnbuiyôes do Conselho de Estado. Por seu lado. Borges
Canieiro salienta os mconvenientes do Conselho ser nomeado pelo Rei,
vendo nesta formayão um excesso de poder régio
0 deputado Gouveia Durâo tem uma posiyâo particulanzada
quanto ao Conselho de Estado que importa destacar. Considera este ôrgão
como uma espécie de segunda câmara, enquanto influencia o Rei nas suas
posiyôes. Ou seja, os conselhos deste ôrgão podem levar o Rei a opôr-se
aos decretos das Cortes usando da faculdade de os vetar suspensivamente
Por outro lado, o Conselho de Estado funciona também como uma especie
de senado conservador, ao influenciar o Poder cxeeuuvo. apresenjando-lhe
propostas dos que podem ser eleitos para os empregos publicos, "podendo
por isso ser considerado o referido conselho coino um podcr intennédio
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em que o poder legislativo, e executivo tem parte, aquele propondo-o, e
este escolhendo entre as propostas"(2(i).
Os defensores da ideia de um poder regio fortalecĸlo votam para
que o Conselho, sendo do Rei, deva ser escolhido por ele, pois destma-se
a coadjtivar e dingir o exercício do poder executivo. Por outro lado. os
mais radicais, querem ver no Conselho um ôrgão que controle o poder
régio, vendo na sua cnayâo um ídeal muito liberal. cabendo ao Conselho
sustentar a liberdade, porque o Poder Régio é demasiado exienso, e temem
que o Rei, levado pelas paixôes, se torne despotico 0 Conselho de Estado
perniilina o equilíbrio do prmcípio passional da natureza do Homem (e.
por conseguinte, do prôprio Rei), menos arbitranedade e mais liberdade
politica.
Ha a convicyâo comum aos radicais de que. o Conselho e neeessáno
para travar as paixôes do Rei. e. por consequência. a tentayâo do
despotismo do poder regio. Veja-se, por exemplo. a posiyão de Castello
Branco que, com boa argúcia política. não vê, na apresentayâo de listas
triplicadas propostas pelo poder legislativo ao poder executivo. qualquer
atentado a digiudade do poder regio
"O Poder legislativo não é a meu ver nem inferior nem supenor ao poder
executivo, porque nôs consideramos a pessoa do Rei como uma parte da
soberania, que ele exercita; e as Cortes exercitam a outra parte essencial da
soberania, que é o Poder legislativo Nestes termos haverá indecência para o
Corpo legislativo em propôr ao rei as listas tnplicadas para a nomeayão de um
Conselho? Limitar-se-á a outra parte da soberania, não deixando ao Rei a
escolha arbitrária, mas propondo trés, dos quais deve escolher um? Acho que
não há indecência alguma"(2l).
(20)(,()t. VF.IA DURÂO. D C T III p U34
(21) CASTLLLO BRANCO, D C , T I . p 1 So
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Sendo o exercício da soberama o conjLinto dos três poderes.
juntos é que fonnam a soberama absoluta, embora. reconheya que o
legislativo é o prmcipal poder. E cunosa a sua argumentayão. quando pôe
em plano de ígualdade de importância os dois poderes - legislativo e
executivo - já que em dignidade, reconhece a desigualdade de fnnyôes e
atribmyôes de ambos.
A soberania da Nayâo exigc que os três poderes politicos
estejam em smtonia com os princípios e ideiais hberais. de modo a que
exeryam o seu poder tendo em vista a constniyâo de uma sociedade
fundada a partir dos ahcerces característicos de uma Monarquia
Constitucional. E, é esta constitiiiyão que UNE o exercicio dos três
poderes. pois. é nela. que estâo defuiidas as SLias atnbuiyôes especificas.
O Conselho de Estado serve como um freio aos abusos do
poder executivo, procurando evitar os seus excessos. através do
aconselhamento em matérias graves e na proposta dos cidadâos a nomear
para os empregos pubhcos. Por outro lado, o Conselho de Estado nao será
um orgâo totalmentc ísento de poder, ja que, existe pela vontade do poder
legislativo que propôe quais os elementos que o podem compôr Assim.
tambem nesta pequena particularidade, se vê como o poder regio e
esvaziado de poder de fonnas tâo subtis arquitectadas pelos deputados
vmtistas... que pôem o Conselho de Estado como um ôrgâo consultivo do
Rci. e, portanto, ao serviyo do poder régio. mas. os membros que o
compôem, embora escollndos pelo Rei, nao o foram arbitranamente. mas.
sim. sob proposta do poder legislativo.
Na prática. o Conselho de Estado e da confianya da Nayão -
indirectamente seja dito
- embora, teoricamente. seja um ôrgão para servir
o Rei. e, por ísso, dcva scr da sua conflanya1 Sâo as mcongruências ou
habihdades do sistema vintista que, tambem aqui, da expliciiamente
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PODER ao REl, mas, nas entrclmhas. o Iimita em bencfkio da Nayão
representado pelas Cortes.
Os que votam contra a prôpria existência do Conselho de
Estado, como, por exemplo, os deputados MARGIOCHI, MIRANDA,
FERRAO E GYRÃO, advogam que ele é prejudicial á liberdade da
Navão, e actua, no fundo, como uma segunda câmara. Nesta última
perspectiva, o Conselho de Estado não sena nem necessãrio nem t'itil, na
medida em que não îem influência legal e duecta no Poder executivo: os
decretos são sempre assinados pelo Rei e mmistros, o conselho de Estado
sô serviria para retardar a regulandade do exercício do poder executivo.
Leia-se a argumentayão do deputado Guerreiro:
"0 Conselho de Estado não pode ser barreira contra o despotismo,
porque nâo tem resistência, pois o Rei nâo tem obngayáo de se
conformar com o seu parecer... não pode servir de barreira ã
arbitranedade (. .) Um Conselho de Estado, cnado pelas cortes, e
oferecido ao Rei, de nada serve, porque nmguem se pode
aconselhar senâo com pessoas da sua confianya, e raras vezes
sucederá que o Rei tenha confianya em uma das três pessoas
oferecidas pelas Cortes (,..)(22).




- o que mostra como todas as novas ideias
antes de se projectarem na realidade, nâo são claras nos seus efeitos. e.
por ísso, provocam discussâo. Enquanto uns consideram o Conselho de
Estado como um ôrgão que favorece a liberdade e o hberalismo, outros
votam contra o Conselho de Estado, quando este \e apresenia, ã partida.
como um travao ao despotismo do poder rcyjo Sao as contradiyoes
(22) GERREIRO, D C , sessão de 2 de Maryo, p 199
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intemas de um grupo que proclama tão radicahnente a soberaiua da Nayâo.
que. â cnsta da vontade de esvaziar o poder régio. nâo sabe bem qtial o
melhor canunho a segLiir para melhor consegiur dingir o poder régio
Assim, enquanto alguns deputados nâo adnntem sequer a existência
do Conselho, outros vêem nele um ôrgâo de vigilância junto do Rei, e
nunca uma segunda câmara, porque aquele não faz parte do poder
legislativo, nem oferece o perigo da divisâo com objectivos políticos -
DIVIDIR PARA IMPERAR -, porque, o que se procura é uma divisâo do
poder com vista ao equilíbrio de cada parte do poder político
"Imaginava, e imagmei, que nos Governos Representativos todo o
segredo estava em prevenir a acumulayão dos poderes da
acumulayâo resulta o despotismo, da divisão resulta a sabedona.
logo que estejam bem divididos os poderes, segue-se a boa
organizayão do sistema constitucional Fundado nestes pnncípios
imaginei que o Conselho de Estado servia de contrapeso ao Poder
Executivo Tem-se observado, que ele é que tem o maior poder e
que podia abusar dele, e que por consequência se Ihe devena pôr
uma barreira. Imaginava que a unica barreira para o conter nos
seus Iimites, era o estabelecimento do Conselho de Estado, que
punha o Rei na dependência deste Conselho para o ouvir nas
matenas árduas da Administrayão Publica, e o punha nas
circunstáncias de não abusar tanto do Poder Executivo (...) O
Conselho. é so para o Rei, e para aconselhar este a que não
abuse do seu poder, e nâo se entregue arbitrariamente aos abusos
das suas paixôes" (21)
(23) FERREIRA DE MOURA, D. C, T 1, 28 Fev 1821. p 179, Veja-se. tambem. a
votayão em relayão a existência ou não do Conselho de Estado, em que 42
deputados votam a favor e 41 votam contra, o que mostra a falta de unidade no
seio dos proprios radicais nesta questâo.Cfr D C . T I, sessão de 2 de Maryo
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Scna participayâo no podcr legislativo, as cortes legislarem
conjuntamente com o Rei. A mtervenyão no processo legislativo consiste
em vetar as leis e em propôr as leis
"Admiro-me muito de que os maiores fautores da liberdade e do
liberalismo se oponham ã existência do Conselho de Estado,
quando eu supunha que a sua existência se opôe aos princípios
dos que favorecem o despotismo O objecto mais pnncipal dos
Governos Representativos é a divisão dos poderes, porque da
acumulayão dos mesmos poderes, quer seja na parte legislativa
quer seja na executiva, é que resulta o despotismo. Se o Poder
legislativo usurpa parte do Executivo, ou se o executivo usurpa
parte do legislativo, resulta que essa perigosa acumulayão dos
poderes é a base e princípio do despotismo Tem-se observado que
o equilibrio político é muito necessário entre os três poderes Se
todos os dias se tem chamado. que o Poder Executivo é o mais
capaz de se deshzar dos pnncípios em que se acha estabelecido,
entâo pergunto: se este nsco táo eminente se nâo podera evitar e
prevenir, estabelecendo as Cortes um Conselho de vigilância ao pé
do Rei, para que o avise e o aconselhe no exercício das suas
funyôes?... Consequentemente parece-me que não deve haver
pengo em estabelecer semelhante Conselho de Estado, e que por
isso ele náo pode fazer mal, e pode fazer bem. se deve estabelecer
como Lei Constitucional"(24).
(24)FERREIRADEMOURA, D C.T l,p 19S
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SÍNTESE CONCLUSIVA
O vintismo precisa da fĩgura do Rei para se toniar credível social
e pohticamente. Mas esta necessidade é uma necessidade meramente fonnal.
O rei é necessário como figura que, admitida pelo vmtismo, lhe dá tima certa
IMAGEM que passa na sociedade. Pode-se dizer que e como uma unageni de
marca: sem Rei o vintismo sena um poder desacreditado á partida. Os
vintistas sabiam, e ísto sente-se a cada passo nos discursos, que o rei
transmitia seguranya, quer a nível intemo
-
as pessoas acreditavam e
respeitavam a pessoa do Rei
-
quer a nível extemo - a EUROPA sabia da
existência de um Rei
Daí a justifkayâo encontrada para manter algo - a permanéncia
da pessoa do REI
-
num momento de clara ruptura. RUPTURA com o
passado em miutas das suas dnnensôes e o desejo ardente de MUDANQA,
ruptura total com o antigo regnne para fonnar uma nova sociedade sem vicios
nem males como a que existia antenormente Chamam-se a si mesmos, os
vmtistas, de REGENERADORES. Regenerar e por natureza NASCER DE"
NOVO, ou seja, os vintistas desejam a morte da antiga sociedade para
formarem uma totalmente nova, e por isso, pura e cheia de potencialidades
Então, para quê a permanência de algo do Antigo Regime0 -
podemos perguntar se teoricamente, o Rei nâo tem justifkayão na prática e.
paradoxalmente é elemento indispensável e extremamente útil Duiamos que
c Lim elemento de estratégia politica, quase de "venda" de um novo sistema
político que precisa de algo que Ihe dê. â partida, uma garantia: o vintismo
implanta-se porque tem um certiílcado de garantia. Para a maior parte das
pessoas de entre as potencialidades do sistema nascente eram praticamentc
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desconhecidas. Ninguém "compraria" nada sem a garantia de ser bom. 0
vintismo consegue a adesâo da sociedade, até dos elementos mais
conservadores, porque embora desconhccido, apresenta como cartâo de visita
a fígura mais prestigiada da NA^ÃO - o REI. Este. por seu lado,
declaradamente, aceita a nova ordem política. Não sô adere a ele, como
também emprestando-lhe o nome, isto é, colaborando com ele
A figura do Rei tem um carácter fundamental: se o Rei consente
na nova ordem político-social, entâo é porque ela merece confianya. Em todo
este momento de RUPTURA. o REI é expressâo de pennanência. Assegura a
coiitinuidade ao país. A sua nnagem e tima iniagem emblemática. quase
diriamos sagrada, sem dúvida, pela nayão. e considerada vital para a Nayão.
de tal modo, que a sua ausência tão demorada no Brasil. se fa/.ia sentir.
Contudo, a figura do Rei para que todos apelam. estã cercada de
ambigmdades. Todos admitem o seu prestígio na Nayão. Todos. mcsmo os
mais radicais, têm consciência da necessidade da stia presenya. e. fazem uma
declarayâo explícita de fldelidade â dinastia de Braganya Mas essa lĩgura
unanimente desejada, nâo e unívoca na mente de quantos a aclamam. Tal
como a fĩdehdade por todos expressa nâo tem o mesmo sentido A
divergência expressa, afinal. o confronto entre o Antigo e o Novo Regnne. e
o consenso nâo ultrapassa ainda a fonnalidade de uma imagcm
No micio do secnlo XIX, antes da era constitucional, exisle em
Portugal uma monarquia pura, o soberano de Braganya reinou por direito
prôprio de sucessâo. Exerce o poder supremo: as leis são a expressao da sua
vontade; cabem-lhe todas as ultimas decisôes sobre os assuntos do Govcrno e
da Administrayão do Remo. Os limites do poder estâo na RELIGIÃO, na
MORAL e na CONSTITUICÂO NATURAL DO REINO. ou seja, no
eqmlibrio entre as foryas "sociais" e espiriUiais.
2 3 3
0 Poder Régio não tem limitayôes juridicas, ou confronto com
qualquer outro poder: é ABSOLUTO ('solto. desvinculado e livre) -
PRINCEPS SOLUTUS A LEGIBUS - Reflectmdo sobre os Innites possíveis
deste poder absoluto, vemos como cle e ilimitado na esfera do Direito
POSITIVO - poder ilimitado por natureza - circunscnto na esfera do
DIREITO NATURAL e na esfera do DIREITO DIVINO. De facto, o Rei,
embora exercendo um Poder supremo, ísto é, superior a todas as instâncias
sociais, fica limitado pelo poder mtemporal. 0 poder absoluto do Rei
linntado, apenas, pela Religião e pela Moral, e pela lei natural é que o
condicionam. Assiin, o Rei é absolutus: desvmculado de todas as liinitayôes
jurídicas de qualquer instância de poder na sociedade, mas, o Rei ja não e
livre de ignorar a constituiyâo natural do Reino, expressa quer na lei
fundamental da "Deduyâo" quer nas leis iundamentais "enunciadas" nas
Cortes de Lamego.
"Por mais augusto que seja o poder dos reis, so não e contudo supenor
â lei fundamental do Estado Sâo juizes soberanos das riquezas e da
fortuna dos seus vassalos, dispensados da justiya e distribuidores das
mercês, mas por isso não devem observar menos uma lei pnmitiva å
qual são devedores das suas coroas" ( • '
0 poder régio, antes dos acontecimentos de Agosto de 1 820. era
nm poder com todas as características atnbuidas, noniialmente, ao poder
nma capacidade de, por direito prôpno, ordenar, de determmar a ordem das
coisas e a sujeicão dos cidadâos num detenninado estado. Com a primeira
invasão Francesa, que obriga å transferência da corte de Lisboa para o Rio de
Janeiro, em 27 de Novembro de 1807. através de um acto político combinado
(1) ACTAS DAS CORTES DE LAMEGO. Par° 602 São leis fundamentais as actas das
Cortes de Lamego, as leis das Cortes de 1674 (regência e tutorias na menoridade
dos reis), leis de 1679 (casamento dos principes) e de 1698 (siicessĩio da coroa)
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com a Inglaterra (convenyão secreta de 22 de Outubro de I S()7 >. da-se a saída
do Rei e Corte da metrôpole para outra parte do terntono - Brasil Apôs a
guerra. D. Joâo VI nâo regressa de miediato a metropole. criando um clima
de ressentimento nos Portugueses Sente-se a urgência da reconstruyâo
matenal e moral do Reino, entretanto entregue ao Conselho de Regência.
Cria-se. assim, o espaco prôprio â "revoluyâo".
Em todo o vintismo, assiste-se nâo so a uma nuidanya de
VALORES, como â concretizayâo de projectos e refonnas que tinham sido
constantemente adiados, numa sociedade que muitos entendiam degenerado
pelos vícios do poder. É precisamente esta i'iltima característica aqnela que ira
sendo a tônica fundamental de todos os discursos do periodo liberal: e
urgente a regenerayâo da sociedade! Consequentemenle. e necessário a
REGENERAQÂO DO PODER. E, em todos os conllitos de poder. presentes
nesta epoca rica de tensôes, está centrahzada a IDEIA de SOBERANIA.
O constitucionalismo português foi. de facto. inn corte com o
absolutismo Monárquico. Teve ongem num movimento por RUPTURA: o
constitucionalismo surge por \ia revolucionária. A pnmeira constituiyâo
portuguesa é diferente das anteriores leis fundamentais. Traz algo de onginal
e é produto das circunstâncias histôricas e da situayão política, econômica.
social e cultural. Há um corte com o passado, o que traduz os problemas e as
contradiyôes da epoca. Epoca que precisa de um PROJECTO - veiculo do
desenvolvimento.
A constituiyão segue o modelo de Cadis de 1812. e as ídeias
liberais de Franya, mterpretadas na linha do utilitarismo de Bentham. 0
processo constitumte. dividido em duas fases - bases e constiluiyâo
- e único
na histôria das Assembleias Constituintes.
■»;s
Do ponto de vista político. há uma incoerência logica no sistema
constitucional: um Rei esvaziado de competências, e um Rei artificial. que
existe por convcniência do sistema: existe porque é util sociahnente. e.
porque faz parte da essência do sistema; o Rei c a cabeya do sistema
monárquico. Os vintistas constrôiem um sistema perfeito na sua estrutura
teôrica, mas, sem correspondência na sua funcionalidade: o sistema não serve
o Rei, o Rei existe para servir o novo regnne político
Sâo estas as ambiguidades do vmtismo A prática govemaliva
nâo corresponde ao sistema de govemo: na prática, tudo o que se passou
corresponde ås caracteristicas de uma monarquia - "democrática -
representativa", em que o Rei apenas conserva a IMAGEM dc prestígio como
pessoa. A prática polílica não segue a teoria politica
Mas. podemos interrogar-nos se o poder regio nâo e uma
realidade indiscntívcl na constituiyão de 1822 De facto. o PODER RÉGIO
existe na constituiyâo, mas. na prática política ele e limitado. Assistimos a um
confronto - nâo assumido - entre o Rei e as Cortes. em que as Cortcs querem.
implicitamente, absorver todo o poder político. Teoncamente, um Governo
Monárquico-Represenlativo supôe um equilíbrio entre o Rei e as Cortes; na
prática, o exercício do poder conseguiu que a Soberania Nacional absorvesse
toda a Soberania Régia.
A constituicão acaba por ser uma constituiyão "democrática-
representativa", em qtie o Rei é um elemento esvaziado de poder, e em que o
poder régio e concebido para dar prestígio e credibilidade ao sistema. mas
não deve travar a marcha do Poder da Nayâo.
Na parte legislativa, a soberania do Rei e praticamente anulada
As Bases da Constituiyão sâo claras ao detenninarem que as leis estao
dependentes da sanyão do Rci. Pretende-se que o Rei seja um freio ao podcr
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legislativo, mas, o Rei apenas pode retardar o processo legislativo dando-lhe
o seu veto, sempre suspensivo, o que. na pratica, equivale a obngar o Rei a
conformar-sc com uma lei se as Cortes assim o entenderem. Desdc a
discussâo das bases da constituiyâo que se nota uma grande cautela em
relayão ao poder executivo: quer transfonnar-se este poder inini aliado, de
uiiia fonna quase manipuladora.
O Rei adere de tal fonna ao sistema constitucional, que agtiarda
a coiistituiyâo com agrado. A Constituic-ão é-lhe apresentada como o culmmar
dos acontecimentos de 24 de Agosto de 1820, quando a Nayâo proclamou a
sua liberdade e independência. Ela reconheceu, também, nesse dia, os direitos
da casa de Braganya, jurando obedecer a D. João VI, como herdeiro das
virtudes de Joâo IV e sucessor do trono do primeiro Afonso. Mas. as Cortes.
depositárias da soberania da Nayao. adoptaram o sistema do Govemo
Representativo, que ímplicou a alterayão das antigas ínstitiuyôes Aqui, o
Poder Régio é ultrapassado pelo Poder da Nayåo, com o argumento de que e
a Nayâo que dá vida a Monarquia. () Rei e o chefe do Estado. sendo a sua
pessoa inviolável, e a sua autoridade provemente da Nayâo. Estamos perante
um sistema fundamentado no princípio da Soberania Nacional, em que o
poder supremo pertence âs Cortes. O Rei é subaltennzado pelo poder das
Cortes, que possui, efectivamente, uma grande margem de manobra. dando
ao Rei apenas o veto suspensivo, e, concentrando o poder das Cortes numa
sô câmara, que, conjuntamente dâo ãs Cortes um exercício efectivo de poder.
Na prática, a política vmtista não consegue um autêntico equilíbno, nem ísso
terá pretendido, prevalecendo o poder legislativo sobre o poder executivo.
Como salientou Marcello Caetano, a Constituiyão de 1822
mstaura em Portugal um regime liberal democrata, que as cireunstâncias não
deram tempo a ser posto cm pratica "A pralica da constituiyâo teria
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certamente conduzido, com o tempo. a um sistema parlamentar de
assenibleia"i2'
Citando Jorge Miranda podemos dizer que "se a constituiyao
tivesse podido aplicar-se, de dtias uma: ou a separayâo rígida de poderes
mstituida teria toniado inviável o governo, ou o Governo ter-se-ia convertido
em govemo parlamentar, por a responsabilidade ministerial passar a ser
responsabilidade politica".^)
A questâo da soberama é o ponto fulcral do movmiento de ideias
nascentes a partir da proclaniayâo de 24 de Agosto de 1820. No vmtismo. o
conceito de soberania adquire um novo significado: a soberania fundamenta-
se no direito natural e expressa-se na constituiyáo. 0 exercício da soberama
legitima-se através da vontade da Nayâo; e a Nayão que dclega nos seus
representantes o exercício do poder.
Note-se a influência do jusnaturalismo na origem de uma nova
ídeia de soberania (Burlamaqui. Pufendorf. Wolff). A soberania lem oriuem
num contrato entre os Homens, deixando de residir em Deus a fundamentayâo
e a legitimidade do poder político (jusdivinismo) Os vintistas combatem a
ídeia de um poder absolulo concentrado numa sô pessoa: um absolutismo
com tendência natural para o despotismo Defendem a Monarquia
Representativa como a fonna de exercício do poder. distinguindo Soberanta e
Exercicio da Soberania. Deixa de haver uma personalizayâo do poder (no
Rei) para passar a haver um Rei com uma parte desse poder
- chcfe do
executivo -, e uma maior autoridade da Nayâo. 0 Rei insere-se no corpo
social cabendo-lhe uma funyâo política ao serviyo da nayâo. O Rei, supremo
(2) M Caetano, Hisíona hreve da ConstituicCio Poriuyuesa. Ed Verbo, |%\ p 21
(3) Jorge Miranda, Manual de Dtrei/o Consiuucional I ('oimbra Coimbra fdiior.
1985
magistrado da Nayão, tem como obrigacão servi-la, e nâo o contrário: o Rei
deve contribuir para a felicidade da nayâo.
"Já não se aceita que os povos são feitos para regalo e grandeza dos
reis, senão, pelo contráno, que os reis são feitos para o bem e
felicidade dos povos".(4)
D. João VI e um Rei que aceitou e jurou TUDO. o que equivale
a dizer, que nâo tomou posiyôes políticas sobre nada. Poderia questionar-se
qtie tipo de PODER REGIO existe quando o Rei ao jurar as bases. jnrou,
também, a futura constituiyâo. Esta antecipayâo, longe de revelar confianya
nas cortes, revela. sim, a aceitayâo, por motivos políticos, da transfercncia do
poder regio para as cortes, que. têm, a partida. a certeza de que o podcr régio
não sera um obstáculo â acyao politica.
O Rei aceitou liiii esvaziamento do seu poder. As Cortes
aceitaram como prmcípio fundamental. o pnncipio da separayâo e equilibrio
dos poderes. Ora, na prática política. um poder régio ficticio, e um poder
legislativo com foryas redobradas. Sâo estas algumas das íncongruéncias do
vintismo, que não faz corresponder a prática a teoria governativa. O poder
régio fka, de fonna nuuto hábil, dependente das cones. na medida em que o
Rei e a pessoa superior da Nayão, e. como delegado desîa. deve agir em
confonnidade com os interesses da Nayão, seguindo as directivas das Cortes,
não tendo, na prática, poderes efectivos.
O poder régio mantém um poder de tradiyâo histôrica, mas perde
a sua miportância, a nível intemo, porqtie, com base na pseudo-ideia de
eqiulíbno dos poderes, de facto, o poder régio fka esvaziado de poder. com a
(4) ZJLIA OSORIO DE CASTRO. "A Problcmática da Soberania" in Cu/iura c Politica -
Manitel Borges ( 'ameiro e o l infismo.lÃsfooa. INIC, PJ90
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proelamayão da soberama nacional, embora como podemos ver. os liberais
sustentem a tese do equilíbrio dos poderes.
Há Lim confronto entre a tradiyâo e a revokiyâo para tentar
encontrar o equilibrio que nâo se veio a veritkar. No entanto, o peso da
tradiyão era tâo forte que há um confronto do poder - o PODER RÉGIO - que
acaba por ceder. Interessa ver quem cede e o que é que cede: cede o poder
mais moderado; aperta-se a tradiyåo - a tradiyâo vence-se com a revoluyão.
Mas, saliente-se que a Nayâo ainda tinha um apoio tão forte no Rei que todas
as PROCLAMACOES mantinham não sô o regime como a pessoa.(5) Veja-se
portanto o prestígio qtie o Rei ainda tmha na sociedade. O peso do Rei na
sociedade c evidente: mas esvaziado o PODER fica sô a PESSOA DO REl.
Em conclusâo, pode di/.er-se que num discurso univoco de
exaltayão da imagem de Rei. ha. duas imagens de Rei Duas imagens que se
reflectem em tensôes quanto ao poder rcgio: não ha unidade de poder do Rei
Há, portanto duas ílguras de Rei Constitucional, uma com mais poder e uma
com menos poder. como na dupla imagem do Rei. Quando se discuie o poder
vê-se que há tensôes, mas a exaltayão de uma umca imagem: tim único
discurso oculta as tensôes de poder que existem, ou seja. os confrontos de
poder
(5) Lembremo-nos do teor das Proclamayôes Vid CLLMENTE JOSI DOS SAN I'OS.
Documenlos /ĸua a hisiona c/as ( 'or/es ( ierai.s, p 1 3 e seus
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29 de agosto de 1820. idem, p. 16
Proclamayâo do tenente general Antonio Marcellino da Victona.
encarregado do govenio das annas da provincia da Beira. contra as
ídéias liberaes - 29 de agosto de 1820, idem. p 17
Proclamayão dos portuenses aos soldados da pro\mcia de Traz os
Monles - 31 de (agosto de 1820, idem. p 18.
Proclamayâo dos portuenscs aos habitantes do Alto Douro - 3 1 de
agosto de 1820, ídem, ibidem.
Proclamayâo dos govemadores do reino aos portuguezes. declarando-
Ihes que, em nome de el-rei D. joão VI. iam comocar a côrles os
tres estados - 1 de setembro de 1820. idem. p 19
Proclamayão dos officiaes dos corpos mihiares do Porto aos offkiaes de
todo o exercito - 1 de setembro de 1820. ídem. p 20
Proclamayâo dos portuenses aos habitanles da Beira - 2 de setembro de
1820, idem, p. 21.
Proclamayão dos goveniadores do remo aos militares que entraram no
movimento revolucionano - 2 de setembro de 1820. idem. ibidem
Proclamayão dos goveniadores do reino aos habitantes do Porto - 2 de
setembro de 1820, idem, p 22
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Proclamacão da junta provisional aos portuenses
- 2 de setembro de
1820, idem. ib.dem.
Carta dos governadores do remo a el-rei D Joao VI. relatando-lhe os
acontecimentos revolucionários e as providencias tomadas
- 2 de
setembro de 1820, idem, p. 23.
Relatorio a que se refere a carta supra, idem, p 25
Carta da junla provisional aos govemadores do reino, fa/.endo-lhes
sentir o estado lastimoso a que chegára o paiz nos uliunos tempos
do regimen absoluto - 3 de setembro de 1820, idem. p 28
Portaria dos governadores do reino com respeito ao pessoal da comissão
mcumbida dos trabalhos preparatônos para se reunnem cm cortes
os tres estados - 4 de setembro de 1820, idem. p 30
Proclamayâo do coronel Beniardo Correia de Castro e Sepulveda aos
habitantes da Beira - 4 de setembro de 1820. idem. ibidem
Proclamayâo do inarechal de campo Gaspar Teixeira de Magalhâes e
Lacerda aos transmontanos - 5 de setembro de I82T idem. ibidem
Carta dos officiaes e soldados da guamiyão do Porto aos govcrnadores
do reino - 0 de setembro de 1820, ídem. p 3 1
Carta dos offkiaes da guamiyâo do Porto aos go\ernadores do reino - 0
de setembro de 1820, idem. p. 32
Proclamayão dos govemadores do remo aos chcfes. ofílciaes e soldados
do exercito, aconselhando-os a que sc conservasscm fie.s - 6 de
setembro de 1820, idem, p. 38
Proclamayâo do conde de Barbacena (Francisco) aos portugucz.es - 7 de
setembro de 1820, idem, íbidem.
Portaria da junta provisional do governo supremo do remo, declarando
que toma o commando em chefe do exercito - 7 de sctembro de
1820, ídem. p. 39.
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Carta de convocayâo dos tres estados, promulgada em Eisboa pelos
govemadores do reino
- 9 de setcmbro de 1820, idem. p. 40
Proclamayâo da junta provisional ao povo portLiguez
- sctembro de
1820, idem, p. 41.
Proclamayão do coronel José de Mello e Castro de Abreu, encarregado
interinamente do govemo das annas da provincia da Beira. aos
habitantes da mesma - setembro de 1820. idem, p. 44
Proelamayão do conde de Barbacena (Francisco), commandante do
corpo do exercito fonnado na provincia da Extremadura. aos seus
soldados - 9 de setembro de 1 820. idem, ibidem.
Proclamayclo do coronel Sebastiao Drago Valente de Bnto Cabreira.
commandante em chefe do exercilo do sul, aos seus snbordinados -
10 de setembro de 1820. idem. p 45
Partida da junta provisional do govcnio supremo do remo com parte da
tropa. em direcyâo a Lisboa. Ilcando uma delegayão da mesma
junta na cidade do Porto. idem. p 46
Proclamayâo da junta provisional aos habitantes do Porto - 10 de
setembro de 1820, ídem, ibidem.
Proclamayao do coronel José Augusto Leite Pereira de Mello. ajudante
general do governo das annas do partido do Porto, aos portuguezes
- 13 de setembro de 1820. idem. ibidem.
Pronunciamento em Lisboa, a favor das ideas hberaes, no dia 15 de
setembro de 1820. e nomeayão das pessoas que deviam formar o
govenio mtenno. idem. p. 50.
Proclamayão do govemo interino de Lisboa aos portuguezes - 17 dc
setembro de 1 820, idem, p. 5 I
Proclamayão da junta provisional aos habitantes do Porto - 1 7 de
setembro de 1820, idem, p 52
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Portana da junta provisional. em que se dcclara a juncyão dos dois
governos, fonnando duas secyôes uma das quaes se denomma
"junta provisional do governo supremo do reino" e outra "junta
provisional preparatona das côrtcs", e individuos que as compôem
- 27 de setembro de 1820. ídem, p. 57.
Ofíkio do governo mtenno de Lisboa, accusando a recepyão dos dois
docuinentos antecedentes - 28 de setembro de 1820, ĸlem, p 58
Chegada da junta provisional do Porto á cidadc de Lisboa - 1 de otitubro
de 1820. idem, p. 59.
Officio de João Alves, juiz do povo, aos membros da jLinta provisional,
felicilando-os pelos seus actos - 1 de outubro de 1820. idem.
ibidem.
Proclamayão do govemo mtenno á tropa e ao povo de Lisboa.
agradecendo-lhes o seu comportamento - 1 de outubro de 1820.
idem, ibidem.
Proclamayão da junta provisional aos habitantes da pruneira cidade do
remo - 2 de outubro de 1820. idem, idem. p 00
Officio circular de Jose Joaquim de Almeida e Araujo Correia de
Lacerda, intendente da policia do Porto e provincias do norte, aos
corregedores sob a sua alyada - 19 de setembro de 1820, idem. p
61
Proclamayâo da delegayâo do governo supremo do reino aos portuenses
- 25 de setembro de 1820. ídem, p. 63.
Carta (l') do governo intermo de Eisboa a el-rei I) Joao VI - 26 de
seteinbro de 1820, idem, p 64.
Carta (2•,) do governo intcrino de Lisboa a el-rei D Joao VI - 1 dc
outubro de 1820, ĸlem, p. 68.
Cartas de Sebastiâo Drago Valente de Bnto Cabreira a el-rei I) )oĩ\o VI
e ao pnncipe real D Pedro
- 10 de outubro de 1820. idcm. p. 71.
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Carta do novo govemo do remo a el-rei D. Joâo VI
- 6 de outubro de
1820. idem.p 72
Instrucyôes para regular as eleiyoes de dcputados das côrtes
extraordinanas e constitumtes - 31 de oulubro de 1820, idem, p
84.
Officio circular de Manuel Femandes Thomaz, encarregado da
repartiyåo dos negocios do reino, aos presidentes das eleiyôes.
remettendo-lhes as instrucyôes antecedentes - 8 de novembro de
1820, ideimp. 95.
Proclamayâo de Gaspar Teixeira de Magalhães e Laeerda. commandante
em chefe do exercito do norte. aos habitantes de Lisboa - 13 de
novembro de 1820, idem, p. 98.
Proclamayão de Sebastiâo Drago Valente de Bnto Cabreira.
commandantc do exercito nacional do snl. aos habitantes de Lisboa
- 1 3 de novembro de 1820, ídem. p 99
Proclamayåo de Filippe Ferreira de Araujo e Castro, mtendente geral da
policia, aos portuguezes - 18 de novcmbro de 1820. idem. p 104
Proclamayâo da junta provisional do govemo supremo do remo aos
habitantes de Lisboa - 18 de novembro de 1820, idem, p 105.
Officio de Gaspar Teixeira de Magalhães e Lacerda a Matlnas José Diaz
Azedo, encarregado da repartiyâo dos negocios da guerra.
rcsignando o commando em chefe do exercito do norte - 18 de
novembro de 1820, idem, p. 106.
Offĩcio de Manuel Fernandes Thomaz a Antonio Da Silveira Pmto da
Fonseca, ordenando-lhe, em nome do governo. que saia de Lisboa
para a sua quinta de Canellas no praso de duas horas - 20 de
novembro de 1820, idem, ibidem.
Officio de Manuel Fernandes Thomaz a Sebastião Drago Valente de
Bnto Cabreira. para que convoquc sem demora a junta prcparatoria
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das côrles, a fim de prosseguirem os seus trabalhos com actividade
- 20 de novembro de 1820, idcm. p 107
Instrucyôes eleitoraes. idem. p. 108.
Artigos addicionaes para as eleiyôes de Lisboa e seu termo, idem, [)
115.
Portaria da junta provisional do supremo govemo do reino, declarando a
vcrdadeira interpretacão do artigo 97° das instrucyôes eleitoraes - 4
de dezembro de 1820. idem, p. 1 16.
Edital do senado da camara de Lisboa aos habitantes da dita cidade,
sobre a cscolha dos individuos para deputados - 9 de dezembro de
1820, ídem, p. 117.
Manifesto da nayão portugueza aos sobreranos e povos da Europa - 1 5
de dezembro de 1820, idem. p. 1 18
Portana do governo supremo do remo. ordenando que. em attenyâo aos
serviyos dos habitantes do Porto, o campo de Santo Ovidio se
chame para o futuro "campo da Regenarayao". e quc a no\a praya
onde se reuniram os bravos para estabelecerem a junta provisional
se denomme "praya da Constituiyåo" - 23 de dezembro de 1820.
idcm, p. 126.
Deputados e substitutos eleitos para o congresso constitumte. idem.
ibidem.
Aviso de Manucl Femandes Thomaz a Jose Joaquim Barba Alardo de
Menezes, presidente da basilica patnarchal de Santa Maria Maio.v
a rcspcito da ceremonia de igreja e escolha do orador sagrado para
o acto de convocayâo das côrtes - 29 de dezembro de 1820. idem.
p. 130.
Installayão das côrtes e juramento dos deputados. idem. p. 1 33.
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Discurso do padre Vicente de Santa Rita Lisboa, prégado no icmplo da
se em 26 de janeiro de 1821. quando os dcputados ali prestaram
juramento, idem, ibidem.
Discurso do conde de Sampaio, presidente do governo, perante as côrtes
- 26 de janeiro de 1 82 1 , idem, p. 1 38.
Decreto das côrtes, ordenando que a junta provisional do governo
supremo do reino continue no exercicio das SLias funcyôes - 26 de
janeiro de 1821, ídem, p. 140.
Projecto de regimento para o govemo nitenor das côrtes geraes.
extraordinarias e constituintes, ídem, íbidem.
Decreto das côrtes, creando uma regencia que, em nome dc el-rei D.
Joâo VI, exerya o podcr executivo - 30 de janeiro de 1 82 1 . ídem. p
150.
Decreto das côrtes, nomeando o pessoal da regencia e seus secretai ios -
30 de janeiro de 1821, idem. ibidem.
Juramento prestado perante o soberano congresso pelos membros do
govemo
- 30 de janeiro de 1 82 1 , ídem, p. 151
Discurso do arcebispo da bahia, presidente das côrtes, depois do
juramento supra - 30 dejaneiro de 1821, idem, ibĸiem.
Resposta do conde de Sampaio, como presidente da regencia - 30 de
janeiro de 1821, idem, p. 152.
Carta (l:l) dirigida pelas côrtes a el-rei D. Joâo VI, relatando-lhe a
mstallayâo das mesmas côrtes e mais actos concementes ao
systema representativo - 1 5 de fevereiro de 1 82 1 . idem. p. 1 56.
Carta (2:1) das côrtes a el-rei D. Joåo VI, participando-lhe a chegada dos
deputados da provincia da Madeira e alludindo aos sucessos ali
ocorridos - 1 9 de fevereiro de 1 82 1
. ídem, p. 1 60
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O povo e tropa da capital do Brazil pedcm uma conslituiyâo a el-rei I)
Joâo VI. e esle. annuindo, nomeia novo miinslerio. idem. p 162
Decreto approvando a constituiyao lal qual a fizerem as côrtes reunidas
em Lisboa, 24 de fevereiro de 1821, ídem. ibidem.
Auto do juramento de el-rei D. Joâo VI, prmcipe D pedro, mfante D.
Miguel, povo e tropa do Rio de Janeiro á alludida constitLiiyâo - 26
de fevereiro de 1821, idem, íbidem.
Officio de Silvestre Pinheiro Ferreira, ministro e secretario de estado dos
negocios estrangeiros na côrte do Rio de Janeiro. ao govemo do
remo de Portugal. participando-lhe o proximo regresso de el-rei e
outras pessoas da familia rcal para Lisboa
- 28 de fevereiro de
1821. idem, p. 163
Decreto, datado do Rio de Janeiro. pelo qual el-rei D Joåo VI declara
que resolveLi transferir de novo a côrte para a cidade de Lisboa
-
~
de maryo de 1821, idem, p. 164.
Bases da constituicão politica da monarchia poilugueza
- 9 de maryo de
1823, idem, p. 165
Discurso (2°) pronunciado nas côrtes pelo bngcadeiro Palhares. quando a
deputayâo da ilha da Madeira se foi despedir em 22 de maryo de
1821, idem. p 174
Resposta do vice-presidente do congresso, idem, íbidem
Portaria da regencia. mandando cumprir o decreto das côrtes em que se
decLaram legitimos e necessarios os gloriosos fcitos de 24 de
agosto e 15 de setembro de 1820. e benemeritos da patria seus
auctores - 24 de maryo de 1 82 1. idem, p 175
Juramento prestado as bases da constituiyâo pelos deputados. no templo
de S. Domingos de Lisboa, a 29 de maryo de 1 82 I . idem. p. 1 80.
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Recusa do cardeal patriarcha a prestar o alludido juramento sem
restricyôes. e debate que este facto suscita nas côrtes. idcm,
ibidem.
Portana da regencia, mandando cumpnr o decrelo das côrtes em que sc
declara a pena unposta a qualquer portugucz quando sc recuse a
jurar a constituiyão ou as suas bases - 5 de abnl de 1821. idem. p
181.
Portaria da regencia. mandando cumprir o decrcto das côrtes pelo qual
sâo extintos o santo offício, mquisiyôes e juizos do fisco - 5 de
abril de 1821, idem. ibidem.
Proccdimento contra o bispo de Olba D. Vasco Josê Lobo. por ter
jurado a constituiyâo com restncyôes, idem. p 1 88.
Modo como o congresso recebeu a noticia de adherencia de el-rei D
Joåo VI á causa libcral, idem, íbidcm.
Carla (3') das côrtes a el-rei D. João VI. enviando-lhe as bases da
constituiyâo politica que foram juradas - 9 de maio de I 82 I . idem.
p 189.
Decreto das côrtes, detennmando que nenhum emprego publico possa
ser confendo a estrangeiros sem seu consentimento. nem el-rei
remova do exercicio dos respectivos postos os commandantes das
foryas estacionadas em Lisboa e Porto. emquanto nao estivei
sanccionada a constituicão - 3 de julho de 1 82 1 . idem. p 204.
Chegada de el-rei D. João VI ao porto de Lisboa, e relatorio da
deputayâo das côrtes que foi comprimental-o. idem. p. 205
Discurso do presidente das côrtes (José .loaquim Ferreira de Moura),
depois de el-rei prestar juramento - 4 de julho de 1821. idem. p
208
Resposta de el-rei D. Joâo VI, idem, p. 210.
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Discurso de Manuel Femandes Thomaz, orador da deputayâo mcumbida
pelas côrtes de ir a Qtieluz compnmentar el-rei D. Joâo VI e a
familía real - 7 dejulho de 1821. idem. p 212
Aviso de Joâo Baptista Felgtieiras, secretano das côrtes. a Joaquim .lose
Monteiro Torres, ministro e secretano de estado dos negocios da
marinha, relativo ao destmo que deve dar-se as pessoas que
acompanharam el-rei, e comprehendidas na ordem de 3 de julho - 9
dejulho de 1821, ídem, p. 213.
Carta de lei sobre a liberdade de imprensa - 12 de jtilho de 1821. ídem.
p. 218.
Carta (n° 1) do principe D. Pedro a el-rei D Joâo VI, participando-lhe
os successos do Rio de Janeiro ácerca do juramento da
constituiyâo, e accusando de insubordinada a tropa auxiliadora
- 8
de junho de 1 82 1 , idem, p. 231
Carta (n° 2) do prmcipe D. Pedro a el-rei D. Joâo VI , infonnando-o do
estado da fazenda publica no Brazil. e das ocorrencias mais graves
n'algLimas das suas provincias - 1 7 de julho de 1 82 1 . idem. p 243
Discurso profendo por José Joaqmm Ferreira de Moura, como orador da
deputayâo encarregada pelas côrtes de ir compnmentar el-rei no
anniversario da ínstallayâo das mesmas - 26 de janeiro de 1882.
ídem, p 266.
Resposta de sua magestade, idem, p. 267
Carta de lei ampliando o artigo 7C do decreto de 4 de julho de 1821
sobre hberdade de unprensa
- 30 dejaneiro de 1822. ídem, p 268.
Carta (n° 10) do pnncipe D. Pedro a el-rei D João VI. accusando a
recepyão dos decretos para se eleger a junta do governo e sua
alteza real partir para a Europa - 10 de dezembro de 1821, idem. p.
272.
253
Carta (n° 1 1 ) do prmcipe D. Pedro a el-rei D. João VI, participando-lhc
a ma impressão causada pelo decreto relativo á sua saida do Brazil
- 14 de dezembro de 1 82 I. idcm, ibidem.
Carta (n° 12) do principe D. Pedro a el-rei D. Joâo VI, mformando-o de
que as provincias do Brazil pretendem representar conlra a sua
saída ou declarar mdependente aquelle reino - 1 5 de dezcmbro de
1821, idem, p. 273.
Carta (n° 13) do principe D. Pedro a el-rei D. João VI, declarando que
subsistem no Brazil as mesmas opiniôes politicas expostas na
anterior correspondencia - 30 de dezembro de 1 82 1. idem. p 276.
Carta (n° 14) do pnncipe D. Pedro a el-rei D. Joao VI. remeltendo o
ofíicio em seguida transcrito, para se conheccr quaes sâo as fmnes
tenyôes dos pauhstas - 2 de janeiro de 1822. idem. p 277
Officio ou representayão do governo da provmcia de S. Paulo ao
principe real. mostrando o descontentaniento dos brazileiros pelos
decretos das côiles de 29 de setembro de 1821. a que se refere a
carta \f 14-24 de dezembro tle 182 1 . idem. ibidcm
Carta (n° 15) do principe D. Pedro a el-rei D. )oĩ\o VI. participando-lhe
a audiencia qne dera ao senado da camara e remettendo o
respectivo auto - 9 dejaneiro de 1822. ídem, p. 282
Carta (n° 16) do principe D. Pedro a el-rei D. Joâo VI. informando-o dos
ultnnos acontecimentos pohticos do Brasil que o obngaram a
mudar de ministros - 23 de janeiro de 1822. idem. ibidem
Carta (n° 17) do prmcipe D. Pedro a el-rei D. João VI. communieando
ter recebido uma deputayâo da provincia de S Paulo. que lhe pediu
não saísse do Brazil - 29 de janeiro de 1822, idem. p 285
Carta (\f 18) do prmcipe D. Pedro a el-rei D. João VI, participando que
intimára o comandante da divisao auxihadora para parlir do Brazil -
2 de fevereiro de 1822, ídem. ibidctn
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Proclamayâo do prmcipe D Pedro, regente do Brazil. aos habitantes do
Rio de Janeiro e a divisão auxiliadora de Poilugal. ĸlem, p 286.
Manifesto do povo do Rio de Janeiro. dingĸlo ao senado da mesma
cidade - 2 dejaneiro de 1822, ídem, p. 287.
Carta (n° 19) do principe D. Pedro a el-rei D. Joâo VI, acerca da partida
da divisâo auxihadora - 12 de fevereiro de 1822, idem, p 304
Carta (n° 20) do principe D. Pedro a el-rei D. João VI. remettendo a
falla que lhe dingíra a deputayåo da provmcia de Mmas Gerais - I 5
de fevereiro de 1822, idem. ibidem.
Carta (n° 21) do prmcipe D. Pedro a el-rei D. .loâo VI, participando que.
por annuir a diversas representayôes, creára um conselho de estado
no Brazil - 16 de janeiro de 1822. ídem, p. 306.
Carta (n° 22) do principe D. Pedro a el-rei D. João VI. participando que
tudo está tranquillo e affecto a Portugal desde a saida da divisao
auxiliadora, e que Monteviden qtiiz voluntariamente unir-se ao
Brazil - 14 de maryo de 1822. idem. p 308.
Carta (n° 23) do prmcipe D. Pedro a el-rei D. João VI. comnnuncando
que parte dos soldados do regimento provisorio passara de livre
vontade para os corpos do exercito do Brazil. mas elle nao
consentíra, por conveniencia da disciplma, que os officiaes
lizessem o mesmo - 19 de maryo de 1822. idem, p 309
Discurso dirigido a el-rei pelo arcebispo da Bahia, como orador da
deputayão que foi felicital-o em nome das côrtes no dia 4 de julho
de 1822, anniversano do regresso de sua magestade a antiga séde
da monarchia e da ratificayâo do juramento as bases do codigo
politico, idem, p. 329
Resposta de el-rei D. Joåo VI. idem, p 331
Carta (n° 24) do principe D. Pedro a el-rei D. João VI. participando que
o govemo de Minas Geraes qmzera mostrar-se supenor a elle e as
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côrtes, e por isso fora ah e mandára convocar os eleitores para
elcgerem outros individuos - 26 de abr.l de 1822. ídem. p 348
Carta (if 25) do principe D. Pedro a el-rei D Joâo VI. mostrando a
necessidade de haver côrtes geraes do Braz.il e particulares
relativamente ao reino umdo - 28 de abril de 1822. idem, p. 349.
Carta de lci penmtindo que o pnncipe real continuc a residir no Rio dc
Janeiro até ser promulgada a constituiyåo politica da monarclua
portugueza, govemando porém sujeilo a el-rei e as côrtes - 24 de
julhode 1822, ídem, p. 350
Carta de lei considerando irrito e íuillo o decreto promulgado no Rio de
Janeiro a 26 de fevereiro de 1822 sobre a convocayâo de
procuradores das provincias do Brazil - 24 de julho de 1822, ídem.
íbidem.
Carta de lei mandando processar alguns membros da junta provisional
do govemo da provincia de S. Pulo - 27 de julho de 1822. idem. p.
351
Proclamayão das côrtes ao povo do Brazil - 1 7 de agosio de I 822. idem.
p 356
Officio de Jose da Silva Carvalho, ministro dos negocios de justiya, a
João Baptista Felgueiras. sccretano das côiles. remettendo. em
nome de el-rei, para serem presentes ao soberano eongresso, todas
as cartas recebidas na vespera, escnptas pelo prmcipe real. e
respectivos documentos
- 26 de agosto de 1822, idem. p. 358.
Carta (n° 26) do prmcipe D. Pedro a cl-rci D Joao VI. acerca das
criticas circumstancias politicas do Brazil - 19 de junho de 1822.
idem, ibidem.
Representayâo dingida ao principe regenle do Brazil pclo povo do Rio
dc Janeiro. pedindo-lhe que acceitc o titulo de defensor
constitucional e perpetuo do Brazil
- 20 de maio de 1822. idem. p
360
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Parecer da comnnssâo de constituiyão sobre o decreto assignado pelo
principe regente do Brazil em 3 dejunho de 1822 tornando aquelle
reino mdependente - 1 1 de setembro de 1822. idem. p 387
Carta (n° 28) do principe D. Pedro a el-rei D. João VI, participando que
recebêra uma deputayâo de Peniambuco, reconhecendo-o regente
sem restricyôes no poder executivo - 26 de julho de 1822. ídem, p.
388.
Carta (n° 29) do principe D. Pedro a el-rei D. Joâo VI, remettendo dois
decrctos que mandará promulgar, para assnn sua magestade
conhecer a marcha politica do Brazil - 4 de agoslo de 1822. idem,
p. 389
Carta (ii° 30) do pnncipe D. Pedro a el-rei D. Joao VI, enviando o
manifesto que duigíra aos povos do Brazil - 6 de agosto de 1822.
idem, p. 391 .
Manifesto do principe regente do Brazil aos povos d'aquelle reino - I de
agosto de 1822, idem, ibidem.
Manifesto do mesmo regente aos govemos e nayôes anngas
- 6 de
agosto de 1822, ídem, p. 395
Nomes dos deputados que não assignaram a constituiyâo politiea. idem.
p. 403.
Discurso proferido por el-rei D. Joâo VI perante as côrtes quando jurou
a constituiyâo em 1 de outubro de 1822. idem, p. 408.
Discurso do prcsidente das côrtes (Francisco Manuel Tngoso de Aragâo
Morato) depois do juramento de sua magestade. idem. p 409.
Constituiyão politica da monarchia portugueza - 4 de outubro de 1822.
idem. p 4 I 1
Dccreto mandando suspender as demonstracôcs qne. segundo o
costume, deveriam ter logar no dia do annivcrsario natahcio do
prmcipe real D Pedro
- 8 de outubro de I >i22, ídcm. p 438
'S7
Discurso recitado por el-rei D. Joâo VI, perante as côrtes no dia do
encerramento - 4 de novembro de 1822. idem. p. 479.
Discurso do presidente (Francisco Manuel Jngoso de Aragao Morato).
ídem, p. 480.
Discurso de llennano .losé Braamcamp do Sobral. presidente da
deputayâo pennanente, no acto de abrir a primeua sessâo
preparatoria das côrtes ordinanas, em 15 de novembro de 1822.
ídem. p 483.
Discurso dingido a el-rei D. Joâo VI por Francisco Manuel Tngoso de
Aragão Morato, na qualidade de orador da depLitayâo encarregada
de lhe participar acharem-se constituidas as côrtes ordinarias
- 22
de novembro de 1822, idem, p. 488.
Resposta de el-rei, ídem, p, 489
Participayâo oíTicíal das causas por que el-rei nåo podia assistu a
abertura das côrtes - 1 de dezembro de 1822. ídem. ibidem.
Discurso de el-rei. lido nas côrtes pelo mmislro dos negocios do reino.
na sessâo de 1 de dezembro de 1822, idein, ibidem
Discurso do prcsidente do congresso, ídem, p. 490.
Officio de Filippe Ferreira de Araujo c Castro, ministro dos negocios do
reino, a João Baptista Felgueiras, secretano das côrtes.
participando que a rainha D. Carlota JoaqLiina se recusa a prestai
juramento á constituiyâo, e remettendo um relatôno sobre todo o
processo
- 4 de dezembro de 1822, idem, p. 503
Carta da rainha D. Carlota Joaquma a el-rei D. Joâo VI acerca do
decreto que a mandava saír do remo, ídem, p 510
Indicayâo apresentada por José Accursio das Neves. com as
assignaluras de mais quatro deputados, contra o procedunento
havido com a rainha - 1 1 de dezembro de 1822. idem. p 5 I I
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Pareeer da commissão especial sobre o processo
- 9 de dezembro de
1822. idem. p. 512.
Posi-scnpium ao dito parecer
- 1 3 de dezembro de 1 822. idem, p. 5 1 3
Discussâo (na integra) do parecer relativo á recusa da ramha D. Carlota
Joaquma a prestar juramento - sessôes de 24 e 27 de dezembro de
1822, idem, p. 516.
Carta (n° 31) do prmcipe D. Pedro a el-rei I) João VI. respondendo a
que este llic dingíra em 3 dc agosto dc 1822 e justificando-se do
seu procedmiento politico - 22 de setembro de 1822. ideni, p 573
Carta (n° 32) do prmcipe D. Pedro a el-rei D. João VI. participando-lhe
a alla digmdade a que fôra elevado por unanime acclamayâo dos
povos de Brazil, e remettendo os documentos comprovativos
- 23
de outLibro de 1822, idem. p. 581
ALito de acclamayão de D. Pedro I, imperador constitucional do Brazil e
sen defensor perpetuo
- 12 dc outubro de 1822. idem. p 583
Proclamayôes dc D. Pedro, como unperador. ao exercito do Brazil e aos
portuguezes
- 21 de outubro de 1822. ídem. p 584
Proclamayâo do conde de Amarante aos soldados e mais habitanles do
Mmho - (sem data), idem, p. 649.
Proclamayão do conde de Amarante aos portugueses - 2 de maryo de
1823. idem, p. 650.
Manifesto do conde de Amarante aos portugueses
- 2 de maryo de 1823.
idem. p. 65 1 .
Proclamayao do conde de Amarante aos soldados - 3 de maryo de 1823.
idem, p. 655.
Proclamayão do conde de Amarante aos ponugLie/es - 3 de maryo de
1823. idem. ibidem.
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Proclamacâo do conde de Amarante aos habitanles de Lamego
- (sem
data), idem. p 656.
Proclamaycio do conde de Amarante aos soldados transmontanos
- 1 1 de
maryo de 1823, ídem, p. 657.
Proclamayâo do conde de Amarante aos soldados
- 14 de maryo de
1823,idem, p. 658.
Proclamayão de el-rei D. Joâo VI aos transmontanos -22 de maryo de
1823, idem. p 664.
Proclamayâo do marechal de campo Lluz do Rego Barreto,
commandante das foryas pacificadoras da provincia de 'lraz os
Montes, aos soldados qne seguem as bandeiras rebeldes
- 24 de
maryo de 1823, idem. p. 672.
Proclamayão de Antonio Lobo Teixeira de Barros, governador das
annas do partido do Porto, aos habitantes da mesma cidade
- 25 de
maryo de 1823. idem. p. 673.
Proclaniayâo de Antomo Lobo Teixeira de Barros, govemador das
annas do partido do Porto, aos cidadãos portuenses
- 28 de maryo
de 1823, ídem. p. 676.
Proclamayâo da camara constitucional do Porto aos cidadãos de Lisboa
-
29 de maryo de 1 823, ídem. p. 677
Proclamayâo de Antonio José Claudino de Oliveira Pimentel. segundo
commandante do exercito de operayôes e govemador intenno da
provincia de Traz os Montes, aos povos da dita provincia - 3 1 de
marco de 1823. idem, ibidem.
Discurso lido por el-rei D. João VI, na sessâo de encerramento das
côrtes ordinarias a 31 de maryo de 1823. ídem. p. 678
Ofíicio da deputayão permanente das côrtes, convocando os deputados a
retinirem-se - 22 de abril de 1823. idcm. p. 68"
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Discurso de José Maximo Pinto da Fonseca Rangel, na qualidade de
orador da deputayão mcumbida pelas côrtes de participar a el-rei a
installayao e abertura das mesmas, idem, p. 688
Officio de Agostinho José Freire, secretano da deputayâo pennanente, a
Antonio Vicente de Carvalho e Sousa, secretano das côrtes.
participando qtie por um ofíkio do ministro dos negocios de justiya
constava ter fugido o infante D. Miguel com o regimento dc
infantana n° 23, do commando de José de Sousa Pereira e Sampaio
- 27 de maio de 1823, idem, p. 692.
Officio a que se refere o anterior
- 27 de maio de 1823, ídem, p 693.
Discurso proiiiinciado perante el-rei por Manuel de Serpa Machado, na
qualidade de orador da deptitayão das côrtes, quando lhe agradeceu
a communicayâo mandada fazer a respeito dos acontecimentos da
noite de 24 de maio de 1823, ídem, p. 695
Resposta de el-rei. idem, p. 696
Officio do bngadeiro Beniardo Correia de Castro e Sepulveda.
encarregado da seguranya e defeza da capital. a Antonio Vicente de
Carvalho e SoLisa, secretario das côrtes, expondo-lhe as
providencias que tomara em desempenho do seu cargo, c
remettendo tima proclamayâo dirigida aos habitantes de Lisboa - 28
de maio de 1 823, idem, ibidem
Proclamayâo a que se refere o officio supra
- 27 de maio de 1823, idem.
p 697.
Carta do infante D. Miguel a el-rei D João VI. acerca do scu
procedimento, quando se retirou para Villa Franca. em 27 de maio
de 1823.0 .698.
Proclamayão do infante D. Migucl aos portuguezesjn datada de Villa
franca de Xira - 27 de maio de 1823, ídem. p 699
Proclamayâo de el-rei D. João VI aos porUiguezes. acerea do infante D
Miguel ter fugido do payo - 30 de maio de 1823. idem. p 706.
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Partida de el-rei D João VI para Vila Franca de xna com o regimento de
infantaria n° 18, na tarde de 30 de maio de 1823. idem. ibidem.
Proclamayôes (3) da camara constitucional de Lisboa aos portuguezes
-
31 de maio e 1 de junho de 1823, idem. p. 710.
Proclamayâo do general Jorge de Avillez Juzarte de Sotisa Tavares aos
soldados da segunda lmha e guardas nacionaes
- 1 de junho de
1823, idem, p. 711.
Proclamayâo do general Jorge de Avillez Juzarte de Sousa Tavares aos
habitantes de Lisboa - 2 dejunho de 1823, idem, ibidem.
Proclamayâo de el-rei D. João VI. datada de Villa Franca de Xira, aos
habitantes de Lisboa, sobre a necessidade de modificar a
constituiyâo, e promettendo outra que dê todas as garantias - 31 de
maio de 1823. idem, p. 712.
Proclamayâo das autoridades constituidas do Porto, congregadas em
sessâo nos payos do concelho. aos habitames da cidade
rcgcneradora - 31 de maio de 1823. idem, p 714
Nomeayâo de ministerio em Villa Franca de Xua
- 1 de junho de 1823.
ideni, p 746.
Decreto nomeando o infante D. Miguel commandante em chefe do
exercito - 1 de junho de 1823, ídem. ibidem.
Proclamayão de el-rei D. Joâo VI. fazendo considerayôes aos
portuguezes sobre a politica seguida pelas côrtes e dissolvendo-as
de dueito - 3 dejunho de 1823. ĸlem, p. 748
Proclamayão do marechal de campo Bcrnardo da SiKeira Pinto da
Fonseca, commandante das foryas da provincia da Extremadura.
aos habitantes de Lisboa - 4 de junho de 1823. ídem. p. 750.
Cartas dirigidas a el-rei D. João VI e ao inlante D Miguel pelos
membros da referida regencia - 8 de junho de 1823. idem, p 762.
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Proclamayão da camara constitucional do Porto aos habitantes
da
mesma cidade e em particular á guarda nacional
- 3 de junho dc
1823, idem. p. 763.
Proclamayão do bngadeiro Antonio Lobo Teixeira de Barros,
govemador das annas do partido do Porto, aos habitantes da dita
cidade - 4 de junho de 1823, idem. p. 764.
Auto da vereayâo extraordinaria do Porto em que se acclamou D. João
VI rei absoluto - 4 de junho de 1823. idem, ibidem.
Proclamayâo aos soldados, publicada no Porto a 4 de junho de 1823,
ídem, p. 766.
Proclamayão da dita junta aos habitantes do Porto
- 4 de junho de 1823,
ídem, p. 767.
Bando da camara do Porto fazendo publico que na sc cathedral haverá
Te Deum para solemnisar a restaurayão do governo de D. João VI
-
5 de junho de 1823, ídem, p. 768
Gazeia de Lisboa, 1821. 1822, 1823.
Marquês da Fronteira e Alonia, D. Jose Trazunundo Mascarenhas Barreto.
Memônas do .... Parte 1 e II (1820-24). Coimbra, Imprensa
Umversidade. 1928.
0 Independeníe, Ano 1, n° 6, Supl. de 30-XI- 1 82 1 . pp. 2-4





Pro/ecío das Bases da Constitutcão Portuguesa para scr discuttdo, in D. C ..
Tomo 1
,
n° 1 0, 9 de Fevereiro de 1 82 1 . pp. 60-6 1
Pro/ecio de constituicao da Monarquia Portuguesa. in D. C. Tomo 5, pp 3-
18.
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